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 Município de Celorico de Basto
Aviso n.º 11796/2015:
Subdelegação de competências no Pessoal Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29725

Aviso n.º 11797/2015:
Nomeação em comissão de serviço do Chefe de Divisão de Gestão Urbanística, Ambiente e 
Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29725

 Município de Condeixa-a-Nova
Declaração de retificação n.º 904/2015:
Retifica o aviso n.º 10489/2015, relativo ao procedimento concursal comum, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para recrutamento de 
três postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . .  29725
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Ministros da Presidência e dos Assun-
tos Parlamentares e Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional e dos Secretários de Estado da Cultura e 
Adjunto e do Orçamento.

Portaria n.º 785/2015
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 41/2013, 
de 21 de março, e 24/2015, de 6 de fevereiro, a Unidade Ministerial 
de Compras da Presidência do Conselho de Ministros, vai proceder à 
aquisição centralizada de fornecimento de eletricidade para as seguin-
tes entidades adjudicantes: Alto Comissariado para as Migrações, I. P. 
(ACM), Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo), 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo (CCDR LVT), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR Norte), Cinemateca Portuguesa — Museu do 
Cinema, I. P. (CP -MC), Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), 
Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), 
Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), Direção Regional da 
Cultura do Alentejo (DRC Alentejo), Direção Regional da Cultura do 
Algarve (DRC Algarve), Direção Regional da Cultura do Centro (DRC 
Centro), Direção Regional da Cultura do Norte (DRC Norte), Instituto 
Nacional de Estatística, I. P. (INE), Instituto Português do Desporto e da 
Juventude, I. P. (IPDJ) e Secretaria -Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros (SGPCM).

Considerando que a Unidade Ministerial de Compras da Presidência 
do Conselho de Ministros se propõe, enquanto entidade agregadora, 
proceder à abertura do competente procedimento para aquisição de 
fornecimento de eletricidade em regime de mercado livre para Portugal 
Continental ao abrigo do acordo quadro (AQ -ENE -2011), celebrado 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP), anteriormente Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E. 
(ANCP), nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Considerando que o encargo orçamental total para o ano de 2016 
decorrente dos contratos a celebrar para aquisição de fornecimento 
de eletricidade em regime de mercado livre para Portugal Continental 
se estima em 3 714 980,12 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, quando o procedimento de despesa dá lugar a 
encargo orçamental em ano económico que não seja o da sua realização 
e o referido encargo exceda o limite de € 99.759,58 no ano económico 
seguinte ao da sua contração, como é o caso da SGPCM, do IPDJ, do 
INE, da BNP, da CP -MC, da DGLAB, da DGPC e da DRC Norte, é 
necessário obter autorização prévia conferida em portaria conjunta da 
Ministra de Estado e das Finanças e dos respetivos ministros.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, no artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 36/2015, 
de 9 de março, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares, ao abrigo das competências delegadas pelo 
Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6990/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 30 de maio, pelo Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional, ao abrigo das competências delegadas 
pelo Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6991/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 30 de maio, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, ao abrigo das competências delegadas pelo Primeiro-
-Ministro através do Despacho n.º 15249/2012, publicado no Diário 
da República n.º 230, 2.ª série, de 28 de novembro e pelo Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento no uso das competências que lhes 
foram delegadas pela Ministra de Estado e das Finanças, através do 
Despacho n.º 9459/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 19 de julho, o seguinte:

1 — Ficam autorizadas as entidades abaixo mencionadas a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes da contratação em causa, que não 

poderão, no ano económico de 2016, exceder as seguintes importâncias, 
às quais acrescem IVA à taxa legal aplicável:

a) Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros: 
€ 250 000,00;

b) Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P.: € 820 217,00;
c) Instituto Nacional de Estatística, I. P.: € 155 000,00;
d) Biblioteca Nacional de Portugal: € 182 881,39;
e) Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P.: € 172 800,00;
f) Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas: € 468 000,00;
g) Direção -Geral do Património Cultural: € 997 500,00;
h) Direção Regional da Cultura do Norte: € 331 238,21.

2 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos 
dos respetivos organismos referentes ao ano indicado.

3 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
12 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes. — O Mi-
nistro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Luís Miguel Poiares 
Pessoa Maduro. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto 
Xavier. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder 
Manuel Gomes dos Reis.

209017847 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Despacho n.º 11516/2015

Subdelegação de competências
No uso dos poderes que me foram conferidos, conforme o despacho 

da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira n.º 4371/2015, 
de 24 -04 -2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, de 
30 de abril de 2015, subdelego:

1 — Na diretora de finanças -adjunta, em regime de substituição, Gina 
Maria Martins Gomes, que poderá subdelegar, a competência para:

1.1 — No âmbito da autorização anual de despesas, de acordo com 
a legislação em vigor e dentro dos limites das dotações atribuídas à 
direção de finanças, em conformidade com o disposto no artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, autorizar despesas até ao 
montante de € 4.000.

1.2 — No âmbito da gestão das respetivas unidades orgânicas e ser-
viços:

a) Deslocar, por motivo de serviço, os trabalhadores colocados nos 
respetivos mapas de pessoal dos serviços regionais e locais, desde que 
haja prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações ser comuni-
cadas à Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos (DSGRH);

b) Autorizar a deslocação, a pedido dos trabalhadores, no âmbito dos 
serviços que lhe estão afetos, devendo dar -se conhecimento da decisão 
à DSGRH;

c) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de traba-
lhador estudante;

d) Conferir posse e assinar os respetivos termos de aceitação, bem 
como assinar os contratos de trabalho em funções públicas;

e) Sancionar as atualizações de rendas de imóveis, que resultem de 
imposição legal, devendo ser comunicadas às Direções de Serviços de 
Instalações e Equipamentos (DSIE) e de Gestão de Recursos Financeiros 
(DSGRF) da AT;

f) Autorizar as deslocações no País, incluindo as que devam ser re-
alizadas por via aérea, no caso das Regiões Autónomas, bem como o 
processamento das correspondentes ajudas de custos e despesas de trans-
porte, que se realizarem por motivo de serviço, incluindo as realizadas 
por motivo de provas de seleção, cursos e concursos, depois de obtido, 
previamente, junto da DSGRF, o necessário cabimento;

g) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos 
e portagens suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço quando previamente autorizadas;
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h) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

i) Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos do n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

j) Autenticar o livro de reclamações a que se refere o n.º 7 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 189/96, de 28 de novembro.

1.3 — No âmbito fiscal:
a) Autorizar a retificação dos conhecimentos de imposto municipal 

de sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional;
b) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 

discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
a 33.º do Código do IVA;

c) Confirmar o volume de negócios para os fins consignados nos n.os 1 
e 2 do artigo 41.º do CIVA, de harmonia com a sua previsão para o ano 
civil corrente, relativamente aos sujeitos que iniciam a sua atividade 
nos termos do n.º 6 do artigo 41.º do CIVA;

d) Confirmar o volume de negócios, para os fins consignados no n.º 1 
do artigo 53.º do CIVA, de harmonia com a previsão efetuada para o 
ano civil corrente, relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua 
atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do CIVA;

e) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito passivo 
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injusti-
ficados, nos casos de passagem do regime de isenção a um regime de 
tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do CIVA;

f) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que se 
referem os artigos 31.º ou 32.º do CIVA, conforme os casos, sempre 
que existam indícios seguros para supor que o mesmo ultrapassou em 
determinado ano o volume de negócios que condiciona a sua isenção 
nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do CIVA;

g) Confirmar o volume de compras para os fins consignados no n.º 1 
do artigo 60.º do CIVA, de harmonia com a previsão efetuada para o 
ano civil corrente, no caso de retalhistas que iniciam a sua atividade nos 
termos do n.º 4 do artigo 60.º do CIVA;

h) Apreciar e decidir o requerimento a entregar no serviço de finanças, 
no caso de modificação essencial das condições de exercício da ativi-
dade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do prazo 
previsto no n.º 3 do artigo 63.º do CIVA, que pretendam passagem ao 
regime especial;

i) Tomar as medidas necessárias, a fim de evitar que os retalhistas 
usufruam vantagens injustificadas ou sofram prejuízos igualmente in-
justificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação ao 
regime especial referido no artigo 60.º do CIVA, ou inversamente nos 
termos do artigo 64.º do CIVA;

j) Determinar a passagem ao regime normal de tributação, nos casos 
em que haja fundados motivos para supor que o regime especial de 
tributação previsto no artigo 60.º do CIVA concede aos retalhistas van-
tagens injustificadas ou provoca sérias distorções de concorrência nos 
termos do artigo 66.º do CIVA;

k) Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o 
valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime 
especial de tributação previsto no artigo 60.º do CIVA;

l) Revogar, total ou parcialmente, nos termos dos n.os 2 e 6 do ar-
tigo 112.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, o ato 
impugnado, nos processos de impugnação em que o Diretor de Finanças 
de Aveiro intervenha como representante da fazenda pública designado.

2 — Nos chefes de finanças deste distrito, relativamente às áreas 
funcionais em que superintendem, a competência para:

a) Nos serviços em que já não vigore o regime transitório previsto 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 237/2004, de 18 de dezembro, apre-
sentação ou proposta de desistência de queixa ao Ministério Público, 
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a 
favor da Fazenda Pública;

b) Autorização para retificação dos conhecimentos de imposto muni-
cipal de sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional;

c) Apreciação dos pedidos de reembolso do imposto sobre o valor 
acrescentado apresentados pelos pequenos retalhistas sujeitos ao regime 
especial de tributação previsto no artigo 60.º do CIVA;

d) Autorização anual de despesas, limitada às dotações orçamentais 
atribuídas aos respetivos serviços, até ao montante de € 250.

3 — Nos chefes de finanças -adjuntos das secções de cobrança, abran-
gidos pelo ponto 2 da Resolução n.º 1/05 — 2.ª Secção — Gabinete do 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas (Diário da República, 
2.ª série, n.º 22, de 1 de fevereiro de 2005, pág. 1579), a competência 
para apresentar ou propor a desistência de queixa ao Ministério Público, 
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a 
favor da Fazenda Pública;

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 23 de março de 2015, 
ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos pelos delegados, sobre as matérias incluídas no âmbito da 
presente subdelegação de competências;

4 de maio de 2015. — O Diretor de Finanças de Aveiro, em regime 
de substituição, José Hermínio Tavares Fernandes.

208999064 

 Despacho n.º 11517/2015

Delegação de competências
Ao abrigo dos artigos 62.º da Lei Geral Tributária, 44.º do Código 

do Procedimento Administrativo e 27.º do Decreto  -Lei n.º 135/99, de 
2 de abril, a Chefe do Serviço de Finanças de Porto 4, em regime de 
substituição, Eugénia Maria Rodrigues Teodoro, delega a competência 
para a prática dos atos próprios da chefia que exerce nos seus chefes de 
finanças adjuntos tal como se indicam:

I — Chefia das Secções
1.ª Secção — Tributação do Património — chefe de finanças adjunto 

nível 1, em regime de substituição, Vítor Silva Pereira Canastro, técnico 
de administração tributária nível 2;

2.ª Secção — Tributação do Rendimento e Despesa e Contencioso 
Tributário — chefe de finanças adjunto nível 1, em regime de subs-
tituição, Amadeu Jorge Teixeira, técnico de administração tributária 
nível 2;

3.ª Secção — Justiça Tributária — chefe de finanças adjunta nível 1, 
Ana Paula Morais Pinto Cunha, inspetor tributário nível 2;

4.ª Secção — Cobrança e Imposto Único de Circulação — chefe de 
finanças adjunta nível 1, em regime de substituição, Maria Alice Simões 
Ferreira Cabido, técnico de administração tributária nível 1.

II — Atribuição de Competências
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhes venham a ser atribuídas pela chefe do serviço de finanças ou seus 
superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui 
o artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, que 
é assegurar, sob minha orientação e supervisão o funcionamento das 
secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos 
trabalhadores, competirá:

1 — Competências de caráter geral
1.1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos 

de certidão a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
as referidas no artigo 37.º do CPPT, controlando a conta de emolumen-
tos, quando devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos, quando 
mencionadas, bem como verificar a legitimidade dos requerentes quanto 
aos pedidos efetuados, atendendo ao princípio da confidencialidade dos 
dados (artigo 64.º da Lei Geral Tributária);

1.2 — Verificar e controlar a execução e o estado dos serviços, de 
forma a serem respeitados os prazos e objetivos fixados, quer legalmente, 
quer pelas instâncias superiores, bem como a elaboração de mapas 
estatísticos, e outros respeitantes ou relacionados com os serviços das 
respetivas secções, de modo a que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

1.3 — Providenciar pelo cumprimento dos objetivos previstos no 
QUAR da unidade orgânica em relação à respetiva secção;

1.4 — Assinar a correspondência dirigida aos serviços locais de 
finanças, bem como aos sujeitos passivos;

1.5 — Assinar os mandados de notificação e de citação emitidos em 
meu nome, bem como as notificações a efetuar por via postal e ainda 
ordens de serviço a cumprir pelos serviços de inspeção tributária;

1.6 — Assinar e distribuir documentos que tenham natureza de ex-
pediente necessário;

1.7 — Assinar os documentos de cobrança (não DUC) a emitir pelo 
serviço de finanças;

1.8 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 
exposições para apreciação e decisão superior;

1.9 — Proceder às correções oficiosas por erros imputáveis aos ser-
viços;

1.10 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas 
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

1.11 — Adotar as providências necessárias para que os utentes sejam 
atendidos com a prontidão possível e com qualidade, tomando as medidas 
adequadas à substituição dos trabalhadores ausentes do serviço e propor 
os reforços necessários por virtude de aumento anormal de serviço ou 
durante a realização de quaisquer campanhas;

1.12 — Controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos 
trabalhadores em serviço na respetiva secção, excetuando a justificação 
de faltas e a concessão de férias;
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1.13 — Promover a organização e conservação em boa ordem do 
arquivo de documentos, processos e ficheiros respeitantes aos serviços 
adstritos à secção;

1.14 — Assegurar uma racional utilização do equipamento adstrito aos 
trabalhadores da secção, bem como o reporte atempado de avarias;

1.15 — Promover a distribuição de instruções administrativas pelos 
trabalhadores das respetivas secções

1.16 — Promover a inserção/registo informático dos pedidos de 
redução de coimas (PRC), nos termos do artigo 29.º do Regime Geral 
das Infrações Tributárias (RGIT) e demais procedimentos necessários 
à efetiva cobrança das mesmas ou evolução para processos de contra-
ordenação;

1.17 — Facultar, quando solicitado, o livro de reclamações a que se 
refere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/1996, de 28 de 
novembro, ou em alternativa, disponibilizar o equipamento informático 
para a elaboração da reclamação através da aplicação SIRES, bem como 
informar as reclamações respeitantes aos serviços adstritos à secção, 
cumprindo o disposto no n.º 8 da referida resolução.

2 — Competências de caráter específico
2.1 — Ao Adjunto Chefe de Finanças, em regime de substituição, 

Vítor Silva Pereira Canastro, TAT 2, que chefia a secção de Tributação 
do Património, competirá:

2.1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto 
Municipal sobre Imóveis, Imposto sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis, Imposto do Selo (transmissões gratuitas de bens, verbas 1.1 
e 28 da Tabela Geral do Imposto do Selo) e Contribuição Especial, 
praticando todos os atos com os mesmos relacionados, nomeadamente 
a apreciação e despacho de todas as reclamações apresentadas sobre 
matrizes prediais, pedidos de discriminação e retificação e verificação 
de áreas, de prédios rústicos e urbanos;

2.1.2 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com os 
impostos revogados pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, 
e praticar todos os atos com eles relacionados, que sejam da competência 
do chefe do serviço de finanças;

2.1.3 — Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção 
de IMI, bem como os relativos aos pedidos de suspensão da tributação, 
compreendendo os averbamentos das isenções concedidas e sua fisca-
lização e recolha para o sistema informático;

2.1.4 — Instruir os recursos hierárquicos respeitantes a IMI, IMT, 
Imposto do Selo (transmissões gratuitas e verbas 1.1 e 28 da Tabela 
Geral do Imposto do Selo) e Contribuição Especial, de conformidade 
com o n.º 3 do artigo 66.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário;

2.1.5 — Fiscalizar e controlar o serviço de alteração das matrizes, 
inscrições e identificações, bem como de todas as liquidações, incluindo 
as de anos anteriores, e todos os elementos recebidos de outras entida-
des, nomeadamente Câmaras Municipais, Notários e outros Serviços 
de Finanças;

2.1.6 — Coordenar e controlar todo o serviço de informática do Im-
posto Municipal sobre Imóveis, Imposto Municipal sobre as Transmis-
sões Onerosas de Imóveis e Imposto do Selo, incluindo a autorização para 
as liquidações e suas correções, garantindo, em tempo útil, a recolha e 
atualização de dados para liquidação e emissão de documentos incluindo 
a autorização para proceder às suas anulações;

2.1.7 — Praticar todos os atos respeitantes à liquidação do IMT ou 
com ele relacionados, nomeadamente a sua coordenação e controlo;

2.1.8 — Orientar e supervisionar o reconhecimento da isenção de 
IMT, nos casos em que aquele é automático e praticar neles todos os atos 
em que a competência pertença ao Chefe do Serviço, nomeadamente 
a decisão final;

2.1.9 — Praticar todos os atos respeitantes ao processo de liquidação 
da Contribuição Especial ou com ela relacionada;

2.1.10 — Assegurar a atribuição do número de identificação fiscal 
(NIF) às heranças indivisas de que façam parte imóveis;

2.1.11 — Tomar as medidas necessárias no sentido de evitar a ca-
ducidade do direito à liquidação dos tributos da responsabilidade da 
sua secção;

2.1.12 — Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as 
avaliações, incluindo os pedidos de segundas avaliações (artigo 76.º 
do CIMI), e praticar os atos necessários que sejam da competência do 
Chefe do Serviço de Finanças, bem como assinar os documentos, termos, 
despachos e orientação dos peritos, com exceção dos atos relativos à 
posse, nomeação e ou substituição de peritos, assim como a assinatura 
dos mapas de resumo e folhas de despesas;

2.1.13 — Controlar e instruir os processos no âmbito da aplicação 
informática de “controlo de benefícios fiscais” relacionados com os 
impostos sobre o património;

2.1.14 — Mandar autuar os processos relacionados com o Regime do 
Arrendamento Urbano, a que se reportam os Decretos -Lei n.º 156/2006 a 
161/2006, de 8 de agosto, e praticar todos os atos a eles respeitantes;

2.1.15 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respei-
tantes ao património de bens do Estado, designadamente identificações, 
avaliações, registos na Conservatória do Registo Predial, devoluções, 
cessões, registo no livro modelo 26 e elaboração dos mapas anuais e 
a coordenação e controlo de todo o serviço, com exceção das funções, 
que por força de credencial, sejam da exclusiva competência do Chefe 
do Serviço de Finanças;

2.1.16 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado e, bem assim, aos declarados judicialmente 
perdidos a favor do mesmo, nomeadamente a coordenação e controlo 
de todo o serviço de depósito de valores abandonados e a elaboração 
das respetivas relações e mapas;

2.2.17 — Coordenar e controlar a aplicação informática “Sistema de 
restituições nos serviços locais”, relativa aos reembolsos disponibilizados 
na referida aplicação;

2.1.18 — Promover, sempre que surjam alterações relevantes na res-
petiva legislação, reuniões com os trabalhadores da secção, no sentido 
de esclarecer e dar conhecimento do seu conteúdo;

2.2 — Ao Adjunto Chefe de Finanças, em regime de substituição, 
Amadeu Jorge Teixeira, TAT 2, que chefia a secção de Tributação do 
Rendimento e Despesa e Contencioso Tributário, competirá:

2.2.1 — Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRS e IRC):

2.2.1.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS 
e IRC, promover todos os procedimentos, praticar os atos necessários 
à execução do serviço referente aos indicados impostos e fiscalização 
dos mesmos, compreendendo o pré -registo e a digitação das declarações 
e relações, cujo procedimento esteja atribuído ao Serviço de Finanças, 
por determinação superior;

2.2.1.2 — Orientar a receção, visualização, loteamento e remessa ao 
centro de recolha de dados da Direção de Finanças ou outros serviços, 
das restantes declarações e relações apresentadas pelos sujeitos passivos;

2.2.1.3 — Coordenar, orientar, controlar e instruir os processos de 
análise de listagens de IRS, tendo como objetivo a sua eficaz e eficiente 
decisão;

2.2.1.4 — Coordenar, orientar, controlar e instruir os processos de 
divergências de IRS/Controlo de faltosos, conforme metodologia supe-
riormente definida, tendo como objetivo a sua eficaz e eficiente decisão;

2.2.1.5 — Controlar e instruir os processos no âmbito da aplicação 
informática de “controlo de benefícios fiscais” relacionados com os 
impostos sobre o rendimento;

2.2.1.6 — Controlar e instruir os pedidos de restituição dos pagamen-
tos especiais por conta (PEC).

2.2.2 — Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA):
2.2.2.1 — Coordenar todo o serviço respeitante ao IVA, nomeada-

mente receção, registo e recolha informática das várias declarações de 
cadastro apresentadas e fiscalização de eventuais faltosos, bem como a 
fiscalização relativa aos contribuintes enquadrados no regime especial 
dos pequenos retalhistas.

2.2.2.2 — Promover os necessários procedimentos com vista ao 
controlo dos contribuintes enquadrados em regimes especiais cuja com-
petência seja do Serviço de Finanças;

2.2.2.3 — Controlar as liquidações da competência do Serviço de 
Finanças, bem como as remetidas pela DSIVA;

2.2.2.4 — Verificar as notas de apuramento modelos 382 e 383;
2.2.2.5 — Promover a organização dos processos individuais dos 

sujeitos passivos;
2.2.2.6 — Controlar a emissão do modelo 344, bem como o seu 

adequado tratamento;
2.2.2.7 — Promover a elaboração de BAO com vista à correção de 

errados enquadramentos cadastrais.
2.2.3 — Promover a remessa ao Tribunal Administrativo e Fiscal das 

petições de impugnação apresentadas neste Serviço, após instauração na 
aplicação informática do SICJUT, e organizar os processos administra-
tivos relativos às mesmas, praticando todos os atos a eles respeitantes 
ou com eles relacionados, providenciando a sua remessa dentro do 
prazo previsto no n.º 1 do artigo 111.º do Código de Procedimento e 
de Processo Tributário;

2.2.4 — Mandar autuar na aplicação informática SICAT, e instruir, 
os processos de reclamação graciosa e os processos de revisão oficiosa 
nos termos do artigo 78.º da LGT, com exceção dos referentes a IUC e 
Imposto do Selo (exceto o relativo às transmissões gratuitas de bens e 
verbas 1.1 e 28 da Tabela Geral do Imposto do Selo), praticando todos 
os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados, com vista à sua 
preparação para decisão superior, incluindo a proposta de decisão;

2.2.5 — Mandar autuar na aplicação informática SICAT, e instruir, os 
recursos hierárquicos do indeferimento total ou parcial das reclamações 
graciosas referidas no ponto anterior, de conformidade com o n.º 3 do 
artigo 66.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário;
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2.2.6 — Processos de contraordenação:
2.2.6.1 — Assinar despachos de registo e autuação de processos de 

contraordenação fiscal e praticar todos os atos a eles respeitantes, com 
exceção dos seguintes:

a) Direção da instrução e investigação;
b) Inquirição de testemunhas em audiência contraditória;
c) Aplicação de coimas;
d) Pedidos de dispensa e atenuação especial de coimas, nos termos dos 

n.os 1 e 2 do artigo 32.º do Regime Geral das Infrações Tributárias;
e) Pedidos de diferimento no pagamento de coimas ou pagamento 

prestacional das mesmas, nos termos, respetivamente, dos n.os 4 e 5 do 
artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro;

2.2.6.2 — Mandar autuar e tramitar os autos de apreensão de mer-
cadorias nos termos do Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, e 
praticar todos os atos a eles respeitantes, com exceção da aplicação de 
coimas e arquivamento dos autos nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 17.º 
do mesmo diploma legal;

2.2.7 — Coordenar e controlar a aplicação informática “Sistema de 
restituições nos serviços locais”, relativa aos reembolsos disponibilizados 
na referida aplicação;

2.2.8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao sistema de 
gestão de registo de contribuintes referente às atividades empresariais e 
profissionais das pessoas singulares e às pessoas coletivas, com exceção 
da decisão de cessação oficiosa e alteração oficiosa;

2.2.9 — Promover, sempre que surjam alterações relevantes na res-
petiva legislação, reuniões com os trabalhadores da secção, no sentido 
de esclarecer e dar conhecimento do seu conteúdo.

2.3 — À Adjunta Chefe de Finanças, Ana Paula Morais Pinto Cunha, 
IT 2, que chefia a secção de Justiça Tributária, competirá:

2.3.1 — Mandar registar, autuar e proferir despachos para instrução 
dos processo de execução fiscal e praticar todos os atos ou termos que 
por lei, sejam da competência ou atribuição do Chefe do Serviço de 
Finanças, incluindo a extinção por pagamento, prescrição, declaração 
em falhas ou anulação, com exceção de:

a) Declarar a extinção da execução e ordenar o levantamento da 
penhora nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos 
a registo;

b) Declaração em falhas de processos de valor igual ou superior a 
€ 100.000;

c) Conhecer oficiosamente a prescrição de dívidas exequendas de 
valor superior a € 100.000;

d) Despachos de marcação de venda de bens por qualquer das formas 
previstas;

e) Abertura e aceitação de propostas bem como a decisão sobre a 
venda de bens em processo de execução fiscal por qualquer das moda-
lidades previstas nos artigos 248.º e 252.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário;

f) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 
que sejam da competência do Chefe do Serviço de Finanças;

g) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações bem como 
apreciação, fixação e dispensa de garantias;

2.3.2 — Assinar mandados de citação, notificação e penhora, emitidos 
em meu nome, bem como as citações a efetuar por via postal.

2.3.3 — Mandar autuar os incidentes da oposição à execução fiscal, 
reclamações de créditos, embargos de terceiros e anulações de venda, 
e praticar todos os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados, 
incluindo o seu envio ao tribunal administrativo e fiscal competente 
nos prazos previstos;

2.3.4 — Promover a passagem de certidões para reclamação de cré-
ditos, por dívidas à Fazenda Pública, junto dos tribunais.

2.3.5 — Tomar as medidas necessárias no sentido de se evitarem as 
prescrições de dívidas em processo de execução fiscal;

2.3.6 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a 
justiça tributária e as notificações pessoais;

2.3.7 — Promover o registo dos bens penhorados;
2.3.8 — Mandar expedir cartas precatórias;
2.3.9 — Providenciar no sentido da execução atempada das com-

pensações de créditos;
2.3.10 — Coordenar e controlar a receção e aplicação de cheques, 

remetidos a este Serviço por qualquer Entidade;
2.3.11 — Coordenar e controlar a aplicação informática “Sistema de 

restituições nos serviços locais”, relativa aos reembolsos disponibilizados 
na referida aplicação;

2.3.12 — Promover, sempre que surjam alterações relevantes na res-
petiva legislação, reuniões com os trabalhadores da secção, no sentido 
de esclarecer e dar conhecimento do seu conteúdo.

2.4 — À Adjunta Chefe de Finanças, em regime de substituição, Maria 
Alice Simões Ferreira Cabido, TAT 1, que chefia a secção de cobrança 
e Imposto Único de Circulação, competirá:

2.4.1 — Autorizar o funcionamento das caixas de SLC e dar quitação 
aos caixas;

2.4.2 — Efetuar o encerramento informático do dia no SLC;
2.4.3 — Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta 

bancária expressamente indicada para o efeito pelo IGCP;
2.4.4 — Efetuar requisições de valores selados e impressos à INCM;
2.4.5 — Elaboração, conferência e assinatura do serviço de Conta-

bilidade, de modo a que seja assegurada a respetiva remessa atempada 
às entidades destinatárias;

2.4.6 — Conferência dos valores entrados e saídos da secção de 
cobrança;

2.4.7 — Realização de balanços previstos na lei;
2.4.8 — Notificação de autores materiais de alcance;
2.4.9 — Elaboração do auto de ocorrências no caso de alcance não 

satisfeito pelo autor;
2.4.10 — Proceder à anulação de pagamentos motivados por má 

cobrança, bem como a remessa de suportes de informação aos serviços 
que administram ou liquidam as receitas;

2.4.11 — Proceder ao estorno de receitas motivadas por erros de 
classificação, elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais 
CT2 e de conciliação e comunicar à Direção de Finanças e ao IGCP, 
respetivamente, sendo caso disso;

2.4.12 — Registar entradas e saídas de valores selados e impressos 
no SLC;

2.4.13 — Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento 
de documentos no SLC motivada por erros detetados após cobrança e 
antes do fecho do dia, sob proposta escrita do trabalhador responsável, 
desde que devidamente justificados;

2.4.14 — Manter os diversos elementos de escrituração a que se 
refere o Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização 
e Controlo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas 
devidamente escriturados, salvo aqueles que são gerados automatica-
mente pelo SLC;

2.4.15 — Proceder, sempre que necessário, à requisição, controlo e 
devolução de selos de validação automáticos e manuais;

2.4.16 — Promover a organização, conservação e arquivo em boa or-
dem dos documentos e ficheiros respeitantes ao serviço adstrito à Secção;

2.4.17 — Organizar a Conta de Gerência nos termos das instruções 
em vigor;

2.4.18 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não seja da competência 
da AT;

2.4.19 — Promover os necessários procedimentos tendentes à co-
brança das guias de reposição remetidas a este Serviço de Finanças, 
extraindo -se a respetiva certidão de dívida, quando necessário;

2.4.20 — Coordenar e controlar todos os atos necessários à execu-
ção do serviço relacionado com o imposto único de circulação (IUC), 
nomeadamente a cobrança, liquidação adicional, restituição oficiosa e 
as isenções previstas no artigo 5.º do respetivo código, instruindo os 
pedidos das que sejam de reconhecimento superior e concedendo as 
que sejam da competência do serviço de Finanças;

2.4.21 — Instruir os recursos hierárquicos respeitantes a IUC e Im-
posto do Selo (exceto o relativo às transmissões gratuitas de bens e 
verbas 1.1 e 28 da Tabela Geral do Imposto do Selo), de conformidade 
com o n.º 3 do artigo 66.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário

2.4.22 — Coordenar e controlar o Imposto do Selo (IS), excluindo 
o relativo às transmissões gratuitas de bens e verbas 1.1 e 28 da Tabela 
Geral do Imposto do Selo; efetuando os registos dos contratos de arren-
damento na aplicação disponibilizada pela DF Porto;

2.4.23 — Recebimento, organização e arquivo de todos os contratos 
de arrendamento, após registo na aplicação informática disponibilizada 
pela DF do Porto, liquidação e cobrança dos valores de imposto e juros 
devidos;

2.4.24 — Registar no SCO e tramitar os pedidos de redução de coimas 
(PRC) por infração ao Código do Imposto Único de Circulação (IUC), 
ao Código do imposto do Selo (IS) (exceto quanto às transmissões gra-
tuitas de bens e verbas 1.1 e 28 da Tabela Geral do Imposto do Selo), 
e ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) quanto aos 
pequenos retalhistas e ao imposto a entregar nos termos do n.º 2 do 
artigo 27.º deste código;

2.4.25 — Coordenar e controlar a identificação fiscal das pessoas 
singulares;

2.4.26 — Mandar autuar na aplicação informática SICAT, e instruir, 
os processos de reclamação graciosa e os processos de revisão oficiosa 
nos termos do artigo 78.º da LGT relativamente a IUC e Imposto do 
Selo (exceto o relativo às transmissões gratuitas de bens e verbas 1.1 e 
28 da Tabela Geral do Imposto do Selo);
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2.4.27 — Promover, sempre que surjam alterações relevantes na res-
petiva legislação, reuniões com os trabalhadores da secção, no sentido 
de esclarecer e dar conhecimento do seu conteúdo.

2.4.28 — Subdelegação de competências — subdelego ainda na ad-
junta desta secção de cobrança, e pela mesma ordem, as competências 
que me foram delegadas/subdelegadas pelo Senhor Diretor de Finanças 
do Porto, conforme o disposto nas alíneas O) n.º 1 da parte I e D) n.º 1 da 
parte II do despacho de 27 de fevereiro de 2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março de 2014, e que são as seguin-
tes: «apresentar ou propor a desistência de queixa, junto do Ministério 
Público, pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão 
emitidos a favor da Fazenda Pública, nos termos do artigo 10.º, n.º 5, do 
Decreto -Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, e do parecer n.º 132/2001, 
do Procurador  -Geral da República, publicado, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 57, de 8 de março de 2003.

III — Substituições
Na ausência ou impedimento legal a chefe do Serviço de Finanças 

será substituída, nos termos dos n.º s 1 e 2 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 557/99 de 17/12, pela Adjunta Chefe de Finanças, Ana Paula 
Morais Pinto Cunha, e na ausência ou impedimento desta pelo Chefe de 
Finanças Adjunto que, de acordo com as regras definidas no artigo 24.º 
do mesmo diploma, lhe suceda.

Na falta ou impedimento de cada um dos delegados, este será subs-
tituído pelo trabalhador mais qualificado, na altura, ao serviço na res-
petiva secção.

IV —  Observações
1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação 

de competências, designadamente o disposto no artigo 49.º do Código 
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomeadamente, 
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos praticados pelo delegado bem 
como a sua modificação ou revogação.

2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará expressa menção dessa competência, indicando 
ainda a data, o número e a série do Diário da República em que for 
publicado o presente despacho.

V — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde a data da sua publicação, ficando 

ratificados, por este meio, todos os despachos entretanto proferidos, 
a partir de 9 de março de 2015, sobre as matérias objeto da presente 
delegação de competências.

29 de maio de 2015. — A Chefe do Serviço de Finanças de Porto 4, 
em regime de substituição, Eugénia Maria Rodrigues Teodoro.

208999778 

 Despacho n.º 11518/2015

Delegação de competências
Devido à nomeação de novo adjunto para a secção da Justiça Tri-

butária (3.ª secção) e ao abrigo dos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro e do artigo 62.º da Lei Geral Tributária, o Chefe do Serviço 
de Finanças de Serpa, em regime de substituição, José Dias Gonçalves 
Serra, delega no Chefe de Finanças Adjunto, a competência para a 
prática dos atos próprios das suas funções, relativamente ao serviço e 
áreas que a seguir se indicam:

1 — Chefia da secção:
1.1 — Secção de Justiça Tributária (excluindo contraordenações) — 

Rui António Fernandes Teixeira, Técnico da Administração Tributária 
Adjunto, nível 3, Chefe de Finanças Adjunto, em regime de substituição;

2 — Delegação de competências de caráter geral:
2.1 — Sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a 

ser atribuídas pelo Chefe de Finanças, ou seus superiores hierárqui-
cos, compete -lhe, nos termos do artigo 93.º do Decreto Regulamentar 
n.º 42/83, de 20 de maio, assegurar, sob minha orientação e supervisão, o 
funcionamento da respetiva secção e exercer a adequada ação formativa 
e disciplinar relativa aos funcionários;

2.2 — Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados 
os prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias superiores;

2.3 — Proferir despachos de mero expediente, e assinar a correspon-
dência expedida da respetiva secção, com exceção da dirigida a instâncias 
hierarquicamente superiores, bem como a outras entidades estranhas à 
Autoridade Tributária e Aduaneira de nível institucional relevante;

2.4 — Assinar os mandados de notificação, ordens de serviço, e as 
notificações a efetuar por via postal e controlar a sua execução;

2.5 — Controlar a recolha da data da notificação das liquidações;
2.6 — Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesouraria 

a emitir pelo Serviço de Finanças;
2.7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições, ex-

posições ou reclamações para apreciação e decisão superior;
2.8 — Instruir, informar e dar parecer sobre os recursos hierárquicos 

cujo objeto tenha por base matéria relacionada com os serviços da 
respetiva secção;

2.9 — Promover a organização e conservação em boa ordem do 
arquivo de documentos, processos e ficheiros respeitantes aos serviços 
da sua responsabilidade;

2.10 — Levantar autos de notícia, atento o disposto na alínea l) do 
artigo 59.º do Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT);

2.11 — Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das 
coimas e o direito à redução nos termos do artigo 29.º do RGIT, tendo 
presente o preceituado nos artigos 30.º e 31.º do mesmo diploma legal;

2.12 — Coordenar e controlar a execução do serviço de periodicidade 
mensal ou outra, ou ainda o solicitado pontualmente, relacionado com 
os serviço das respetivas secções, de modo que seja assegurado a sua 
remessa atempada às entidades destinatárias;

2.13 — Assegurar que o equipamento informático da secção não seja 
utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz quer ao nível da 
informação quer ao nível da segurança, não esquecendo o sigilo;

2.14 — Controlar a assiduidade e pontualidade dos funcionários afetos 
às respetivas secções e incentivar a melhorar os métodos de trabalho, 
para uma melhor e maior produtividade;

2.15 — Tomar as providências adequadas à substituição de funcio-
nários nos seus impedimentos e, bem assim, propor -me, sempre que se 
mostre necessário e ou conveniente, as rotações de serviço dos respetivos 
funcionários e os reforços que se mostrem necessários para aumentos 
anormais de serviço ou campanhas;

2.16 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas 
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

2.17 — Providenciar para que os utentes sejam atendidos com a 
possível prontidão, qualidade e eficiência, de forma a transmitir uma 
imagem positiva dos serviços;

2.18 — Controlar e acompanhar a execução e produção da secção, de 
forma que sejam alcançados os objetivos fixados pelo SIADAP.

3 — Delegação de competências de caráter específico:
3.1 — Ao Chefe de Finanças Adjunto, Rui António Fernandes Tei-

xeira, Técnico da Administração Tributária Adjunto, nível 3, que chefia 
a Secção de Justiça Tributária:

3.1.1 — Mandar registar e autuar os processos de execução fiscal, 
proferir despachos para a sua instrução e praticar todos os atos ou termos 
que, por lei, sejam necessários para a coordenação e tramitação até à 
penhora, inclusive, e o seu registo, quando obrigatório, com exceção de:

a) Decidir a suspensão de processos executivos (artigo 169.º do 
CPPT);

b) Reconhecer a prescrição (artigo 175.º do CPPT) e declaração em 
falhas (artigo 272.º do CPPT);

c) Despacho para venda de bens penhorados por qualquer das formas 
previstas;

d) Aceitação de propostas e decisão sobre a venda de bens;
e) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 

e que sejam da competência do chefe do Serviço de Finanças;
f) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações nos termos 

do artigo 196.º do CPPT, bem como a apreciação e fixação de garantias 
(artigos 195.º e 199.º do CPPT) e dispensa destas (n.º 4 do artigo 52.º 
da LGT e artigo 170.º do CPPT);

g) Ordenar o levantamento da penhora nos casos em que os bens 
penhorados estejam sujeitos a registo;

3.1.2 — Assinatura de mandados de citação, bem como das citações 
via postal;

3.1.3 — Coordenar a instauração informática das certidões de dí-
vida;

3.1.4 — Proferir o despacho de reversão da execução, à exceção da 
que envolva responsabilidade subsidiária pelo exercício de gerência;

3.1.5 — Mandar expedir ou devolver cartas precatórias, bem como 
a sua assinatura;

3.1.6 — Mandar autuar e instruir os processos de oposição à execução 
fiscal, embargos de terceiros e reclamação de créditos e praticar todos 
os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados;

3.1.7 — Promover a remessa ao Tribunal Administrativo e Fiscal 
competente, das petições de impugnação, e organizar os processos admi-
nistrativos relativos aos mesmos, nos termos do artigo 111.º do CPPT;

3.1.8 — Reclamações Graciosas e Recursos — autuar e instruir os 
respetivos processos, praticando todos os atos a eles respeitantes ou 
com eles relacionados, com vista à preparação para decisão superior, 
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incluindo a proposta de decisão, quando a sua competência pertencer 
ao Chefe do Serviço de Finanças;

3.1.9 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a 
justiça tributária;

3.1.10 — Executar as instruções e conclusão de processos de execução 
fiscal, tendo em vista a permanente extinção do maior número de proces-
sos, redução dos saldos, quer dos processos quer da dívida exequenda, 
de modo a serem atingidos os objetivos superiormente determinados;

3.1.11 — Fiscalizar e controlar todo o sistema informático dos pro-
cessos de execução fiscal incluindo aplicação informática do Decreto-
-Lei n.º 124/96;

3.1.12 — Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Na-
cional, incluindo aquelas que respeitam a citações do Chefe do Serviço 
de Finanças, pelos tribunais judiciais, bem como assinar os ofícios de 
remessa;

3.1.13 — Proferir despachos nos pedidos de certidão sobre dívidas, 
a emitir pelos funcionários da respetiva secção, bem como verificar a 
legitimidade dos requerentes quanto aos pedidos efetuados, atendendo 
ao principio da confidencialidade dos dados (artigo 64.º da Lei Geral 
Tributária), excetuando os casos em que haja lugar a indeferimento, 
casos que submeterá ao Chefe do Serviço de Finanças, com informação 
e parecer.

3.1.14 — Ordenar todas as ações que se mostrem necessárias com 
vista a que os objetivos constantes na aplicação SIPA se mantenham 
dentro dos parâmetros superiormente definidos;

4 — Substituição legal — nos casos de ausência, falta ou impedimen-
tos, designo como meu substituto legal a Chefe de Finanças Adjunto, 
Maria Paula Sustelo Agostinho Nota Almeida. Na ausência ou impedi-
mento deste, serão substitutos legais os Chefes de Finanças Adjuntos, em 
regime de substituição, Rui António Fernandes Teixeira, Carlos Manuel 
Freira Gato, sucessivamente. Na falta ou impedimento de cada um dos 
delegados, este será substituído pelo funcionário mais qualificado, ao 
serviço na respetiva secção.

5 — Disposições finais — tendo em atenção o conceito legal de de-
legação de competências, designadamente o disposto no artigo 49.º do 
Código do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomea-
damente, os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da tarefa 
de resolução de assuntos que entender conveniente, sem que isso impli-
que a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

Direção e controlo sobre atos praticados pelo delegado, bem como a 
sua modificação ou revogação;

Em todos os atos praticados por delegação de competência, o delegado 
fará menção expressa na qualidade em que atua, utilizando a expressão 
«Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto» ou outra 
equivalente e com a indicação da data em que ocorrer a publicação do 
presente despacho no Diário da República, 2.ª série;

As competências de caráter específico atribuídas a determinado ad-
junto são extensivas, no caso de ausência ou impedimento, a outro 
adjunto.

Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos a partir 
de 12 de janeiro de 2015, inclusive, ficando por este meio ratificados 
todos os atos e despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora 
objeto de delegação.

11 de junho de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Serpa, 
em regime de substituição, José Dias Gonçalves Serra.

208999672 

 Despacho n.º 11519/2015

Delegação de competências

O chefe do Serviço de Finanças de Felgueiras, nos termos do ar-
tigo 62.º da Lei Geral Tributária, do artigo 44.º do Código de Proce-
dimento Administrativo e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 
22 de abril, delega e subdelega a competência para a prática de atos 
próprios da chefia que exerce, nos chefes de finanças adjuntos abaixo 
identificados, as seguintes competências:

I — Chefia das secções
1.ª Secção de Tributação do Rendimento e Despesa e Justiça Admi-

nistrativa e Contenciosa — chefe de finanças adjunto N1 em regime 
de substituição, Maria Aurora Viana da Silva Machado, técnica de 
administração tributária nível 2;

2.ª Secção de Tributação do Património — chefe de finanças adjunto 
N1 em regime de substituição, Maria Carolina Pinto Vaz, técnica de 
administração tributária, nível 2;

3.ª Secção de Justiça Tributária (Execução Fiscal) — chefe de finan-
ças adjunto N1 em regime de substituição, Fernando Ribeiro Marinho, 
técnico de administração tributária, nível 2;

4.ª Secção de Cobrança — chefe de finanças adjunto N1, em regime 
de substituição, José Manuel Sá Ribeiro, técnico de administração tri-
butária adjunto, nível 3.

II — Competências gerais
Aos chefes de finanças adjuntos das secções, sem prejuízo das funções 

que pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe do Serviço 
ou seus superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes 
atribui o artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, 
que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento 
das secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa 
aos trabalhadores, compete:

1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos de 
certidões a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
estes os referidos no artigo 37.º do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (CPPT) e distribuir os documentos que tenham a natureza 
de expediente diário;

2 — Controlar a pontualidade e assiduidade, faltas e licenças dos 
trabalhadores, excetuado o ato de visar o plano anual de férias;

3 — Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendimento 
dos clientes dos serviços;

4 — Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida 
a instâncias hierarquicamente superiores e a outras entidades de nível 
institucional relevante, exteriores à AT, nomeadamente aos Tribunais;

5 — Assegurar no correio eletrónico institucional a remessa de cor-
respondência a dirigir a instâncias hierarquicamente superiores e a 
outras entidades de nível institucional relevante, exteriores à Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), nomeadamente aos Tribunais;

6 — Verificar e controlar os serviços, para que sejam respeitados os 
prazos fixados, quer legalmente, quer pelas instâncias superiores;

7 — Assinar os mandados de notificação pessoal e as notificações a 
efetuar por via postal ou telecomunicações endereçadas;

8 — Promover a inserção/registo informático dos pedidos de redução 
de coimas (PRC), nos termos do artigo 29.º e seguintes do Regime 
Geral das Infrações Tributárias (RGIT) e demais procedimentos neces-
sários à efetiva cobrança das mesmas ou evolução para processos de 
contraordenação;

9 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e ex-
posições para apreciação e decisão superior;

10 — Instruir e informar os recursos hierárquicos;
11 — Controlar os pagamentos de Operações Específicas do Tesouro 

(OET), incluindo os novos DUC;
12 — Promover a organização e conservação em boa ordem do ar-

quivo dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos à 
secção;

13 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nele se 
englobando relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, assegurando 
o seu envio atempado às entidades destinatárias;

14 — Coordenar e controlar as restituições de receita de impostos não 
informatizados, com observância do Manual do Utilizador do “Sistema 
de Restituições”;

15 — Gerir o Sistema de Gestão de Fluxos Financeiros, quanto às 
funcionalidades implementadas;

16 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

17 — Assegurar que quem faz o atendimento do contribuinte pro-
ceda às alterações/atualizações do NIF no módulo “Identificação” do 
Cadastro Único.

III — Competências específicas
1.ª Secção — Ao CFA N1 em regime de substituição, Maria Aurora 

Viana da Silva Machado compete:
1 — Assinar despachos de registo e autuação de processos de re-

clamação graciosa, inserção/registo dos mesmos no Sistema de Con-
tencioso Administrativo Tributário (SICAT), promovendo a instrução 
dos mesmos, praticando todos os atos a eles respeitantes ou com eles 
relacionados;

2 — Elaborar propostas de decisão, devidamente fundamentadas, nos 
processos de reclamação graciosa que, por competência própria, devam 
ser decididas pelo chefe do serviço de finanças, nas situações previstas 
no n.º 4 do artigo 73.º do CPPT;

3 — Promover a organização e remessa célere e atempada dos pro-
cessos administrativos de impugnação judicial organizados neste serviço 
local, praticando todos os atos a eles respeitantes, com exceção da 
revogação parcial ou total do ato impugnado, remetendo -os à Direção 
de Finanças do Porto/DJAC ou ao Tribunal competente;
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4 — Implementar os procedimentos adequados ao Sistema de Con-
traordenações (SCO), incluindo a tramitação informática, mandando 
registar e autuar os processos de contraordenação, dirigir a instrução 
e investigação dos mesmos, bem como a autorização do pagamento 
prestacional das coimas e a instrução dos recursos judiciais de aplicação 
das mesmas;

5 — Instruir e informar os recursos contenciosos;
6 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA, promo-

ver todos os procedimentos e praticar todos os atos necessários à execu-
ção do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do mesmo, 
incluindo a recolha de toda a informação para o sistema informático, a 
elaboração urgente de cessações oficiosas e a recuperação de atrasos no 
tratamento das guias de pagamento e declarações de sujeitos passivos 
enquadrados no Regime Especial de Pequenos Retalhistas (REPR);

7 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas (IRC), promover todos os procedi-
mentos e praticar os atos necessários à execução do serviço referente 
aos indicados impostos e fiscalização dos mesmos, compreendendo a 
fiscalização de rendimentos resultantes de arrendamentos, a recolha 
prévia e a digitação das declarações e relações, atribuídas ao Serviço, 
por determinação superior;

8 — Orientar a receção, visualização, loteamento e remessa aos de-
mais serviços de finanças e Centros de Recolha de Dados, das restan-
tes declarações e relações do IR/IVA/IS apresentadas pelos sujeitos 
passivos;

9 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresentados 
pelos sujeitos passivos e promover a sua remessa célere à Direção de 
Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos;

10 — Mandar instaurar e controlar os processos administrativos de 
liquidação dos impostos integrados na Secção, quando a competência 
pertencer ao Serviço de Finanças, com base nas declarações dos con-
tribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício destas, e praticar todos os 
atos a eles respeitantes;

11 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao módulo 
“Atividade” do Cadastro Único;

12 — Promover a requisição de impressos, de consumíveis, de ma-
terial de secretaria, limpeza, telefone e fax (economato) e a sua orga-
nização permanente;

13 — Promover o registo cadastral de material e sua distribuição e 
correta utilização.

14 — Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correio e 
telecomunicações;

2.ª Secção — À CFA N1 em regime de substituição, Maria Carolina 
Pinto Vaz, compete:

1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto 
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) ou ao im-
posto municipal de sisa (IMS) e praticar todos os atos com os mesmos 
relacionados;

2 — Praticar todos os atos respeitantes aos processos de liquidação 
do imposto de selo sobre as transmissões gratuitas (IS — TG), ou com 
ele relacionados;

3 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IMI, ou 
com ele relacionado, incluindo a apreciação e decisão de reclamações 
administrativas apresentadas nos termos dos códigos aplicáveis, pedidos 
de discriminação, retificação e verificação de áreas de prédios urbanos, 
rústicos ou mistos, promovendo todos os procedimentos e praticando 
todos os atos necessários para o efeito;

4 — Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de isenção de IMI, 
bem como os relativos aos pedidos de não sujeição, compreendendo os 
averbamentos das isenções concedidas e sua fiscalização e recolha para 
o sistema informático;

5 — Praticar todos os atos respeitantes a avaliações (1.ª ou 2.ª) e a 
discriminação de valores patrimoniais;

6 — Assinar despachos de registo e autuação de processos de revisão 
oficiosa e reclamações graciosas de IMI, IMT e IStg, inserção/registo 
dos mesmos no SICAT, promovendo a instrução destes, praticando todos 
os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados.

7 — Assegurar a atribuição do número de identificação fiscal (NIF) 
às heranças indivisas de que façam parte imóveis;

8 — Instaurar os processos administrativos de liquidação de impostos, 
quando a competência pertença ao Serviço de Finanças, com base nas 
declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício destas, 
e praticar todos os atos a eles respeitantes;

9 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitan-
tes ao património de bens do Estado, designadamente identificações, 
avaliações, registos na Conservatória do Registo Predial, devoluções, 
cessões, registo no livro modelo 26 e elaboração dos mapas anuais e 
a coordenação e controlo de todo o serviço, com exceção das funções 
que, por força de credencial, sejam da exclusiva competência do chefe 
do Serviço de Finanças;

10 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, bem como aos declarados judicialmente 
perdidos a favor do mesmo, procedendo à coordenação e controlo de 
todo o serviço de depósito de valores abandonados e à elaboração das 
respetivas relações e mapas;

11 — Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada com 
transportes de louvados, assinando todos os suportes documentais.

3.ª Secção — Ao CFA N1 em regime de substituição, Fernando Ri-
beiro Marinho, compete:

1 — Implementar os procedimentos adequados ao Sistema de Exe-
cuções Fiscais (SEF) e a todas as aplicações informáticas com ele in-
terligadas, nomeadamente assegurar a consolidação daquela base de 
dados e o registo/inserção das certidões de dívida emitidas manualmente 
(títulos executivos), proferir despachos para instrução dos processos de 
execução fiscal e praticar todos os atos ou termos que, por lei, sejam da 
competência ou atribuição do chefe do serviço de finanças, incluindo a 
reversão contra os responsáveis subsidiários e a extinção por pagamento, 
prescrição ou anulação, com exceção de:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da penhora 
nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos a registo;

b) Conhecer oficiosamente a prescrição de dívidas exequendas de 
valor superior a 12.500 euros;

c) Declarar em falhas processos executivos de valor superior a 
12.500 euros;

d) Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas;
e) Aceitação de propostas e decisão sobre venda de bens por qualquer 

das modalidades a que se refere o artigo 252.º do CPPT;
f) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 

e que sejam da competência do chefe do serviço de finanças;
g) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem como 

a apreciação e fixação de garantias;

2 — Mandar autuar as reclamações a que se referem o artigo 276.º 
e seguintes do CPPT, os incidentes, incluindo os de oposição à execu-
ção fiscal e os de embargos de terceiro e praticar todos os atos a eles 
respeitantes ou com eles relacionados, tendo em vista a subida rápida 
ao Tribunal competente;

3 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a justiça 
tributária e as notificações e citações pessoais;

4 — Assegurar o efetivo e tempestivo pagamento de despesas a tercei-
ros, prestadores de serviços, nomeadamente as derivadas da colaboração 
prestada ao SF pelas instituições na averiguação de contas bancárias e 
na efetivação da penhora dos saldos existentes, publicação de anúncios, 
intermediários/negociadores particulares, peritos avaliadores por pare-
ceres técnicos e dos atos e certidões às diversas conservatórias;

4.ª Secção — Ao CFA N1 em regime de substituição, José Manuel 
Sá Ribeiro, compete:

1 — Autorizar o funcionamento das caixas no Sistema Local de Co-
brança (SLC);

2 — Efetuar o encerramento informático da tesouraria;
3 — Assegurar o depósito trissemanal das receitas cobradas na conta 

bancária expressamente indicada para o efeito pelo IGCP — EPE;
4 — Efetuar as requisições à INCM;
5 — Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
6 — Conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria;
7 — Realização de balanços previstos na lei;
8 — Notificação dos autores materiais de alcance;
9 — Elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satis-

feito pelo autor;
10 — Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança, 

bem como a remessa de suportes de informação aos serviços que admi-
nistram ou liquidam as receitas;

11 — Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos 
no SLC;

12 — Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, 
sob proposta escrita do trabalhador responsável, com conhecimento ao 
Chefe do Serviço de Finanças;

13 — Manter os diversos elementos de escrituração, a que se re-
fere o Regulamento de Entradas e Saída de Fundos, Contabilização e 
Controlo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas, 
devidamente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente ge-
rados pelo SLC;

14 — Promover a organização, conservação e arquivo em boa or-
dem dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos à 
Secção;

15 — Organizar a conta de gerência nos termos das instruções em 
vigor;

16 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à (1.ª) ins-
crição no módulo “identificação” do Cadastro Único, apenas para os 
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cidadãos estrangeiros, e, bem assim, a gestão de pagamentos de cartões 
de contribuinte;

17 — Recebimento, organização e arquivo de todos os contratos de 
arrendamento, liquidação e cobrança dos valores de imposto e juros 
devidos;

18 — Receber e registar informaticamente os requerimentos de cer-
tidões feitos pelos particulares, emitindo os DUC para pagamento dos 
emolumentos, controlar a correção das contas e o efetivo pagamento e 
fiscalizar as isenções;

19 — Decidir os pedidos de redução de coimas (PRC) no SCO, nos 
termos do artigo 29.º do RGIT, exclusivamente quanto a infrações ao 
CIS/TGIS, por falta de liquidação e pagamento, falta de entrega ou en-
trega fora de prazo de imposto de selo a liquidar/liquidado em contratos 
de arrendamento, ao IUC e ao IVA obrigatoriamente pago na secção nos 
termos do n.º 2 do artigo 26.º do Código;

20 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não é da competência da 
AT — Autoridade Tributária e Aduaneira, incluindo as reposições.

No uso dos poderes que me foram conferidos por subdelegação do 
Diretor de Finanças do Porto, conforme Despacho n.º 3977/2014, publi-
cado no DR, 2.ª série n.º 52 de 14 de março de 2014, subdelego no CFA 
N1 em regime de substituição, José Manuel Sá Ribeiro, a competência 
para apresentar ou propor a desistência de queixa, junto do Ministério 
Público, pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão, 
emitidos a favor da Fazenda Pública.

IV — Notas comuns
Delego ainda em cada um dos colaboradores mencionados:
1 — O exercício da adequada ação formativa e da ordem e disciplina 

na secção a seu cargo;
2 — O dever de controlar a execução e a produção da sua secção, 

pugnando para que sejam alcançadas as metas previstas no plano de 
atividades e outras determinações superiores;

3 — A decisão de tomar as providências adequadas à substituição de 
trabalhadores nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços que se 
mostrem necessários por aumentos anormais de serviço;

V — Observações
1 — As competências de caráter específico atribuídas a determinado 

adjunto são extensivas no caso de ausência ou impedimento ao seu 
substituto;

2 — Tendo em consideração o conteúdo doutrinal do conceito da 
delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente os 
seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução e apreciação que entenda conveniente, sem que isso 
implique a derrogação ainda que parcial, do presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos atos praticados pelos 
delegados;

c) Em todos os atos praticados no exercício transferido da competên-
cia, o delegado fará menção expressa dessa competência, utilizando a 
expressão (Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças, o adjunto, 
bem como a data, número e série do Diário da República, em que foi 
publicado o presente despacho).

VI — Substituição legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, serei substituído 

pelo Chefe de Finanças Adjunto em Regime de Substituição Fernando 
Ribeiro Marinho.

Não obstante, o referido anteriormente e por conveniência de serviço, 
face ao exercício de funções de Tesoureira Subgerente durante 22 anos, 
serei substituído nessas funções, pela Chefe de Finanças Adjunta em 
Regime de substituição Maria Aurora Viana da Silva Machado na Secção 
de Cobrança e por inerência de funções na 1.ª Secção de Tributação 
e Justiça Administrativa e Contenciosa (JAC). Na eventualidade de 
ausência simultânea do Chefe de Finanças e de todos os Chefe de Fi-
nanças adjuntos N1 referidos, bem como os seus substitutos legais, a 
substituição far -se -á tendo em conta, nomeadamente, o disposto no n.º 1 
do artigo 24.º do Dec. Lei n.º 557/99 de 17 de dezembro.

VII — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 1 de julho de 2014, ficando, por 

este meio, ratificados todos os atos, despachos e decisões, entretanto 
proferidos sobre as matérias ora objeto de delegação e subdelegação 
de poderes.

10 de julho de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças, em regime 
de substituição, Rui Manuel Baptista Carvalho Soqueiro.

208999875 

 Despacho n.º 11520/2015

Despacho de delegação e subdelegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da lei geral tributária (LGT);
Artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro;
Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 36.º n.º 1, 44.º, 46.º e 47.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo (CPA) de 2015,

e ainda do:
Despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série — N.º 84 — 30 de abril de 
2015.

procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:

I — Competências delegadas/subdelegadas
Subdelego:
1 — No Chefe de Divisão da Tributação e Cobrança, em substituição, 

licenciado Vicente Ferreira Ribeiro, no Chefe de Divisão da Justiça Tri-
butária, em substituição, licenciado, Eugénio Gomes Teixeira Vilaça e 
nos Chefes das Divisões de Inspeção Tributária I, II e III, respetivamente, 
em substituição, licenciado Hipólito da Costa Barros, Manuel Fernandes 
Amorim e Hernâni de Almeida Tavares as competências indicadas nas 
alíneas g), h) e i) do ponto 1.1.2 da parte I do despacho da Diretora -Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira n.º 3471/2015, publicado no DR 
2.ª série — N.º 84 — 30 de abril de 2015;

a) Autorizar as deslocações no País, incluindo as que devam ser 
realizadas por via aérea, no caso das Regiões Autónomas, bem como 
o processamento das correspondentes ajudas de custo e despesas de 
transporte, que se realizarem por motivo de provas de seleção, cursos 
e concursos, depois de obtido, previamente, junto da DSGRF, o neces-
sário cabimento;

b) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos 
e portagens suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço quando previamente autorizadas;

c) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço.

2 — Nos Chefes das Divisões de Inspeção Tributária I, II e III, em 
substituição, respetivamente, licenciados Hipólito da Costa Barros, 
Manuel Fernandes Amorim e Hernâni de Almeida Tavares:

2.1 — A prática dos atos referidos nas alíneas d) a m) do n.º 1.1.1 do 
Despacho n.º 3471/2015, de 30 de abril de 2015, do Diretor -Geral da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 84 — 30 de abril de 2015;

a) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 
discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
a 33.º do Código do IVA;

b) Confirmar o volume de negócios para os fins consignados nos n.os 1 
e 2 do artigo 41.º do Código do IVA, de harmonia com a sua previsão 
para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos que iniciam a sua 
atividade nos termos do n.º 6 do artigo 41.º do Código do IVA;

c) Confirmar o volume de negócios, para os fins consignados no n.º 1 
do artigo 53.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão efetuada 
para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos passivos que iniciem 
a sua atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do Código do IVA;

d) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito passivo 
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente injusti-
ficados, nos casos de passagem do regime de isenção a um regime de 
tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do Código do IVA;

e) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que se 
referem os artigos 31.º ou 32.º do Código do IVA, conforme os casos, 
sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo ultrapassou 
em determinado ano o volume de negócios que condiciona a sua isenção 
nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IVA;

f) Confirmar o volume de compras para os fins consignados no n.º 1 do 
artigo 60.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão efetuada para 
o ano civil corrente, no caso de retalhistas que iniciam a sua atividade 
nos termos do n.º 4 do artigo 60.º do Código do IVA;

g) Apreciar e decidir o requerimento a entregar no serviço de finan-
ças, no caso de modificação essencial das condições de exercício da 
atividade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do 
prazo previsto no n.º 3 do artigo 63.º do Código do IVA, que pretendam 
passagem ao regime especial;
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h) Tomar as medidas necessárias, a fim de evitar que os retalhistas 
usufruam vantagens injustificadas ou sofram prejuízos igualmente in-
justificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação ao 
regime especial referido no artigo 60.º do Código do IVA, ou inversa-
mente nos termos do artigo 64.º do Código do IVA;

i) Determinar a passagem ao regime normal de tributação, nos casos 
em que haja fundados motivos para supor que o regime especial de tri-
butação previsto no artigo 60.º do Código do IVA concede aos retalhistas 
vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de concorrência 
nos termos do artigo 66.º do Código do IVA;

j) Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o valor 
acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime especial 
de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA.

3 — Na responsável pela área financeira, Maria Manuela Vilaça da 
Silva, a realização de despesas até ao montante de € 1000, tendo em 
conta os limites das dotações orçamentais.

4 — Nos responsáveis financeiros das secções de cobrança dos Ser-
viços de Finanças:

4.1 — A competência referida na alínea n) do ponto 1.1.1 da parte I 
do despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84 — 30 de abril de 
2015:

“Apresentar ou propor a desistência de queixa ao Ministério Público 
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos 
a favor da Fazenda Pública”.

5 — Nos Chefes de Serviços de Finanças:
5.1 — Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre 

o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime 
especial de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA, quando 
respeitem aos pequenos retalhistas compreendidos na subsecção II da 
secção de cobrança IV do Código do IVA.

II — Competências próprias
1 — Nos Chefes de Divisão, licenciado Vicente Ferreira Ribeiro, em 

substituição, licenciado Eugénio Gomes Teixeira Vilaça, em substitui-
ção, licenciado Hipólito da Costa Barros, em substituição, licenciado 
Manuel Fernandes Amorim, em substituição e Hernâni Almeida Tavares, 
licenciado, em substituição:

2 — No Chefe da Divisão de Tributação e Cobrança, em substituição, 
licenciado Vicente Ferreira Ribeiro:

2.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea a) 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março;

2.2 — Gestão e coordenação do Centro de Atendimento Telefónico 
(CAT) e do atendimento aos contribuintes;

2.3 — Praticar os atos de apuramento, fixação ou alteração de ren-
dimentos, nos termos dos artigos 65.º, n.º 5, do CIRS, 16.º, n.º 3, do 
CIRC, 81.º e 82.º da LGT, relativamente aos processos não tramitados 
na inspeção tributária;

2.4 — Decidir sobre a revogação total ou parcial das liquidações do 
imposto, nos termos do artigo 93.º do CIRS, quando estiver em causa 
a falta de menção na declaração anual de rendimentos das liquidações 
na fonte ou de pagamento por conta;

2.5 — Proceder ao apuramento da matéria tributável por métodos 
indiretos nos termos do artigo 81.º e n.º 2 do artigo 82.º da lei geral 
tributária, quando ocorrer qualquer situação das referidas na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 87.º do mesmo diploma e seja efetuada com base em 
elementos declarados pelos sujeitos passivos;

2.6 — Autorizar, nos termos dos artigos 78.º e 82.º da LGT, a emissão, 
revisão e recolha dos documentos de correção respeitantes a processos 
não tramitados da inspeção tributária;

2.7 — Fixar os prazos para audição prévia nos termos do artigo 60.º 
da LGT, no âmbito dos processos cuja competência aqui fica delegada, 
e praticar os atos subsequentes até à conclusão do procedimento;

2.8 — Autorizar o levantamento de suspensão das liquidações em 
resultado de análise de listagens de IRS, quando não haja correções a 
fazer aos elementos declarados;

2.9 — Decidir sobre os pedidos de revisão das liquidações emitidas 
pela Direção de Serviços de Cobrança mod. 344 -IVA);

2.10 — Ordenar ou sancionar o preenchimento de documentos de 
correção de I.R. resultantes de erros de recolha e outros imputáveis aos 
serviços ou de validação de outras declarações (alínea b) do n.º 2.2 do 
manual de instruções e ofício -circulado n.º 15/91).

3 — No Chefe de Divisão da Justiça Tributária, licenciado Eugénio 
Gomes Teixeira Vilaça, em substituição:

3.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea c) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março;

3.2 — Autorizar a recolha de todos os tipos de documentos de correção 
elaborados em cumprimento de decisões proferidas em processos de 
reclamação graciosa e de impugnação judicial e em procedimentos de 
revisão nos termos do artigo 91.º da Lei Geral Tributária;

4 — Nos Chefes das Divisões de Inspeção Tributária I, II e III, licen-
ciados Hipólito da Costa Bastos Manuel Fernandes Amorim e Hernâni 
de Almeida Tavares, respetivamente:

4.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea b) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março.

5 — Nos Chefes das DIT I, II e III, respetivamente licenciados Hipó-
lito da Costa Barros, Manuel Fernandes Amorim e Hernâni de Almeida 
Tavares:

5.1 — Proceder nos termos do artigo 49.º do RCPIT, à notificação dos 
sujeitos passivos do início do procedimento externo de inspeção;

5.2 — Proceder à emissão de ordens de serviço, bem como as even-
tuais alterações, para processos inspetivos previamente programados e 
determinar, quando não seja emitida a ordem de serviço, a prática dos 
atos de inspeção que se mostrem necessários, assim como, nos termos 
do artigo 46.º do RCPIT, credenciar os funcionários com vista aos 
procedimentos externos;

5.3 — Autorizar, em casos devidamente justificados, a ampliação e 
a suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a) e b) 
do n.º 3 do artigo 36.º do RCPIT;

5.4 — Autorizar a dispensa de notificação prévia do procedimento de 
inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º do RCPIT;

5.5 — Sancionar os relatórios das ações inspetivas concluídas e as 
informações prestadas;

5.6 — Determinar a matéria tributável dos sujeitos passivos de IRC, 
nas situações previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 16.º do CIRC;

5.7 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indireta, nos 
termos do n.º 2 do artigo 82.º da lei Geral Tributária, e consequente re-
visão da matéria tributável declarada em sede de IRC ou de IRS, dentro 
dos limites fixados nos números seguintes;

5.8 — Determinar o recurso à aplicação de métodos indiretos nos 
termos do artigo 39.º do Código do IRS, dos artigos 57.º e 59.º do Código 
do IRC e do artigo 90.º do Código do IVA, bem como dos artigos 87.º 
a 89.º e 90.º da Lei Geral Tributária;

5.9 — Praticar os atos de apuramento, fixação ou alteração de rendi-
mentos nos termos do artigo 65.º do Código do IRS;

5.10 — Proceder à fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos 
termos do artigo 59.º do Código do IRC e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º 
da lei Geral Tributária, bem como nos casos de avaliação direta com 
correções técnicas ou meramente aritméticas resultantes de imposição 
legal, nos termos dos artigos 81.º e 82.º da lei Geral Tributária;

5.11 — Proceder à fixação do IVA em falta, nos termos do artigo 90.º 
do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da LGT;

5.12 — Ordenar a recolha dos documentos de correção únicos pro-
duzidos em consequência de ações inspetivas;

5.13 — Sancionar o valor apurado nos termos do artigo 31.º do Código 
do Imposto do Selo; 5.14 A apreciação e decisão sobre os pedidos de 
reembolso abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 20/90, de 13 de janeiro.

6 — Na técnica economista assessora principal, Maria do Pilar da 
Cunha Henriques de Lima:

6.1 — Elaborar o plano regional de atividades da inspeção tributária 
a que se refere o artigo 25.º do RCPIT;

6.2 — Proceder à seleção dos sujeitos passivos a fiscalizar por ini-
ciativa dos serviços distritais.

7 — Na responsável pela área financeira, Maria Manuela Vilaça da 
Silva:

7.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007, de 30 de março;

7.2 — Apor o “visto” em todos os documentos de despesa previa-
mente autorizada, cujo processamento e ordem de pagamento sejam da 
responsabilidade desta Direção de Finanças;

7.3 — A assinatura dos boletins de inserção ou alteração de vencimen-
tos; 7.4 O processamento eletrónico de requisições de transportes à C.P.

8 — Nos Chefes de Finanças:
8.1 — A decisão, independentemente do valor, das reclamações gra-

ciosas respeitantes ao imposto municipal de sisa, imposto municipal 
sobre as sucessões e doações, contribuição autárquica, imposto municipal 
sobre imóveis, imposto municipal sobre as transmissões de imóveis e 
imposto do selo;

8.2 — A revisão oficiosa dos atos tributários respeitantes a IRS, desde 
que o erro seja apurado no âmbito da instrução e decisão de processos 
da sua competência, ou delegada, bem como dos respeitantes ao IVA, 
quando o valor do processo não exceda € 10 000, assim como a autori-
zação para a recolha dos documentos de correção;

8.3 — Proferir despacho de arquivamento dos processos de con-
traordenação instaurados indevidamente, sempre que se verifique o 
pagamento nos termos do artigo 29.º do RGIT;
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8.4 — Autorizar a recolha dos documentos de correção resultantes de 
processos de reclamação graciosa, cuja decisão seja da sua competência;

8.5 — Proceder, nos termos do n.º 5 do artigo 65.º, à alteração dos 
elementos declarados pelos sujeitos passivos com domicílio fiscal na 
área geográfica do respetivo Serviço de Finanças.

9 — Nos instrutores dos processos de inquérito a que se refere o 
artigo 40.º do RGIT;

9.1 — A assinatura da correspondência necessária à instrução dos 
processos em que sejam instrutores.

III — Autorização para subdelegar
Autorizo os Chefes de Divisão e os Chefes de Finanças a subdelegar 

as competências que agora lhe são delegadas e subdelegadas.

IV — Substituto legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é meu substituto legal 

o Chefe de Divisão da Justiça Tributária, licenciado Eugénio Gomes 
Teixeira Vilaça.

V — Outros
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar expressamente a presente delegação ou 
subdelegação.

VI — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos a partir de 23 de março de 2015, ficando, 

por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
desta delegação e subdelegação de competências e que não se encontrem 
abrangidas em despachos anteriores.

22 de julho de 2015. — O Diretor de Finanças de Braga, Luís Filipe 
Silva Peixoto.

208999859 

 Despacho n.º 11521/2015

Delegação de competências
Ao abrigo dos artigos 62.º da Lei Geral Tributária, 44.º do Código 

do Procedimento Administrativo e 27.º do Decreto  -Lei n.º 135/99, de 
2 de abril, a Chefe do Serviço de Finanças de Porto 4, em regime de 
substituição, Eugénia Maria Rodrigues Teodoro, delega a competência 
para a prática de atos próprios da chefia que exerce no adjunto chefe de 
finanças, nível 1, em regime de substituição, Aníbal Armando de Castro 
Serra Mateus, técnico de administração tributária adjunto, nível 3, con-
forme Aviso n.º 7753/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 135, de 14 de julho de 2015, como se indica:

I — Chefia da secção
3.ª Secção — Justiça Tributária
II — Atribuição de Competências
1 — Competências de caráter geral
1.1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedidos 

de certidão a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, englobando 
as referidas no artigo 37.º do CPPT, controlando a conta de emolumen-
tos, quando devidos, e fiscalizando as isenções dos mesmos, quando 
mencionadas, bem como verificar a legitimidade dos requerentes quanto 
aos pedidos efetuados, atendendo ao princípio da confidencialidade dos 
dados (artigo 64.º da Lei Geral Tributária);

1.2 — Verificar e controlar a execução e o estado dos serviços, de 
forma a serem respeitados os prazos e objetivos fixados, quer legalmente, 
quer pelas instâncias superiores, bem como a elaboração de mapas 
estatísticos, e outros respeitantes ou relacionados com os serviços das 
respetivas secções, de modo a que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

1.3 — Providenciar pelo cumprimento dos objetivos previstos no 
QUAR da unidade orgânica em relação à respetiva secção;

1.4 — Assinar a correspondência dirigida aos serviços locais de 
finanças, bem como aos sujeitos passivos;

1.5 — Assinar os mandados de notificação e de citação emitidos em 
meu nome, bem como as notificações a efetuar por via postal e ainda 
ordens de serviço a cumprir pelos serviços de inspeção tributária;

1.6 — Assinar e distribuir documentos que tenham natureza de ex-
pediente necessário;

1.7 — Assinar os documentos de cobrança (não DUC) a emitir pelo 
serviço de finanças;

1.8 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 
exposições para apreciação e decisão superior;

1.9 — Proceder às correções oficiosas por erros imputáveis aos serviços;

1.10 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas 
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

1.11 — Adotar as providências necessárias para que os utentes sejam 
atendidos com a prontidão possível e com qualidade, tomando as medidas 
adequadas à substituição dos trabalhadores ausentes do serviço e propor 
os reforços necessários por virtude de aumento anormal de serviço ou 
durante a realização de quaisquer campanhas;

1.12 — Controlar a assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos 
trabalhadores em serviço na respetiva secção, excetuando a justificação 
de faltas e a concessão de férias;

1.13 — Promover a organização e conservação em boa ordem do 
arquivo de documentos, processos e ficheiros respeitantes aos serviços 
adstritos à secção;

1.14 — Assegurar uma racional utilização do equipamento adstrito aos 
trabalhadores da secção, bem como o reporte atempado de avarias;

1.15 — Promover a distribuição de instruções administrativas pelos 
trabalhadores das respetivas secções

1.16 — Promover a inserção/registo informático dos pedidos de 
redução de coimas (PRC), nos termos do artigo 29.º do Regime Geral 
das Infrações Tributárias (RGIT) e demais procedimentos necessários 
à efetiva cobrança das mesmas ou evolução para processos de contraor-
denação;

1.17 — Facultar, quando solicitado, o livro de reclamações a que se 
refere a Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/1996, de 28 de 
novembro, ou em alternativa, disponibilizar o equipamento informático 
para a elaboração da reclamação através da aplicação SIRES, bem como 
informar as reclamações respeitantes aos serviços adstritos à secção, 
cumprindo o disposto no n.º 8 da referida resolução.

2 — Competências de caráter específico
2.1 — Mandar registar, autuar e proferir despachos para instrução 

dos processo de execução fiscal e praticar todos os atos ou termos que 
por lei, sejam da competência ou atribuição do Chefe do Serviço de 
Finanças, incluindo a extinção por pagamento, prescrição, declaração 
em falhas ou anulação, com exceção de:

a) Declarar a extinção da execução e ordenar o levantamento da 
penhora nos casos em que os bens penhorados se encontrem sujeitos 
a registo;

b) Declaração em falhas de processos de valor igual ou superior a 
€ 100.000;

c) Conhecer oficiosamente a prescrição de dívidas exequendas de 
valor superior a € 100.000;

d) Despachos de marcação de venda de bens por qualquer das formas 
previstas;

e) Abertura e aceitação de propostas bem como a decisão sobre a 
venda de bens em processo de execução fiscal por qualquer das moda-
lidades previstas nos artigos 248.º e 252.º do Código de Procedimento 
e de Processo Tributário;

f) Todos os restantes atos formais relacionados com a venda de bens 
que sejam da competência do Chefe do Serviço de Finanças;

g) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações bem como 
apreciação, fixação e dispensa de garantias;

2.2 — Assinar mandados de citação, notificação e penhora, emitidos 
em meu nome, bem como as citações a efetuar por via postal.

2.3 — Mandar autuar os incidentes da oposição à execução fiscal, 
reclamações de créditos, embargos de terceiros e anulações de venda, 
e praticar todos os atos a eles respeitantes ou com eles relacionados, 
incluindo o seu envio ao tribunal administrativo e fiscal competente 
nos prazos previstos;

2.4 — Promover a passagem de certidões para reclamação de créditos, 
por dívidas à Fazenda Pública, junto dos tribunais.

2.5 — Tomar as medidas necessárias no sentido de se evitarem as 
prescrições de dívidas em processo de execução fiscal;

2.6 — Programar e controlar o serviço externo relacionado com a 
justiça tributária e as notificações pessoais;

2.7 — Promover o registo dos bens penhorados;
2.8 — Mandar expedir cartas precatórias;
2.9 — Providenciar no sentido da execução atempada das compen-

sações de créditos;
2.10 — Coordenar e controlar a receção e aplicação de cheques, 

remetidos a este Serviço por qualquer Entidade;
2.11 — Coordenar e controlar a aplicação informática “Sistema de 

restituições nos serviços locais”, relativa aos reembolsos disponibilizados 
na referida aplicação;

2.12 — Promover, sempre que surjam alterações relevantes na res-
petiva legislação, reuniões com os trabalhadores da secção, no sentido 
de esclarecer e dar conhecimento do seu conteúdo.

III — Substituições
Na ausência ou impedimento legal a chefe do Serviço de Finanças 

será substituída, nos termos dos n.º s 1 e 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
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n.º 557/99 de 17/12, pelo Adjunto Chefe de Finanças, em regime de 
substituição, Vitor da Silva Pereira Canastro, e na ausência ou impe-
dimento deste pelo Adjunto Chefe de Finanças que, de acordo com as 
regras definidas no artigo 24.º do mesmo diploma, lhe suceda.

Na falta ou impedimento de cada um dos delegados, este será subs-
tituído pelo trabalhador mais qualificado, na altura, ao serviço na res-
petiva secção.

IV — Observações
1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de delegação 

de competências, designadamente o disposto no artigo 49.º do Código 
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomeadamente, 
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes, sem que isso 
implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos praticados pelo delegado bem 
como a sua modificação ou revogação.

2 — Em todos os atos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará expressa menção dessa competência, indicando 
ainda a data, o número e a série do Diário da República em que for 
publicado o presente despacho.

V — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde a data da sua publicação, ficando 

ratificados, por este meio, todos os despachos entretanto proferidos, 
a partir de 1 de junho de 2015, sobre as matérias objeto da presente 
delegação de competências.

29 de julho de 2015. — A Chefe do Serviço de Finanças de Porto 4, 
em regime de substituição, Eugénia Maria Rodrigues Teodoro.

208999575 

 Despacho n.º 11522/2015

Delegação de competências
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, com a nova redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e n.º 1 artigo 62.º da Lei Geral Tributária, o 
Chefe do Serviço de Finanças de Mealhada, em regime de substituição, 
Ricardo Alexandre Carvalho Ferreira da Silva, delega nos Chefes de 
Finanças Adjuntos a competência para a prática de atos próprios das suas 
funções, relativamente aos serviços e áreas a seguir indicadas:

I — Chefia das secções
1.ª Secção (Tributação do Património e Despesa) — Chefe de Finanças 

Adjunto, em regime de substituição, Henrique Manuel Carvalho Reis 
Madeira, Técnico de Administração Tributária Adjunto, nível 3;

2.ª Secção (Cobrança) — Chefe de Finanças Adjunta, em regime 
de substituição, Rosa Maria Rodrigues Fernandes Torre, Técnica de 
Administração Tributária Adjunta, nível 3.

II — Atribuição de competências
Aos Chefes de Finanças Adjuntos, sem prejuízo das funções que 

pontualmente lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe de Finanças ou 
seus superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui 
o artigo 93.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83 de 20 de maio, que é 
a de assegurar, sob sua orientação e supervisão, o funcionamento das 
secções e exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativas aos 
trabalhadores, competirá:

1 — De caráter geral:
1.1 — Exercer a gestão da secção, nomeadamente no que respeita 

à coordenação e controle dos serviços que lhe estão afetos, bem como 
tomar as medidas adequadas com vista ao eficiente atendimento dos 
utentes, atentas as prioridades de atendimento definidas na lei;

1.2 — Cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar sigilo, 
de acordo com o estabelecido no artigo 64.º da LGT;

1.3 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os respei-
tantes a pedidos de certidão a emitir pelos trabalhadores da respetiva 
secção, com exceção das situações em que se verifique haver motivo 
de indeferimento, controlando a correta aplicação dos emolumentos ou 
fiscalizando sua isenção, bem como o atempado envio das certidões 
requeridas por instâncias judiciais;

1.4 — Verificar e controlar a execução dos serviços, de forma a serem 
respeitados os prazos e alcançados os objetivos fixados legalmente ou 
pelas instâncias superiores;

1.5 — Assinar a correspondência expedida pela respetiva secção, com 
exceção da dirigida a instâncias hierarquicamente superiores ou a outras 
entidades estranhas à AT de nível institucional relevante;

1.6 — Controlar a assiduidade, a pontualidade e as faltas e licenças 
dos trabalhadores da respetiva secção, com exceção da justificação de 
faltas e concessão de férias;

1.7 — Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza 
de expediente diário, bem com os mandatos de notificação e citação e 
ordens de serviço para execução de serviços externos;

1.8 — Promover a atempada resposta às solicitações de entidades ou 
contribuintes, incluindo os pedidos efetuados por via eletrónica;

1.9 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e 
exposições para apreciação ou decisão superior;

1.10 — Instruir e informar os recursos hierárquicos;
1.11 — Efetuar o levantamento de autos de notícia de acordo com a 

alínea l) do artigo 59.º do RGIT e o artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 500/79 
de 22 de dezembro;

1.12 — Decidir os pagamentos de coimas com redução, de confor-
midade com a norma do artigo 29.º do RGIT;

1.13 — Promover a organização e a conservação em boa ordem do 
arquivo dos processos, documentos e demais assuntos relacionados 
com a respetiva secção;

1.14 — Controlar a funcionalidade do equipamento informático da 
secção, promovendo a sua manutenção e o reporte dos incidentes;

1.15 — Controlar, no que concerne à sua secção, o livro a que se refere 
a Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/1996, de 31 de outubro, 
publicada no D. R., 1.ª série — B, de 28/11, informando e tramitando as 
reclamações respetivas, nos termos do n.º 8 da referida Resolução.

2 — De caráter específico:
2.1 — Ao adjunto Henrique Manuel Carvalho Reis Madeira (Tribu-

tação do Património e Despesa) competirá:
2.1.1 — Controlar e orientar a execução de todas as tarefas relaciona-

das com a receção e introdução na aplicação informática das declarações 
modelo 1 de IMI;

2.1.2 — Coordenar, fiscalizar e controlar a execução do trabalho 
respeitante às avaliações de prédios urbanos e rústicos, incluindo todos 
os procedimentos relativos à efetivação das 2.as avaliações, com exceção 
dos atos relativos à posse, nomeação e substituição de peritos;

2.1.3 — Instruir e decidir as reclamações das matrizes rústicas, exceto 
nas situações em que a decisão seja no sentido do indeferimento;

2.1.4 — Apreciar e decidir as reclamações referidas no artigo 130.º do 
CIMI, exceto quando a decisão seja no sentido do indeferimento;

2.1.5 — Apreciar e decidir os processos de isenção de IMI, nomeada-
mente as concedidas ao abrigo do disposto nos artigos 46.º a 48.º e 50.º 
do EBF, exceto quando a decisão seja no sentido do indeferimento;

2.1.6 — Promover a fiscalização com base nos elementos recebidos 
de outras entidades nomeadamente, Municípios, Notários e Serviços 
de Finanças;

2.1.7 — Controlar e fiscalizar as liquidações de IMI relativas a anos 
anteriores;

2.1.8 — Controlar todo o serviço informático inerente ao IMI;
2.1.9 — Instruir e informar, quando necessário, os pedidos de isenção 

de IMT;
2.1.10 — Controlar e fiscalizar todas as isenções reconhecidas, 

nomeadamente as previstas no artigo 11.º do CIMT, no sentido de 
acautelar situações de caducidade;

2.1.11 — Promover a liquidação adicional de IMT, nos termos do 
artigo 31.º do respetivo código, sempre que se mostre devida;

2.1.12 — Apreciar e decidir sobre os pedidos de retificação das de-
clarações modelo 1 de IMT;

2.1.13 — Apreciar e decidir os pedidos de prorrogação de prazo, 
previstos no n.º 5 do artigo 26.º do Código do Imposto do Selo;

2.1.14 — Fiscalizar o cumprimento das disposições legais por parte 
dos beneficiários das transmissões, promovendo as atualizações ma-
triciais;

2.1.15 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respei-
tantes ao património do Estado, designadamente identificações, ava-
liações e registos na Conservatória do Registo Predial, registo no livro 
modelo 26, coordenação de todo o serviço, excetuando as funções que 
por força da respetiva credencial sejam da exclusiva competência do 
Chefe de Finanças;

2.1.16 — Praticar todos os atos respeitantes aos bens abandonados a 
favor do Estado, designadamente depósitos dos valores abandonados e 
elaboração das respetivas relações e mapas.

2.1.17 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao cadastro 
único;

2.1.18 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA, 
promover todos os procedimentos e praticar todos os atos necessários à 
execução do serviço referente a este imposto, bem como a fiscalização 
relativa ao REPR, incluindo a recolha de informação para o sistema 
informático;

2.1.19 — Controlar a emissão das declarações modelo 344, bem como 
o seu adequado tratamento e promover a elaboração dos BAO’s, com 
vista à correção de errados enquadramentos cadastrais;
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2.1.20 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número 
fiscal de contribuinte.

2.1.21 — Coordenar e controlar a liquidação de Imposto do Selo 
devido pelos contratos de arrendamento, promover a sua fiscalização 
e arquivo;

2.2 — À adjunta Rosa Maria Rodrigues Fernandes Torre (Cobrança) 
competirá:

2.2.1 — Autorizar o funcionamento das caixas no SLC;
2.2.2 — Efetuar o apuramento de contas diárias aos trabalhadores 

investidos em funções de caixa e respetiva quitação;
2.2.3 — Efetuar o encerramento informático do SLC;
2.2.4 — Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta 

bancária expressamente indicada para o efeito pelo IGCP (artigo 5.º da 
Portaria n.º 959/99, de 7 de setembro);

2.2.5 — Efetuar as requisições de valores selados e impressos à INCM 
(alínea h) do n.º I do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 519 -A1/79);

2.2.6 — Conferir e assinar o serviço de contabilidade (alínea j) do 
n.º I do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 519 -A1/79);

2.2.7 — Conferir os valores entrados e saídos da tesouraria (alínea b) 
do n.º III do artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 519 -A1/79);

2.2.8 — Realizar os balanços previstos na lei (alínea g) do n.º III do 
artigo 51.º do Decreto -Lei n.º 519A1/79);

2.2.9 — Proceder à anulação de pagamentos motivados por má co-
brança (artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 191/99 de 5 de junho);

2.2.10 — Proceder ao estorno de receita motivada por erros de clas-
sificação, elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais (CT2 
e de conciliação) e comunicar à Direção de Finanças e IGCP, se for 
caso disso;

2.2.11 — Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos 
no SLC;

2.2.12 — Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento 
de documentos no SLC, motivados por erros detetados no respetivo ato, 
sob proposta escrita do trabalhador responsável, que obrigatoriamente 
deverão ser objeto de visto do Chefe de Finanças, no final do dia em 
que ocorreram;

2.2.13 — Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere 
o regulamento das entradas e saída de fundos, contabilização e controlo 
das operações de tesouraria e funcionamento das caixas, devidamente 
escriturados, exceto os que são gerados automaticamente no SLC;

2.2.14 — Organizar o arquivo dos documentos previsto no artigo 44.º 
do Decreto -Lei n.º 191/99 de 5 de junho;

2.2.15 — Organizar a conta de gerência nos termos da instrução 
n.º 1/99 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas;

2.2.16 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não seja da competência da 
AT, incluindo as reposições;

2.2.17 — Praticar todos os atos, coordenar e controlar todo o serviço 
relacionado com o IUC, incluindo a apreciação dos pedidos de isenção, 
nos casos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do CIUC;

2.2.18 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao ex-
pediente e ao pessoal, designadamente no que respeita ao controlo e 
averbamento do livro de ponto, faltas e licenças e elaboração do plano 
de férias, com exclusão da justificação de faltas e concessão de férias;

2.2.19 — Promover a requisição de impressos e a sua organização 
permanente;

2.2.20 — Proceder, sempre que necessário, à requisição, controlo e 
devolução de selos de validação automáticos e manuais.

III — Observações
1 — De harmonia com o disposto, nomeadamente no artigo 49.º do 

Código de Procedimento Administrativo e atendendo ao conteúdo dou-
trinal do conceito de delegação de competências, o delegante conserva 
os seguintes poderes:

1.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução de assuntos que entender convenientes, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

1.2 — Direção e controlo sobre os atos delegados;
1.3 — Modificação ou revogação dos atos praticados pelos dele-

gados;
2 — Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 

de competências, o delegado deverá fazer menção expressa dessa com-
petência delegada utilizando a expressão “Por delegação do Chefe do 
Serviço de Finanças, o(a) Adjunto(a)”, com indicação da data em que 
foi publicada a presente delegação, identificando o Diário da República 
e número do Aviso;

3 — Nas faltas, ausências ou impedimentos do delegante, a sua subs-
tituição será assumida por cada um dos Chefes de Finanças Adjuntos, 
em regime de substituição, segundo a seguinte ordem:

3.1 — Chefe da secção da Cobrança — Rosa Maria Rodrigues Fer-
nandes Torre, Técnica de Administração Tributária Adjunta, nível 3

3.2 — Chefe da secção da Tributação do Património e Despesa — Hen-
rique Manuel Carvalho Reis Madeira, Técnico de Administração Tribu-
tária Adjunto, nível 3;

4 — Na eventualidade de ausência simultânea de todos os trabalha-
dores antes referidos, a substituição obedecerá ao disposto no artigo 42.º 
do Código de Procedimento Administrativo;

IV — Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos desde 9 de março de 2015, fi-

cando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias incluídas no âmbito desta delegação de 
competências.

25 de agosto de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças da Mea-
lhada, Ricardo Alexandre Carvalho Ferreira da Silva.

208999712 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Aviso n.º 11770/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho (LTFP), torna -se público que, por despacho da Diretora -Geral, 
de 2 de julho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal para preenchimento de 2 (dois) postos de tra-
balho da carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, 
procedeu -se à realização do procedimento prévio, tendo sido emitida, por 
esta entidade enquanto gestora do sistema de requalificação, a declaração 
prevista no n.º 1 do artigo 7.º da referida portaria, referindo a inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se nas instalações da 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, 
sito em Algés.

4 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

4.1 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar Desempenho 
de funções na Direção de Serviços de Gestão de Recursos Internos:

a) Referência A: Área de recursos humanos — Gestão dos recursos 
humanos dos trabalhadores em requalificação. Funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos com 
diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de 
apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais 
e operativas do serviço.

b) Referência B: Área de contabilidade — Apoiar à tomada de de-
cisões ao nível superior no domínio financeiro, nomeadamente no que 
concerne à obtenção, utilização e controlo dos recursos financeiros; 
Planificar, organizar e coordenar a execução da contabilidade, res-
peitando as normas legais e os princípios contabilísticos geralmente 
aceites; Exercer funções de consultadoria em matéria de âmbito finan-
ceiro; Assumir a responsabilidade pela regularidade técnica nas áreas 
contabilística e fiscal; Verificar toda a atividade financeira, designada-
mente o cumprimento dos princípios legais relativos à arrecadação das 
receitas e à realização das despesas; Organizar e verificar a elaboração 
dos documentos previsionais, suas revisões e alterações, bem como os 
documentos de prestação de contas.

5 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior.
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6 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
6.1 — Os requisitos gerais, para o exercício de funções públicas, 

previstos no artigo 17.º da LTFP.
6.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com uma relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previamente 
estabelecida, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

6.3 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho na mesma unidade orgânica 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o referido 
procedimento.

6.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015).

6.5 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos deve-
rão ser titulares de licenciatura, não havendo a possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

6.6 — Requisitos preferenciais:
Referência A: Área de recursos humanos: Ser detentor de experiência 

profissional comprovada na área, experiência na aplicação da legislação 
na gestão de recursos humanos dos trabalhadores em requalificação; Co-
nhecimentos comprovados na utilização das aplicações informáticas de 
GERHUP — Gestão de Recursos Humanos Partilhados, SRH — Sistema 
de Recursos Humanos e Conhecimentos comprovados na utilização 
de SIGAME; Conhecimentos e experiência de informática na ótica do 
utilizador.

Referência B: Área de contabilidade: Conhecimentos e experiência 
na área de gestão orçamental e financeira do Estado, incluindo POCP e 
GERFIP; Conhecimento da legislação aplicável às matérias relacionadas 
com a gestão de recursos financeiros e patrimoniais; Experiência no exer-
cício de funções na área de gestão de recursos financeiros, orçamentais 
e patrimoniais; Conhecimentos comprovados em GERFIP — Gestão 
de Recursos Financeiros Partilhados; Conhecimentos comprovados na 
utilização das ferramentas SGR (Sistema de Gestão de Receitas), SIC 
(Sistema de Informação Contabilística), SIGO (Sistema de Informação 
de Gestão Orçamental), DGO Online, e prestação eletrónica de contas 
(Tribunal de Contas); Conhecimentos e experiência de informática na 
ótica do utilizador.

7 — Apresentação da candidatura:
a) As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, atra-

vés do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas, abreviadamente designada por 
INA, que deverá ser devidamente preenchido e assinado de acordo com 
o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Diretamente nas instalações do INA, sito na Rua Filipe Folque, 
n.º 44, 1069 -123 Lisboa, no horário de atendimento ao público: das 
9h30h às 13h00 e das 14h30 às 18h00h; ou

c) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, para a 
morada indicada, em envelope fechado, com a seguinte referência: «Pro-
cedimento concursal para dois postos de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior indicando Referência A ou Referência B — Direção 
de Serviços de Gestão de Recursos Internos».

7.1 — As candidaturas deverão ser acompanhas obrigatoriamente da 
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas e 

relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a ocupar;
d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-

tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

f) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

8 — Métodos de seleção: No presente procedimento concursal, e 
considerando que é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente constituído, serão apli-
cados, os métodos de seleção obrigatórios a Prova de Conhecimentos 
(PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como método complementar a 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

8.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candidatos 
que:

a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências ou 
atividades, diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

8.2 — A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessárias ao exercício das funções correspondentes à caracterização 
do posto de trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se 
na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à 
resolução de problemas, no âmbito da atividade profissional.

A prova de conhecimentos é de natureza teórica, reveste a forma 
escrita e é efetuada em suporte de papel, de realização individual e sem 
consulta. Incide sobre conteúdos de natureza genérica e específica dire-
tamente relacionados com as exigências da função, não sendo permitida 
a utilização de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro 
aparelho eletrónico ou computorizado durante a realização da prova. 
Tem a duração máxima de 90 minutos.

8.3 — Para a preparação da prova de conhecimentos, indica -se a 
seguinte legislação:

Referência A:
Constituição da República Portuguesa (Republicada pela Lei Cons-

titucional n.º 1/2005, de 12 de agosto, Parte III);
Lei orgânica do Ministério das Finanças, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 117/2011, de 15 de dezembro (com as alterações posteriores);
Lei Orgânica da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 

em Funções Públicas, abreviadamente designada por INA, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro;

Estrutura nuclear da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) que fixa o limite máximo de unidades 
orgânicas flexíveis do serviço e as competências das respetivas unidades 
orgânicas nucleares, aprovada pela Portaria n.º 113/2012, de 27 de abril;

Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015, aprovado pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas;. Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelas Leis 
n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, 
de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, e 
27/2014, de 8 de maio;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Regime jurídico dos Acidentes em Serviço e das Doenças Profissionais 
no âmbito da Administração direta e indireta do Estado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro (com todas as alterações 
introduzidas);

Regime Jurídico dos Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, 
aprovado pela Lei n.º 100/97, de 13 de setembro (com todas a alterações 
introduzidas);

Proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas, apro-
vado pela Lei n.º 4/2009 de 29 de janeiro (com as alterações posteriores);

Lei de Proteção da Proteção de dados Pessoais, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 67/98, de 26 de outubro (com todas as alterações introduzidas);

Atribuição de ajudas de custo em deslocações em serviço público ao 
e no estrangeiro — Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública — SIADAP (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, 55 -A/2010 e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro dos respetivos anos);

Ajudas de custo previstas no Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;
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Instrumentos de Gestão da DGQTFP, entre 2012 e 2015 (ver site 
www.ina.pt);

Processamento de abonos e descontos;
Questões sobre a utilização de diversas aplicações informáticas ine-

rentes ao desempenho da função, entre as quais se destaca: GERHUP 
(Gestão de Recursos Humanos Partilhados), SIGO (Sistema Integrado 
de Gestão Orçamental), SIOE e SIGAME.

Referência B:
Constituição da República Portuguesa (Republicada pela Lei Cons-

titucional n.º 1/2005, de 12 de agosto, Parte III);
Lei orgânica do Ministério das Finanças, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 117/2011, de 15 de dezembro (com as alterações posteriores);
Lei Orgânica da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 

em Funções Públicas, abreviadamente designada por INA, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro;

Estrutura nuclear da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas que fixa o limite máximo de unidades orgânicas 
flexíveis do serviço e as competências das respetivas unidades orgânicas 
nucleares, aprovada pela Portaria n.º 113/2012, de 27 de abril;

Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015, aprovado pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

Regime da Administração Financeira do Estado — Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, alterado pelos diplomas referidos no seu 
artigo 57.º e alterado pelo Decreto -Lei n.º 275 -A/93, de 9 de agosto, 
pelo Decreto -Lei n.º 45/95, de 2 de março, pelo Decreto -Lei n.º 113/95, 
de 25 de maio, pela Lei n.º 10 -B/96, de 23 de março e Decreto -Lei 
n.º 190/96, de 9 de outubro;

Lei de Bases da Contabilidade Pública — Lei n.º 8/90, de 20 de 
fevereiro;

Lei do Enquadramento Orçamental — Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho;

Regime jurídico dos códigos de classificação económica das receitas 
e despesas públicas — Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro;

Juros de mora (Lei n.º 3/2010, de 27 de abril);
Código dos Contratos Públicos — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de 
março de 2008, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 59/2008, de 11 de setem-
bro, pelo Decreto -Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 278/2009, de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho;

Plano Oficial de Contabilidade Pública — Decreto -Lei n.º 232/97, 
de 3 de setembro;

Lei do Compromissos de Pagamentos em Atraso (Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro);

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (normas legais discipli-
nadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei n.º 8/2012);

Atribuição de ajudas de custo em deslocações em serviço público ao 
e no estrangeiro — Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho;

Ajudas de custo e direito a transporte nas deslocações por motivo 
de serviço público em território nacional — Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril;

Lei de organização e processo do Tribunal de Contas — Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.os 87 -B/98, de 31 de dezembro, 
1/2001, de 4 de janeiro, 55 -B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 
de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3 -B/2010, de 28 de abril, 61/2011, 
de 7 de dezembro e 2/2012, de 6 de janeiro;

Circular DGO n.º 1376, Instruções para preparação do Orçamento 
do Estado para 2015 aprovadas por despacho de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento em 18 de julho de 2014, com as devidas 
alterações introduzidas pela sua republicação;

Decreto de execução do Orçamento do Estado de 2015 — Decreto -Lei 
n.º 36/2015, de 9 de março;

Circular DGO n.º 1377, Instruções complementares, ao Decreto -Lei 
de Execução Orçamental para 2015, contemplando todos os diplomas 
referidos na mesma;

Recomendação 1/2009, de 1 de julho, do Conselho de Prevenção da 
Corrupção (CPC), que recomenda a necessidade de os dirigentes má-
ximos de entidades gestoras de dinheiro, valores e património públicos 
produzirem e adotarem Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção 
e Infrações Conexas;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública — SIADAP (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, 55 -A/2010 e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro dos respetivos anos);

Ajudas de custo previstas no Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;
Instrumentos de Gestão da DGQTFP, entre 2012 e 2015 (ver site 

www.ina.pt);
Processamento de abonos e descontos;

Questões sobre a utilização de diversas aplicações informáticas ine-
rentes ao desempenho da função, entre as quais se destaca: GERHUP 
(Gestão de Recursos Humanos Partilhados), SIGO (Sistema Integrado 
de Gestão Orçamental), SIOE e SIGAME.

8.4 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade.

8.5 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fatores:
a) Habilitação Académica — será ponderado o nível habilitacional 

detido;
b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-

sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho em causa;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

9 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):
9.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 

forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

9.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

11 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

12 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

13 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

14 — Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria.

15 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: Os 
resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados através 
de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página eletrónica 
do INA, em «Procedimentos Concursais».

16 — Candidatos aprovados e excluídos:
16.1 — Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incum-

primento dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente 
Aviso, sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente 
previstos. Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

16.2 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização de 
audiência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 
do mesmo artigo, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
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afixada em local visível e público das instalações do INA, e disponi-
bilizado na respetiva página eletrónica do INA, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
INA e em jornal de expansão nacional, por extrato.

19 — Júri do procedimento concursal:
19.1 — Competências — Compete, designadamente, ao Júri:
a) Dirigir todas as fases do procedimento concursal;
b) Fixar os parâmetros de avaliação e a ponderação de cada um dos 

métodos de seleção a utilizar;
c) Fixar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos 

de seleção;
d) Exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de do-

cumentos comprovativos das suas declarações.

Das deliberações do Júri são lavradas atas, a facultar aos candidatos 
sempre que o solicitem.

19.2 — Composição do Júri Referência A e Referência B:
Presidente do Júri — Ana Barros, Diretora de Serviços de Gestão de 

Recursos Internos. Vogais efetivos: Cristina Silva, técnica superior, que 
substitui o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; Cristina 
Seixas, técnica superior. Vogais suplentes: João Paulo Monteiro, Chefe 
de Divisão; Anabela Cavadas Soares, técnica superior.

6 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Mafalda Lopes dos Santos.
208998927 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 11523/2015
A Casa do Douro com a natureza de associação pública acumulou uma 

avultada dívida ao Estado e a privados, criando uma situação de insus-
tentabilidade financeira que limitava a sua capacidade de intervenção.

Sendo premente acautelar os direitos dos credores, sob pena de se 
prejudicar gravemente o interesse público e o próprio interesse dos vi-
ticultores durienses, o presente despacho designa o administrador para 
a regularização das dívidas da extinta Casa do Douro com a natureza 
de associação pública.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 182/2015, de 31 de agosto, determina -se o seguinte:

1 — É designada, para proceder à regularização das dívidas da ex-
tinta Casa do Douro com a natureza de associação pública, a licenciada 
Célia Maria Pedro Custódio com as funções previstas no Decreto -Lei 
n.º 182/2015, de 31 de agosto.

2 — O processo de regularização das dívidas da Casa do Douro 
deve ser concluído no prazo de um ano, prorrogável uma vez por igual 
período.

3 — À remuneração do administrador para a regularização das dí-
vidas da extinta Casa do Douro com a natureza de associação pública 
aplica -se o disposto no artigo 22.º da Lei n.º 22/2013, de 26 de feve-
reiro, que aprova o Estatuto dos Administradores Judiciais, e na Por-
taria n.º 51/2005, de 20 de janeiro, com a Declaração de Retificação 
n.º 25/2005, de 22 de março, fixando -se em € 2000 mensais.

4 — O reembolso das despesas necessárias ao cumprimento das suas 
funções, previsto no artigo 22.º da Lei n.º 22/2013, de 20 de janeiro, 
inclui as despesas com deslocações, alojamento e alimentação.

5 — O administrador para a regularização das dívidas da extinta 
Casa do Douro com a natureza de associação pública elabora relatório 
trimestral a apresentar aos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da agricultura sobre o ponto de situação do processo de 
regularização das dívidas.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 de outubro de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, em substituição. — O Secretário de Estado da Agricultura, 
José Diogo Santiago de Albuquerque.

208996253 

 Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 11524/2015
A disponibilização dos prédios rústicos do domínio privado do Estado 

com aptidão agrícola, florestal ou silvopastoril e que não têm aproveita-
mento, para cedência através da bolsa nacional de terras, constitui uma 
das medidas previstas na Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, facilita-
dora do acesso à terra e que cumpre uma importante função económica 
e social, orientada para o aumento da produção agroflorestal nacional.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/2013, de 30 de dezem-
bro, que estabelece o procedimento de identificação e de disponibilização 
de prédios do domínio privado do Estado e dos institutos públicos na 
bolsa de terras, determina que os prédios do Estado que reúnam as ca-
racterísticas e condições referidas devem ser identificados e propostos 
para disponibilização.

No cumprimento desta determinação vários serviços do Ministério da 
Agricultura e do Mar vieram propor a disponibilização para cedência na 
bolsa nacional de terras de um conjunto de prédios que, embora afetos, 
deixaram de prosseguir finalidades compreendidas nas suas missões e 
atribuições.

O procedimento de identificação desses prédios foi concluído, pelo 
que, face à proposta apresentada pela Direção -Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, na qualidade de entidade gestora da bolsa de 
terras, importa concretizar a sua disponibilização.

Os prédios ou as parcelas de prédios do Estado disponibilizados pelo 
presente despacho, vão ser cedidos através da bolsa de terras mediante 
procedimento de concurso sem negociação, tendo por referência o valor 
base de cedência definido para cada um deles na lista publicada em 
anexo, e destinam -se a arrendamento.

Relativamente às receitas provenientes da cedência daqueles prédios, 
prevê o n.º 7 do artigo 12.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, que 
as mesmas possam ser distribuídas de acordo com as regras constantes 
no Orçamento do Estado, sem prejuízo da retenção, pela entidade gestora 
da bolsa de terras, do montante da taxa prevista no artigo 17.º Assim, pelo 
presente despacho, 55 % da receita gerada com a cedência vai reverter 
para os serviços do Ministério da Agricultura e do Mar que os disponibi-
lizaram, destinando -se a despesas de investimentos ou ao pagamento das 
contrapartidas resultantes da implementação do princípio da onerosidade.

No uso da faculdade prevista no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 21/2014, de 11 de fevereiro, é ainda autorizada, pelo período de 
dois anos consecutivos, a dispensa do pagamento da renda no caso de 
cedência dos prédios do Estado constantes da lista anexa, desde que 
o arrendatário seja um agricultor com mais de 18 e menos de 40 anos 
de idade. No entanto, no respeito pelo princípio da onerosidade que 
enquadra, em geral, a utilização do património imobiliário público, 
condiciona -se essa dispensa ao cumprimento pontual do contrato pelo 
arrendatário, pelo que nas situações previstas nos n.os 5 e 6 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 21/2014, de 11 de fevereiro, e em caso de denúncia 
do contrato antes do termo do prazo contratual por iniciativa do próprio 
arrendatário, ele deve proceder ao pagamento do montante das rendas 
de que foi dispensado.

Foram cumpridas as formalidades do procedimento de identificação 
e encontram -se reunidos os respetivos pressupostos, pelo que os prédios 
do domínio privado do Estado constantes da lista publicada em anexo 
ao presente despacho, estão em condições de ser disponibilizados na 
bolsa de terras.

A Direção -Geral do Tesouro e Finanças foi chamada a pronunciar -se 
sobre o tipo e o valor base de cedência dos prédios do Estado constan-
tes da lista anexa ao presente despacho, considerando -se o seu parecer 
favorável, nos termos da alínea d) do n.º 9 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 96/2013, de 30 de dezembro.

Assim:
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º e do n.º 7 do ar-

tigo 12.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, no n.º 2 do artigo 3.º, 
e no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 21/2014, de 11 de fevereiro, 
no n.º 11 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 96/2013, de 30 
de dezembro, e no n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, a Ministra da Agricultura e do Mar, e a Secretária de 
Estado do Tesouro no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 11841/2013, da Ministra de Estado e das Finanças, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 12 de setembro de 2013, 
alterado pelo Despacho n.º 10606/2014, de 11 de agosto, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 18 de agosto de 2014, 
determinam o seguinte:

1 — São disponibilizados na bolsa nacional de terras, criada pela 
Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, os prédios e parcelas de prédios 
do domínio privado do Estado identificados como aptos para utilização 
agrícola, florestal ou silvopastoril, que constam na lista publicada em 
anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.
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2 — Os valores base de cedência dos prédios disponibilizados na bolsa 
de terras pelo presente despacho, as formas de cedência e do respetivo 
procedimento, bem como o prazo dos contratos a celebrar, são definidos 
na lista referida no número anterior.

3 — O arrendatário que for um agricultor com mais de 18 e menos 
de 40 anos de idade e celebre contrato de arrendamento rural tendo por 
objeto a exploração de prédios do domínio privado do Estado disponibi-
lizados pelo presente despacho e cedidos na bolsa de terras, é dispensado 
do pagamento da renda respetiva pelo período de dois anos consecutivos, 
sob condição do cumprimento pontual do contrato.

4 — Nas situações previstas nos n.os 5 e 6 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 21/2014, de 11 de fevereiro, e em caso de denúncia do contrato 
antes do termo do prazo contratual por iniciativa do arrendatário, fica o 
mesmo obrigado a proceder ao pagamento do montante das rendas de 
que foi dispensado nos termos do número anterior.

5 — As receitas provenientes da cedência dos prédios do Estado a 
que se refere o n.º 1 têm a seguinte afetação:

a) 55 % (cinquenta e cinco por cento) para o serviço integrado no 
Ministério da Agricultura e do Mar ao qual os mesmos se encontram 
afetos à data da publicação do presente despacho, sendo destinadas 
a despesas de investimento ou ao pagamento das contrapartidas re-
sultantes da implementação do princípio da onerosidade, previsto no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, alterado pelas 
Leis n.os 55A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
66 -B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 36/2013, de 11 de 
março, e pelas Leis n.os 83 -C/2013, de 31 de dezembro e 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro;

b) 5 % (cinco por cento) à Direção -Geral do Tesouro e Finanças, 
inscrito no capítulo 60 do Ministério das Finanças, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na re-
dação dada pelo artigo 169.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
e por força do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro;

c) 10 % (dez por cento) ao Fundo de Reabilitação e Conservação 
Patrimonial, por força do disposto na alínea c) do artigo 4.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

d) O remanescente constitui receita do Estado, por força do n.º 3 do 
artigo 13.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — A Direção -Geral do Tesouro e Finanças procede à cobrança da 
receita e à sua afetação aos serviços referidos no número anterior, nos 
termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 21/2014, de 11 de fevereiro.

7 — Os prédios constantes da lista referida no n.º 1 são divulgados 
para cedência, com observância do disposto no n.º 4 do artigo 3.º da 
Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, e no Regulamento aprovado pela 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio, através do sistema de informação 
da bolsa de terras (SiBT), disponível no sítio da Internet da Direção -Geral 
de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), no prazo de 5 dias 
a contar da data da publicação do presente despacho.

8 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

2 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — A Secretária de 
Estado do Tesouro, Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco. 

 ANEXO

Lista dos prédios do Estado disponibilizados na bolsa nacional de terras, nos termos do n.º 3
do artigo 6.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de Dezembro 

Identificação do prédio ou parcela do prédio do domínio privado do Estado

Forma de cedência
Prazo

de
cedência

Valor base 
de cedência

Procedimento
de cedência

a adotar
Artigo Matricial

—
Secção

Denominação do prédio Distrito, concelho 
e freguesia Área (ha)

619,606, 
621,1103 

Quinta do Pinhó (Campo da 
Porta, Campo Grande, Campo 
de Cima). 

Braga, Guimarães, 
São Torcato. 

7,5000 Arrendamento agrí-
cola. 

12 anos 4.455,69 € Concurso, sem 
negociação. 

606,1102, 
1103,1104 

Quinta do Pinhó (Bouça do 
Campo Grande, Mata do Alto 
do Rio, Bouça do Pulo). 

Braga, Guimarães, 
São Torcato. 

1,8600 Arrendamento flo-
restal. 

12 anos 467,71 € Concurso, sem 
negociação. 

3 — Z Fonte Insonça (ou Culturas Re-
gadas). 

Castelo Branco, 
Idanha -a -Nova, 
União das Fre-
guesias de 
Idanha -a -Nova e 
Alcafozes. 

13,6000 Arrendamento de 
campanha. 

1 ano 3.350,00 € Concurso, sem 
negociação. 

2289 Quinta dos Lamaçais II . . . . . Castelo Branco, Co-
vilhã, Teixoso. 

90,4800 Arrendamento agrí-
cola.

15 anos 17.000,00 € Concurso, sem 
negociação. 

2289 Quinta dos Lamaçais III   . . . . Castelo Branco, Co-
vilhã, Teixoso. 

43,2600 Arrendamento agrí-
cola.

15 anos 8.000,00€ Concurso, sem 
negociação. 

1767 Algeriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu, Viseu, União 
das Freguesias 
de Repeses e São 
Salvador. 

0,0660 Arrendamento flo-
restal. 

30 anos 75,00 € Concurso, sem 
negociação. 

447 Salgueiro (I)   . . . . . . . . . . . . . Viseu, Viseu, São 
João da Lou-
rosa.

0,2960 Arrendamento flo-
restal.

30 anos 150,00 € Concurso, sem 
negociação. 

344 Salgueiro (II) . . . . . . . . . . . . . Viseu, Viseu, São 
João da Lou-
rosa. 

0,1220 Arrendamento flo-
restal.

30 anos 100,00 € Concurso, sem 
negociação. 

338 Salgueiro (III)   . . . . . . . . . . . . Viseu, Viseu, São 
João da Lou-
rosa. 

0,4580 Arrendamento flo-
restal.

30 anos 200,00 € Concurso, sem 
negociação. 

191 — 040 Courela n.º 5 — Herdade dos 
Gagos (Hortas). 

Santarém, Almei-
rim, Fazendas 
de Almeirim.

0,3202 Arrendamento agrí-
cola.

7 anos 40,00 € Concurso, sem 
negociação. 



Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015  29687

Identificação do prédio ou parcela do prédio do domínio privado do Estado

Forma de cedência
Prazo

de
cedência

Valor base 
de cedência

Procedimento
de cedência

a adotar
Artigo Matricial

—
Secção

Denominação do prédio Distrito, concelho 
e freguesia Área (ha)

191 — 040 Courela n.º 8/9 — Herdade dos 
Gagos (Hortas). 

Santarém, Almei-
rim, Fazendas 
de Almeirim. 

0,7681 Arrendamento agrí-
cola.

7 anos 200,00 € Concurso, sem 
negociação. 

18 — L 1914 Bemparece ou Canada (Unidade 
de Exploração de Lagoa). 

Faro, Lagoa, La-
goa. 

11,7600 
(parte 

rústica) 

Arrendamento agrí-
cola.

15 anos 5.700,00 € Concurso, sem 
negociação. 

4 — D Posto experimental — Sapal da 
Torre. 

Faro, Portimão, 
Alvor. 

12,1700 Arrendamento agrí-
cola.

7 anos 4.000,00 € Concurso, sem 
negociação. 

1 — E
3 — D 

Salgados da Penina e Penina 
(Sapais da Penina e Montes 
de Alvor). 

Faro, Portimão, 
Alvor. 

28,5700 Arrendamento agrí-
cola.

7 anos 9.500,00 € Concurso, sem 
negociação. 

2352 Tavira (Centro de Experimenta-
ção Agrária de Tavira). 

Faro, Tavira, União 
das Freguesias 
de Tavira (Santa 
Maria e San-
tiago). 

6,7300 Arrendamento agrí-
cola.

15 anos 4.500,00 € Concurso, sem 
negociação. 

 208995702 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Despacho (extrato) n.º 11525/2015
Atenta a circunstância da vacatura do lugar de vogal do conselho 

diretivo ao abrigo do Despacho n.º 2977/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março foi designado um novo 
vogal do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P.

Considerando ainda a nomeação em regime de substituição do li-
cenciado Rodrigo Gonçalves para Chefe de Gabinete dos Recursos 
Materiais, unidade orgânica de 2.º nível do IASFA, I. P..

Eu, Rita Cristóvão, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de 
Ação Social das Forças Armadas, I. P. (IASFA, I. P.), no exercício 
das competências que me foram delegadas no n.º 1.3 d) da Delibera-
ção do Conselho Diretivo n.º 02 /2015, de 15 de maio de 2015 e ao 
abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto - Lei 4 /2015,de 7 
de janeiro e da alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º, da Lei Quadro dos 
Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e 
republicada pelo Decreto  -Lei n.º 5/2012 de 17 de janeiro, conjugado 
com o artigo 11.º, da Lei Orgânica do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas (IASFA,I. P.), pela deliberação n.º 9/2015/,de 15 de 
maio de 2015, subdelego no Chefe de Gabinete dos Recursos Materiais 
os poderes para a prática dos seguintes atos, desde que observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
do conselho diretivo sobre a matéria:

a) Assegurar o desenvolvimento e operacionalidade dos procedi-
mentos de formação de contratos públicos para os serviços, unidades 
orgânicas e equipamentos sociais do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P.,(IASFA,I. P.), designadamente:

a. Proceder à agregação de necessidades relativas aos bens mó-
veis e serviços abrangidos pelas categorias definidas pela Portaria 
n.º 103/2011, de 14 de março de abril, efetuando a sua contratação 
centralizada;

b. Funcionar como apoio de primeira linha dentro do IASFA,I. P. 
relativamente aos Acordos Quadro ou outros contratos celebrados pela 
Agência Nacional de Compras Públicas (ANCP);

c. Efetuar a agregação de informação de compras ao nível do, IAS-
FA,I. P., nos moldes definidos pela Agência Nacional de Compras Pú-
blicas e pela Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Defesa 
Nacional;

b) Praticar os seguintes atos administrativos: assinar a correspondên-
cia, o expediente, declarações e outros documentos, com a aposição do 
selo branco em uso no IASFA, I. P., se tal necessário;

c) Praticar os demais atos constantes no artigo 8.º da Porta-
ria n.º 189/2013 de 22 de maio, publicada no Diário da República, 
1.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2013, que aprovou os Estatutos 
do IASFA.

As competências atribuídas pelo presente despacho não podem ser 
subdelegadas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 01 de junho de 2015.
06 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita Cris-

tóvão, licenciada.
209000147 

 Despacho (extrato) n.º 11526/2015
Atenta a circunstância da vacatura do lugar de vogal do conselho 

diretivo ao abrigo do Despacho n.º 2977/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março foi designado um novo 
vogal do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P.

Considerando a nomeação, em regime de substituição, do licenciado 
António João Costa Santos Coelho, na qualidade de Diretor de Serviços 
da DSADM.

Eu, Rita Cristóvão, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de 
Ação Social das Forças Armadas, I. P., Rita Cristóvão, licenciada, 
no exercício das competências que lhe foram delegadas no n.º 1.3.a) 
da Deliberação do Conselho Diretivo n.º 02 /2015, de 15 de maio de 
2015 e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
4/2015, de 7 de janeiro e da alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º, da Lei 
Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, e republicada pelo Decreto  -Lei n.º 5/2012 de 17 de 
janeiro, conjugado com o artigo 11.º, da Lei Orgânica do Instituto 
de Ação Social das Forças Armadas (IASFA,I. P.),subdelegou, pela 
deliberação n.º 11/2015/,de 15 de maio de 2015, no Diretor de Ser-
viços de Assistência na Doença aos Militares (DSADM), em Regime 
de Substituição, Dr. António João Costa Santos Coelho, os poderes 
para a prática dos seguintes atos, com faculdade de subdelegação, 
no âmbito do respetivo Gabinete, desde que observados os condi-
cionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações do 
conselho diretivo sobre a matéria:

a) Praticar os seguintes atos administrativos: assinar a correspondên-
cia, o expediente, declarações e outros documentos, com a aposição do 
selo branco em uso no IASFA, I. P.;



29688  Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015 

b) Praticar os atos constantes no artigo 4.º da Portaria n.º 189/2013 de 
22 de maio, publicada no Diário da República, 1.ª série — N.º 98 — 22 
de maio de 2013, que aprovou os Estatutos do IASFA,I. P., com exce-
ção da alínea e), que determina a proposta de adiantamento das verbas 
necessárias às deslocações dos beneficiários para prestação de cuidados 
de saúde no estrangeiro.

c) Praticar os demais atos gerais de gestão corrente do subsistema 
de saúde.

1 — As competências atribuídas pelo presente despacho podem ser 
subdelegadas, nos dirigentes de II nível das respetivas unidades orgâ-
nicas flexíveis.

2 — O presente despacho produz efeitos a 15 de maio de 2015, fi-
cando ratificados todos os atos praticados pelo identificado dirigente, 
no âmbito dos poderes agora subdelegados.

06 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita Cris-
tóvão, licenciada.

208999972 

 Despacho (extrato) n.º 11527/2015
Atenta a circunstância da vacatura do lugar de vogal do conselho 

diretivo ao abrigo do Despacho n.º 2977/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março foi designado um novo 
vogal do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P.

Considerando ainda a nomeação em regime de substituição da li-
cenciada Elisabete Lopes Leitão para Chefe de Gabinete dos Recursos 
Humanos, unidade orgânica de 2.º nível do IASFA, I. P..

Eu, Rita Cristóvão, Vogal do Conselho Diretivo do Instituto de 
Ação Social das Forças Armadas, I. P. (IASFA, I. P.), no exercício 
das competências que me foram delegadas no n.º 1.3 d) da Delibera-
ção do Conselho Diretivo n.º 02 /2015, de 15 de maio de 2015 e ao 
abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 4 /2015, de 7 
de janeiro e da alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º, da Lei Quadro dos 
Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e 
republicada pelo Decreto  -Lei n.º 5/2012 de 17 de janeiro, conjugado 
com o artigo 11.º, da Lei Orgânica do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas (IASFA,I. P.), pela deliberação n.º 9/2015/,de 15 de 
maio de 2015, subdelego no Chefe de Gabinete dos Recursos Humanos 
os poderes para a prática dos seguintes atos, desde que observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
do conselho diretivo sobre a matéria:

a) Autorizar nos termos da lei, os benefícios concedidos ao 
abrigo do estatuto trabalhador -estudante dos trabalhadores civis do 
IASFA,I. P.;

b) Organizar as atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho 
que visem a prevenção de riscos profissionais e a promoção da saúde 
dos trabalhadores sob a sua direção e no âmbito dos seus serviços, nos 
termos da legislação em vigor e intervir de acordo com o processo de 
gestão da saúde, higiene e segurança;

c) Praticar os seguintes atos administrativos: Assinar a correspondên-
cia, o expediente, declarações e outros documentos, com a aposição do 
selo branco em uso no IASFA, I. P., se tal necessário;

d) Assegurar a elaboração e execução do plano de gestão previsional 
de pessoal;

e) Garantir a elaboração e a atualização do diagnóstico de necessidades 
de formação do serviço e do respetivo plano de formação, bem como 
propor as suas alterações e ainda a avaliação dos efeitos da avaliação 
ministrada;

f) Praticar os demais atos constantes no artigo 7.º da Porta-
ria n.º 189/2013 de 22 de maio, publicada no Diário da República, 
1.ª série — N.º 98 — 22 de maio de 2013, que aprovou os Estatutos 
do IASFA, I. P..

As competências atribuídas pelo presente despacho não podem ser 
subdelegadas.

O presente despacho produz efeitos a 15 de maio de 2015, ficando 
ratificados todos os atos praticados pela identificada dirigente, no âm-
bito dos poderes agora subdelegados, desde que praticados até à data 
do presente despacho.

6 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita Cris-
tóvão, licenciada.

209000025 

 Despacho (extrato) n.º 11528/2015
Torna -se público que o Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social 

das Forças Armadas, I. P., deliberou, em 19 de junho de 2015, ao abrigo 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
que aprovou a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, com a redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada pelo Decreto-
-Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de 
julho, Decreto -Lei n.º 40/2015 de 16 de maio e ainda o Decreto -Lei 
n.º 96/2015, de 29 de maio, o seguinte:

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, os procedimentos concursais, uma vez decididos 
pelo dirigente máximo da entidade empregadora pública, são objeto 
de publicitação nos termos legalmente previstos, designadamente, 
e entre outros, através de publicação na 2.ª série do Diário da 
República;

Considerando ainda que, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 84 -A/2009, de 22 de janeiro, e do n.º 11 do artigo 21.º da 
citada Lei n.º 2/2004, também a homologação da lista unitária de 
ordenação final e o despacho de designação carecem de idêntica 
publicação;

Considerando adicionalmente que as deliberações do conselho diretivo 
tomadas ao abrigo do previsto no n.º 5 do artigo 7.º da Lei Orgânica do 
Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P., aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto, devem ser objeto de publicitação 
no Diário da República;

Considerando, por último, que, nos termos do artigo 3.º do Regula-
mento de Publicação de Atos no Diário da República, os atos sujeitos a 
publicação devem ser transmitidos, por via eletrónica, através de editor 
disponibilizado pela Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., de acordo 
com as regras constantes do mesmo Regulamento:

O conselho diretivo delibera: Atribuir ao Chefe do Gabinete de Recur-
sos Humanos, Dr.ª Elisabete Lopes Leitão, a competência para, no âmbito 
de todos os procedimentos concursais para recrutamento e seleção de 
recursos humanos do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P., 
previamente aprovados por deliberação do conselho diretivo, proceder às 
necessárias e legalmente prevista publicitações no Diário da República, 
através da assinatura e submissão dos respetivos avisos, designadamente 
os relativos a abertura desses procedimentos, homologação de listas 
de ordenação final, despachos de designação e notas curriculares dos 
designados, em conformidade com os termos destes avisos, previamente 
aprovados pelo conselho diretivo.

06 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Rita Cris-
tóvão, licenciada.

209000082 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 11529/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro 
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 
25 de maio de 2015, e retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover por escolha ao posto de 
capitão -tenente, em conformidade com o previsto na alínea c) do 
artigo 198.º do mesmo estatuto, a primeiro -tenente da classe de 
Administração Naval:

22698 Andreia Augusta da Silva Corvo

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 207.º do mencionado esta-
tuto, a contar de 1 de outubro de 2015, data a partir da qual lhe conta 
a respetiva antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida em 31 de agosto de 2015, resultante da passagem 
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 Despacho n.º 11530/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio), após despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do 
Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, 
de 25 de maio de 2015, e retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 101, de 26 de maio de 2015, promover por antiguidade ao posto 
de capitão -de -fragata, em conformidade com o previsto na alínea b) 
do artigo 216.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto, por remissão do artigo 13.º do preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, o capitão -tenente da classe do Serviço 
Especial:

62686 Paulo Jorge de Oliveira Vieira

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente nos artigos 58.º e 207.º do mencionado estatuto, a 
contar de 30 de junho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 176.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 72.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 62584 capitão -de -fragata da classe do Serviço Especial Rui 
Manuel Reino Baptista.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocado na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 
de outubro.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 72485 capitão-
-de -fragata da classe do Serviço Especial António José Sempiterno 
Ribeiro.

05 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208998416 

 Superintendência do Pessoal

Despacho (extrato) n.º 11531/2015
De acordo com a alínea d) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho 
de 8 de setembro de 2015 do Vice -almirante Superintendente do 
Pessoal por delegação do Almirante Chefe do Estado -Maior da 
Armada, Maria Helena Malhado David de Sousa, assistente técnico 
do Mapa de Pessoal Civil da Marinha posicionada entre a 1.ª e a 
2.ª posição remuneratória da respetiva categoria, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
cessou funções por denúncia do contrato mediante aviso prévio, 
nos termos do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a partir 
de 1 de outubro de 2015.

5 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição de Militarizados e 
Civis, Paulo Jorge da Silva Ribeiro, Capitão -de -mar -e -guerra.

208999704 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 11532/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado-Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, promover ao posto de Tenente, nos 
termos do n.º 1 do artigo 183.º e alínea e) do artigo 198.º do Decreto-Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio e da alínea a) do n.º 1 do artigo 217.º do 
Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, por remissão do artigo 14.º de 
preâmbulo do Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazerem 
as condições gerais e especiais de promoção, estabelecidas nos artigos 
58.º e 63.º do Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os Oficiais a 
seguir indicados:

Quadro Especial de Infantaria
Tenente Graduado 15216502, Pedro Rogério Ribeiro de Sousa
Alferes 01793610, Filipe António Martins dos Reis
Alferes 15935104, André Ribeiro Ramos
Alferes 14013804, João Filipe Ferreira da Conceição
Alferes 05856001, Rui Manuel Lourenço Gomes
Alferes 17690805, Rafael Rosa de Almeida
Alferes 19772805, Nuno Romeu Gralhós Loureiro
Alferes 08418502, José Miguel Pereira Covelo
Alferes 14485209, Nelson Fernando Neves Mota
Alferes 00625504, Rúben Casimiro Campino
Alferes 10151304, José Carlos Vieira Carujo
Alferes 01649210, Stephane Fidalgo Monteiro
Alferes 14343610, Luís Miguel Costa Freire
Alferes 00592209, Marcio André Gomes Faustino
Alferes 16252209, José Décio Jardim da Silva
Alferes 07301110, Lícinio de Jesus Martinho Gomes
Alferes 04952310, Tomás Correia Rabaça
Alferes 05942511, Tiago Alexandre Brito de Faria
Alferes 11128811, Filipe Martins Portela
Alferes 11525311, Marco da Silva Tavares
Alferes 16454911, Ricardo Corte-Real Pina Santos
Alferes 14050310, Daniel Alfredo Leal da Silva
Alferes 15590609, João Paulo Cardoso Valente
Alferes 08723010, Miguel Lopes da Cruz de Barros Sobrinho
Alferes 08028502, Pedro Ricardo Mendes Fragosa
Alferes 04181109, Miguel Rodrigues Ribeiro
Alferes 06295406, André José Pinto
Alferes 04068404, João Manuel da Cunha Medeiros
Alferes 06883810, Ricardo Almeida Farinha
Alferes 17563209, Diogo Luís Cascais Martins
Alferes 08546406, Diogo Filipe Miguel da Guarda
Tenente Graduado Inf 13212005, Victor Manuel Santinha Ferreira

Quadro Especial de Artilharia
Alferes 00098211, Tiago David Henriques Silva
Alferes 05519104, Diogo Daniel dos Santos Ferreira
Alferes 15886310, Fábio José Lemos Oliveira
Alferes 17810410, Ana Cláudia de Fernandes e Rouquinho
Alferes 01480711, João Nuno Roçado Cardoso Pina
Alferes 09418510, João Filipe Heleno Picaró
Alferes 01347811, João Gonçalo Curado Nogueira
Tenente Graduado 17740205, Luís Miguel Capelas Martins
Alferes 00585810, Luís Filipe Pousa Rodrigues
Alferes 04850411, Fábio Miguel Gonçalves Figueira Nunes
Alferes 06730811, Cristiano Fonseca de Almeida
Alferes 11197709, Paulo Alberto Ferreira da Silva Freitas
Alferes 00135510, Diogo Marques Fortes
Alferes 07275810, Ricardo Manuel Galveias Martins

Quadro Especial de Cavalaria
Alferes 17304610, Miguel Ferreira da Fonseca
Alferes 04915410, José Augusto Marcos Assunção
Alferes 01882510, Miguel Silva Bruschy Martins

à situação de adido ao quadro do 917490 capitão -tenente da classe de 
Administração Naval Armindo Dias da Silva Frias.

A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocada na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 
de outubro.

Esta oficial, uma vez promovida, deverá ser colocada na lista 
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 21298 capitão-
-tenente da classe de Administração Naval Tito Dominguez Dias 
Paulino.

05 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209001346 
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Alferes 02707911, João Miguel Rei Mateus
Alferes 10992811, César Augusto Magalhães Alves
Alferes 15223911, Fábio Emanuel Soares Almeida
Alferes 07035911, Nuno Filipe Oliveira Barreira
Alferes 04674709, Daniel Santos Nascimento Jesus
Alferes 14472611, Mariana Couto Pereira da Silva
Alferes 16604909, Pedro Nuno Guilhermino Marçal Lopes
Alferes 06920710 Dinis André Bastos Costa Pereira

Quadro Especial de Administração Militar
Alferes 02464611, André Filipe Marques Moreira
Alferes 15800511, Fernando Heitor da Silva Borda D’Água
Alferes 10918011, Rosalinda da Silva Canão
Alferes 05102511, André Corga Morais Coutinho
Alferes 04187105, Filipe Samuel Rodrigues Correia
Alferes 10316710, Ana Maria Dias Pereira Calado
Alferes 09578704, João Pedro Sobral Andrade
Alferes 11050411, João Miguel Rola Vilela
Tenente Graduado 10224499, Filipe José André

Quadro Especial de Chefes de Banda de Música
Alferes 11765896, Artur António Duarte Cardoso

2 — Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
01 de outu bro de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do arti go 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do n.º 2 do artigo 178.º do EMFAR.

5 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no 
n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do 
Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo Despacho 
n.º 5505-B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Ministro da Defesa 
Nacional e o Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio de 2015.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009496 

 Despacho n.º 11533/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por despa-

cho de 7 de outubro de 2015, promover ao posto de Capitão, nos termos do 
n.º 1 do artigo 183.º e alínea b) do artigo 199.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e da alínea d) do artigo 216.º do Decreto -Lei n.º 236/99, 
de 25 de junho, por remissão do artigo 13.º de preâmbulo do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e espe-
ciais de promoção, estabelecidas nos artigos 58.º e 63.º do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, os Oficiais a seguir indicados:

Quadro Especial de Infantaria
Tenente 00130402, Daniel Filipe Félix Ferreira da Silva
Tenente 10738401, David Elias Marcos
Tenente 03055497, Tiago Miguel Ventura Ferreira
Tenente 16154303, Ivo Rodrigues Pereira
Tenente 09208099, João Afonso Costa
Tenente 07451903, Gonçalo Pedro Neves dos Santos
Tenente 04941104, Duarte Nuno Soares de Jesus Correia
Tenente 14487803, Pedro Cristiano de Jesus Miranda
Tenente 04936404, Rui Pedro Passos Monteiro
Tenente 00599504, Artur Pepe Clara Meireles da Fonseca
Tenente 13803304, José Barão Vieira
Tenente 17440804, Tiago André de Sousa Freitas
Tenente 11724201, Pedro Manuel de Oliveira Leite
Tenente 01171804, Jorge António Veloso Bessa
Tenente 18956702, Rui Filipe Jesus dos Santos
Tenente 10052003, Ivo Pereira Carreira
Tenente 19957601, Bruno Daniel de Oliveira Caravana
Tenente 13610503, Bruno Alexandre do Nascimento Vieira Alves 

Santana

Quadro Especial de Artilharia
Tenente 05732498, Simão Manuel de Sousa Moreira
Tenente 02018200, Ricardo Valpaços Dias
Tenente 02148203, João Paulo Véstia Dias
Tenente 14288203, Filipa Alexandra Marques da Costa Ferreira
Tenente 13088102, Renato Filipe Rodrigues Ramos
Tenente 13200303, Vitor António Pereira Pinto
Tenente 13076103, Pedro Miguel Rosa Melo
Tenente 07127003, Bruno José Miranda do Monte
Tenente 03145103, Ricardo Jorge Gonçalves Rocha
Tenente 14680302, Mário Jorge Rosado Balão
Tenente 08217300, Manuel Albano Afonso Gomes da Silva Paula

Quadro Especial de Cavalaria
Tenente 02408801, Davide Morgado Magalhães
Tenente 15901203, João Filipe Bento Silva
Tenente 12478102, Miguel Pelágio Santos de Almeida
Tenente 07920502, Fábio António Couçeiro do Vale
Tenente 16845303, António André Cardoso Borges
Tenente 18252202, Joaquim Manuel Marcelino Algarvio
Tenente 14054704, João Filipe Sousa Veiga Carvalho
Tenente 15133103, Diogo Afonso Paulitos dos Santos
Tenente 13220102, Paulo Sérgio Cordeiro Rodrigues
Tenente 10540304, Pedro Miguel Gonçalves da Silva

Quadro Especial de Administração Militar
Tenente 15873902, Domingos Viriato Pereira de Carvalho
Tenente 07553704, Horácio José Portela Ferreira
Tenente 07473503, Rui Miguel Sanguedo Carvalho
Tenente 15934398, Pedro Mário Ferreira Fontes
Tenente 07936803, António José Ramos Martins
Tenente 00357204, Fernando António Rodrigues Cardoso
Tenente 13609998, Sérgio Miguel Comprido Ganchinho
Tenente 09325804, João Paulo Lourenço Ferreira
Tenente 07799004, Flávio José Rodrigues Fernandes

Quadro Especial de Engenharia
Tenente 17537103, Luís Filipe Costa dos Santos Neves
Tenente 09365902, Ana Rita Letra Macedo Marques
Tenente 01157904, Raquel Sofia de Brito Lima e Rebelo da Costa
Tenente 12654503, Pedro Miguel Campos Coelho
Tenente 14425103, Tiago Miguel Albano Flambó

Quadro Especial de Transmissões
Tenente 12956104, Carlos Alexandre da Graça Lopes
Tenente 08875604, André Vicente Calvinho

Quadro Especial de Material
Tenente 15885504, Carlos Daniel dos Santos Teixeira
Tenente 12376401, Jaime Miguel Bento Coelho

Quadro Especial de Medicina
Tenente 19183901, Gil Dinis Lopes de Matos Alexandre
Tenente 06099204, Luís Carlos Saboeiro Cardoso
Tenente 18231002, Pedro Miguel da Silva Pereira
Tenente 03238403, João Teixeira Correia de Sousa
Tenente 09473304, João Pedro Tomé Aniceto

Quadro Especial de Farmácia
Tenente 08976303, Pedro Miguel Carias Neto

Quadro Especial de Medicina Veterinária
Tenente 13292704, João Pedro Dias Rapazote Geraldes Machado

Quadro Especial de Técnicos de Pessoal e Secretariado
Tenente 11252195, Marco Alexandre do Nascimento Ordonho
Tenente 20949192, José Manuel Gonçalves Guia
Tenente 22419893, João Paulo Silva Garcia

2 — Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 
01 de outu bro de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
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do artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição 
da estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do n.º 2 do artigo 178.º do EMFAR.

5 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009528 

 Despacho n.º 11534/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes da 
Arma de Transmissões no posto de Tenente, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Tenente Aluno 13337510 Jorge David Monteiro Leitão — 14,69
Tenente Aluno 07218410 Miguel Filipe dos Santos Gonçalves — 14,03
Tenente Aluno 08323210 Nuno Miguel dos Santos Marques — 13,48
Tenente Aluno 15443510 Igor da Silva Tapum Pereira — 13,21
Tenente Aluno 11887306 Aires Nunes D’ Alva de Ceita — 12,82

2 — Contam a antiguidade no posto de Alferes desde 01 de outubro 
de 2013.

3 — Contam a antiguidade no posto de Tenente desde 01 de outubro 
de 2014.

4 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 
01 de outubro de 2015, ficando integrados na primeira posição da es-
trutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009439 

 Despacho n.º 11535/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, promover ao posto de capitão, nos 
termos do n.º 1 do artigo 183.º e alínea b) do artigo 199.º do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio e da alínea d) do artigo 216.º do Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, por remissão do artigo 13.º de preâmbulo 
do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazerem as con-
dições gerais e especiais de promoção, estabelecidas nos artigos 58.º 
e 63.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, os Oficiais a seguir 
indicados:

Quadro Especial de Infantaria
Tenente 12247804, Severo António Marques Monteiro
Tenente 16070803, Carlos Alberto Machado Galhano
Tenente 09141303, José Manuel Gonçalves Martins

Quadro Especial de Medicina
Tenente 10129404, Nelson José da Graça Gilberto
Tenente 11821303, Sara Margarida de Jesus de Almeida dos Santos
Tenente 16214402, Tiago Leonídio Mourão Silva Vieira Dias

Quadro Especial de Medicina Dentária
Tenente 09745804, Ana Lúcia Neves Ferreira

2 — Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 01 
de outubro de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 176.º do EMFAR, ficando integrados na primeira posição da 
estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do n.º 2 do artigo 178.º do EMFAR.

5 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto 
no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orça-
mento do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida 
pelo Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o 
Ministro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

8 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009544 

 Despacho n.º 11536/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes do 
Serviço de Administração Militar no posto de Alferes, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a 
classificação que a cada um se indica:

Aspirante Aluno 15433711 Filipe Daniel Carvalho Pereira Feijó 
Amorim — 15,02

Aspirante Aluno 17577606 Maria João Moreira Gomes — 13,90
Aspirante Aluno 02516312 Rodrigo Vicente da Costa Mendonça — 13,74
Aspirante Aluno 09208710 Simão Pedro da Costa Ferreira — 13,68
Aspirante Aluno 02673509 Diogo Marques Coelho — 13,44
Aspirante Aluno 00752310 César Daniel Gonçalves Lopes — 13,40
Aspirante Aluno 14618509 André Cristiano Ferreira Pinto — 13,35

2 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 01 
de outubro de 2015 e contam a antiguidade no posto de Alferes, desde 
01 de outubro de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento 
do novo posto, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória do posto de Alferes, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009382 

 Despacho n.º 11537/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, promover ao posto de capitão, nos 
termos do n.º 1 do artigo 183.º e alínea b) do artigo 199.º do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio e da alínea d) do artigo 216.º do Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, por remissão do artigo 13.º de preâmbulo 
do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por satisfazer as condições 
gerais e especiais de promoção, estabelecidas nos artigos 58.º e 63.º do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o Oficial a seguir indicado:

Quadro Especial de Artilharia
Tenente 18393603, Ricardo Jorge Gomes de Carvalho

2 — Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 01 de 
outubro de 2015, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 176.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da estrutura 
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remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Fica inscrito na lista geral de antiguidades do seu Quadro Especial 
nos termos do n.º 2 do artigo 178.º do EMFAR.

5 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo 
Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Mi-
nistro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

8 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009577 

 Despacho n.º 11538/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes 
da Arma de Cavalaria no posto de Alferes, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Aspirante Aluno 17917405 Fernando Chalana Azevedo Fernan-
des — 15,90

Aspirante Aluno 16672110 Sérgio Carlos Pinto Salgado — 13,64
Aspirante Aluno 12911111 Gilberto José de Araújo Almeida Outeiro 

e Fernandes — 13,61
Aspirante Aluno 01237706 João Miguel Andrade Barbosa da 

Silva — 13,44
Aspirante Aluno 11935210 João Carlos Lopes Pinto — 13,14
Aspirante Aluno 02742612 Filipe Daniel Menaia de Oliveira — 12,96
Aspirante Aluno 19240412 João André Fernandes Nunes — 12,74
Aspirante Aluno 14913210 David Machado Gomes  — 12,73
Aspirante Aluno 04874210 Filipe Daniel Alves Basílio Lopes — 12,55

2 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 01 
de outubro de 2015 e contam a antiguidade no posto de Alferes, desde 
01 de outubro de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento 
do novo posto, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória do posto de Alferes, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009358 

 Despacho n.º 11539/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes 
da Arma de Artilharia no posto de Alferes, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Aspirante Aluno 12874612 Diogo António da Silva Neves — 14,53
Aspirante Aluno 07328812 Hugo Miguel Martins Marrafa — 14,04
Aspirante Aluno 13181105 Luís Miguel Alves Garcia — 13,89
Aspirante Aluno 14244409 Pedro Nuno Martins Carvalho — 13,71
Aspirante Aluno 17525206 José António da Silva Pinto Garcia — 13,66
Aspirante Aluno 03022412 Ricardo Miguel Mamedes Santana — 13,59
Aspirante Aluno 17222809 Ricardo Manuel Ribeiro Pereira — 13,34
Aspirante Aluno 08242012 Tiago Manuel Gomes Godinho — 13,33
Aspirante Aluno 11850206 Carlos António Andrade Nunes — 13,09
Aspirante Aluno 13449911 Pedro Daniel Salas Simões — 13,07
2 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 01 

de outubro de 2015 e contam a antiguidade no posto de Alferes, desde 

01 de outubro de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento 
do novo posto, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória do posto de Alferes, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009317 

 Despacho n.º 11540/2015

Artigo único

1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-
pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes 
da Arma de infantaria no posto de alferes, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Aspirante aluno 09058006 Ruben José Gomes Cantante — 15,19
Aspirante aluno 18901910 Tiago Filipe Botelho Costa — 14,86
Aspirante aluno 15193110 João Filipe da Silva Pequeno — 14,63
Aspirante aluno 12414811 Tiago Daniel Pacheco — 14,26
Aspirante aluno 15904006 João Manuel Carvalho Silveira — 14,26
Aspirante aluno 15254011 Cristiano José Vaz Monteiro — 14,15
Aspirante aluno 18820306 Tiago Henriques de Oliveira — 14,08
Aspirante aluno 03213011 Alexandre Miguel Costa Neves — 14,02
Aspirante aluno 16987110 João Edgar Domingos Ferreira — 13,93
Aspirante aluno 11462510 Ricardo Cifuentes do Amaral — 13,69
Aspirante aluno 02684705 Luís Miguel Alves Lopes — 13,68
Aspirante aluno 05079109 José Luís Pires Ferreira — 13,39
Aspirante aluno 18899511 Pedro Miguel Martins Romão — 13,21
Aspirante aluno 03221910 Bruno Miguel Serra Figueiredo — 13,21
Aspirante aluno 19841912 Nuno Alexandre Ferreira Rabaça — 13,16
Aspirante aluno 16312510 Tiago André Menezes Pires — 13,15
Aspirante aluno 14956511 Daniel Calado Pereira Rocha — 13,01
Aspirante aluno 18858111 João Paulo Chada Santos Melo — 12,99
Aspirante aluno 17968611 Nuno André Ferreira Ferraz — 12,85
Aspirante aluno 08668510 Flávio André Ferreira Gonçalves — 12,75
Aspirante aluno 17710709 Hugo Guilherme Gonçalves Fontes La-

ranjeira 12,38

2 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 01 
de outubro de 2015 e contam a antiguidade no posto de Alferes, desde 
01 de outubro de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento 
do novo posto, ficando integrados na primeira posição da estrutura re-
muneratória do posto de Alferes, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do EMFAR.

8 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009293 

 Despacho n.º 11541/2015

Artigo único

1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por despa-
cho de 7 de outubro de 2015, promover ao posto de Coronel, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 183.º, alínea a) do artigo 198.º e alínea e) 
do artigo 199.º, todos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
(EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, por 
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção, estabelecidas nos 
artigos 58.º e 63.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o tenente-
-coronel de artilharia 05539186, António Jaime Gago Afonso.

2 — O referido Oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 
de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 176.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da estrutura 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho no Diário da República, nos 
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termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Fica na situação de quadro, ao abrigo do artigo 173.º do EMFAR.
5 — Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro 

especial à esquerda do Coronel de Artilharia 12925784, Joaquim Manuel 
Ferreira Ramalho.

6 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo 
Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Mi-
nistro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

8 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009277 

 Despacho n.º 11542/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes da 
Arma de Engenharia no posto de Tenente, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Tenente Aluno 12202610 Pedro Filipe Garcia Lopes — 15,65
Tenente Aluno 14887109 Jorge Miguel Marques dos Santos — 15,36
Tenente Aluno 16347510 David José Bento Rodrigues — 14,86
Tenente Aluno 18973010 João Romãozinho Cabrito — 14,01
Tenente Aluno 07484409 Marina Quintas Balinha — 13,79
Tenente Aluno 01127205 Sérgio Filipe Ramos Correia — 13,23
Tenente Aluno 15333609 Carlos Alberto Gregório Pereira Bom — 13,17
Tenente Aluno 12202610 Pedro Filipe Garcia Lopes — 15,65

2 — Contam a antiguidade no posto de Alferes desde 01 de outubro 
de 2013.

3 — Contam a antiguidade no posto de Tenente desde 01 de outubro 
de 2014.

4 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 
01 de outubro de 2015, ficando integrados na primeira posição da es-
trutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009447 

 Despacho n.º 11543/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes do 
Serviço de Material no posto de Tenente, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Tenente Aluno 04800109 Rui Filipe da Silva Fonte -Boa — 14,40
Tenente Aluno 01990810 Daniel Filipe Fernandes Marques — 14,09

2 — Contam a antiguidade no posto de Alferes desde 01 de outubro 
de 2013.

3 — Contam a antiguidade no posto de Tenente desde 01 de outubro 
de 2014.

4 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 
01 de outubro de 2015, ficando integrados na primeira posição da es-
trutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro Espe-
cial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009463 

 Despacho n.º 11544/2015

Artigo único
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por des-

pacho de 7 de outubro de 2015, ingressar nos Quadros Permanentes do 
Serviço de Medicina no posto de Tenente, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 72.º, artigo 196.º e do artigo 215.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), os seguintes militares com a classificação 
que a cada um se indica:

Tenente Aluno 01428809 Luís André Alves Duarte — 16,15
Tenente Aluno 05551010 Daniel Gonçalves Conceição — 15,22
Tenente Aluno 15200906 César Augusto Monteiro de Torre — 14,90
Tenente Aluno 03249010 Cláudia Sofia Ferreira dos Santos — 14,55
Tenente Aluno 06373810 Alexandra Isabel Paredes Coelho — 14,35
Tenente Aluno 01662309 Tiago Manuel Lourenço Coelho — 14,31
Tenente Aluno 11564905 David Daniel Marques Veríssimo — 14,15
Tenente Aluno 19759106 Claudemira Fernanda Pinto — 13,88
Tenente Aluno 05362210 Guilherme José Valentim Vaz de Assun-

ção — 13,84
Tenente Aluno 00839309 Marco Rafael Fernandes Domingues — 13,78
Tenente Aluno 04916406 Ricardo Jorge Ramos Pires dos Santos 

Guedes — 13,22

2 — Contam a antiguidade no posto de Alferes desde 01 de outubro 
de 2013.

3 — Contam a antiguidade no posto de Tenente desde 01 de outubro 
de 2014.

4 — Os referidos Oficiais ingressam nos Quadros Permanentes em 
01 de outubro de 2015, ficando integrados na primeira posição da es-
trutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Ficam inscritos na lista geral de antiguidades do seu Quadro 
Especial nos termos do artigo 178.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 
de maio.

08 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209009471 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 11545/2015
Por despacho do Exm.º Comandante -Geral, de 29 de setembro 2015, 

ingressa na carreira e categoria de Oficial da Guarda, no posto de Alferes, 
desde 01 de outubro de 2013, o Aspirante de Engenharia (2060055) José 
Manuel Anselmo Brito de Almeida, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 57.º e do n.º 1 e n.º 3 do artigo 202.º, ambos do EMGNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 de outubro.

01 de outubro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração de Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

209000203 

 Despacho n.º 11546/2015
Por despacho do Ex.mo Comandante -Geral, de 29 de setembro de 

2015, ingressam na carreira e categoria de Oficial da Guarda, no posto 
de Alferes, desde 01 de outubro de 2015, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 57.º e do n.º 1 do artigo 202.º, ambos do EMGNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 de outubro, sendo inscritos na 
lista de antiguidades dos respetivos quadros, tal como vão ordenados, 
os seguintes militares:

Quadro da Arma de Infantaria

2100028 Ives Afonso Rocha Almeida
2100016 Diogo Mário Torres Barbosa Oliveira
2100019 Fábio Daniel Azevedo Loureiro
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2100033 Noé da Silva Pinto
2100023 Gonçalo Emanuel Almeida Ribeiro
2070468 Ricardo Manuel Bravo Pimpão Pasadas
2100027 Inês Correia Rabaça
2100038 Rodrigo Cardoso Duarte
2090009 Carla Eunice Meira Neiva da Costa Viana
2100018 Edgar Antero Afonso Mazeda
2100029 João José Modesto Baptista
2100036 Pedro Moisés Dias Antunes
2100040 Rui Pedro Rodrigues Bento
2100012 Cláudia Sofia da Conceição Videira
2100014 Dinarte Manuel Andrade dos Santos
2090023 Celso Ricardo de Moura Marques
2100025 Hélder Gomes Ferreira
2100037 Ricardo David Martins Nogueiro
2100026 Hugo Nuno Fernandes Faria
2100035 Pedro Manuel Ribeiro
2100015 Diogo Manuel Martins Vicente
2100022 Filipe Emanuel Salvado Castelão
2100039 Ruben Miguel Pinheiro Baldaia

Quadro da Arma de Cavalaria
2100031 Luís Filipe Rodrigues Pires
2100034 Paulo Alexandre Monteiro Teixeira Cordeiro Pereira
2100032 Miguel Pedro de Sousa Ferreira Inácio
2100020 Fernando Abreu Duarte Ferreira
2100017 Diogo Miguel Martins Barreiros

Quadro do Serviço de Administração Militar
2100024 Guilherme Almeida Novais
2100011 Ana Catarina de Barros Martins
2100010 Alexandre Evaristo Lopes
2100030 Jorge Filipe Rodrigues Vinhais

01 de outubro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração de Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

209000171 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 11547/2015
Por meu despacho de 01 de outubro de 2015:

Patrícia Margarida Ramos Varalonga, escrivã -adjunta do Núcleo de 
Pombal, do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria — nomeada para 
exercer funções de Secretária de Inspeção no Conselho dos Oficiais de 
Justiça, com efeitos a 01 -10 -2015.

5 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208998538 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

IAPMEI — Agência para a Competitividade
e Inovação, I. P.

Despacho n.º 11548/2015
Nos termos do artigo 46.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo e no exercício das competências que me foram delegadas 
pela deliberação n.º 1382/ 2015 de 6 de julho de 2015, delego, com a 
faculdade de subdelegar, o seguinte:

1 — No Diretor de Investimento para a Inovação e Competitividade 
Empresarial, Eng.º Pedro Cilínio; no Diretor de Gestão e Organização de 
Recursos, Dr. Eduardo Augusto, na Diretora Jurídica e de Contencioso, 
Dr.ª Ana Abrantes; na Chefe do Departamento de Comunicação e Ima-
gem, Dra. Elisabete Machado; na Chefe do Departamento de Auditoria 

Interna, Dra. Paula Spínola, os poderes para a prática dos seguintes atos, 
no âmbito da respetiva unidade orgânica:

a) Autorizar despesas até € 5.000,00;
b) Autorizar as deslocações em serviço, bem como os correspondentes 

abonos e as despesas com aquisição de títulos de transporte e de ajudas 
de custo a que os trabalhadores tenham direito, no quadro da lei e dos 
regulamentos em vigor no IAPMEI, I. P.;

c) Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas 
similares que decorram em território nacional, quando importem custos, 
dentro dos limites orçamentais aprovados, no quadro da lei e dos regu-
lamentos e planos em vigor no IAPMEI, I. P.;

d) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal e 
autorizar o processamento das respetivas despesas.

2 — No Diretor de Investimento para a Inovação e Competitividade 
Empresarial, Engº Pedro Cilínio, os poderes para a prática dos seguintes 
atos:

a) Celebrar contratos com incentivo aprovado até €1.000.000,00;
b) Decidir sobre as alterações aos dados dos beneficiários, desde que 

se mantenham os pressupostos de aprovação da candidatura;
c) Decidir sobre os pedidos de ajustamentos aos projetos, desde 

que se mantenham os pressupostos de aprovação da candidatura e não 
impliquem reanálise;

d) Decidir sobre os pedidos de alteração da calendarização dos pro-
jetos até 6 meses;

e) Decidir sobre pedidos de adiantamentos, pagamentos intercalares 
e sobre penalizações;

f) Decidir sobre pedidos de pagamento final com pagamentos ou 
devoluções, em projetos com incentivo aprovado até € 1.000.000,00;

g) Decidir sobre encerramento dos projetos, incluindo avaliação de 
metas e prémios, em projetos com incentivo aprovado € 1.000.000,00;

h) Decidir sobre descativações de incentivos decorrente de desistên-
cia ou caducidade da decisão de concessão em projetos com incentivo 
aprovado até € 1.000.000,00;

i) Decidir sobre a redução ou libertação de garantias bancárias, após 
cumprimento de condicionantes e metas, bem como as associadas ao 
financiamento por locação financeira;

j) Representar o IAPMEI nas Comissões de Seleção, Comissões de 
Investimento e Comissões ou Comités de Acompanhamento;

k) Decidir sobre a gestão operacional do Sistema Integrado de Gestão 
de Incentivos.

3 — A prática dos atos identificados nas alíneas a) a i) do número 
anterior é efetuada preferencialmente em suporte eletrónico no Sistema 
Integrado de Gestão de Incentivos.

4 — Na Diretora Jurídica e de Contencioso, Dr.ª Ana Abrantes e no 
Diretor de Gestão e Organização de Recursos, Dr. Eduardo Augusto, 
consoante os processos se encontrem na DJC ou na DGR, os poderes 
para:

a) Negociar e celebrar acordos judiciais ou extrajudiciais tendentes à 
regularização de dívidas até ao limite de € 250.000,00 e de 24 meses;

b) Decidir sobre a redução ou extinção das dívidas em caso de anu-
lação de ordens de devolução ou irrecuperabilidade comunicada pelos 
Serviços de Finanças e Tribunais,

c) Decidir sobre a redução de garantias bancárias para o valor da 
dívida ou sua libertação em caso de pagamento.

5 — Os limites fixados na presente deliberação para efeitos de auto-
rização de despesas não incluem IVA.

6 — O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando ratificados 
todos os atos que, no âmbito das competências ora subdelegadas tenham 
sido praticados desde 27 de fevereiro de 2015.

28 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Miguel Cruz.

208999372 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 11771/2015

Em cumprimento dos artigos 33.º e 36.º e nos termos do disposto na 
alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
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Nome do Candidato
(Ordenação alfabética)

Habilitações
académicas

Formação
profissional

Experiência
profissional

Avaliação
de

desempenho
Avaliação
curricular

Deliberação
do júri

Albano Adelino Teixeira Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Almiro Daniel Rodrigues Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Aprovado.
Amílcar José dos Santos de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 10 10 10,50 Aprovado.
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Ana Carina Gonçalves Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,70 Aprovado.
Ana Cristina Simões Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Ana Emília da Costa Antunes Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Ana Graziela Pimenta Chaves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 10 10 11,85 Aprovado.
Ana Isabel Rodrigues Barros de Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Ana Isabel Travanca Prado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Ana Luísa Miranda Fernandes Alves de Sousa  . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Ana Margarida Pinheiro Mendes Patinhas. . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 5 10 7,25 Excluído (a)
Ana Maria Barrosa Gonçalves Nunes Godinho. . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Ana Paula Ribeiro Fernandes Faias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Ana Paula Rodrigues Letras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Ana Rita Carrilho Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
Ana Rita Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Ana Sara Pereira Rodrigues de Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Ana Sofia da Cruz Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Ana Sofia Guerreiro Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
Anabela Pereira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 3 10 10 10,50 Aprovado.
Anastácio José Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 8 9,05 Excluído (a)
André Diogo Gonçalves Craveirinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
André Filipe Oliveira Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 10 10 11,05 Aprovado.
António Jorge Mendonça Carvalho da Silva Maia  . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
António José Ferreira Pina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 3 10 11,45 Aprovado.
António Manuel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 20 16 15,10 Aprovado.
Artur Manuel Santos Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Bruno Miguel da Silva Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Carla Maria Baptista de Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Carla Maria Matias Silva Travassos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Carla Marina Amaro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Carlos António Gaspar Francisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Carlos Filipe da Encarnação Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 20 10 14,50 Aprovado.
Carolina Chaves Ornelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Catarina Alexandre Rodrigues Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Aprovado.
Catarina Silva Pimenta Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 15 10 11,50 Aprovado.
Célia da Silva Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
César João dos Santos Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 5 10 11,85 Aprovado.
Clara Isabel Martins Santos Valério Pendão  . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Aprovado.
Cláudia Raquel Norte Barrela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Cláudia Regina Cabrita Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 5 10 10,85 Aprovado.
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva  . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Cristina Isabel Fernandes dos Santos Sério . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Cristina Maria Gonçalves Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Daniel Estanislau Boto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,30 Aprovado.
Daniela Filipa Fonseca Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
Dário João Charrua Baião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Diana Cristina Carvalho dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Diogo Azevedo Algarvio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Diogo Moreira Alves Serra Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Domingas Patrícia Pita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20 15 10 13,50 Aprovado.
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas Arouca 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Durval Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Elsa Catarina Rodrigues Caetano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Fábio Jorge Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Fernanda Isabel Horta Caldas Real  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Fernanda Maria de Carvalho Caçador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 3 10 10,90 Aprovado.
Florentina Iulia Spinzurici Leonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Francisca Filipa de Carvalho Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Gonçalo André Nascimento Alves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Gonçalo Filipe Terceiro Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Aprovado.
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Aprovado.

abril, faz -se público que, no âmbito do procedimento concursal comum 
para o recrutamento de trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego 
público, para ocupação de 22 postos de trabalho do mapa de pessoal do 
Turismo de Portugal, I. P. publicado através do Aviso n.º 7549/2015, do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 8 de julho, atinente ao posto 
de trabalho mencionado no ponto 9.2 do aviso em questão — Referência 

Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 (5 postos de trabalho), o júri deli-
berou, por unanimidade, o seguinte:

1 — Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 — Proceder 
à publicação dos resultados definitivos do primeiro método de seleção 
aplicado (avaliação curricular) através de Lista, ordenada alfabetica-
mente, conforme se segue: 
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Gonçalo Nuno Pereira Bulhões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído (a)
Gonçalo Tomé de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Graça Maria Pacheco Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 15 10 11,50 Aprovado.
Helder António Antunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 5 10 9,50 Aprovado.
Helder dos Santos Souto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro  . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 20 10 13,85 Aprovado.
Helena Sofia Arranhado Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Hermínio José Mota Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Hipólito João Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 3 10 10,45 Aprovado.
Hugo Cajada Ramalheira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 5 10 10,85 Aprovado.
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Hugo Leitão e Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Hugo Luis da Costa Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Igor Jorge Simões Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Inês de Campos e Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Inês Tavares Quintas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 20 5 10 13,75 Aprovado.
Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço   . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 5 10 10,05 Aprovado.
Isabel Sofia Martinho da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Jenny Manuel Padovani de Freitas Souto  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 10 10 10,05 Aprovado.
Joana Andreia dos Reis Ceia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Aprovado.
Joana Catarina Miguel Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,70 Aprovado.
Joana Daniela Lopes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 3 10 10,45 Aprovado.
Joana Duarte de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 10 10 11,85 Aprovado.
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 15 10 9,25 Excluído (a)
Joana Marques Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
João Carlos Bastos Leitão Marques Curinha . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
João Filipe da Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 20 10 16,30 Aprovado.
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 10 10 16,10 Aprovado.
João Francisco Ferreira Teixeira Leite. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 12 10 10 12,75 Aprovado.
João Paulo Alves da Cunha Marques da Cruz . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 15 10 13,85 Aprovado.
João Pedro Valente Matos da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
João Rafael Gomes de Almeida Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Joel Leandro Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Jorge António Silva Guilherme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Jorge Bruno Sineiro Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
José Manuel Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 20 10 10,25 Aprovado.
Leonardo Veronez de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 3 15 10 11,95 Aprovado.
Lília Raquel Castor Álvaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 20 10 13,05 Aprovado.
Lúcio Daniel Teixeira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído (a)
Luís Miguel Cabaço Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Luís Paulo Pires Gaspar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 20 10 16,30 Aprovado.
Luiz Filipe Barbosa Menezes de Sequeira. . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 3 10 7,85 Excluído (a)
Lurdes da Conceição Fernandes Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Manuel Colaço Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Márcia Alexandra Alferes Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,70 Excluído (a)
Márcia Ferreira Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Aprovado.
Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves . . . . . . . . . . . 14 7 15 10 12,05 Aprovado.
Maria Ângela Mineiro Dionísio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 3 10 10 12,75 Aprovado.
Maria Benedita de Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 14 10,90 Aprovado.
Maria Celeste Vieira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Maria de Lurdes Bento Pires Paz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
Maria de Lurdes Vilela Ferreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Maria do Carmo Rosa Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Aprovado.
Maria Dulce Rodrigues da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Maria Goreti Pacheco de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Maria Helena Almeida Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Aprovado.
Maria Ivone Dias Pires Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Maria João Patrício do Rosário Morgado Auxiliar  . . . . . . . . . 15 3 1 10 8,70 Excluído (a)
Maria Joaquina Loupa Sim Sim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Maria Odete Rufino Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Maria Paula Martins Farinha Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Mariana Baptista de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,70 Aprovado.
Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito  . . . . . . . . . . . . . . . 18 12 1 10 12,30 Aprovado.
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Aprovado.
Marisa Isabel Monteiro de Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 10 10 16,10 Aprovado.
Marta Cristina Capucho Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
Marta Filipa da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,70 Excluído (a)
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado. . . . . . . . . . 18 7 1 10 11,05 Aprovado.
Marta Maria Brito de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Marta Piedade Barroso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
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Marta Sofia Vaz Trovisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Miguel Cansado Simões de Aires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Miguel Sampaio Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Mónica Carolina Martins Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 3 10 10,90 Aprovado.
Nuno Alexandre Apolónia do Estanque. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Nuno Fernando Paulista Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 20 10,25 Aprovado.
Nuno Gil Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 20 10 12,50 Aprovado.
Nuno Manuel Oliveira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 10 10 10,50 Aprovado.
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 20 10 13,05 Aprovado.
Nuno Miguel Mendes Firmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Nuno Miguel Soeiro Joaquim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 15 10 12,05 Aprovado.
Nuno Miguel Vaz Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 20 10 16,30 Aprovado.
Nuno Miguel Vilela Nunes Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Nuno Valter Miranda Silva Bica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Olga Maria Garcia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Olga Marina Marques da Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Paula Cristina dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Paulo Alexandre da Anunciação Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído (a)
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 5 10 13,30 Aprovado.
Paulo Jorge Bugalho Caldeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Paulo Jorge Nunes Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Paulo Jorge Rodrigues Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Paulo Ricardo Heleno Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Pedro Afonso Figueiredo Vilar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Aprovado.
Pedro Bemfeito Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Pedro Miguel Egreja Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 3 10 9,65 Aprovado.
Pedro Miguel Ferreira Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Pedro Miguel Lopes Teixeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Pedro Miguel Martins Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Raquel Filipa Franco Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Raquel Martins Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Renato Gabriel da Purificação Dionísio  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 15 10 12,05 Aprovado.
Ricardo Jorge Barroso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Ricardo Jorge Botelho Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Ricardo Jorge Quintão Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Aprovado.
Ricardo Manuel dos Santos Francisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 5 10 8,25 Excluído (a)
Ricardo Miguel Garcia Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Ricardo Miguel Morais Pimenta Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 5 10 10,85 Aprovado.
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 15 10 13,30 Aprovado.
Rita Isabel Coutinho Caeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Rodolfo Alexandre Aljustrel da Costa Rosa  . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,30 Aprovado.
Rodolfo Pereira Gregório da Costa Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 7 1 10 9,70 Aprovado.
Rodrigo José González de Passos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 5 10 13,30 Aprovado.
Rui Manuel Guerreiro Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 15 10 10,25 Aprovado.
Rui Miguel Carvalho Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Rui Miguel Rodrigues de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
Rui Tiago Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Sandra Maria Borges da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Sandra Marisa Veiga Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 10 10 12,30 Aprovado.
Sandra Vanessa Pereira Gonçalves Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Sandrina Madeira Filipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 12 3 10 12,70 Aprovado.
Sara Isabel Reis Sapage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Sara Manuela de Araújo Peixoto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 10 10 14,30 Aprovado.
Sara Margarida Serra Seco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Sara Maria Cerqueira Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Sérgio Eduardo Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 10 10 11,85 Aprovado.
Sérgio Manuel Pereira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 7 1 10 7,45 Excluído (a)
Sérgio Manuel Rodrigues Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 20 10 12,05 Aprovado.
Sílvia da Conceição Alves Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 10 10 11,05 Aprovado.
Sílvia Henriques da Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório . . . . . . . . . . . . . . 14 12 5 10 11,30 Aprovado.
Susana Cristina da Conceição Feliciano  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 20 10 14,30 Aprovado.
Susana Gonçalves Saraiva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Aprovado.
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé  . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 12 1 10 10,50 Aprovado.
Susana Isabel Santos Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 15 10 11,05 Aprovado.
Susana Luísa Costa Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Susana Santa Cruz Lopes Carrasco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,30 Aprovado.
Suzi Nádia do Nascimento Ladeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 12 3 10 12,70 Aprovado.
Tamara Santos Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 1 10 9,25 Excluído (a)
Tânia Alexandra Nogueira Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 7 5 10 11,85 Aprovado.
Tânia Cristina Paixão Barreira Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
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Deliberação
do júri

Tânia Isabel da Costa Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 12 1 10 8,70 Excluído (a)
Tânia Raquel Pereira da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 7 5 10 10,05 Aprovado.
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 15 10 15,30 Aprovado.
Teresa Maria Pinto Monteiro Almeida Mendes . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Tiago André Pimpão Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 3 10 8,65 Excluído (a)
Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 20 15 10 17,10 Aprovado.
Tiago José Santos Neves Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Tiago Manuel de Almeida Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 1 10 6,45 Excluído (a)
Tiago Miguel Garcia Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 12 3 10 12,70 Aprovado.
Tiago Nabais Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)
Tiago Nuno Capelão Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 5 10 9,05 Excluído (a)
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho  . . . . . . . . . . 10 7 20 10 11,25 Aprovado.
Vasco Neves da Silva Simões Valido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 3 10 10 8,25 Excluído (a)
Vera Patrícia Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 1 10 10,05 Aprovado.
Vítor Hugo Ferreira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 20 1 10 12,50 Aprovado.
Yassir Azim Manji . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 3 1 10 8,25 Excluído (a)

Os candidatos excluídos identificados na lista onde constam os re-
sultados mencionadas supra, ficam desta forma também notificados, 
nos termos do n.º 1 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, de que poderão interpor recurso hierárquico ou tutelar.

2 — Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 — Proceder à 
publicação da Lista provisória, ordenada alfabeticamente, de resultados 
da entrevista profissional de seleção, conforme se segue: 

Candidatos (ordenação alfabética)
Percurso

Académico/
Profissional

Motivação/
identificação
com projeto

Dinamismo/
empatia/

inter -relação
pessoal

Raciocínio
lógico, clareza

de discurso
e argumentação

Classificação
final Observações

Albano Adelino Teixeira Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 12 12 Aprovado.
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 12 8 10 Aprovado.
Ana Emília da Costa Antunes Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Ana Isabel Rodrigues Barros de Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 8 8 9 Excluído (b)
Ana Luísa Miranda Fernandes Alves de Sousa  . . . . . . . . . . . . 12 12 12 12 12 Aprovado.
Ana Paula Rodrigues Letras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 12 12 11 Aprovado.
António Manuel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 16 16 16 Aprovado.
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva  . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Cristina Maria Gonçalves Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 16 16 16 Aprovado.
Daniel Estanislau Boto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 16 12 16 14 Aprovado.
Diana Cristina Carvalho dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 12 8 10 Aprovado.
Domingas Patrícia Pita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 12 8 10 Aprovado.
Florentina Iulia Spinzurici Leonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 12 8 10 Aprovado.
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro  . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (c)
Hermínio José Mota Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Inês Tavares Quintas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 12 8 8 9 Excluído (b)
João Filipe da Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 8 8 10 Aprovado.
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Jorge António Silva Guilherme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 12 12 Aprovado.
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . 12 8 12 12 11 Aprovado.
Luís Paulo Pires Gaspar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 12 8 10 Aprovado.
Maria Celeste Vieira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Maria Joaquina Loupa Sim Sim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (c)
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro . . . . . . . . . . . . . 12 12 16 12 13 Aprovado.
Maria Paula Martins Farinha Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 8 12 8 10 Aprovado.
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 12 8 9 Excluído (b)
Mónica Carolina Martins Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Nuno Miguel Vaz Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 16 13 Aprovado.
Pedro Bemfeito Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Pedro Miguel Lopes Teixeira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 12 12 Aprovado.
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 12 8 9 Excluído (b)
Rodolfo Alexandre Aljustrel da Costa Rosa  . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 8 11 Aprovado.
Rodrigo José González de Passos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 20 20 20 19 Aprovado.
Sara Manuela de Araújo Peixoto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (a)
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20 20 20 20 Aprovado.
Susana Cristina da Conceição Feliciano  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 16 16 16 Aprovado.
Susana Santa Cruz Lopes Carrasco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 12 12 12 Aprovado.
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -  -  -  -  - Excluído (c)
Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 16 16 20 16 Aprovado.

 Fundamentos de exclusão:

(a) Candidato excluído, porque obteve um resultado inferior a 9,50 va-
lores na Avaliação Curricular, nos termos do disposto no n.os 12 e 13 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, em conjugação 
com o disposto em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho (aviso de 
abertura do presente procedimento concursal).
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 Motivos de exclusão:
(a) Candidato excluído por ter obtido classificação inferior a 9,50 va-

lores;
(b) Falta de Comparência à Entrevista Profissional de Seleção;
(c) O candidato desistiu do procedimento concursal — Referência 

Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015.

3 — Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 — Proceder 
à publicação da Lista, ordenada alfabeticamente, dos candidatos não 
incluídos nas tranches para a realização da entrevista profissional de 
seleção, aplicadas ao abrigo do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, de 
acordo com o previsto no ponto 12.5 do Aviso n.º 7549/2015 (aviso de 
abertura do procedimento concursal):

Nome de candidato (ordenação alfabética)
Almiro Daniel Rodrigues Veiga
Amílcar José dos Santos de Azevedo
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão
Ana Graziela Pimenta Chaves
Ana Isabel Travanca Prado
Ana Maria Barrosa Gonçalves Nunes Godinho
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa
Ana Sofia Guerreiro Cavaco
Anabela Pereira Ferreira
André Filipe Oliveira Henriques
António José Ferreira Pina
Artur Manuel Santos Cabral
Carlos António Gaspar Francisco
Carolina Chaves Ornelas
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho
Catarina Silva Pimenta Correia
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes
Clara Isabel Martins Santos Valério Pendão
Cláudia Regina Cabrita Andrade
Daniela Filipa Fonseca Cruz
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas Arouca
Fernanda Isabel Horta Caldas Real
Fernanda Maria de Carvalho Caçador
Gonçalo Filipe Terceiro Martins
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa
Graça Maria Pacheco Rodrigues
Helder António Antunes
Hipólito João Lima
Hugo Cajada Ramalheira
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz
Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço
Isabel Sofia Martinho da Cruz
Jenny Manuel Padovani de Freitas Souto
Joana Andreia dos Reis Ceia
Joana Catarina Miguel Salvado
Joana Daniela Lopes da Silva
Joana Duarte de Figueiredo
João Carlos Bastos Leitão Marques Curinha
João Francisco Ferreira Teixeira Leite
João Rafael Gomes de Almeida Martins
José Manuel Pinto
Leonardo Veronez de Sousa
Lília Raquel Castor Álvaro
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte
Luís Miguel Cabaço Mendes
Manuel Colaço Garcia
Márcia Ferreira Luís

Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves
Maria Ângela Mineiro Dionísio
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo
Maria do Carmo Rosa Nunes
Maria Dulce Rodrigues da Silva
Maria Goreti Pacheco de Figueiredo
Maria Helena Almeida Salgado
Maria Ivone Dias Pires Preto
Maria Odete Rufino Gaspar
Mariana Baptista de Sá
Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado
Marta Maria Brito de Carvalho
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo
Nuno Fernando Paulista Simões
Nuno Gil Pereira Marques
Nuno Manuel Oliveira Mesquita
Nuno Miguel Branco Cabrita
Nuno Miguel de Sousa Silva
Nuno Miguel Soeiro Joaquim
Olga Marina Marques da Cruz
Paula Cristina dos Santos
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos
Paulo Jorge Rodrigues Real
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas
Pedro Afonso Figueiredo Vilar
Pedro Miguel Egreja Mendes
Pedro Miguel Ferreira Delgado
Renato Gabriel da Purificação Dionísio
Ricardo Jorge Botelho Macedo
Ricardo Jorge Quintão Luís
Ricardo Miguel Morais Pimenta Gomes
Rodolfo Pereira Gregório da Costa Rolo
Rui Manuel Guerreiro Penedo
Sandra Maria Borges da Costa
Sandra Marisa Veiga Rodrigues
Sandra Vanessa Pereira Gonçalves Braga
Sandrina Madeira Filipe
Sara Isabel Reis Sapage
Sérgio Eduardo Ferreira Lobo
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares
Sílvia da Conceição Alves Marques
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório
Susana Gonçalves Saraiva Costa
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé
Susana Isabel Santos Silva
Suzi Nádia do Nascimento Ladeira
Tânia Alexandra Nogueira Branco
Tânia Raquel Pereira da Costa
Tiago Miguel Garcia Ramos
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho
Vera Patrícia Moreira da Silva
Vítor Hugo Ferreira Teixeira

Candidatos que se consideram excluídos de acordo com o disposto 
na alínea c) do n.º 8 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por terem sido dispensados de aplicação do segundo método de 
seleção Entrevista Profissional de Seleção.

4 — Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 — Proceder à 
publicação do projeto de lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados em todos os métodos de seleção: 

Nome do candidato Avaliação
curricular (AC)

Entrevista
profissional

de Seleção (EPS)

Classificação
final

CF = 70 %AC + 30 % EPS
Ordenação

final

Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1 16 16,77 1.º
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 20 16,01 2.º
Rodrigo José González de Passos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3 19 15,01 3.º
Daniel Estanislau Boto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3 14 14,91 4.º
Cristina Maria Gonçalves Cardoso (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 16 14,81 5.º
Susana Cristina da Conceição Feliciano (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 16 14,81 6.º
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 16 14,81 7.º
Nuno Miguel Vaz Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3 11 14,71 8.º
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1 11 14,57 9.º
Luís Paulo Pires Gaspar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3 10 14,41 10.º
João Filipe da Costa Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3 10 14,41 11.º
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Nome do candidato Avaliação
curricular (AC)

Entrevista
profissional

de Seleção (EPS)

Classificação
final

CF = 70 %AC + 30 % EPS
Ordenação

final

Susana Santa Cruz Lopes Carrasco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3 12 14,31 12.º
Rodolfo Alexandre Aljustrel da Costa Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3 11 14,01 13.º
Albano Adelino Teixeira Gaspar (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 12 13,61 15.º
Jorge António Silva Guilherme (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 12 13,61 16.º
Pedro Miguel Lopes Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 12 13,61 17.º
Ana Luísa Miranda Fernandes Alves de Sousa (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 12 13,61 18.º
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5 11 13,45 19.º
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 11 13,31 20.º
Hermínio José Mota Agostinho (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 11 13,31 21.º
Ana Paula Rodrigues Letras (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 11 13,31 22.º
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 11 13,31 23.º
Mónica Carolina Martins Marmelo (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 11 13,31 24.º
Paulo Alexandre Lopes Farinha (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3 13 13,21 25.º
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3 13 13,21 26.º
Maria Paula Martins Farinha Tavares (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 10 13,01 27.º
Florentina Iulia Spinzurici Leonte (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 10 13,01 28.º
Eliana Maria Ramos Ribeiro (a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 10 13,01 29.º
Diana Cristina Carvalho dos Santos (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3 10 13,01 30.º
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3 11 12,61 31.º
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3 10 12,31 32.º

 Critério de desempate em igualdade de valoração:
Em virtude das classificações serem idênticas, foi aplicado o seguinte 

critério de desempate:
(a) Candidato com maior idade.

Os candidatos aprovados e que constam da lista unitária de ordenação 
final, e os candidatos excluídos por qualquer dos motivos identificados 
nos respetivos projetos de listas, ficam desta forma também notificados, 
nos termos do n.º 1 e alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 31.º, aplicáveis por força do n.º 1 do artigo 36.º, todos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, de que poderão, em sede 
do direito de audiência dos interessados e no prazo de 10 dias úteis, 
dizerem, querendo, por escrito, o que se lhes oferecer.

O exercício do direito de participação dos interessados é efetuado atra-
vés do modelo de formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 
e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 08 de maio de 2009, 
disponível para descarregamento na página eletrónica do Instituto do 
Turismo de Portugal, I. P., em www.turismodeportugal.pt, a entregar 
presencialmente no Instituto do Turismo de Portugal, I. P., ou a enviar 
para a sua morada (Rua Ivone Silva, Lote 6, 1050 -124 Lisboa), por cor-
reio registado com aviso de receção, endereçado ao Presidente do Júri e 
com a indicação expressa na parte exterior do envelope da Referência do 
procedimento concursal a que se refere a pronúncia. As pronúncias dos 
interessados que não cumpram os requisitos definidos serão liminarmente 
arquivadas.

As presentes listas atinentes ao posto de trabalho mencionado no 
ponto 9.2 (Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 - 5 postos 
de trabalho) do Aviso em questão encontram -se igualmente afixadas 
para consulta nas instalações da Direção de Recursos Humanos do 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P. sitas na Rua Ivone Silva, Lote 6, 
Lisboa, e disponibilizadas na sua página eletrónica, em www.turismo-
deportugal.pt.

12 de outubro de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

209018324 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11772/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que os traba-

lhadores abaixo indicados, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, cessaram funções neste 
Instituto.

Por aposentação:

António Joaquim Sião da Silva, técnico de informática de grau 2 e 
nível 1, com efeitos a 01.07.2015

Por reforma:

Vasco Manuel Amorim de Oliveira Folha, técnico superior, com 
efeitos a 30.07.2015

Maria Celeste Pina Reis Rodrigues dos Santos, assistente técnica, 
com efeitos a 01.09.2015

Por falecimento:

Adão Augusto Leite Teixeira, técnico de informática de grau 3 e 
nível 2, com efeitos a 04.08.2015

17 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vitor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

208998684 

 Aviso (extrato) n.º 11773/2015
Para os devidos efeitos se torna público que por deliberação 

do Conselho Diretivo do Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P., de 21.08.2015, foi autorizado o pedido de licença 
sem remuneração para acompanhamento do cônjuge colocado no 
estrangeiro, de 1.10.2015 a 28.08.2017, nos termos do artigo 282.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à técnica superior Ana Verónica 
Azinheira Cabral Neves, pertencente ao mapa de pessoal deste Ins-
tituto.

30 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

208999518 

 Deliberação n.º 1893/2015
Nos termos dos Estatutos do IHRU, I. P., aprovados pela Portaria 

n.º 208/2015, de 15 de julho, a organização interna dos serviços é cons-
tituída por unidades orgânicas de 1.º e 2.º nível, designadas por direções, 
departamentos e gabinetes.

De acordo com o n.º 2 do artigo 2.º dos Estatutos do IHRU, I. P., os 
departamentos e gabinetes são dirigidos por coordenadores, cargos de 
direção Intermédia de 2.º grau.
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Assim, em reunião de 12 de agosto de 2015, pela deliberação n.º 17/
CD/2015:

1 — Considerando que o técnico superior Joaquim Jorge Tavares 
Vieira possui mais de quatro anos de experiência profissional na carreira 
para cujo provimento é exigível uma licenciatura e reconhecida com-
petência e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação 
e controlo para o cargo de Coordenador.

Considerando ainda que possui a Licenciatura em Engenharia 
Civil, correspondendo assim ao perfil pretendido e evidenciado na 
nota curricular, em anexo à referida deliberação, da qual faz parte 
integrante;

O Conselho Diretivo deliberou designar, em regime de substitui-
ção, para o cargo de direção intermédia de 2.º Grau — Coordenador 
do Departamento de Reabilitação Urbana do Norte — o Licenciado 
Joaquim Jorge Tavares Vieira, nos termos dos artigos 20.º e 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 68/2013, de 
29 de agosto.

A presente deliberação produz efeitos a 1 de agosto de 2015, inclu-
sive.

Nota curricular

Nome: Joaquim Jorge Tavares Vieira
Data e local de nascimento: 1968.01.30, Porto
Formação académica e complementar:

Licenciatura em Engenharia Civil pela Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto em 1993

Curso de pós -graduação em “Tecnologias e Materiais de paredes e 
pavimentos” — FEUP — (integrado no 7.º Mestrado em Construção de 
Edifícios — 1998/1999).

Curso cálculo de redes de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais — LNEC — 1994

O Novo Regime de Empreitadas de Obras Públicas — IGAP — Porto 
(1994)

Formador — Certificado de Aptidão Profissional n.º EDF 
38215/2004

Curso de patologias na envolvente dos edifícios — CICCOPN
Curso de reabilitação de edifícios — FEUP (fevereiro/1996)
Curso de Cypecad — Top Informática (1998)
Curso de análise e dimensionamento de lajes fungiformes — FEUP 

(1998)
Curso de execução de plano de segurança na construção — FEUP 

(2000)
Curso de “Projetistas de Redes de Gás” — Ordem dos Engenheiros 

(2000)
Curso de Reabilitação dos Edifícios e Patologias dos betões — FEUP 

(2001)
Curso de Access Intermédio e Avançado — CICCOPN (2001).
Curso de Avaliação do Desempenho — 2005 — IGAP
Método de avaliação do estado de conservação de edifícios 

(RNAU) — Aplicação experimental/inquérito — LNEC — 2006
Curso de formação para projetistas — Aplicação do novo RCCTE -DL 

80/2006 — Universidade de Coimbra —2007
Curso de formação “Código dos Contratos Públicos” — AICCOPN/

InCI*/OE, de 2010
“Formação Prática — Plataforma eletrónica de Contratação Pública — 

anoGovR4” — Porto — Edifício ano, 2013
Participação em vários congressos, seminários e formações, nacionais 

e internacionais, relacionadas com a área habitacional, designadamente: 
Qualificação/Requalificação, Programas de Realojamento, Promoção 
Habitacional Cooperativa, Avaliação e Reabilitação das Construções 
Existentes e Construção Sustentável.

Atividade profissional

1993 a 1997, Consultor técnico, em regime não permanente, da firma 
“Ferreira da Costa”

1993 a 1997, Técnico superior na Direção de Crédito Norte do 
INH — Instituto Nacional de Habitação

1998 a 2006, Chefe do Setor B de Controle Técnico Norte — Dele-
gação no Porto do INH

2007 a 2009, Funções de Assessor na Delegação do Porto do 
IHRU,I. P.

Desde 2010, Técnico superior no Departamento de Financiamentos 
e Programas do Norte, Delegação do Porto do IHRU,I. P.

Projetista/Direção Técnica obras: Diversos projetos de especialidade 
de Engenharia Civil (betão armado, abastecimento de água, drenagem 
de águas residuais e pluviais, redes de gás, acústica, térmica e venti-
lações)

Apresentação e formador

1997 — Orador no seminário sobre o tema “Habitação de custos 
controlados/Programas de realojamento” — Governo Civil de Leiria

1998 — Orador no seminário sobre o tema “Habitação de cus-
tos controlados/Programas de realojamento” — Governo Civil de 
Coimbra

2003 — Orador no Workshop: “(Re) Pensar a Habitação Social” — Co-
missão de Coordenação da Região Centro — Coimbra

2004 e 2005 — Formador no Curso de Especialização e Pós -Graduação 
em Auditor de Habitação, organizado pela URBE -Núcleos Urbanos de 
Pesquisa e Intervenção, nos módulos de habitação de custos controlados 
e habitação promovida por cooperativas — Instalações da Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto

2006 — Orador no Seminário organizado pela AICCOPN e pelo 
INH, com o tema “Parcerias entre Autarquias — Empresas e INH na 
Construção/Recuperação de Habitação”, com a seguinte intervenção 
“PROHABITA — Programa de Realojamento”.

12 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

208999112 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.º 11774/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, após 
homologação da ata do júri constituído para o efeito, com data de 28 de 
setembro de 2015, a conclusão, com sucesso, do período experimental 
na carreira de técnico superior, do licenciado Tiago Timóteo Martins, 
com a classificação final de 16,00 valores.

6 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Paulo Salsa.

208999834 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 496/2015
No término do desempenho de funções como auditora jurídica do 

Ministério da Saúde da Procuradora -Geral Adjunta licenciada Eucária 
Maria Martins Vieira, quero expressar o meu público reconhecimento 
pelo intenso e proveitoso trabalho desenvolvido.

A Dr.ª Eucária Maria Martins Vieira demonstrou elevado rigor, qua-
lidade e competência no exercício das funções de consulta e apoio jurí-
dicos, para as quais foi nomeada pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, ao Ministério da Saúde.

Saliento o profissionalismo, os conhecimentos demonstrados, o 
empenho e assertividade bem como as qualidades pessoais, que se 
refletiram no trabalho desenvolvido e na qualidade dos pareceres 
emitidos.

Concedo pois público louvor à Procuradora -Geral Adjunta licenciada 
Eucária Maria Martins Vieira, reconhecendo o seu contributo em matérias 
decisivas no cumprimento da missão do Ministério da Saúde, bem como 
a disponibilidade demonstrada no exercício de funções, em acumulação 
como auditora jurídica do Ministério da Administração Interna.

5 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

208999883 
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 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11775/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com a trabalhadora Margarida Maria Garcia Mendes 
Luis, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
assistente operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando 
a auferir a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 
1.º nível da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Ope-
racional, no valor de 505 €.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Luísa Gonçalves Carvalho, Assistente MGF.
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Paula Alexandra Cardoso Fontes, Assistente 
Técnica.

1.º Vogal suplente — Ana Margarida Vaz Cunha Lopes, Assistente 
Técnica.

2.º Vogal suplente — Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Mar-
ques, Assistente Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999137 

 Aviso (extrato) n.º 11776/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com a trabalhadora Sofia Ribeiro Teixeira Costa, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando a auferir 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 1.º nível 
da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Operacional, 
no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente  -Maria Luísa Gonçalves Carvalho, Assistente MGF
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Paula Alexandra Cardoso Fontes, Assistente 
Técnica.

1.º Vogal suplente — Ana Margarida Vaz Cunha Lopes, Assistente 
Técnica

2.º Vogal suplente — Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Mar-
ques, Assistente Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999218 

 Aviso (extrato) n.º 11777/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15711/2010, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
19 de junho de 2015, com o trabalhador Rute Isabel Santana Correia 
Rol Roldão, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria 
de assistente técnico, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando 
a auferir a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 
5.º nível da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Técnico, 
no valor de 683,13 €.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Maria São José Almeida Tavares, Assistente Graduada 
Sénior MGF.

1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 
Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora 
Técnica.

1.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 
Técnica.

2.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 
Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999356 

 Aviso (extrato) n.º 11778/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com a trabalhadora Rosalina Maria Farias Caeiro, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando a auferir 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 1.º nível 
da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Operacional, 
no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora Técnica
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Anabela Rodrigues Palma, Assistente Técnica;
1.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 

Técnica e
2.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 

Técnica

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999234 

 Aviso (extrato) n.º 11779/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com o trabalhador Aníbal Fernando da Silva Franco, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando a auferir 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 1.º nível 
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da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Operacional, 
no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Elvira Nunes Silva Santos, Assistente Graduado MGF
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora 
Técnica;

1.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 
Técnica

2.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 
Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208998643 

 Aviso (extrato) n.º 11780/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15711/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 19 
de junho de 2015, com o trabalhador Silvério Manuel Sousa Mendes 
Alpoim, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria 
de assistente técnico, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando 
a auferir a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 
5.º nível da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Técnico, 
no valor de 683.13€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora Técnica
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Anabela Rodrigues Palma, Assistente Técnica.
1.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 

Técnica
2.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 

Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 120 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999397 

 Aviso (extrato) n.º 11781/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo de 09/04/2015 e nos 

termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Luísa Maria Cunha Tomé Mira, con-
cluiu com sucesso o período experimental, na sequência da celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
para desempenho de funções na categoria de Assistente Operacional, 
no ACES Almada -Seixal, sendo que o tempo de duração do período 
experimental é contado para efeitos da atual carreira e categoria.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999478 

 Aviso (extrato) n.º 11782/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com o trabalhador João Pedro Cardoso Alves, para 
o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando a auferir 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 1.º nível 
da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Operacional, 
no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente  -Maria Manuela Aranha Cruz, Assistente Graduado Sénior 
MGF

1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 
Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Paula Alexandra Cardoso Fontes, Assistente 
Técnica.

1.º Vogal suplente — Ana Margarida Vaz Cunha Lopes, Assistente 
Técnica

2.º Vogal suplente — Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Mar-
ques, Assistente Técnica.

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999567 

 Aviso (extrato) n.º 11783/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com a trabalhadora Maria das Dores Garcia Duarte, 
para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de assistente 
operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando a auferir 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 1.º nível 
da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Operacional, 
no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora Técnica.
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Anabela Rodrigues Palma, Assistente Técnica;
1.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 

Técnica
2.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 

Técnica

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208998887 

 Aviso (extrato) n.º 11784/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15525/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
18 de maio de 2015, com a trabalhadora Maria de Fátima Gonçalves 
Pereira, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
assistente operacional, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Norte, ficando 
a auferir a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, e 



29704  Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015 

1.º nível da tabela remuneratória única da carreira de Assistente Ope-
racional, no valor de 505€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Gonçalo de Melo Correia da Silva, Assistente MGF
1.º Vogal efetivo — Albertino Santos Duarte, Técnico Superior e 

Responsável pela UAG, que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Lídia Assunção Esteves Galhano, Coordenadora 
Técnica

1.º Vogal suplente — Carla Isabel dos Santos Almeida, Assistente 
Técnica

2.º Vogal suplente — Aldina Maria Celorico Gregório, Assistente 
Técnica

O período experimental inicia -se com a celebração do referido contrato 
e tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

1 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

208999007 

 Despacho (extrato) n.º 11549/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 3 de agosto de 2015, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do 
artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da assistente técnica, 
Isabel Maria Lourenço Ramos dos Santos do mapa de pessoal do La-
boratório Nacional de Engenharia Civil, IP, para o mapa de pessoal da 
ARSLVT, I. P./ACES Estuário do Tejo.

11 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

208999129 

 Despacho (extrato) n.º 11550/2015
Por anuência de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 de abril 

de 2015 e o Despacho n.º 2487/2015 -SEAP de 21 de agosto de 2015 de 
S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, foi autorizada 
a consolidação da cedência de interesse público da enfermeira — Carla 
Alexandra Neves Miranda, pertencente ao mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar Barreiro -Montijo, E. P. E., para integrar o mapa de pessoal 
da ARSLVT, I. P./ACES Arco Ribeirinho, nos termos do artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP).

24 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

208998862 

 Despacho (extrato) n.º 11551/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 23 de junho de 2015, foi 
autorizada a exoneração, a seu pedido, da Assistente Operacional Ana 
Cristina de Jesus de Matos Ribeiro pertencente ao mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
do Estuário do Tejo, ao abrigo do artigo 305.º da Lei 35/2014, de 20 de 
junho, com efeitos a 23 de julho de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

208999615 

 Despacho (extrato) n.º 11552/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 3 de julho de 2015, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do ar-
tigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da assistente técnica, Sílvia 
Cristina Fialho Machado Mendonça do mapa de pessoal do Hospital 
de Vila Franca de Xira, no mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./ACES 
do Estuário do Tejo.

28 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno 
Ribeiro de Matos Venade.

208999389 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Gil Vicente, Lisboa

Aviso n.º 11785/2015
Torna -se público que se encontra aberto um procedimento concursal 

comum, para o recrutamento de 1 Assistente Operacional, com Contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial, nos termos da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril:

1 — Tipo de Oferta: 1 contrato de trabalho a termo resolutivo certo 
a tempo parcial

2 — Nível Orgânico: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares
3 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas Gil Vicente, Lisboa
4 — Função: Assistente Operacional para apoio a crianças com ne-

cessidades educativas especiais (NEE), não inseridas em Unidades de 
Ensino Estruturado ou Apoio Especializado.

5 — Horário: 4 h/diárias
6 — Remuneração ilíquida: € 2,91/hora
7 — Duração do Contrato: até 9 de junho de 2016
8 — Requisitos habilitacionais: Ser portador de escolaridade obrigató-

ria, que pode ser substituída por experiência profissional comprovada;
9 — Métodos de seleção: Considerando a urgência do recrutamento, 

e tendo em conta o artigo 33.º e 34.º, os n.º 2, 3, 4 e 6, os artigos 37.º 
e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e a Portaria 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, será utilizado apenas um método de seleção obrigató-
rio — avaliação curricular (AC).

10 — Critérios de Seleção:
Dá -se preferência aos candidatos que tenham experiência profissional 

no Agrupamento.
Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, de-

signadamente a experiência profissional adquirida (EP), a habilitação 
académica (HAB) e a formação profissional (FP), e será pontuada de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = EP + HAB + FP
          3

sendo que:
10.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço, expresso 

em dias no exercício das funções para as quais está aberto o procedi-
mento concursal.

10.1.1 — A pontuação a atribuir corresponde ao n.º de dias de ser-
viço no exercício das funções para as quais está aberto o procedimento 
concursal, sendo que o tempo de serviço prestado neste Agrupamento 
é contado a dobrar.

10.2 — Habilitação Académica (HAB): Será pontuada da seguinte 
forma:

10.2.1 — 100 pontos para os candidatos que sejam portadores de 
escolaridade obrigatória ou tenham experiência profissional comprovada.

10.2.2 — 50 pontos para os candidatos que sejam portadores de outra 
qualquer habilitação.

10.3 — Formação Profissional (FP): Será pontuada da seguinte 
forma:

10.3.1 — Serão atribuídos 50 pontos por cada módulo de formação 
relacionada com as áreas funcionais até ao máximo de 200 pontos;

10.3.2 — Serão atribuídos 10 pontos por cada módulo de formação 
não relacionada com as áreas funcionais.

A pontuação atribuída a (AC) ordenará por ordem decrescente a lista 
dos candidatos admitidos ao procedimento concursal.

11 — Apresentação e formalização da candidatura: Mediante impresso 
próprio fornecido aos candidatos nos Serviços Administrativos durante 
o período de atendimento ao público, ou por carta registada com aviso 
de receção até à data limite para apresentação das candidaturas.

12 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

13 — Prazo para apresentação das candidaturas: 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente anúncio.
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14 — Composição do Júri

Presidente — José Paulo Gonçalves da Silva — Subdiretor do Agru-
pamento de Escolas

Vogais efetivos:

Palmira Maria Baptista Amor — Assessora da Direção
Élia Cristina Amaro Gomes Neves — Encarregada de Coordenação 

do Pessoal Assistente Operacional, em regime substituição.

Vogais suplentes:

Marília Augusta Martins Ribeiro Neves — Coordenadora Técnica
Vanda Maria dos Santos Curvelo Santos — Assistente Operacional

7 de outubro de 2015. — O Diretor do Agrupamento de Escolas, 
João Cortes.

209005486 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Coimbra

Despacho n.º 11553/2015

Delegação e Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto nos artigos 44.º e seguintes do Código de 
Procedimento Administrativo e no uso dos poderes que me são confe-
ridos pelo artigo 17.º dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 135/2012, de 8 de maio, e dos que me foram delegados pelo Conselho 
Diretivo do ISS, I. P., através da Deliberação n.º 1651/2015, de 28 de 
julho de 2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, em 
21 de agosto de 2015, e ainda dos que me foram subdelegados pelo 
Vogal do referido órgão colegial, licenciado Joaquim Luís Esteves 
Pinto Monteiro, através dos Despachos nºs 14479/2012 e 14531/2012, 
ambos de 29 de outubro de 2012, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.os 216 e 217, em, respetivamente, 8 e 9 de novembro de 2012, 
delego e subdelego:

1 — Na diretora da Unidade de Prestações e Contribuições, licenciada 
Maria Arménia de Oliveira Campos Silva, com a faculdade de subdele-
gação, as competências para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1.1.1 — Na área das contribuições:
1.1.1.1 — Decidir sobre os processos de inscrição de pessoas sin-

gulares e de pessoas coletivas ou equiparadas no sistema público de 
Segurança Social, para efeitos de enquadramento nos regimes de Se-
gurança Social, vinculação e relação contributiva dos beneficiários e 
contribuintes da Segurança Social;

1.1.1.2 — Decidir sobre as base de incidência e taxas contributivas 
a aplicar em matéria de regimes de Segurança Social, assegurando os 
procedimentos inerentes a essa determinação ou alteração;

1.1.1.3 — Decidir sobre os processos de incentivo ao emprego e quais-
quer outros com reflexo na isenção ou redução de taxas contributivas ou 
dispensa do pagamento de contribuições à Segurança Social;

1.1.1.4 — Decidir sobre processos de situações de pré reforma ou 
similares;

1.1.1.5 — Despachar os processos de trabalhadores deslocados no 
estrangeiro no âmbito da aplicação de regulamentos e convenções in-
ternacionais;

1.1.1.6 — Tratar toda a informação no âmbito das relações internacio-
nais, assegurando a organização do processo de verificação de direitos 
e as ações necessárias ao processamento de benefícios, decidindo sobre 
os mesmos, bem como garantir o fornecimento dos dados às entidades 
competentes;

1.1.1.7 — Validar o registo de remunerações e demais dados e ele-
mentos constantes das declarações de remunerações, designadamente no 
que respeita a equivalências e bonificações do tempo de serviço;

1.1.1.8 — Decidir sobre os processos de seguro social voluntário, de 
pagamentos retroativos de contribuições prescritas e de bonificações, 
contagem de tempo de serviço e acréscimo às carreiras contributivas 
dos beneficiários, nos termos legais aplicáveis;

1.1.1.9 — Instruir e decidir os pedidos de restituição de contribuições 
e de reembolso de quotizações indevidamente pagas;

1.1.1.10 — Autorizar, através da celebração de acordos de regulariza-
ção voluntária previstos nos artigos 2.º e 3.º, do Decreto -Lei n.º 213/2012, 
de 25 de setembro, o pagamento diferido de contribuições e quotizações 
em dívida relativas a um período máximo de três meses e que não tenham 
sido objeto de participação para efeitos de cobrança coerciva.

1.1.1.11 — Autorizar, através da celebração de acordos previstos 
nos artigos 7.º e 8.º, do Decreto -Lei n.º 213/2012, de 25 de setembro, 
observados os condicionalismos legais, o pagamento diferido do mon-
tante de contribuições a regularizar em situações não resultantes do 
incumprimento;

1.1.1.12 — Elaborar planos de regularização de dívida à Segurança 
Social;

1.1.1.13 — Assegurar o acompanhamento do cumprimento dos acor-
dos de pagamento prestacional de dívida à Segurança Social, celebrados 
no âmbito dos processos extraordinários de regularização, promovendo 
a sua rescisão em caso de incumprimento;

1.1.1.14 — Rescindir os acordos de regularização de dívida celebra-
dos ao abrigo do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, que foram 
autorizados pelos instintos serviços sub -regionais e centros regionais 
de Segurança Social, relativamente aos contribuintes cuja sede se situe 
na área de intervenção do centro distrital de Coimbra;

1.1.1.15 — Decidir as reclamações dos contribuintes, emitindo os 
respetivos extratos de dívida;

1.1.1.16 — Promover e proceder à identificação das pessoas singula-
res e pessoas coletivas que se relacionem com o sistema de Segurança 
Social, garantindo a atualização dos respetivos dados;

1.1.1.17 — Organizar processos de verificação de aptidão para o 
trabalho, nos enquadramentos em que tal requisito seja exigido;

1.1.1.18 — Assegurar a gestão de remunerações e promover as ações 
necessárias à validação e registo das remunerações declaradas, bem 
como adotar os procedimentos para correção das mesmas, sempre que 
detetadas anomalias;

1.1.1.19 — Detetar períodos de sobreposição de remunerações ou 
quaisquer outras anomalias e providenciar pela sua regularização;

1.1.1.20 — Detetar e apreciar omissões ou anomalias salariais dos 
beneficiários e proceder ao seu adequado tratamento;

1.1.1.21 — Apreciar reclamações sobre remunerações omitidas ou 
declaradas incorretamente pelos contribuintes e elaborar, oficiosamente, 
sempre que necessário, as respetivas declarações de remunerações;

1.1.1.22 — Controlar a situação dos membros dos órgãos estatutários, 
quanto ao enquadramento no respetivo regime de Segurança Social e à 
base de incidência contributiva;

1.1.1.23 — Prestar, com observância dos condicionalismos e limites 
legais, informação relativa aos elementos de identificação e carreira 
contributiva de beneficiários e contribuintes;

1.1.1.24 — Proceder à transferência de beneficiários;
1.1.1.25 — Assegurar e controlar a cobrança das contribuições da 

Segurança Social;
1.1.1.26 — Analisar e declarar, a pedido dos interessados, a prescrição 

de dívidas à segurança social em fase pré -executiva;
1.1.1.27 — Acompanhar e atender os contribuintes, com vista ao 

cumprimento das obrigações contributivas;
1.1.1.28 — Gerir as contas -correntes dos contribuintes;
1.1.1.29 — Acompanhar os contribuintes no âmbito de atuação do 

“Gestor do Contribuinte;
1.1.1.30 — Identificar desvios significativos no cumprimento das 

obrigações contributivas, de forma a atuar atempadamente em situações 
de incumprimento;

1.1.1.31 — Emitir extratos de contas -correntes;
1.1.1.32 — Emitir declarações de situação contributiva dos contri-

buintes, cuja sede seja o distrito de Coimbra e certificar as situações de 
incumprimento perante a lei;

1.1.1.33 — Assinar certidões e declarações relativas às matérias do 
âmbito de atuação da Unidade de Prestações e Contribuições, com 
exceção das necessárias em processos judiciais;

1.1.1.34 — Emitir os documentos necessários à reclamação de créditos 
da Segurança Social em quaisquer processos judiciais;

1.1.1.35 — Analisar e identificar ações ou omissões dos contribuintes, 
cujas práticas indiciem eventuais ilícitos criminais contra a Segurança 



29706  Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015 

Social, elaborando as correspondentes notícias crime para remessa aos 
serviços competentes;

1.1.1.36 — Participar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social (IGFSS) as dívidas que não tenham sido objeto de regularização 
voluntária, para efeitos de cobrança coerciva;

1.1.1.37 — Avaliar as situações de incumprimento e propor, em ar-
ticulação com o IGFSS, as medidas adequadas à regularização da sua 
situação contributiva;

1.1.1.38 — Acompanhar, se necessário em articulação com o Núcleo 
de Apoio Jurídico, processos de insolvência ou recuperação de empre-
sas e assegurar a representação da Segurança Social nas comissões de 
credores;

1.1.1.39 — Articular com o IGFSS no que respeita às matérias da 
sua competência;

1.1.1.40 — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execu-
ção e outras entidades sobre situações de beneficiários e contribuintes, 
no âmbito do dever de informação;

1.1.2 — Na área das prestações:
1.1.2.1 — Garantir a atualização dos dados do sistema de informação;
1.1.2.2 — Autorizar as despesas com transportes em ambulâncias 

para a realização de exames médicos;
1.1.2.3 — Autorizar as comparticipações devidas aos beneficiários 

pela participação dos médicos nas comissões de recurso e de reava-
liação;

1.1.2.4 — Autorizar o reembolso de despesas efetuadas com o fun-
cionamento das comissões de recurso;

1.1.2.5 — Autorizar o pagamento das despesas com a realização de 
relatórios e pareceres médicos no âmbito dos Serviços de Verificação 
de Incapacidades (SVI);

1.1.2.6 — Autorizar a realização de despesas com o transporte de 
médicos das Comissões de Verificação das Incapacidades Temporárias 
e Comissões de Verificação das Incapacidades Permanentes;

1.1.2.7 — Autorizar as despesas relativas aos elementos auxiliares 
de diagnóstico e exames médicos necessários à avaliação da incapa-
cidade;

1.1.2.8 — Autorizar a realização de exames médicos em estabeleci-
mentos onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

1.1.2.9 — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do Serviço de Verificação de Incapacidades;

1.1.2.10 — Decidir pedidos de justificação de faltas de comparência 
dos interessados aos exames para que foram convocados;

1.1.2.11 — Apoiar as ações médicas no âmbito do sistema de verifi-
cação de incapacidades;

1.1.2.12 — Organizar processos de verificação da subsistência da 
incapacidade temporária para o trabalho;

1.1.2.13 — Organizar os processos de verificação de incapacidade 
permanente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que 
exijam este requisito;

1.1.2.14 — Determinar a realização de revisões oficiosas das incapa-
cidades, sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias 
o aconselhem;

1.1.2.15 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação de 
prestações no âmbito da doença, nas situações de risco clínico durante 
a gravidez, interrupção da gravidez, parentalidade, adoção, assistên-
cia a filho em caso de deficiência ou doença crónica e assistência a 
netos;

1.1.2.16 — Decidir sobre a atribuição de prestações compensatórias 
de subsídio de férias, de Natal e outras de natureza análoga;

1.1.2.17 — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso 
de prestações de doença, pagas a beneficiários por atos de responsabi-
lidade de terceiros;

1.1.2.18 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das pres-
tações de desemprego, subsídio social de desemprego, subsídio único 
para criação do próprio emprego e de outros legalmente previstos;

1.1.2.19 — Decidir sobre a atribuição de prestações e ou compen-
sações pecuniárias relacionadas com a redução temporária do período 
normal de trabalho, suspensão ou cessação dos contratos de trabalho;

1.1.2.20 — Instruir e elaborar o projeto de decisão final dos procedi-
mentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos emergentes do 
contrato de trabalho, garantidos pelo Fundo de Garantia Salarial;

1.1.2.21 — Organizar os processos relativos à atribuição das pres-
tações de invalidez, velhice, morte, complemento por dependência e 
reembolso das despesas de funeral, bem como colaborar com o Centro 
Nacional de Pensões na atualização dos dados do respetivo sistema de 
informação;

1.1.2.22 — Decidir processos de atribuição de pensão social de in-
validez e velhice, pensão de viuvez e orfandade;

1.1.2.23 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das 
prestações no âmbito dos encargos familiares, da deficiência e no do-
mínio da dependência;

1.1.2.24 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do sub-
sídio de funeral, subsídio de renda de casa e subsídio de lar aos profis-
sionais de seguros;

1.1.2.25 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do ren-
dimento social de inserção, complemento solidário para idosos e de 
outras prestações do subsistema de solidariedade;

1.1.2.26 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvi-
mento Social e Programas, a subsistência das condições de atribuição 
de prestações do rendimento social de inserção e de outras prestações 
do subsistema de solidariedade;

1.1.2.27 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das 
notas de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como 
anulação de notas de reposição emitidas indevidamente;

1.1.2.28 — Atribuir, no âmbito das relações internacionais, as pres-
tações legalmente devidas;

2 — No diretor da Unidade de Desenvolvimento Social e Programas, 
licenciado José Manuel Rodrigues Maria, com a faculdade de subdele-
gação, as competências para a prática dos seguintes atos:

2.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

2.1.1 — Autorizar os apoios complementares aos beneficiários do 
rendimento social de inserção, nos termos e condições previstas no 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho;

2.1.2 — Autorizar os apoios previstos no âmbito da promoção e 
proteção das crianças e jovens em perigo;

2.1.3 — Celebrar contratos com amas e famílias de acolhimento para 
crianças e jovens e para idosos e adultos com deficiência e autorizar os 
montantes referentes à retribuição, manutenção do acolhido e despesas 
extraordinárias;

2.1.4 — Autorizar as despesas de alojamento para pessoas e famílias 
em situações de desalojamento em caso de emergência social, até um 
máximo de 7 dias;

2.1.5 — Autorizar as rendas de casa para pessoas e famílias em situ-
ações de desalojamento em caso de emergência social, até um máximo 
de 3 meses;

2.1.6 — Autorizar os atos necessários aos cuidados de saúde, viagens 
e permanências dos utentes fora dos estabelecimentos e de famílias de 
acolhimento, bem como as despesas inerentes;

2.1.7 — Designar os representantes do ISS, I. P., nos núcleos de in-
serção social (NLI) bem como noutras estruturas locais de ação social;

2.1.8 — Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento 
e avaliação de intervenções de combate à pobreza e de promoção da 
inclusão social;

2.1.9 — Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da interven-
ção desenvolvida, tendo em vista a melhoria do seu funcionamento e 
da qualidade das respostas e o aperfeiçoamento das medidas de politica 
social;

2.1.10 — Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição 
de prioridades em todas as matérias da sua competência;

2.1.11 — Inventariar e propor a realização de ações de formação 
específica;

2.1.12 — Dinamizar, acompanhar e avaliar a implementação do sis-
tema de qualidade nos vários serviços e respostas sociais;

2.1.13 — Instruir, organizar e dar parecer sobre os processos de registo 
das Instituições Particulares de Solidariedade Social;

2.1.14 — Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados com vista ao 
licenciamento de serviços e estabelecimentos de apoio social;

2.1.15 — Proceder à organização dos processos de licenciamento das 
atividades de apoio social, propor a concessão de licenças de funciona-
mento, acompanhar e avaliar o funcionamento de estabelecimentos de 
apoio social com fins lucrativos;

2.1.16 — Emitir declarações comprovativas da situação e natureza 
jurídica das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), 
do respetivo registo e da concessão de licenciamento aos estabeleci-
mentos privados de apoio social sedeados na área geográfica do Centro 
Distrital;

2.1.17 — Efetuar o cálculo das comparticipações a conceder às Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS);



Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015  29707

2.1.18 — Informar sobre os pedidos de restituição de IVA apresen-
tados pelas IPSS;

2.1.19 — Instruir os processos de reclamações efetuados no livro 
vermelho das IPSS e dos estabelecimentos de apoio social com fins 
lucrativos;

2.1.20 — Instruir os processos de celebração de acordos de coope-
ração;

2.1.21 — Desenvolver e dinamizar a cooperação com as IPSS, bem 
como prestar apoio técnico e acompanhamento na preparação e execução 
dos programas de ação dos equipamentos sociais;

2.1.22 — Elaborar, propor e acompanhar a execução do orçamento 
programa a nível distrital;

2.1.23 — Assegurar o acompanhamento e avaliação dos estabeleci-
mentos com acordos de gestão;

2.1.24 — Colaborar com o Departamento de Fiscalização no cum-
primento dos direitos e obrigações das IPSS, bem como desenvolver as 
avaliações e vistorias técnicas legalmente previstas junto das entidades 
privadas que exerçam atividades de apoio social, nomeadamente para 
efeito de processo de encerramento;

2.1.25 — Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e a 
avaliação das Redes Sociais;

2.1.26 — Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às 
famílias e indivíduos em situações de carência e ou de risco, no quadro 
dos programas de inserção contratualizados;

2.1.27 — Assegurar o atendimento aos cidadãos que recorram aos ser-
viços, estudando os problemas apresentados e a situação sócio -económica 
das famílias e indivíduos, em ordem à identificação e acionamento dos 
meios, respostas e ou encaminhamentos mais adequados aos problemas 
diagnosticados;

2.1.28 — Promover a dignificação das famílias e a criação de condi-
ções essenciais ao seu pleno desenvolvimento;

2.1.29 — Dinamizar, acompanhar e avaliar, de forma articulada, 
a implementação de programas e projetos destinados a responder às 
necessidades de inserção dos indivíduos e famílias;

2.1.30 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção com 
vista à harmonização de critérios e uniformização de procedimentos 
relativos às prestações do rendimento social de inserção;

2.1.31 — Assegurar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos 
em situação de emergência social;

2.1.32 — Dinamizar e coordenar o atendimento em situações de 
catástrofe e desenvolver as atividades no âmbito do Programa Regresso 
no que respeita às competências dos Centros Distritais;

2.1.33 — Dinamizar, acompanhar e avaliar programas de apoio à 
inserção e desenvolvimento social, visando resposta às problemáticas 
específicas, nomeadamente toxicodependência, imigração, minorias 
étnicas, violência doméstica, tráfico de seres humanos e pessoas sem 
abrigo;

2.1.34 — Assegurar o desenvolvimento da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados a pessoas em situação de dependência, com o 
apoio técnico, sempre que necessário, de outras unidades orgânicas do 
Centro Distrital;

2.1.35 — Apoiar a representação regional do ISS, I. P. no exercício 
de funções de coordenação na região centro da Rede Nacional de Cui-
dados Integrados, desenvolvendo um sistema de trabalho em rede com 
os restantes Centros Distritais da região;

2.1.36 — Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e políticas 
de prevenção social à pessoa idosa, dependente e deficiente, na família 
e na situação de acolhimento;

2.1.37 — Decidir os pedidos de admissão o colocação de idosos ou 
pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

2.1.38 — Conceber e propor, em articulação com os serviços centrais, 
a implementação de respostas sociais dirigidas à população em situação 
de vulnerabilidade;

2.1.39 — Promover e assegurar a qualificação da intervenção, serviços 
e respostas sociais para crianças, jovens e famílias;

2.1.40 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funcio-
namento do sistema de acolhimento de crianças e jovens em risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.1.41 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens 
seu meio natural de vida, garantindo, junto da respetiva família, as con-
dições que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.1.42 — Assegurar o apoio técnico aos tribunais, em matéria tutelar 
cível e de promoção e proteção;

2.1.43 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tenden-
tes à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
despromovidas de meio familiar;

2.1.44 — Intervir no apadrinhamento civil, nos termos da lei;
2.1.45 — Instruir e organizar os processos de candidatura a adotantes, 

bem como efetuar o acompanhamento de crianças e famílias em fase 
de integração;

2.1.46 — Instruir e organizar processos de confiança administrativa 
de entrega de menor a candidato à adoção ou à continuação da perma-
nência a seu cargo;

2.1.47 — Decidir os pedidos de admissão ou de colocação de crianças 
em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

2.1.48 — Promover a criação e dinamização de projetos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os conselhos locais de ação social (CLAS) da rede social;

2.1.49 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica 
até ao montante de €1.500,00, referentes a um único processamento e 
de € 750,00 mensais, durante o limite máximo de três meses, quando 
de caráter regular;

2.1.50 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas até ao 
limite de €1.000,00;

2.1.51 — Decidir sobre os pedidos de restituição de subsídios indevi-
damente pagos e a anulação de notas de reposição quando tenham sido 
indevidamente emitidas;

2.1.52 — Apoiar a dinamização do voluntariado social;
2.1.53 — Acompanhar a execução de projetos no âmbito de progra-

mas de desenvolvimento social e de investimento em equipamentos 
sociais;

2.1.54 — Movimentar contas bancárias juntamente com o Diretor ou 
dirigente a quem tenha sido conferida essa competência;

3 — No diretor do Núcleo de Apoio à Direção, licenciado Pedro 
Miguel Viegas da Costa, as competências para a prática dos seguintes 
atos:

3.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

3.1.2 — Analisar e tratar indicadores de gestão;
3.1.3 — Acompanhar, monitorizar e avaliar processos e a atividade 

do Centro Distrital, propondo, quando se justifique, a adoção de ações 
corretivas que se imponham para o bom funcionamento dos serviços;

3.1.4 — Produzir documentos técnicos no âmbito da atuação do res-
petivo núcleo;

3.1.5 — Gerir a caixa de correio eletrónico da direção;
3.1.6 — Apoiar os utilizadores das aplicações informáticas no Centro 

Distrital;
3.1.7 — Identificar necessidades de formação dos utilizadores das 

aplicações e colaborar com o Gabinete de Análise e Gestão da Informação 
(GAGI) na preparação e execução das mesmas;

3.1.8 — Colaborar com o GAGI na especificação das necessidades 
e requisitos funcionais das aplicações;

3.1.9 — Colaborar com o GAGI na validação de protótipos aplica-
cionais disponibilizados pelo II, I. P.;

3.1.10 — Colaborar com o GAGI na realização de testes de pré-
-produção;

3.1.11 — Colaborar com o GAGI na gestão do processo de mudança 
associado à implementação de novas soluções aplicacionais;

3.1.12 — Colaborar com o GAGI no acompanhamento e monitoriza-
ção dos acordos existentes relativos a níveis de serviço e desempenho 
das aplicações;

3.1.13 — Gerir o acesso dos utilizadores do Centro Distrital a todas 
as aplicações, criando utilizadores, atribuindo e cancelando perfis de 
utilização de acordo com as regras de segurança definidas;

3.1.14 — Colaborar com o GAGI em projetos de qualidade de dados, 
assumindo a responsabilidade de gestão dos projetos a nível distrital;

3.1.15 — Apoiar os utilizadores do Centro Distrital na obtenção de 
dados disponíveis no SISS ou nos respetivos repositórios de dados, em 
articulação com o GAGI;

3.1.16 — Coordenar e controlar o processo de avaliação do desempe-
nho de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em 
vigor e as orientações do Conselho Diretivo e do Conselho Coordenador 
de Avaliação, informando periodicamente o Delegante;

3.1.17 — Apoiar o Diretor e os serviços dele dependentes no desen-
volvimento das atividades de recursos humanos de âmbito e responsa-
bilidade da respetiva unidade orgânica desconcentrada;
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3.1.18 — Dar cumprimento e prestar apoio a todas as solicitações do 
Departamento de Recursos Humanos;

3.1.19 — Informar e orientar os colaboradores em matéria de Recur-
sos Humanos, de acordo com as orientações do Conselho Diretivo e do 
Departamento de Recursos Humanos;

3.1.19 — Autorizar os pedidos de participação em ações de forma-
ção em regime de autoformação, de acordo com as regras definidas 
no Regulamento Interno de Formação, com a obrigatoriedade de dar 
conhecimento do teor do despacho ao Departamento de Recursos 
Humanos;

3.1.20 — Organizar e instruir os processos relativos à proteção na 
parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e 
adoção, à licença especial para assistência a filho, adotado ou equiparado 
menor de seis anos ou com deficiência ou doença crónica e a faltas para 
assistência a neto, com a obrigatoriedade de dar conhecimento do teor 
do despacho ao Departamento de Recursos Humanos;

3.1.21 — Organizar e instruir os processos relacionados com o esta-
tuto do trabalhador estudante no que respeita à atribuição de dispensas 
para exames;

3.1.22 — Organizar e instruir os pedidos de exercício de funções na 
modalidade de horário de trabalho em regime de jornada contínua, nos 
termos do Regulamento Interno de Horário de Trabalho;

3.1.23 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 
médicas, consoante os casos e a lei aplicável;

3.1.24 — Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do 
desempenho;

3.1.25 — Emitir certidões e declarações relacionadas com a situação 
jurídica dos trabalhadores;

3.1.26 — Autenticar documentos constantes do processo individual.
3.1.27 — Movimentar contas bancárias juntamente com o Diretor ou 

dirigente a quem tenha sido conferida essa competência;
4 — No diretor do Núcleo de Planeamento, licenciado Miguel Nuno 

Araújo Gomes, as competências para a prática dos seguintes atos:
4.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-

vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

4.1.1 — Coordenar o processo de elaboração do plano de ação no 
Centro Distrital, em articulação com o Plano de Ação do ISS, I. P. e 
coadjuvar cada área operacional na análise dos indicadores, definição 
de metas e programação das atividades;

4.1.2 — Apoiar a recolha de indicadores de gestão a nível distrital 
quando estes não estejam disponíveis em aplicações nacionais, de modo 
a permitir a monitorização da execução do plano de atividades;

4.1.3 — Apoiar a implementação de metodologias de planeamento;
4.1.4 — Coordenar a elaboração do orçamento programa a nível 

distrital, bem como a produção de informação de execução;
4.1.5 — Assegurar a emissão de pareceres em sede de instrução dos 

processos de candidatura a programas nacionais ou comunitários for-
malizados por IPSS e Entidades Equiparadas;

4.1.6 — Avaliar as condições de acesso dos projetos e das entidades 
candidatas a programas de investimento em equipamentos sociais;

4.1.7 — Acompanhar e controlar os pedidos de financiamentos ex-
traordinários, na fase de instrução de processos e na fase de execução, 
emitindo, designadamente, pareceres técnicos de arquitetura e de en-
genharia;

4.1.8 — Acompanhar, apoiar e monitorizar projetos de investimento 
em equipamentos sociais, nas suas diversas fases, designadamente na 
área de arquitetura e de engenharia, em articulação, sempre que neces-
sário, com os Serviços Centrais competentes;

4.1.9 — Emitir parecer sobre os estudos prévios ou fases posteriores 
dos projetos de equipamentos sociais apresentados em candidaturas a 
programas de investimento geridos ou coordenados pelo ISS, I. P.;

4.1.10 — Propor a aprovação dos projetos de execução dos equi-
pamentos sociais com vista à abertura do procedimento adjudicatório;

4.1.11 — Apoiar as entidades promotoras na instrução dos procedi-
mentos de adjudicação, bem como emitir pareceres sobre as adjudicações 
propostas, no que respeita à componente técnica da área da sua compe-
tência, em articulação com as unidades orgânicas competentes;

4.1.12 — Designar ou emitir parecer sobre a entidade responsável pela 
fiscalização técnica e coordenação de higiene e segurança da obra;

4.1.13 — Proceder ao acompanhamento técnico e avaliar nas áreas de 
arquitetura e engenharia os projetos de investimento em equipamentos 
sociais;

4.1.14 — Emitir parecer nas áreas de arquitetura e engenharia sobre 
pedidos de licenciamento de estabelecimentos de apoio social;

4.1.15 — Integrar as comissões de vistoria conjunta para efeitos de 
emissão de autorização de utilização;

5 — Na diretora do Núcleo Administrativo, Financeiro e de Recur-
sos Humanos, licenciada Maria Alice Costa Salgado Cruz Ferreira, 
com a faculdade de subdelegação, as competências para a prática dos 
seguintes atos:

5.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

5.1.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais que estejam 
afetos ao Centro Distrital, em articulação com os competentes serviços 
centrais;

5.1.2 — Autorizar, por conveniência de serviço, o parqueamento de 
veículos da frota do Centro Distrital em locais distintos das instalações 
dos serviços, desde que os mesmos apresentem condições adequadas 
de segurança;

5.1.3 — Autorizar a realização de despesas com a locação, aquisição 
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, necessárias 
para o funcionamento dos serviços do Centro Distrital, até ao limite 
de €2.500,00;

5.1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
5.1.5 — Autorizar a realização de despesas de transporte, de reparação 

de viaturas e com a aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes até 
ao limite, em cada caso, de €1.000,00;

5.1.6 — Autorizar as despesas com fundos fixos até ao limite máximo 
fixado pelo Conselho Diretivo;

5.1.7 — Autorizar o abate de material de utilização permanente 
afeto ao Centro Distrital, cujo valor patrimonial não exceda o valor 
de €2.500,00;

5.1.8 — Autorizar o pagamento das multas, preparos e custas judiciais 
nos processos e ações judiciais em que a representação do ISS, I. P. seja 
assegurada pelo Centro Distrital;

5.1.9 — Efetuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com 
as autorizações recebidas dos serviços centrais;

5.1.10 — Assegurar as ligações com as instituições de crédito, pre-
viamente autorizadas;

5.1.11 — Prestar contas do Centro Distrital às entidades competentes;
5.1.12 — Visar as autorizações e documentos de receita e de despesa, 

designadamente, as autorizações de pagamento e as ordens de recebi-
mento extraídas do sistema de informação financeira;

5.1.13 — Desenvolver os processos de compras para o Centro Distri-
tal, em articulação com o Departamento de Administração, Património 
e Obras (DAPO);

5.1.14 — Garantir a operacionalidade da expedição e receção da 
correspondência do Centro Distrital;

5.1.15 — Desenvolver os procedimentos necessários para a orga-
nização e gestão documental do Centro Distrital, incluindo arquivo 
corrente, intermédio e histórico, de acordo com as normas a proferir 
pelo DAPO;

5.1.16 — Assinar, juntamente com o responsável pelo arquivo, os 
autos de eliminação dos documentos aos quais não for reconhecido 
valor arquivístico, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 10.º 
da Portaria n.º 1383/2009, de 4 de novembro;

5.1.17 — Garantir a gestão da frota afeta ao Centro Distrital, de acordo 
com as normas emitidas pelo DAPO;

5.1.18 — Prestar apoio local no fornecimento de estimativas para 
orçamento;

5.1.19 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas de 
controlo de execução orçamental;

5.1.20 — Efetuar a gestão do orçamento de comparticipações às 
IPSS

5.1.21 — Efetuar o pagamento de comparticipações às IPSS
5.1.22 — Processar a despesa de comparticipações às IPSS
5.1.23 — Acompanhar o desempenho financeiro das IPSS, procurando 

prestar todo o apoio a uma eficaz gestão financeira das mesmas;
5.1.24 — Prestar esclarecimentos ao DGCF para controlo da conta 

corrente de fornecedores ou clientes;
5.1.25 — Solicitar a criação ou alteração de fornecedores;
5.1.26 — Efetuar o compromisso e processamento de despesas de 

bens e serviços adquiridos localmente, incluindo a receção e conferência 
de faturas;
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5.1.27 — Apoiar na definição de regras de imputação analítica;
5.1.28 — Apoiar na validação do apuramento de impostos e con-

tribuições;
5.1.29 — Prestar apoio local na emissão e interpretação de mapas 

de controlo;
5.1.30 — Prestar os esclarecimentos necessários ao fecho mensal de 

períodos e ao encerramento de exercício;
5.1.31 — Autorizar o pagamento em prestações de benefícios indevi-

damente recebidos, nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 133/88, de 20 de abril;

5.1.32 — Movimentar contas bancárias juntamente com o Diretor ou 
dirigente a quem tenha sido conferida essa competência;

6 — Na diretora do Núcleo de Apoio Jurídico, licenciada Cris-
tina Maria Crisóstomo Valério, com a faculdade de subdelegação 
em matéria de proteção jurídica, as competências para a prática dos 
seguintes atos:

6.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

6.1.1 — Instruir e decidir os pedidos de proteção jurídica da compe-
tência do Centro Distrital de Coimbra do ISS, I. P., conforme previsto 
no artigo 20.º, n.º 1, 2 e 3 da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, com a 
redação da Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto;

6.1.2 — Apreciar as impugnações judiciais interpostas em confor-
midade com os artigos 12.º, 27.º e 28.º da referida lei, mantendo ou 
revogando o despacho proferido;

6.1.3 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para a instrução e decisão dos pedidos de proteção jurídica;

6.1.4 — Decidir do cancelamento e da caducidade da proteção jurí-
dica, nos termos do artigo 10.º e 11.º da referida lei;

6.1.5 — Requerer, ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º -B do mesmo 
diploma, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições bancá-
rias e administração tributária, o acesso a informações e documentos 
tidos como relevantes para a instrução e decisão dos processos em 
causa;

6.1.6 — Apoiar a preparação das decisões em matéria de reclamações 
apresentadas junto dos serviços do Centro Distrital que praticaram o ato 
administrativo posto em causa, quando solicitado pelos mesmos;

6.1.7 — Organizar e instruir processos respeitantes a beneficiários e 
contribuintes e promover a execução judicial das decisões nos mesmos 
proferidas;

6.1.8 — Reclamar os créditos da Segurança Social em processos 
judiciais e acompanhar os respetivos trâmites processuais;

6.1.9 — Acompanhar, se necessário em articulação com a Unidade 
de Prestações e Contribuições, processos de insolvência ou recupera-
ção de empresas e assegurar a representação da Segurança Social nas 
comissões de credores;

6.1.10 — Proceder à instrução procedimental para a constituição de 
hipotecas e outras garantias para assegurar o cumprimento da obrigação 
contributiva de contribuintes devedores;

6.1.11 — Requerer a habilitação do Fundo de Garantia Salarial, no 
exercício do seu direito de sub -rogação;

6.1.12 — Assegurar a instrução processual e propor a decisão de 
atribuição ou não de direitos do Fundo de Garantia Salarial.

6.2 — Em matéria de contraordenações:
6.2.1 — Organizar e instruir processos de contraordenação, bem como 

promover a execução de decisões nos mesmos proferidas;
6.2.2 — Despachar e arquivar processos de contraordenação, aplicar 

admoestações, coimas e sanções acessórias pela prática de infrações ao 
direito da segurança social no âmbito das relações jurídicas de vincula-
ção, contributiva e prestacional, dentro do âmbito geográfico de atuação 
do Centro Distrital de Coimbra;

6.2.3 — Despachar e arquivar processos de contraordenação, apli-
car admoestações e coimas pela prática de contraordenações, no 
âmbito dos estabelecimentos de apoio social, à exceção dos casos 
em que venha a ser proposta a aplicação conjunta de coima e sanção 
acessória;

6.2.4 — Emitir parecer acerca das impugnações das decisões profe-
ridas em processos de contraordenação e remetê -las a tribunal, quando 
for caso disso;

7 — Na diretora do Núcleo de Gestão do Cliente, licenciada Manuela 
Martins de Jesus, as competências para a prática dos seguintes atos:

7.1 — Competências especificas, desde que precedendo o indispensá-
vel e prévio cabimento orçamental, sejam observados os pressupostos, 

os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

7.1.1 — Coordenar todo o atendimento presencial dos postos de 
atendimento do Centro Distrital, proporcionando e promovendo a uni-
formização da informação e de procedimentos;

7.1.2 — Coordenar o Centro de Contacto;
7.1.3 — Gerir o correio eletrónico proveniente da Segurança Social 

Direta e de outras caixas de correio eletrónico institucionais, sem pre-
juízo da continuidade de gestão de caixas de correio institucionais que 
já existam ou venham a ser criadas para outras áreas específicas;

7.1.4 — Autorizar o abono para falhas relativas às funções de te-
souraria;

7.1.5 — Emitir declarações com informação relativa a situações de 
beneficiários e contribuintes, observados os condicionalismos e limites 
legais;

7.1.6 — Receber e tratar as reclamações dos cidadãos referentes 
ao atendimento e identificar e implementar ações de melhoria delas 
decorrentes;

7.1.7 — Assegurar a adequada circulação da informação em áreas 
relevantes para o relacionamento do cidadão;

7.1.8 — Recolher e tratar indicadores de atendimento garantindo a 
sua fiabilidade;

7.1.9 — Recolher, tratar, conservar e difundir a documentação de 
interesse para o Centro Distrital;

7.1.10 — Gerir a página da intranet do Centro Distrital de Coim-
bra;

7.1.11 — Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
7.1.12 — Proceder à divulgação da informação;
7.1.13 — Satisfazer as solicitações de informação que lhe sejam 

dirigidas;
7.1.14 — Conceber e elaborar os instrumentos destinados à difusão 

da informação;
8 — A todos os dirigentes mencionados nos pontos anteriores, no 

âmbito da unidade ou núcleo que dirigem, com a faculdade de subde-
legação nos dirigentes das subunidades orgânicas na sua dependência, 
a competência para:

8.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da Republica, à Assembleia da Republica, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do estado, bem como 
ao Conselho Diretivo do ISS, I. P., salvaguardando situações de mero 
expediente ou de natureza urgente;

8.2 — Autorizar a mobilidade do pessoal dentro da respetiva área 
funcional;

8.3 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência do serviço;

8.4 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

8.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência;

8.6 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

8.7 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

8.8 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 
como as ajudas de custo e os reembolsos de despesas de transportes a 
que haja lugar, nos termos da legislação aplicável.

9 — Substituição legal:
Nos casos de ausência, falta ou impedimentos, designo como meu 

substituto legal o Diretor da Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, licenciado José Manuel Rodrigues Maria, e na ausência 
de ambos o Diretor do Núcleo de Apoio à Direção, licenciado Pedro 
Miguel Viegas da Costa.

10 — O presente despacho produz efeitos imediatos, ficando ratifi-
cados os atos praticados pelos delegados desde a data da sua nomeação 
no âmbito das matérias e dos poderes nele conferidos, nos termos do 
artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.

29 de setembro de 2015. — O Diretor de Segurança Social, do Centro 
Distrital de Coimbra, do Instituto da Segurança Social, I. P., Licenciado 
Ramiro Ferreira Miranda.

208984776 
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PARTE E

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 11554/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março e sucessivas alterações e dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego no docente indicado, 
sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da seguinte prova de doutoramento: 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Márcio Rafael Baptista Ferreira Doutoramento em Física, ramo 
de Física Nuclear e das Par-
tículas.

Manuel Joaquim Baptista 
Fiolhais.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de 
Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.
1 de outubro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.

208998692 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.º 11555/2015

Por meu despacho de 5/10/2015, foram delegadas na Administradora 
da Universidade de Évora, as seguintes competências:

A Administradora coadjuva o Reitor em matérias de ordem predomi-
nantemente administrativa, económica, financeira e patrimonial. Sob a 
direção da Reitora e Vice-Reitores, compete-lhe a tutela operacional dos 
Serviços, cujas atividades coordena e supervisiona, de modo a imprimir-
lhes unidade, continuidade, eficiência e eficácia, e a garantir a legalidade, 
o respeito pelas boas práticas administrativas, o rigor financeiro e, de 
modo geral, garantindo uma boa gestão.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 123.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, o Administrador tem as competên-
cias que lhe sejam fixadas nos Estatutos e as que lhe sejam delegadas 
pelo Reitor.

Estabelece o n.º 3 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de 
Évora, homologados pelo Despacho Normativo n.º 10/2014 (2.ª série), 
de 5 de agosto, que incumbe ao Administrador apoiar o Reitor na co-
ordenação dos serviços e desempenhar as competências que lhe forem 
delegadas pelo Reitor.

Sob proposta aprovada em reunião do Conselho de Gestão de 
5/10/2015 e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 23.º dos Estatutos 
da Universidade e nos artigos 44.º a 50° do Código do Procedimento 
Administrativo, determino:

1 — A delegação de competências na Administradora da Universi-
dade de Évora, Dr.ª Maria Cesaltina Charréu Frade Semedo Louro, com 
poderes legais para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Atos de Gestão Geral:
1.1.1 — Coordenar tecnicamente a ação dos responsáveis administra-

tivos das Unidades Orgânicas, Serviços e outras Unidades Científico-
Pedagógicas, de forma a garantir a uniformidade de procedimentos e a 
articulação entre a Administração e os Serviços;

1.1.2 — Participar na definição das orientações gerais da Universi-
dade, apoiando a elaboração dos respetivos planos de atividades, dos 
projetos e planos financeiros plurianuais e dos correspondentes orçamen-
tos, propondo as alterações necessárias e assegurando a fiscalização da 
sua execução, através da elaboração de relatórios de execução e demais 
documentos de prestação de contas;

1.1.3 — Acompanhar a atuação do Fiscal Único nas suas reuniões 
com a Universidade;

1.1.4 — Propor as medidas que entenda adequadas à prossecução dos 
objetivos definidos pelos órgãos de governo da Universidade;

1.1.5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, exceto em 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos 
aos interessados;

1.1.6 — Promover, subscrevendo as respetivas ordens de publicação, 
a inserção no Diário da República e no Jornal Oficial da União Europeia 
dos atos de eficácia externa e demais atos e documentos que neles devam 
ser publicados, nos termos legais;

1.1.7 — Divulgar e implementar nos serviços dependentes da admi-
nistração as medidas de modernização administrativa que visem um 
melhor acolhimento e atendimento dos utentes e uma simplificação de 
procedimentos, promovendo uma política de promoção e desenvolvi-
mento da qualidade global dos serviços prestados;

1.1.8 — Dirigir, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão 
caiba ao Reitor;

1.1.9 — Praticar todos os atos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados, uma 
vez verificados os pressupostos de facto que condicionam a respetiva 
legalidade.

1.2 — Atos de Gestão de Recursos Humanos:
1.2.1 — Promover o controlo de assiduidade, instituindo e divulgando 

os mecanismos previstos na lei;
1.2.2 — Aprovar o plano anual de férias, autorizar o gozo interpolado 

e a acumulação de férias por conveniência do serviço;
1.2.3 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças sem re-

muneração (trabalhadores não docentes) com exceção da licença sem 
remuneração de longa duração, e autorizar o regresso à atividade, nos 
termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

1.2.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalha-
dores tenham direito, designadamente os relativos ao sistema retributivo, 
prestações complementares e subsídios familiares;

1.2.5 — Autorizar os benefícios decorrentes da proteção na parenta-
lidade, nos termos legais;

1.2.6 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhado-
res, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos os atos 
respeitantes aos regimes de segurança social, incluindo os referentes a 
acidentes de serviço;

1.2.7 — Despachar requerimentos de cessação de funções;
1.2.8 — Autorizar os trabalhadores a comparecerem em juízo, quando 

requisitados, nos termos da lei de processo;
1.2.9 — Nomear os instrutores e os secretários de processos disci-

plinares e de inquérito, ordenados por despacho reitoral, que não sejam 
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simultaneamente nomeados no correspondente despacho que determinou 
a instauração;

1.2.10 — Autorizar a prorrogação dos prazos fixados nos termos dos 
artigos 219.º e 231.º da LTFP;

1.2.11 — Promover a verificação domiciliária da doença, oficio-
samente ou por solicitação dos dirigentes das diversas unidades, nos 
termos legais;

1.2.12 — Promover a elaboração do balanço social com referência 
a 31 de dezembro, nos termos do Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de ou-
tubro;

1.2.13 — Específicos ao pessoal não docente:
1.2.13.1 — Proceder à celebração de qualquer tipo de contratos, desde 

que previamente autorizado pela entidade competente;
1.2.13.2 — Determinar e autorizar a fixação dos regimes de presta-

ção de trabalho e a fixação dos horários mais adequados, bem como o 
estabelecimento de horários específicos, nos termos legais;

1.2.13.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, noturno, 
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feriados, nos 
termos legais;

1.2.13.4 — Autorizar os benefícios dos direitos reconhecidos no 
âmbito do regime jurídico do trabalhador-estudante;

1.2.13.5 — Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores não 
afetos às Unidades Orgânicas em congressos, reuniões, seminários; 
colóquios, cursos de formação, jornadas e outras atividades semelhantes 
levadas a efeito no país;

1.2.13.6 — Autorizar o direito ao abono por falhas aos trabalhadores 
no exercício das suas funções, nos termos legais.

1.3 — Atos de Gestão Orçamental e de Realização de Despesas
1.3.1 — Autorizar a realização de despesas até ao limite de 

50.000,00 € (cinquenta mil euros), cumpridos os pressupostos e regras legais;
1.3.2 — Autorizar os pagamentos correspondentes a despesas ante-

riormente aprovadas;
1.3.3 — Celebrar contratos de locação e aquisição de bens e servi-

ços, em representação da Universidade de Évora, até ao montante de 
50.000,00 € (cinquenta mil euros);

1.3.4 — Celebrar contratos de empreitadas de obras públicas, em 
representação da Universidade de Évora, até ao montante de 50.000,00 € 
(cinquenta mil euros);

1.3.5 — Em matéria de contratação pública:
1.3.5.1 — Proceder à escolha prévia do tipo de procedimentos, in-

dicação dos júris/comissões, à opção pela forma de audiência prévia, 
à convalidação das fontes de financiamento e demais informações 
concursais, procedimentais e processuais, nos termos do Código da 
Contratação Pública até ao limite de despesa autorizado constante no 
ponto 3.1.;

1.3.5.2 — Proceder à aprovação dos processos de concurso (progra-
mas de concurso, memórias descritivas, cadernos de encargos e outras 
peças concursais), editais e demais documentos concursais, nos termos 
do disposto do Código da Contratação Pública até ao limite de despesa 
autorizado constante no ponto 3.1.;

1.3.5.3 — Zelar pela regular pré-cabimentação e cabimentação de 
despesas, nos termos legais;

1.3.5.4 — Promover a publicitação no Diário da República e no 
Jornal Oficial da União Europeia, dos atos de eficácia externa e demais 
atos e documentos pertinentes, subscrevendo as respetivas ordens de 
publicação de anúncios;

1.3.5.5 — Praticar todos os atos subsequentes à autorização de aber-
tura de procedimentos, exarando despachos e assinaturas;

1.3.6 — Celebrar, obtida a devida autorização, contratos de seguro e 
respetivas atualizações, resultantes de imposição legal;

1.3.7 — Autorizar a redução, cancelamento ou liberação de garantias 
bancárias e demais cauções, verificados e respeitados os procedimentos 
e normas legais;

1.3.8 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o 
meio de transporte, e o processamento dos respetivos abonos ou 
despesas inerentes a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, 
e ajudas de custo, antecipadas ou não, e reembolsos, legalmente 
devidos;

1.3.9 — Autorizar a condução de viaturas afetas à Universi-
dade de Évora, por trabalhadores, ainda que não motoristas, por 
motivo de serviço, justificada a necessidade ou a conveniência do 
mesmo, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 490/99 de 17 
de novembro;

1.3.10 — Efetivar o abate de bens do imobilizado corpóreo, obsoletos 
ou inutilizados e integralmente amortizados;

1.3.11 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivo justificado e a título excecional, tenham entrado nos serviços 
fora do prazo;

1.3.12 — Praticar, em matéria de gestão orçamental e de realização 
de despesas, todos os atos, salvo os que envolvam juízos de oportuni-
dade ou conveniência, verificados os pressupostos de facto e de direito 
exigíveis.

1.4 — Atos de Gestão de Instalações e Equipamentos:
Zelar pela boa conservação das instalações e equipamentos e de todo 

o património, bem como pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho nas instalações da Universidade de Évora.

2 — Delegação de assinatura:
Em relação às matérias supra referidas e no que respeita à prática de 

atos de administração ordinária, fica a ora delegada autorizada a assinar 
todos os documentos e expediente conexo, sem prejuízo dos casos que 
me devam ser presentes por razões de ordem legal ou de relacionamento 
interinstitucional

3 — Subdelegações de competências:
Fica a ora delegada autorizada a subdelegar nos Dirigentes Intermé-

dios, relativamente às respetivas áreas de atuação, as competências por 
mim delegadas no presente despacho.

4 — A delegação a que se refere o presente despacho é concedida 
sem prejuízo das competências próprias das Unidades Orgânicas e sob 
reserva dos poderes de avocação, superintendência e revogação da ora 
delegante, nos termos gerais de direito.

5 — É revogado o despacho reitoral n.º 38/2014, de 12 de maio.

6/10/2015. — A Reitora da Universidade de Évora, Ana Maria Costa 
Freitas.

208999161 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 11556/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universi-

dade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo Despacho normativo 
n.º 5 -A/2013, publicado no Diário da República, suplemento, 2.ª sé-
rie, n.º 77, de 19 de abril, e do n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento 
Geral de Concursos para recrutamento de professores catedráticos, 
associados e auxiliares da Universidade de Lisboa, publicado pelo 
Despacho n.º 2307/2015, de 5 de março, delego no Professor Ca-
tedrático Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, Diretor da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, com capacidade 
de subdelegação, as competências para presidir aos júris de concurso 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, de:

Um Professor Catedrático, nas áreas disciplinares de Probabilidades 
e estatística ou de Investigação operacional, da Faculdade de Ciências, 
aberto pelo Edital n.º 885/2015, publicado no DR, 2.ª série, n.º 194, de 
5 de outubro;

Um Professor Auxiliar, na área disciplinar de Análise matemática, da 
Faculdade de Ciências, aberto pelo Edital n.º 886/2015, publicado no 
DR, 2.ª série, n.º 194, de 5 de outubro;

Um Professor Auxiliar, nas áreas disciplinares de Geofísica ou de 
Meteorologia ou de Oceanografia física ou de Engenharia geográ-
fica ou de Engenharia da energia, da Faculdade de Ciências, aberto 
pelo Edital n.º 887/2015, publicado no DR, 2.ª série, n.º 194, de 5 
de outubro;

Um Professor Auxiliar, nas áreas disciplinares de Filosofia das ciências 
e da tecnologia ou de História das ciências e da tecnologia, da Faculdade 
de Ciências, aberto pelo Edital n.º 888/2015, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 194, de 5 de outubro;

Um Professor Auxiliar, na área disciplinar de Biologia evolutiva, da 
Faculdade de Ciências, aberto pelo Edital n.º 889/2015, publicado no 
DR, 2.ª série, n.º 194, de 5 de outubro;

Um Professor Auxiliar, na área disciplinar de Biodiversidade e 
biologia da conservação, da Faculdade de Ciências, aberto pelo 
Edital n.º 890/2015, publicado no DR, 2.ª série, n.º 194, de 5 de 
outubro.

5 de outubro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208999964 
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 Faculdade de Medicina

Despacho n.º 11557/2015
Nos termos do artigo 46.º n.º 1 do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e ao abrigo 
das competências que me foram delegadas pelo Reitor da Universidade de 
Lisboa pelo Despacho n.º 9197/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 158 de 14 de agosto de 2015, subdelego a presidência do júri 
das provas de doutoramento no ramo de Medicina, especialidade de Imuno-
logia Clínica desta Faculdade, requeridas pela Licenciada Maria Catarina 
Mota da Silva, no Professor Doutor José Luís Bliebernicht Ducla Soares, 
Professor Catedrático em regime de tenure e Vice -Presidente do Conselho 
Científico da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelo ora subdele-
gado desde a data do presente despacho.

29 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, 
Prof. Doutor José Augusto Gamito Melo Cristino.

208999948 

 Despacho n.º 11558/2015
Nos termos do artigo 46.º n.º 1 do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e 
ao abrigo das competências que me foram delegadas pelo Reitor da 
Universidade de Lisboa pelo Despacho n.º 9197/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 158 de 14 de agosto de 2015, sub-
delego a presidência do júri das provas de doutoramento no ramo de 
Medicina, especialidade de Neurologia desta Faculdade, requeridas pela 
Licenciada Raquel Santos Gil Gouveia, no Professor Doutor José Luís 
Bliebernicht Ducla Soares, Professor Catedrático em regime de tenure 
e Vice -Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa.

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 11559/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do procedi-
mento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 4633/2015, publicado no Diário 
da República n.º 83, 2.ª série, de 29 de abril de 2015, foi celebrado o seguinte 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 11786/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º conjugado com a alínea a) 

do artigo 291.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna-se público que a 
licenciada Maria Carlos Risques Barreto de Carvalho, com a categoria de 
Leitora do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universi-
dade de Lisboa, com Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
Resolutivo Certo, em regime de dedicação exclusiva, cessou funções por 
caducidade do contrato, com efeitos a 30 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
2 de outubro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208999664 

Nome Carreira /categoria Posição Nível Data 
de início

Luís Manuel de Almeida Antunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional/ assistente operacional 1.ª 1 01 -10 -2015

 6 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, Prof. Miguel Afonso Dias de Ayala Botto.
208999794 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.º 11560/2015
Face à existência de erros materiais na apresentação do plano de estudos 

do Mestrado Integrado em Arquitetura, ministrado pela Escola de Arquite-
tura, anexo ao Despacho RT/C-62/2014, de 20 de maio (Diário da República, 
2.ª série, n.º 133, de 14 de julho de 2014, despacho (extrato) n.º 9041/2014), 
procede-se, pelo presente despacho, à sua retificação e republicação.

O presente Despacho revoga o Despacho RT/C-26/2015.
30 de setembro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Escola de Arquitetura.
2 — Ciclo de estudos: Mestrado Integrado em Arquitetura (MIARQ).
3 — Grau: Mestre (MI):
3.1 — É conferido o grau de licenciado em Cultura e Ciências Arquite-

tónicas aos alunos que tenham realizado os 180 créditos correspondentes 
aos primeiros seis semestres curriculares.

4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Arquitetura.
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 300 ECTS.
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 10 semestres.
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture:
O MIARQ, nos 7.º, 8.º, e 9.º semestres, oferece simultaneamente 

3 áreas curriculares opcionais:
A — Cidade e Território,
B — Construção e Tecnologia,
C — Cultura Arquitetónica,

obedecendo às seguintes regras:

— no 7.º semestre, o aluno poderá inscrever-se em qualquer área;
— no 8.º semestre, o aluno só poderá inscrever-se em uma das que 

não frequentou no 7.º semestre;
— no 9.º semestre, o aluno poderá voltar a inscrever-se em qualquer 

das áreas.

Em síntese, cada aluno deve realizar pelo menos uma mudança de área 
curricular durante o Curso, garantindo, assim, uma formação eclética 
desejável num Mestrado Integrado em Arquitetura sem especialidades, 
mas com percursos alternativos.

8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 

Área científica Sigla ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . CS 5 5
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS 26 5
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . EG 5
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . EC 23 12,5
Filosofia e Cultura  . . . . . . . . . . . . FC 5
História da Arquitetura. . . . . . . . . HA 17,5 5
Teoria da Arquitetura . . . . . . . . . . TA 10 5
Qualquer Área Científica . . . . . . . QAC 5
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 110 30
Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 6 5
Território  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 12,5 7,5

Total . . . . . . . . . 210 90

Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelo ora subdele-
gado desde a data do presente despacho.

29 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, 
Prof. Doutor José Augusto Gamito Melo Cristino.

208999923 
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 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Escola de Arquitetura

Mestrado Integrado em Arquitetura

1.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contato ECTS

Projeto I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Movimentos de Arte e Arquitetura Contemporânea . . . . . . . . . HA/TA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5
Projeto II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Antropologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5
Laboratório de Desenho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS Anual  . . . . . . . 350 PL — 240 12,5
Geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS Anual  . . . . . . . 210 TP — 90 7,5
Teoria da Arquitetura I e História da Arquitetura I  . . . . . . . . . . HA Anual  . . . . . . . 140 T — 60 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 910 60

 2.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contato ECTS

Projeto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Desenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS 1.º S  . . . . . . . . 168 PL — 120 6
Projeto IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Desenho Assistido por Computador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 2.º S  . . . . . . . . 168 TP — 80 6
Laboratório de Construção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Anual  . . . . . . . 364 T — 40; TP — 110; PL — 90 13
História da Arquitetura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Anual  . . . . . . . 140 T — 60 5
Teoria da Arquitetura II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TA Anual  . . . . . . . 140 T — 60 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 960 60

 3.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contato ECTS

Projeto V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 30; PL — 30 5
Projeto VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 350 T — 20; PL — 180 12,5
Processos de Construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 2.º S  . . . . . . . . 140 T — 30; PL — 30 5
Laboratório de Urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR Anual  . . . . . . . 350 T — 20; TP — 40; PL — 180 12,5
História da Arquitetura III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Anual  . . . . . . . 210 T — 60; PL — 30 7,5
Teoria da Arquitetura III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TA Anual  . . . . . . . 140 T — 60 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 910 60

 4.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 1* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; 
PL — 140

10 Optativa.

Seminário 1*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS/EC/HA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 1*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC/HA/TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Primeira Opção 1** . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS/EC/FC/

HA/TR
1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

Opção UMinho ***  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC 1.º S  . . . . . . . . 140 Tipo variável —
30, 45 ou 60

5 Optativa.

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 355, 370 ou 385 30

* Estas UC correspondem a 3 áreas diferenciadas (A — Cidade e Território; B — Construção e Tecnologia; e C — Cultura Arquitetónica), devendo o aluno realizar, obrigatoriamente, as 
UC correspondentes a uma mesma área curricular.

** Qualquer UC de opção (A1, B1 ou C1).
*** A Opção UMinho será escolhida pelos alunos entre um conjunto de UC que todos os anos será disponibilizado ao nível da Universidade; em consequência, o número de horas de 

contacto é variável.
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 * Atelier 1 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 1A: Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 1B: Sustentabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 1C: História e Ucronia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.

 * Seminário 1 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Seminário 1A: Paisagem Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 1B: Sustentabilidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 1C: História e Ucronia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 * Obrigatória 1 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Obrigatória 1A: Da Cidade à Paisagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 1B: Qualidade Ambiental Interior  . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 1C: Teorias e Tratadística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 ** Primeira Opção 1 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção A1.1: A Paisagem Moderna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção A1.2: Avaliação da Qualidade Urbana  . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção A1.3: Representação da Paisagem Urbana e Natural . . . DS 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B1.1: Acústica de Edifícios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B1.2: Instalações e Iluminação nos Edifícios. . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B1.3: Sustentabilidade e Durabilidade das Construções EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C1.1: Cidade Islâmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C1.2: Estética da Arquitetura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C1.3: Expansão Portuguesa — Arquitetura e Cidade. . . HA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

 4.º/ 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 2* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Seminário 2*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS/EC/HA 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 2*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC/HA/TR 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Primeira Opção 2** . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS/EC/FC/

HA/TR
2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

Segunda Opção 2** . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC/EG/
TA/TC/TR

2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 370 30

* Estas UC correspondem a 3 áreas diferenciadas (A — Cidade e Território; B — Construção e Tecnologia; e C — Cultura Arquitetónica), devendo o aluno realizar, obrigatoriamente, as 
UC correspondentes a uma mesma área curricular.

** Qualquer UC de opção (A2, B2 ou C2).

 * Atelier 2 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 2A: Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 2B: Inovação e Tecnologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 2C: Manifestos e Utopias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 2.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
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Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Seminário 2A: Território  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 2B: Inovação e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 2C: Manifestos e Utopias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TA 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 * Obrigatória 2 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Obrigatória 2A: Da Cidade ao Difuso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 2B: Estruturas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 2C: Pensamento Radical na Arquitetura. . . . . . . . . TA 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 ** Primeira Opção 2 e Segunda Opção 2 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção A2.1: Economia Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EG 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção A2.2: Instrumentos de Ordenamento do Território. . . . . EC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção A2.3: Urbanismo de Emergência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B2.1: Construções Leves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B2.2: Economia da Construção e Gestão de Obra . . . . . EC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B.2.3: Materiais não Estruturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C2.1: Arquitetura e Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C2.2: Modos e Modelos do Habitar . . . . . . . . . . . . . . . . TA 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C2.3: Visões Arquitetónicas do Futuro na Ficção  . . . . . TA 2.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

 5.º/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 3* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Seminário 3*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC/TA/TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 3*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC/TA/TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Opção 3**  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DS/EC/TC/

TR
1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

Projeto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 385 30

* Estas UC correspondem a 3 áreas diferenciadas (A — Cidade e Território; B — Construção e Tecnologia; e C — Cultura Arquitetónica), devendo o aluno realizar, obrigatoriamente, as 
UC correspondentes a uma mesma área curricular.

**Qualquer UC de opção (A3, B3 ou C3).

 * Atelier 3 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Atelier 3A: Espaço Público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 3B: Patologia e Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.
Atelier 3C: Programas Emergentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR 1.º S  . . . . . . . . 280 TP — 20; PL — 140 10 Optativa.

 * Seminário 3 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Seminário 3A: Espaço Público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 3B: Patologia e Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Seminário 3C: Programas Emergentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 * Seminário 2 
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 * Obrigatória 3 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Obrigatória 3A: Do Espaço Público ao Coletivo. . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 3B: Tecnologias Tradicionais . . . . . . . . . . . . . . . . . EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.
Obrigatória 3C: Crítica da Arquitetura Contemporânea  . . . . . . TA 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 60 5 Optativa.

 ** Opção 3 

Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS Observações

Opção A3.1: Cidades e Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção A3.2: Património Urbano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B3.1: Conservação e Restauro do Património Construído EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção B3.2: Patologia e Reabilitação não Estrutural de Edifícios EC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C3.1: Formas e Técnicas do Digital . . . . . . . . . . . . . . . . TC 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.
Opção C3.2: Visões Arquitetónicas na Arte Contemporânea  . . DS 1.º S  . . . . . . . . 140 TP — 45 5 Optativa.

 5.º/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Semestre Horas

de trabalho Horas de contacto ECTS

Laboratório de Investigação: Prova Final (Dissertação ou Tra-
balho de Projeto).

PR 2.º S  . . . . . . . . 840 OT — 40 30

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 40 30

 III — Regras de transição

1 — Regime de precedências 

Exige-se a aprovação em: Para a inscrição em:

Laboratório Desenho  . . . . . . . . . . Desenho.
Projeto I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeto III.
Projeto II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeto IV.
Projeto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeto V.
Projeto IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projeto VI.
Projeto V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atelier 1 e Seminário 1.
Projeto VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atelier 2 e Seminário 2.
Atelier 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atelier 3.
Teoria da Arquitetura I e História 

da Arquitetura I.
Teoria da Arquitetura III.

História da Arquitetura II . . . . . . . História da Arquitetura III.
Laboratório de Construção. . . . . . Processos de Construção e Estru-

turas.
Laboratório de Urbanística  . . . . . Obrigatória 1 e Obrigatória 2.
Projeto de Investigação  . . . . . . . . Laboratório de Investigação: Prova 

Final (Dissertação ou Trabalho 
de Projeto).

 2 — Coeficientes de ponderação para os cálculos
de classificação final

A média final é obtida a partir das classificações de cada Unidade 
Curricular e do fator de ponderação das respetivas unidades de crédito, 
de acordo com a fórmula: 

  

 em que:
n — Representa o número de unidades curriculares do plano de es-

tudos;
N

i
 — é a classificação obtida em cada unidade curricular;

C
i
 — é o correspondente número de unidades de crédito ECTS.

3 — Regras de transição

O presente Plano de Estudos entra em funcionamento no ano letivo 
2014/2015 para todos os alunos do curso.

4 — Tabela de equivalências 

Plano Antigo
—
UC

Plano Novo
—
UC

Opção UMinho. Movimentos da Arte e da Arquite-
tura Contemporânea.

Segunda Opção 1. Opção UMinho.

 208998173 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso (extrato) n.º 11787/2015
 Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal com vista ao preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, publicitado sob o Aviso n.º 8466/2015, no 
Diário da República, 2.ª série, N.º 150, de 4 de agosto, homologada por 
despacho do Reitor de 21 de setembro de 2015, encontra -se publicitada 
na página eletrónica http://www.sas.utad.pt e afixada no placard da sede 
destes Serviços, sito no edifício de Codeçais.

6 de outubro de 2015. — A Administradora, Elsa Justino.
209000114 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 11561/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 

de 24 de março, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, e na sua republicação através do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, e sob proposta da Escola Superior de Educação de Lisboa, apro-
vada pelo respetivo Conselho Técnico -Científico, o Presidente do Instituto 
Politécnico de Lisboa aprovou as alterações do plano de estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de mestre em Educação Social e Intervenção Co-
munitária, ministrado na Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto 
Politécnico de Lisboa, publicado através do Despacho n.º 4278/2009, de 3 
de fevereiro (Diário da República n.º 23, 2.ª série), alterado pelo Despacho 
n.º 6192/2010, de 7 de abril (Diário da República n.º 67, 2.ª série), e pelo Des-
pacho n.º 7692/2012, de 4 de junho (Diário da República n.º 108, 2.ª série).

De acordo com o disposto nos artigos 76.º -B e 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 
14 de setembro, e na sua republicação através do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, as presentes alterações foram registadas na Direção -Geral do En-
sino Superior com o n.º R/A -Ef 504/2011/AL01, em 25 de setembro de 2015.

Determina o Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa que se 
proceda, em cumprimento do estabelecido na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 76.º -B do referido decreto -lei, à republicação em anexo, do plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Edu-
cação Social e Intervenção Comunitária, ministrado na Escola Superior 
de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa:

Artigo 1.º
Alteração ao plano de estudos

É alterado o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao 
grau de mestre em Educação Social e Intervenção Comunitária para 
o plano de estudos constante do anexo, do qual faz parte integrante.

Área científica Sigla 

Créditos 

Obrigatórios 

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU 120 

Total. . . . . . . . . . . 120 

 10 — Plano de estudos: 

Artigo 2.º

Aplicação

Estas alterações produzem efeitos a partir do ano letivo 2015/2016.

22 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO I

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação de Lisboa.
3 — Grau: Mestre.
4 — Curso: Educação Social e Intervenção Comunitária.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Educação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do grau: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 2 Anos (4 Semestres).
8 — Opção, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estrutura: Não Aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau mestre em Educação Social e Intervenção Comu-
nitária: 

 Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Educação de Lisboa

10.1 — Curso de Mestrado em Educação Social e Intervenção Comunitária

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Educação Social e Desafios Contemporâneos . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . . 212,5 42,5 (TP:40; OT:2,5) 8,5 } Obrigatória.
Políticas e Projetos de Intervenção Comunitária . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . . 212,5 42,5 (TP:40; OT:2,5) 8,5 
Desenvolvimento, Cidadanias, Riscos e Diversidades  . . . . EDU Semestral  . . . . 200 40 (TP:38; OT:2) 8 
Seminário de Investigação I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – — 750 – 30 —

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 
Créditos Observações 

Total Contacto 

Cultura, Arte e Inclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . . 250 50 (TP:47; OT:3) 10 } Obrigatória.Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 
Laboratório de Métodos e Técnicas de Intervenção  . . . . . . EDU Semestral  . . . . 250 50 (TP:47; OT:3) 10 
Infância, Juventude e Velhice: Políticas e Práticas de Inter-

venção.
EDU Semestral  . . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 Optativa a).

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – — 750 – 30 — 

a) Os estudantes devem realizar 5 créditos numa das Unidades Curriculares disponibilizadas pelo curso ou outra Unidades Curricular em cursos de mestrado em funcionamento nas Unidades 
Orgânicas do IPL.



29718  Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015 

 2.º Ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Seminário de Apoio ao Projeto de Intervenção ou Dissertação EDU Anual  . . . . . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 } Obrigatória.
Projeto de Intervenção ou Dissertação   . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Anual  . . . . . . . 1375 15 (OT:15) 55 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – — 1500 – 60  —

Legenda: OT — Orientação Tutorial; TP — Ensino Teórico -Prático.

 208998854 

 Despacho n.º 11562/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 

de 24 de março, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 
de setembro, e na sua republicação através do Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, e sob proposta da Escola Superior de Educação de Lisboa, 
aprovada pelo respetivo Conselho Técnico -Científico, o Presidente do 
Instituto Politécnico de Lisboa aprovou as alterações do plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Didática da Língua 
Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, ministrado na Escola Su-
perior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa, publicado 
através do Despacho n.º 4279/2009, de 3 de fevereiro (Diário da República 
n.º 23, 2.ª série), alterado pelo Despacho n.º 6054/2010, de 6 de abril 
(Diário da República n.º 66, 2.ª série), e pelo Despacho n.º 4282/2013, 
de 22 de março (Diário da República n.º 58, 2.ª série).

De acordo com o disposto nos artigos 76.º -B e 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, e na sua republicação através 
do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, as presentes alterações 
foram registadas na Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/A -Ef 
498/2011/AL01, em 25 de setembro de 2015.

Determina o Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa que se 
proceda, em cumprimento do estabelecido na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 76.º -B do referido decreto -lei, à republicação em anexo, do plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Didática da 
Língua Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, ministrado na Es-
cola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa:

Artigo 1.º
Alteração ao plano de estudos

É alterado o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre em Didática da Língua Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico 
para o plano de estudos constante do anexo, do qual faz parte integrante.

Área científica Sigla Créditos 
obrigatórios

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU 120

Total. . . . . . . . . . . . . . . 120

 10 — Plano de estudos: 

Artigo 2.º

Aplicação

Estas alterações produzem efeitos a partir do ano letivo 2015/2016.

23 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO I

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Lisboa.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação de Lisboa.
3 — Grau: Mestre.
4 — Curso: Didática da Língua Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos do 

Ensino Básico.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Educação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessários à obtenção do grau: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 2 Anos (4 Semestres).
8 — Opção, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estrutura: Não Aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obten-

ção do grau mestre em Didática da Língua Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos 
do Ensino Básico: 

 Instituto Politécnico de Lisboa

Escola Superior de Educação de Lisboa

10.1 — Curso de Mestrado em Didática da Língua Portuguesa no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Didática do Português  . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . 312,5 62,5 (TP:57,5; OT:5) 12,5 } Obrigatória.Literatura para a Infância e Animação de 
Histórias.

EDU Semestral  . . . 187,5 37,5 (TP:34,5; OT:3) 7,5

Seminário de Investigação I. . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 Optativa.

Total  . . . . . . . . . . . . . . – — 750 – 30 —
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 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Recursos Multimédia para o Ensino e Apren-
dizagem.

EDU Semestral  . . . 312,5 62,5 (TP:27,5; PL:30; OT:5) 12,5 } Obrigatória.Estratégias Promotoras da Atividade Meta-
linguística.

EDU Semestral  . . . 187,5 37,5 (TP:34,5; OT:3) 7,5

Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral  . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 Optativa.

Total  . . . . . . . . . . . . . . – — 750 – 30 —

 2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo 

Horas de trabalho 

Créditos Observações 
Total Contacto 

Seminário de Apoio ao Projeto de Interven-
ção ou Dissertação.

EDU Anual  . . . . . . 125 25 (TP:23; OT:2) 5 }Obrigatória.
Projeto de Intervenção ou Dissertação. . . . EDU Anual  . . . . . . 1375 15 (OT:15) 55

Total  . . . . . . . . . . . . . . – — 1500 – 60 —

Legenda: PL — Ensino Prático e Laboratorial; OT — Orientação Tutorial; TP — Ensino Teórico -Prático.

 208998895 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 11563/2015
O processo de Bolonha consagrou um novo conceito de mobilidade 

dos estudantes, assegurando -a através do sistema europeu de transferên-
cia e acumulação de créditos, baseado no princípio do reconhecimento 
mútuo do valor da formação realizada e das competências adquiridas.

Em conformidade, as instituições de ensino superior para além da 
competência para conferir graus e diplomas, passam a dispor também 
de competência para creditar formações académicas e experiências pro-
fissionais, no âmbito dos estudos neles realizados com vista à atribuição 
daqueles graus académicos e diplomas.

Por despacho da Vice -Presidente, de 1 de outubro, nos termos do 
cumprimento no disposto no n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, nos termos do qual incube ao órgão legal 
e estatutariamente competente estabelecer o processo de creditação 
aplicável no respetivo estabelecimento de ensino superior, sob proposta 
do Conselho Científico -Pedagógico, elaborada nos termos do disposto 
nas alíneas l) e q) do artigo 33.º dos estatutos do IPSantarém, e ao 
abrigo da competência conferida na alínea n) do n.º 2 do artigo 27.º dos 
mesmos estatutos, aprovo o Regulamento de Creditação de Formações 
Académicas e de Experiência Profissional, constante do anexo a este 
despacho e que dele faz parte integrante.

1 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira 
Serrano.

Regulamento de Creditação de Formações Académicas
e de Experiência Profissional

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento visa desenvolver e complementar o 
regime jurídico instituído pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, em especial nos seus arti-

gos 45.º, 45.º -A e 45.º - B definindo os procedimentos a adotar na sua 
aplicação ao Instituto Politécnico de Santarém (IPSantarém).

2 — A creditação a efetuar nos casos de reingresso e mudança de par 
Instituição/curso segue o disposto nos diplomas específicos daquelas 
matérias.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se aos processos de creditação de 
formações académicas e experiência profissional no âmbito dos estudos 
prosseguidos com vista à obtenção dos graus académicos de licenciado 
e mestre e outros diplomas conferidos pelas Escolas do IPSantarém.

Artigo 3.º
Creditação

1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de 
grau académico ou diploma, o IPSantarém:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito de cursos de especializa-
ção tecnológica até ao limite de um terço do total de créditos do ciclo 
de estudos;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro, e 115/2013 de 7 de agosto, até ao limite de 50 % do 
total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cur-
sos não conferentes de grau académico em estabelecimento de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

e) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;
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f) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo de 
estudos.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), 
d),e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos, nos termos do artigo 11.º do 
presente regulamento.

4 — A creditação tem em consideração o nível da formação e a área 
científica onde foram obtidos.

5 — Quando o pedido de creditação ocorra no ato de candidatura a 
ingresso num determinado ciclo de estudos a creditação:

a) Não é condição suficiente para o ingresso no ciclo de estudos;
b) Só produz efeitos após a admissão no ciclo de estudos e nesse 

mesmo ciclo.

6 — A creditação decorrente do disposto no artigo 46.º -A do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, na redação introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, tem como limite 50 % do total 
de créditos do ciclo de estudos.

Artigo 4.º
Formações não passíveis de creditação

Não é passível de creditação:
a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 

foi autorizado nos termos da lei;
b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e regista-

dos fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e o 
registo;

c) A formação complementar ministrada nos TeSP e CET.

Artigo 5.º
Princípios gerais de creditação

No processo de creditação deve ser garantido o cumprimento dos 
seguintes princípios:

a) Em qualquer das situações referidas no n.º 1 do artigo 3.º, a cre-
ditação não pretende aferir a equivalência de conteúdos, mas sim o 
reconhecimento do nível dos conhecimentos e da sua adequação às 
áreas científicas do ciclo de estudos em que o estudante se inscreve para 
prosseguimento de estudos;

b) A creditação tem em consideração o nível de créditos e a área em 
que foram obtidos, pelo que os procedimentos de creditação devem 
garantir que a formação creditada é do mesmo nível do ciclo de estu-
dos em que o estudante se inscreve e não de um nível de qualificação 
inferior, salvaguardando -se, no entanto, a possibilidade de creditação de 
formação adquirida nos cursos na mesma área de formação anteriores à 
organização decorrente do processo de Bolonha (doravante designados 
de pré -Bolonha), quando realizada em anos dos cursos correspondentes 
aos anos dos novos ciclos de estudos que lhes sucederam, bem como 
normas específicas de creditação constantes dos regulamentos dos ciclos 
de estudos/cursos;

c) Em qualquer dos casos referidos na alínea anterior, a mesma forma-
ção não pode ser creditada duas vezes no mesmo ciclo de estudos;

d) Não podem ser creditadas partes das unidades curriculares de 
destino;

e) O reconhecimento de experiência profissional, de formação cer-
tificada ou de outra formação não abrangida pelos números anteriores, 
traduzida em créditos ECTS para efeitos de prosseguimento de estudos e 
obtenção de grau académico ou diploma, deve resultar da demonstração 
de uma aprendizagem efetiva e correspondente aquisição de conheci-
mentos e competências resultantes dessa experiência.

Artigo 6.º
Pedido de creditação

1 — O pedido de creditação é apresentado nos serviços académicos 
da respetiva escola através de formulário próprio disponibilizado para 
o efeito ou efetuado online.

2 — Pela apresentação do pedido de creditação são devidos os emo-
lumentos previstos na Tabela de Emolumentos do IPSantarém.

3 — Estão isentas de pagamento de emolumentos as seguintes si-
tuações:

a) Unidades curriculares realizadas nos termos do artigo 46.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, na redação introduzida 

pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, sempre que a creditação 
seja pedida para o curso de origem das mesmas;

b) Unidades curriculares realizadas no âmbito de protocolos de in-
tercâmbio nacionais e internacionais, para as quais exista uma tabela 
de creditações previamente definida;

c) Pedidos de creditação por reingresso;
d) Pedidos de creditação no âmbito de cursos diferentes, da mesma 

unidade curricular realizada no IPSantarém;
e) Pedidos de creditação de unidades curriculares realizadas nos 

termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março 
de 2006, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, quando se trate da mesma unidade curricular, realizada 
no IPSantarém;

f) Para os estudantes do IPSantarém cujos planos de estudos sofram 
alterações;

g) Pedidos de creditação de unidades curriculares com diferente deno-
minação e o mesmo conteúdo programático realizadas no IPSantarém.

4 — Para os estudantes do IPSantarém cujos planos de estudos sofram 
alterações, a creditação no novo plano da formação, realizada anterior-
mente, é realizada diretamente pelos serviços académicos da respetiva 
escola, mediante instruções dos órgãos competentes da mesma.

Artigo 7.º
Prazos para requerer creditação

Os pedidos de creditação são apresentados até 30 dias após a ma-
trícula/inscrição num ciclo de estudos/curso para que se pretende a 
creditação.

Artigo 8.º
Documentos necessários

1 — O pedido de creditação de formação certificada é requerido nos 
termos do disposto nos artigos anteriores e deve ser instruído com os 
documentos, autênticos ou autenticados, que certifiquem a formação a 
creditar, os conteúdos da formação realizada, a classificação obtida e 
os créditos (ECTS), caso existam.

2 — A formação realizada no IPSantarém, no âmbito de outros ciclos 
de estudos ou de cursos não conferentes de grau, não necessita de apre-
sentação de documentação certificada, devendo os Serviços Académicos 
proceder à verificação dessa informação.

3 — O pedido de creditação de experiência profissional deve ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
b) Exposição objetiva e sucinta que elenque e fundamente a informa-

ção relevante para efeitos de creditação;
c) Declaração(ões) da(s) entidade(s) patronal(ais) comprovativa(s) da 

experiência profissional ou, nas situações de trabalhador independente, 
declaração de início/reinício de atividade emitida pela repartição de 
finanças, se for o ano desse início ou, nos anos seguintes, declaração de 
rendimentos da qual não podem figurar rendimentos nulos;

d) Portefólio de experiência de trabalho.

4 — No decurso do processo pode ser exigida, caso se considere 
necessária, a apresentação de documentação adicional.

Artigo 9.º
Competência para deliberar sobre os pedidos de creditação

1 — Compete ao Conselho Técnico -Científico (CTC) da Escola que 
ministra o curso, deliberar sobre os pedidos de creditação de formação 
certificada anterior.

2 — Para a creditação de experiência profissional, é designado um 
júri composto por três professores nomeados pelo CTC, que igualmente 
designa o presidente.

3 — A designação do júri, referido no número anterior, é feita no prazo 
máximo de 30 dias após a receção, do pedido de creditação.

4 — Pode ser designado um júri para avaliar um grupo de pedidos.
5 — Pode ser designado um júri que trate todos os pedidos durante 

um determinado período de tempo, para um determinado curso e/ou por 
níveis de ciclos de estudos.

6 — Todas as deliberações dos júris designados são objeto de homo-
logação pelo CTC da respetiva Escola.

Artigo 10.º
Análise e deliberação de creditação

1 — A análise e deliberação sobre os pedidos de creditação deve ser 
realizada no prazo de 30 dias após a designação do júri na Escola.
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2 — O prazo referido no número anterior suspende -se durante o mês 
de agosto.

3 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve 
ser discriminado por área científica.

4 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser indicado aos 
estudantes qual o número de créditos necessários para a conclusão do 
ciclo de estudos, que, não podendo ser inferior, também não deverá ser, 
em princípio, superior à diferença entre o número total de créditos do 
ciclo de estudos e o número de créditos atribuído.

5 — Nos processos de creditação devem ficar identificadas as unida-
des curriculares obrigatórias do plano de estudos que o estudante fica 
dispensado de frequentar e o tipo de creditação atribuída.

6 — Da decisão de creditação não cabe recurso, exceto se fundado 
em vício de forma.

7 — O estudante pode realizar exame de melhoria de nota numa 
unidade curricular creditada nos termos definidos no regulamento de 
avaliação de cada Escola.

Artigo 11.º
Creditação de experiência profissional

1 — No processo de creditação de experiência profissional, a atribui-
ção global do número de créditos ECTS deve resultar de uma avaliação 
em que sejam considerados os conhecimentos do candidato, o seu nível 
e adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua atualidade e 
as competências demonstradas.

2 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados, devem 
ser tidos em conta os seguintes princípios:

a) Adequabilidade da experiência profissional aos objetivos de 
aprendizagem e competências a adquirir no ciclo de estudos a que se 
candidata;

b) Suficiência, no sentido da abrangência e nível (profundidade) 
suficientes, incluindo conhecimentos fundamentais e demonstração de 
capacidade de reflexão crítica;

c) Atualidade dos conhecimentos demonstrados.

3 — Sem prejuízo de outros processos considerados mais adequados, 
podem ser utilizados, na creditação identificada no número anterior, os 
(ou algum/alguns dos) seguintes métodos e componentes de avaliação, 
orientados ao perfil de cada estudante, aos objetivos do ciclo de estudos 
e respetivas áreas científicas que o compõem:

a) Avaliação de portefólio, apresentado pelo estudante, designa-
damente, documentação, objetos e trabalhos que evidenciem ou de-
monstrem o domínio de conhecimentos e competências passíveis de 
creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do candidato;

c) Avaliação baseada na realização de um projeto, de um trabalho, ou 
de um conjunto de trabalhos;

d) Avaliação baseada na demonstração e observação em laboratório 
ou em outros contextos práticos;

e) Avaliação por exame escrito;
f) Avaliação baseada numa combinação dos vários métodos de ava-

liação anteriores com outros previamente definidos pelo CTC.

4 — O número máximo de créditos a atribuir:
a) Deve respeitar os valores constantes da alínea f) do n.º 1 do ar-

tigo 3.º do presente regulamento;
b) É de um crédito por cada ano de experiência profissional;
c) No caso dos ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, 

para a contabilização de um terço a que se refere a alínea f) do n.º 1 do 
artigo 3.º, não são considerados os créditos das unidades curriculares 
designadas de dissertação, trabalho de projeto ou tese.

5 — As unidades curriculares designadas de dissertação, trabalho de 
projeto ou tese não são passíveis de creditação.

Artigo 12.º
Atribuição de classificações

1 — A formação superior obtida em instituições de ensino supe-
rior nacionais e estrangeiras, quando alvo de creditação, conserva as 
classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino superior onde 
foram realizadas, através da respetiva classificação ECTS sempre 
que existente.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo estabelecimento de 

ensino superior onde foram realizadas, através da respetiva classificação 
ECTS sempre que existente.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino su-
perior estrangeiro, quando este adote a escala de classificação portu-
guesa, considerando a correspondente classificação ECTS, sempre 
que existente;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da classifi-
cação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando o esta-
belecimento de ensino superior estrangeiro adote uma escala diferente 
desta, considerando a correspondente classificação ECTS, sempre que 
existente, tendo em consideração as normas específicas previstas no 
IPSantarém.

4 — A classificação deve ter em conta os dados estatísticos da(s) 
unidade(s) curricular(es), área(s) cientifica(s), ou conjunto destas, onde 
é creditada a experiência profissional, devendo ser devidamente justifi-
cadas, as classificações que estejam fora do registo histórico.

Artigo 13.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos são decididos pelo Presidente do IP-
Santarém.

Artigo 14.º
Disposição transitória

A aplicação do presente regulamento, está sujeita às normas transitó-
rias previstas no n.º 1 a 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, que alterou o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

Artigo 15.º
Norma revogatória

O presente regulamento revoga o regulamento aprovado pelo despa-
cho n.º 323/2007 do Presidente do IPSantarém, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 4 de dezembro de 2007.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

208998449 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 11564/2015
Por despacho de 21 de setembro de 2015 do Vice-Presidente do 

Instituto Politécnico de Tomar
Vanda Cristina Frazão Neves – contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial 59% da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes 
do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 21 de setembro de 
2015 e término a 26 de fevereiro de 2016, auferindo a remuneração 
correspondente a 59% do escalão 1, índice 100, constante do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para 
esta categoria.

João Ricardo Mendes de Freitas Pereira – contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial 40% da Escola Superior de Tecnologia de 
Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 21 de setembro 
de 2015 e término a 31 de agosto de 2016, auferindo a remuneração 
correspondente a 40% do escalão 1, índice 100, constante do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para 
esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tribunal 
de Contas).

21 de setembro de 2015.  — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208999412 
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 Despacho (extrato) n.º 11565/2015
Por despacho de 28 de setembro de 2015 do Vice-Presidente do 

Instituto Politécnico de Tomar

Renato Eduardo Silva Panda — contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em regime 
de tempo parcial 20 % da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do 
Instituto Politécnico de Tomar, com início a 28 de setembro de 2015 e 

término a 31 de julho de 2016, auferindo a remuneração correspondente 
a 20 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto remuneratório 
do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria.

(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas).

28 de setembro de 2015. — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208999348 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.

Aviso n.º 11788/2015
Faz-se público que, por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Estado 

da Saúde de 12/05/2014 e por deliberação do Conselho de Administra-
ção do Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E. de 30/12/2014, se 
encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para 
a categoria de Assistente de Medicina Interna (com competência ou 
experiência em Cuidados Intensivos) da carreira médica, deste Centro 
Hospitalar, em regime de contrato individual de trabalho por tempo 
indeterminado.

1 — Legislação aplicável — o procedimento concursal comum 
aberto pelo presente aviso rege-se pelo disposto no Decreto Lei 
n.º 176/2009 de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada pelo de-
creto Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo 
de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 41, de 
08/11/2009, com as alterações constantes no Acordo Coletivo de Traba-
lho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1 de 08/01/2013 
e no Acordo Coletivo de Trabalho relativo à tramitação concursal de 
recrutamento para postos de trabalho da carreira médica, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011 e 
Lei n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de 
Estado para 2015.

2 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do 
artº 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
descriminação.

3 — Tipo de concurso — o procedimento concursal é comum e 
único, para ocupação do posto de trabalho no Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E., aberto a médicos detentores do grau de especialista 
de Medicina Interna.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 266-D/2012 de 31 de dezembro 
e na cláusula 10.ª do Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego n.º 41, de 8 de novembro de 2009.

7 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E., com sede na 
Av. Movimento das Forças Armadas 2834-003 Barreiro, sem prejuízo do 
regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego 
ao abrigo do Código do Trabalho.

8 — Posicionamento remuneratório — serão atribuídas ao trabalhador 
a remuneração e a posição remuneratória correspondente à 1.ª posição 
da categoria de assistente.

9 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 40 
horas semanais.

10 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o Grau de Especialista em Medicina Interna;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada;
c) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
d) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 

exercício daquelas que se propõe desempenhar;
e) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais de admissão
a) Competência ou experiência em Cuidados Intensivos

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E., 
em suporte de papel e ser entregue pessoalmente no Serviço de 
Recursos Humanos (Expediente Geral), durante o horário normal 
de expediente do serviço (08h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h30), 
ou enviada através de correio registado, com aviso de receção, 
para o endereço postal da Instituição indicado no ponto 7, até à 
data limite fixada na publicação, contendo obrigatoriamente os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato: nome, data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão número de identificação fiscal, morada com código postal, 
endereço eletrónico e telefone;

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o realiza, 
com indicação do Diário da República e respetivo aviso;

c) Situação profissional atual com identificação do local, estabeleci-
mento ou serviço em que se encontra a exercer funções e vínculo que 
detém se for caso disso:

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

13 — Documentos — a candidatura deve ser acompanhada dos se-
guintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do Grau de Especialista em 
Medicina Interna;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae, elaborados em modelo 

europeu, com descrição das atividades desenvolvidas, datados e as-
sinados.

d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos referidos nas alíneas c) 
a f) do n.º 10 do presente aviso.

14 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto anterior 
determina a exclusão do candidato.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.
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16 — Nos termos do n.º 10 da cláusula 16.º do Acordo Coletivo 
de Trabalho, publicado no BTE n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, 
a apresentação de documentos falsos determina a participação à 
entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar e 
ou penal.

17 — Métodos de seleção — nos termos das cláusulas 21.ª e 22.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, são adotados como mé-
todos de seleção dos candidatos a avaliação e discussão curricular.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

19 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

20 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam-se os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos na cláusula 25.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no BTE n.º 48 de 29 de 
dezembro de 2011.

21 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas, no placard do Serviço 
de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem 
de correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada no Diário da 
República, 2.ª série.

22 — Constituição do júri:

Presidente: Dr. Paulo André Raposo de Assunção Fernandes, As-
sistente Graduado de Medicina Interna do Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E.

Vogais efetivos:

Dr.ª Ana Cristina de Jesus Pereira, Assistente de Medicina Interna, 
do Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.

Dr.ª Anabela Carocha Pinto, Assistente de Medicina Interna, do Centro 
Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Pereira Gouveia, Assistente de Medicina Interna do 
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.

Dr.ª Maria de Fátima Guerreiro Campante, Assistente Graduada Sénior 
de Medicina Interna do Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.

Sendo o primeiro vogal efetivo o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço 
de Recursos Humanos, através de correio eletrónico para o endereço: 
rh@chbm.min-saude.pt

06 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, João Silveira Ribeiro.

208999697 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 11789/2015

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária 
final devidamente homologada a 02 de setembro de 2015, pelo Conselho 
de Administração do Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E., do proce-
dimento concursal simplificado de recrutamento de pessoal médico para a 
categoria de Assistente Hospitalar, com a especialidade de Psiquiatria, da 
carreira médica — aberto por aviso n.º 7337/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 127 de 2 de julho de 2015:

Dr.ª Maria Madalena Oliveira Serra — 19,8 valores (dezanove virgula 
oito valores).

Nos termos do artigo 100.º e seguintes do código de procedimento 
administrativo, a candidata dispõe de 10 dias úteis, após a publicação da 
presente lista, para se pronunciar sobre o que se lhe oferecer.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
6 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Manuel Gonçalves Carvalho.
208999997 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORDESTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 11790/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 177/2009, de 04 de agosto, sucessivamente alterado, conjugado 
com o Regulamento dos concursos de habilitação ao grau de consul-
tor da carreira médica, aprovado pela Portaria n.º 217/2011, de 31 de 
maio, com as alterações constantes na Portaria n.º 356/2013, de 10 
de dezembro:

Luísa Maria Almeida Neves Borges Valente, Assistente Graduada 
de Medicina Interna, autorizado o reposicionamento remuneratório 
na respectiva categoria profissional da carreira especial médica, com 
efeitos a 01 de setembro de 2015, na sequência de procedimento con-
cursal nacional de habilitação ao grau de consultor, aberto pelo Aviso 
n.º 13593/2002 (2.ª série), publicado no Diário da República, n.º 297, 
de 24 de dezembro.

5 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Dr. José Augusto Peixoto Sousa Teixeira.

208996626 

 Deliberação (extrato) n.º 1894/2015
Dr. José Carlos Vaz, Assistente Graduado de Cirurgia Geral, do mapa 

de pessoal deste Centro Hospitalar, na situação de licença sem remune-
ração, concedida nos termos do art.º 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, solicitou denúncia do contrato de trabalho em funções públicas, 
o qual foi autorizado por deliberação do Conselho de Administração 
deste Centro Hospitalar, de 01/10/2015, com efeitos a 01/09/2015.

06 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, João Silveira Ribeiro.

208999623 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 11791/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que Hugo Miguel dos Santos 

Nunes, João Sérgio dos Santos Correia e Joaquim David Lourenço Fer-
nandes concluíram com sucesso o período experimental, cuja classifica-
ção final foi homologada em 04 -09 -2015 pelo Senhor Presidente desta 
Câmara, do Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado celebrado, 

em 01 -03 -2015 conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública n.º 85, de 04 -05 -2015, no âmbito do Procedimento Concursal 
Comum para ocupação de 3 postos de trabalho na carreira de Assistente 
Operacional (Asfaltação).

05 -10 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

309006425 
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 MUNICÍPIO DA AZAMBUJA

Aviso n.º 11792/2015

Nomeação para o Cargo de Direção Intermédia
de 2.º Grau — Chefe

de Divisão Municipal da Divisão Financeira
Manuel Luís Abreu de Sousa, Presidente da Câmara Municipal de 

Azambuja, no uso da competência que me é conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeio 
Ricardo Miguel Nunes Portela, em regime de comissão de serviço, no 
cargo de Chefe da Divisão Financeira, pelo período de três anos, reno-
vável por iguais períodos, candidato selecionado no âmbito do procedi-
mento concursal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 
23/12/2014, no jornal “Correio da Manhã”, de 23/12/2014, e na Bolsa 
de Emprego Público com o código OE201412/0238, de 23/12/2014, 
em cumprimento do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22/12, aplicada à Admi-
nistração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29/08.

O provimento produz efeitos à data do despacho de designação, de 
acordo com o n.º 10 do mencionado preceito legal.

O nomeado reúne as condições legais de recrutamento para o cargo, 
conforme proposta de nomeação, formulada pelo júri, em cumprimento 
do n.º 6 do artigo 21.º do suprarreferido diploma legal, preenchendo as 
condições para ocupar o cargo, conforme se constata pela nota curri-
cular em anexo.

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Ricardo Miguel Nunes Portela
Nacionalidade: Portuguesa
Data de Nascimento: 16 de abril de 1976

Habilitações académicas e Formação Complementar mais relevante:
Licenciatura em Gestão Autárquica e Regional
Licenciatura em Contabilidade e Fiscalidade
Pós -Graduação em Gestão e Administração Pública
Pós -Graduação em Direito das Autarquias Locais
Pós -Graduação em Gestores de Formação para a Administração Local
Curso “Gestão Pública na Administração Local (GEPAL)” (FCEFA)
Curso “Programa em Parcerias Público -Privadas” (UCP)

Experiência Profissional mais relevante:
Chefe da Divisão Financeira do Município de Azambuja (de 2007 

até à atualidade);
Docente do Ensino Superior (2002 a 2015);
Técnico Superior (área Financeira) do Município de Azambuja, 

(2007);
Técnico Superior de Contabilidade e Administração (áreas Adminis-

trativa e Financeira) no Município do Cartaxo (2001 a 2007);
Técnico de Administração Tributária (1999 a 2001).
Técnico Oficial de Contas n.º 89778
Formador nas áreas da contabilidade, finanças locais e auditoria
Membro de Júri em procedimentos concursais

Publicações, artigos e comunicações:
Coautor de vários livros na área do POCAL
Autor de diversos artigos e comunicações apresentadas no âmbito de 

Seminários na área da contabilidade, finanças locais e auditoria
Autor de vários trabalhos publicados na área da contabilidade au-

tárquica
05 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 

Abreu de Sousa.
308996837 

 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 11793/2015

Nomeação de Chefe de Divisão de Administração Geral
Decorridos os trâmites do procedimento concursal para provi-

mento de um cargo de Chefe de Divisão de Administração Geral, 
publicado no Diário, 2.ª série, n.º 144, de 27 de julho de 2015 e 

BEP — OE201507/0257, após a análise das candidaturas e na sequência 
da ata do júri de 14 de setembro de 2015, no uso da competência que 
me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e art.º15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
abril, conjugado com o n.º 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação, torna -se público que, por meu despacho de 
30 de setembro de 2015, nomeei em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, renovável por igual período de tempo, Benedita Catarina 
Nunes Soares Duarte, para o exercício do cargo de Chefe de Divisão 
de Administração Geral.

A candidata ora nomeada, Benedita Catarina Nunes Soares Duarte, reve-
lou possuir desenvolvidas capacidades de análise, de síntese e abordagem 
profunda das questões que lhe foram colocadas, e que quando confrontada 
com questões relacionadas com motivação, a candidata demonstrou possuir 
boas capacidades de direção e sentido vocacional para o cargo a prover 
e ao desenvolvimento das atividades inerentes a este.

Revelou ainda elevada capacidade de relacionamento, facilidade de 
expressão e fluência verbal, sentido crítico e de iniciativa, através de 
intervenções oportunas, pelo que possui o perfil e a experiência ade-
quados ao desenvolvimento do cargo em referência.

Nota curricular resumida
Habilitações académicas:
Licenciatura — Contabilidade e Auditoria

Currículo Profissional:
Capacidade de liderança e de coordenação de equipas de trabalho 

(Programação e realização de atividades) de apoio ao setor financeiro.
Experiência na Contabilidade Pública.
Experiência na elaboração da Prestação de Contas Individuais e Con-

solidadas.
Experiência na elaboração dos Documentos Previsionais (Orçamento 

Municipal, Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Re-
levantes).

Experiência em Contabilidade de Custos.
Experiência na elaboração de estudos de sustentabilidade para a de-

terminação de taxas, tarifas, impostos e outras receitas municipais.
Experiência no reporte da informação financeira para entidades que 

exercem o controlo sobre as finanças municipais.
Experiência na elaboração de Auditorias e Normas de Controlo Interno.
Experiência na elaboração de procedimentos concursais de aquisição 

de bens e serviços de acordo com o Código da Contratação Pública (CCP).
Experiência e determinação e controlo de Fundos Disponíveis-

-aplicação da lei dos compromissos e pagamentos em atraso (LCPA).
Experiência na elaboração de candidaturas de projetos municipais a 

Programas Comunitários.
30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 

Jorge Frazão Batista dos Santos.
308992762 

 Aviso n.º 11794/2015

Concessão de licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Presidente 

da Câmara, datado de 1 de outubro de 2015, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 280.º da Subsecção III da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, foi concedida 
licença sem remuneração, pelo período de doze meses a Carlos Agostinho 
Costa Monteiro, técnico superior, com início em 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge Frazão 
Batista dos Santos.

308995062 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 11795/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação, torna-se público que foi celebrado contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, para a carreira e categoria de Assistente 
Operacional (nadador-salvador), para a 1.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório 1, correspondente a 505,00 euros, com o trabalhador:

Luís Miguel da Rocha Carneiro Pereira — Admissão a 12/10/2015.
8 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 

Fernando Carneiro Pereira.
309006474 
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 11796/2015

Subdelegação de competências no pessoal dirigente
chefe de divisão do departamento

de gestão urbanística, ambiente e recursos naturais
Nos termos do n.º do 2 do artigo 47.º e do artigo 159.º, do decreto -lei 

4/2015, de 7 de janeiro torna -se público.
Considerando que a Lei 75/2013, de 12 de setembro, que define o Re-

gime Jurídico das Autarquias Locais, e o Estatuto do Pessoal Dirigente, 
aprovado pela Lei 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à administração 
local pela Lei 49/2012, de 29 de agosto, estabelecem a possibilidade de 
serem delegadas e subdelegadas competências nos titulares dos cargos 
de direção;

Considerando que a figura da descentralização de competências pro-
picia uma gestão mais célere e desburocratizada, agilizando -se dessa 
forma os procedimentos que são instruídos no Departamento de Gestão 
Urbanística, Ambiente e Recursos Naturais;

Considerando que o n.º 3 do art.° 44 do Código de Procedimento 
Administrativo determina uma regra de admissibilidade da delegação 
de poderes para a prática de atos de administração ordinária por parte 
dos órgãos competentes relativamente aos seus imediatos inferiores 
hierárquicos;

Considerando que o n.º 2 do art.° 46 do Código de Procedimento 
Administrativo determina a regra de admissibilidade da subdelegação 
de competências por parte do subdelegado;

Considerando que o art.° 38° da Lei 75/2013, de 12 de setembro, enu-
mera um conjunto de competências que podem ser objeto de delegação 
e subdelegação nos titulares de cargos dirigentes;

Considerando que a Lei 49/2012, de 29 de agosto, regula no art.° 16° 
o instituto da delegação de competências no pessoal dirigente;

Assim, nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, do artigo 38.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, e 
artigo 16.º da Lei 49/2012, de 29 de Agosto, determino a subdelegação 
de competências infra enunciadas, no Chefe de Divisão do Departamento 
de Gestão Urbanística, Ambiente e Recursos Naturais, Arq.º Idalécio 
Augusto Monteiro de Almeida Carvalho:

A) Praticar atos de administração ordinária inseridos no Departamento 
de Gestão Urbanística, Ambiente e Recursos Naturais;

B) Assinar toda a correspondência e expediente referente aos atos 
administrativos praticados no Departamento de Gestão Urbanística, 
Ambiente e Recursos Naturais;

C) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de 
processos instruídos no Departamento de Gestão Urbanística, Ambiente 
e Recursos Naturais e que careçam de despacho ou deliberação dos 
eleitos locais, designadamente certidões de destaque, de prédio isento 
de licença de habitabilidade/utilização e de constituição de propriedade 
horizontal;

D) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a 
processos instruídos no Departamento de Gestão Urbanística, Ambiente 
e Recursos Naturais;

E) Autorizar a prorrogação de licenças que dependam unicamente 
do cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;

F) Aprovar e alterar mapas de férias e restantes decisões, sem preju-
ízo do regular funcionamento do serviço e da salvaguarda do interesse 
público;

G) Justificar faltas.

O presente despacho produz efeitos imediatos.
18 de setembro de 2015. — O Vereador, Prof. Carlos Fernando Ma-

rinho Moura Peixoto.
309002415 

 Aviso n.º 11797/2015
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, 
adaptada à administração local pela Lei 49/2012, de 29 de agosto, alte-
rada pela Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi aberto procedimento 
concursal com vista ao recrutamento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau, Chefe de Divisão de Gestão Urbanística, Ambiente e Recursos 
Naturais que constitui uma das unidades orgânicas flexíveis do Modelo 

de Organização Interna previsto no Regulamento Municipal de Organi-
zação dos Serviços, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 223, 
de 18 de novembro de 2013.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo de 
seleção, o júri do procedimento concursal propôs que a designação 
recaísse sobre o candidato, Idalécio Augusto Monteiro de Almeida 
Carvalho, por ter evidenciado os requisitos formais e específicos para 
a ocupação do cargo a prover e por ter demonstrado o perfil adequado 
e as competências pessoais necessárias para o desempenho das funções 
de dirigente.

Nestes termos, e ao abrigo dos n.os 9, 10 e 11, do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, e adaptada à administração 
local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto:

1 — Designo, em comissão de serviço pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, para o cargo de direção in-
termédia de 2.º grau, como Chefe de Divisão de Gestão Urbanística, 
Ambiente e Recursos Naturais, Idalécio Augusto Monteiro de Almeida 
Carvalho, técnico superior do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Celorico de Basto.

2 — A presente designação produz efeitos a partir da data do presente 
despacho.

3 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação atual, anexa -se a nota relativa ao currículo 
académico e profissional do designado para conjuntamente com o pre-
sente despacho, ser publicado no Diário da República.

Nota relativa ao currículo académico 
e profissional do designado

Idalécio Augusto Monteiro de Almeida Carvalho, Licenciado em 
Arquitetura pela Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de 
Lisboa, em 1994.

Curso de Pós -Graduação, em Direito do Ordenamento, do Urbanismo, 
e do Ambiente, pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 
no ano letivo de 1995/1996.

Curso de Especialização em Gestão por Objetivos na Administração 
Local, promovido pela Fundação CEFA, em 2014.

Exerceu funções de Técnico Superior na Câmara Municipal de Celo-
rico de Basto entre setembro de 1995 e outubro de 1998.

Nomeado em novembro de 1998 Chefe da Divisão de Planeamento, 
funções que exerceu até dezembro de 2000.

Nomeado em janeiro de 2001 Diretor do Departamento de Planea-
mento, funções que exerceu até maio de 2002.

Nomeado em maio de 2002 Diretor do Departamento de Gestão 
Urbanística, Ambiente e Recursos Naturais, funções que exerceu até 
abril de 2015.

18 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim 
Monteiro da Mota e Silva.

309002367 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Declaração de retificação n.º 904/2015
No Diário da República, 2.ª série, n.º 180, de 15 de setembro de 

2015, foi publicado com inexatidão o aviso n.º 10489/2015, relativo ao 
procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, para recrutamento de 
três postos de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional 
(cantoneiro de limpeza) para a Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos.

Assim, onde se lê:
«1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril (doravante Portaria) e nos termos do estipulado no artigo 33.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (doravante LTFP), aprovada 
pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, torna -se público que, 
por proposta da Câmara Municipal, de 19 de junho de 2014 e deliberação 
de Assembleia Municipal de 22 de junho do mesmo ano, [...]»

deve ler -se:
«1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril (doravante Portaria), e nos termos do estipulado no ar-
tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (doravante 
LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, torna -se público que, por proposta da Câmara Municipal, 
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de 19 de junho de 2015, e deliberação de Assembleia Municipal, de 
22 de junho do mesmo ano, [...]»

25 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita 
da Costa.

308984387 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 11798/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para a carreira de 
Assistente Técnico — Secretariado e Práticas Administrativas, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21 de 30 de janeiro 
de 2015, homologada por meu despacho, datado de 19/08/2015. 

Nome Final N.º
ordem

Miguel José Cruz Pereira Santos Eugénio . . . . . . . 17,05 1
Armando Manuel Ramalho Proença  . . . . . . . . . . . 15,84 2
Susana Manuela Ribeiro Morte . . . . . . . . . . . . . . . 12,62 3
Cláudia da Conceição Neutel S. Correia  . . . . . . . . 12,09 4
Tiago Miguel Borrazeiro Boieiro. . . . . . . . . . . . . . 11,74 5
Margarida Rosa Mouro Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . 11,13 6
Teófilo Dinis Batista Preto Pereira. . . . . . . . . . . . . a)
Pedro Miguel Nunes Gavancha Monteiro  . . . . . . . a)
Nilza do Rosário Prata Caeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Jaime Jerónimo De Oliveira Carvalho. . . . . . . . . . a)
Marta Sofia Horta Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . b)

Motivos de exclusão:
a) Faltou à prova teórica escrita de conhecimentos
b) Por ter obtido nota inferior a 9,5 na prova teórica escrita de co-

nhecimentos.

 30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto 
de Sá.

309002318 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 11799/2015

Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento
concursal comum para preenchimento de um posto

de trabalho de Assistente Operacional (Guarda Noturno)
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que a lista unitária de ordenação final, homologada por meu 
despacho, de 02 de outubro de 2015, referente ao procedimento concursal 
comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente Operacional, aberto por aviso n.º 12630, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 218, de 11 de novembro de 2014 (Referência B) 
e Declaração de Retificação n.º 1183/2014, publicada no Diário da Repú-
blica 2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro de 2014, encontra -se afixada 
no átrio da entrada do edifício dos Paços do Município e publicitada na 
sua página eletrónica (www.cm -ferreira -alentejo.pt).

02 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Sousa 
Reis Coelho da Costa.

308993191 

 Declaração de retificação n.º 905/2015
Para os devidos efeitos se retifica o edital n.º 895/2015, datado de 29 

de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de 
outubro de 2015.

Assim, no terceiro parágrafo da nota justificativa, onde se lê «Decreto-
-Lei n.º 0/2015, de 16 de janeiro» deve ler -se «Decreto -Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro».

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Aníbal Sousa 
Reis Coelho da Costa.

308998724 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso (extrato) n.º 11800/2015
Jorge Manuel Fernandes de Abreu, Presidente da Câmara Municipal 

de Figueiró dos Vinhos, torna público que nos termos do artigo 101.º do 
código do procedimento administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro e durante o período de 30 dias a contar do dia seguinte ao 
da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, é submetido 
a consulta pública o projeto de regulamento de serviço de saneamento de 
águas residuais urbanas que foi aprovado, por unanimidade, em reunião 
de Câmara Municipal de 30 de setembro de 2015.

Durante o referido período poderão os interessados consultar, no 
gabinete jurídico, nas horas normais de expediente e em www.cm-
-figueirodosvinhos.pt (edital n.º 54/2015) o mencionado projeto e sobre 
ele formular quaisquer sugestões, reclamações ou observações, as quais 
deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal.

01 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes de Abreu.

308995192 

 Aviso (extrato) n.º 11801/2015
Jorge Manuel Fernandes de Abreu, Presidente da Câmara Municipal 

de Figueiró dos Vinhos, torna público que nos termos do artigo 101.º do 
código do procedimento administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro e durante o período de 30 dias a contar do dia seguinte ao 
da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série, é submetido 
a consulta pública o projeto de regulamento de serviço de abastecimento 
de água que foi aprovado, por unanimidade, em reunião de Câmara 
Municipal de 30 de setembro de 2015.

Durante o referido período poderão os interessados consultar, 
no gabinete jurídico, nas horas normais de expediente e em www.
cm -figueirodosvinhos.pt (edital n.º 53/2015) o mencionado projeto 
e sobre ele formular quaisquer sugestões, reclamações ou observa-
ções, as quais deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da 
Câmara Municipal.

01 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes de Abreu.

308994974 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Regulamento n.º 707/2015

Regulamento Municipal de Condecorações
do Município da Guarda

O Presidente da Câmara Municipal da Guarda, ao abrigo da 
competência constante da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e para 
os efeitos do estatuído no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, torna público o Regulamento Municipal de Condecora-
ções do Município.

Nota justificativa
O Município da Guarda pretende premiar os feitos de cidadãos e 

instituições que merecem público e notório reconhecimento consoante 
a natureza e fins de cada uma das condecorações. Tais ações refletem 
valores fundamentais e distintos que representam exemplos para as 
gerações futuras.

As condecorações atribuídas expressam o agradecimento do Mu-
nicípio aos cidadãos e entidades coletivas que muito enriqueceram a 
comunidade a Cidade e o Concelho.

A Câmara Municipal da Guarda, na sua reunião de 27 -07 -2015, delibe-
rou submeter o projeto de regulamento a apreciação pública, nos termos 
do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro (Código do 
Procedimento Administrativo).

A discussão pública fixou -se pelo prazo legalmente estipulado a contar 
da data da publicação do respetivo projeto de regulamento, publicado 
com o n.º 552/2015, no Diário da República, 2.ª série, N.º 157, de 13 
de agosto de 2015.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro a Assembleia Municipal da Guarda, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprova o presente Regulamento de Condecoração do Mu-
nicípio da Guarda.
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Regulamento de Condecorações do Município da Guarda

CAPÍTULO I

Disposições Comuns

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento normativo tem por objeto regulamentar as 
condições de atribuição e de uso bem como os procedimentos de atri-
buição de condecorações no Município da Guarda.

Artigo 2.º

Fins

O presente Regulamento visa reconhecer e tornar público os agracia-
dos com as condecorações municipais, procurando também estimular a 
comunidade à prática de atos semelhantes, que muito enobrecem quem 
os pratica e honram a Cidade e o Concelho.

Artigo 3.º

Condecorações e Distintivos

1 — O Município institui as seguintes condecorações honoríficas que 
devem ser atribuídas nos termos do presente Regulamento:

a) Chave de Ouro da Cidade
b) Medalha de Honra do Município
c) Medalha de Mérito do Município
d) Medalha de Excelência e Dedicação do Município

2 — Pertence à Câmara Municipal deliberar sobre os modelos e di-
mensões de cada uma das condecorações referidas no número anterior 
bem como sobre os respetivos distintivos e diplomas.

Artigo 4.º

Dos materiais

1 — As condecorações Municipais serão feitas em metal dourado.
2 — Mediante deliberação da Câmara, devidamente fundamentada, 

as condecorações previstas no número anterior podem ser feitas com 
ouro ou prata.

Artigo 5.º

Dos encargos

A aquisição das condecorações previstas no presente Regulamento 
constitui encargo do Município.

SECÇÃO I

Do Uso das Condecorações

Artigo 6.º

Uso das Medalhas e Insígnias

1 — A atribuição das medalhas ou insígnias previstas neste regula-
mento confere ao agraciado o seu uso pessoal, e intransmissível.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior a atribuição 
a título póstumo.

Artigo 7.º

Da perda do direito de uso

1 — Quem por sentença judicial, transitado em julgado for con-
denado a prisão por período igual ou superior a três anos perde a 
prerrogativa de usar qualquer condecoração prevista no presente 
Regulamento.

2 — Perde igualmente o direito de usar as condecorações quem tenha 
sido sancionado com despedimento, por facto culposo ao agraciado 
quando seja trabalhador que exerce funções públicas no Município da 
Guarda, ou nas Freguesias do seu Concelho.

SECÇÃO II

Do Procedimento de Atribuição

Artigo 8.º
Da deliberação de atribuição das condecorações Municipais

1 — Pertence à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de 
todas as condecorações previstas no presente regulamento, nos termos 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.

2 — A cada agraciado só pode ser atribuída uma condecoração.
3 — Excetua -se o disposto no número anterior a atribuição de con-

decoração de categoria superior ao mesmo agraciado.

Artigo 9.º
Do registo dos agraciados

O registo dos agraciados com condecorações municipais constará em 
documento próprio, livro ou base de dados.

Artigo 10.º
Da outorga dos diplomas e distintivos

1 — Cada condecoração é titulada por documento público que dis-
tingue e identifica o agraciado, a que se chame diploma.

2 — Compete ao Presidente da Câmara emitir os diplomas individuais 
respeitantes às Medalhas honoríficas.

3 — Os documentos referidos no número anterior depois de assinados 
pelo Presidente da Câmara são autenticados com o selo branco em uso 
no Município.

Artigo 11.º
Da cerimónia de atribuição

1 — A entrega das condecorações previstas no presente regula-
mento é feita preferencialmente em ato público e seguindo a hierar-
quia e o relacionamento protocolar previsto na Lei n.º 40/2006, de 
25 de agosto, bem como os usos autárquicos que vigorem para as 
cerimónias solenes.

2 — A cerimónia solene ocorrerá preferencialmente no dia 27 de 
novembro.

CAPÍTULO II

Das Condecorações em Especial

SECÇÃO I

Da Chave de Ouro da Cidade da Guarda

Artigo 12.º
Natureza e Fins

A Chave de Ouro da Cidade da Guarda constitui uma condeco-
ração que distingue personalidades ou organizações de elevado 
prestigio e de mérito notoriamente reconhecido que visitam ofi-
cialmente o Município e representa a homenagem da cidade a quem 
a tenha recebido.

Artigo 13.º
Da Constituição Heráldica

A Chave de Ouro exibe no seu anverso as peças das armas do Mu-
nicípio, em conformidade com o previsto no Jornal Oficial, 2.ª série, 
N.º 170, de 23 de julho de 1945, 4134 -4135, e no reverso os dizeres 
gravados”Chave de Ouro da Cidade da Guarda”, tendo pendente duas 
fitas, cada uma com 1 cm de largura e 20 cm de comprimento, com as 
cores da bandeira.

Artigo 14.º
Da atribuição do primeiro exemplar

1 — A primeira Chave de Ouro pertence à Cidade da Guarda.
2 — A primeira Chave de Ouro da Cidade da Guarda é exposta ao 

público juntamente com o seu diploma em local de destaque dos Paços 
do Concelho.
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CAPÍTULO III

Da Medalha de Honra do Município

Artigo 15.º
Natureza e Fins

1 — A Medalha de Honra do Município da Guarda constitui uma 
condecoração que distingue pessoas individuais ou coletivas que, pelos 
seus serviços de muito excecional relevância, contributos para com a 
comunidade ou atos praticados, se traduzem em feitos extraordinários, 
e ou contribuam significativamente para o desenvolvimento e o engran-
decimento da Cidade e do Concelho.

2 — A atribuição de Medalha de Honra do Município da Guarda, ou-
torga ao agraciado singular o título de “Cidadão Honorário da Guarda”, 
cabendo às entidades coletivas o título de “Benemérita da Guarda”.

Artigo 16.º
Da Constituição Heráldica

A Medalha de Honra do Município da Guarda exibe no seu anverso 
as peças das armas do Município, em conformidade com o previsto no 
Jornal Oficial, 2.ª série, N.º 170, de 23 de julho de 1945, 4134 -4135, 
e no reverso os dizeres gravados”Medalha de Honra da Cidade da 
Guarda”, tendo pendente uma fita de 3,5 cm de largura, com as cores 
da bandeira.

CAPÍTULO IV

Da Medalha de Mérito do Município

Artigo 17.º
Natureza e Fins

1 — A Medalha de Mérito do Município da Guarda constitui uma 
condecoração que distingue as pessoas singulares ou coletivas que se 
destaquem pelo seu significativo contributo no campo autárquico, nos 
vários ramos das ciências, na atividade cultural e desportiva, económica, 
humanitária, ou outras de notável importância e de cujos atos produzam 
assinaláveis benefícios para a Cidade e ou para o Concelho, que justifique 
esse reconhecimento.

2 — O agraciado com a Medalha de Mérito do Município, fica com 
o título de “Cidadão de Mérito do Município da Guarda”, e caso seja 
uma entidade coletiva com o de “Entidade de Mérito do Município da 
Guarda”.

Artigo 18.º
Da Constituição Heráldica

A Medalha de Mérito do Município da Guarda, tem no anverso 
as peças das armas do Município, em conformidade com o pre-
visto no Jornal Oficial, 2.ª série, N.º 170, de 23 de julho de 1945, 
4134 -4135, e no reverso os dizeres gravados”Medalha de Mérito da 
Cidade da Guarda”, tendo pendente uma fita de 3,5 cm de largura, 
com as cores da bandeira.

CAPÍTULO V

Da Medalha de Excelência e Dedicação
do Município da Guarda

Artigo 19.º
Natureza e Fins

1 — A Medalha de Excelência e Dedicação do Município da Guarda 
constitui uma condecoração que distingue todos os trabalhadores em 
funções públicas do Município e das Freguesias, que no cumprimento 
dos seus deveres se tenham distinguido, por exemplar notoriedade, 
por zelo, por rigor, competência, capacidade de decisão, espírito de 
iniciativa e dedicação.

2 — Poderá igualmente homenagear os funcionários do Município ou 
das Freguesias que, cumprindo a totalidade do período da sua carreira, 
tenham revelado, no exercício do seu cargo, assiduidade, exemplar 
comportamento e reconhecida dedicação.

3 — A Medalha de Excelência e Dedicação do Município será atri-
buída quando os seus destinatários se tenham distinguido pelo zelo, 
dedicação e exemplar comportamento no exercício do seu cargo, cumula-

tivamente com o número de anos de serviço prestado, do qual dependerá 
o grau da sua atribuição, do modo infra indicado:

a) 1.ª classe — 30 anos de serviço na área do Município;
b) 2.ª classe — 20 anos de serviço na área do Município;
c) 3.ª classe — 10 anos de serviço na área do Município.

Artigo 20.º
Da Constituição Heráldica

A Medalha de Excelência e Dedicação do Município tem no anverso 
as peças das armas do Município, em conformidade com o previsto no 
Jornal Oficial, 2.ª série, N.º 170, de 23 de julho de 1945, 4134 -4135, 
e no reverso os dizeres gravados”Medalha de Excelência e Dedicação 
da Cidade da Guarda”, tendo pendente uma fita de 3,5 cm de largura, 
com as cores da bandeira.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 21.º
Do direito à titularidade anterior

É mantido o direito ao uso e confirmadas todas as prerrogativas 
de titularidade de condecorações ao abrigo de anteriores deliberações 
deste Município.

Artigo 22.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento fica expressa-
mente revogado o anterior Regulamento dos Galardões Municipais 
da Guarda.

Artigo 23.º
Interpretação e Integração de Lacunas

As dúvidas de interpretação do presente Regulamento e a integração 
de lacunas serão feitas pela Câmara Municipal.

Artigo 24.º
Início de Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

5 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
dos Santos Amaro.

308996059 

 MUNICÍPIO DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 11802/2015
Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de 

01 de outubro de corrente ano, no uso das competências que me são 
conferidas pelas disposições da alínea a) do n.º.1, do artigo 42.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeei para o cargo de Secretária do 
meu Gabinete de Apoio Pessoal, Tânia Fernanda Garcia Soares, com 
efeitos a 01 de outubro de 2015.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Roberto Manuel 
Medeiros da Silva.

308999461 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 11803/2015
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 48.º 

e 57.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, notifica -se 
Mário Rui Alves Rosa, Assistente Operacional, a exercer funções na 
Divisão de Limpeza Urbana do Departamento de Higiene Urbana da 
Direção Municipal de Higiene Urbana, que na sequência do Processo 
Disciplinar n.º 50/2014 PDI, a Câmara Municipal de Lisboa, reunida 
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a 9 de setembro de 2015, deliberou aprovar a Proposta n.º 530/2015 e 
determinar o arquivamento dos referidos autos.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da Lei.

6 de outubro de 2015. — O Diretor do Departamento, João Pedro 
Contreiras.

309000739 

 Aviso n.º 11804/2015

Cessação de relações jurídicas de emprego público
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessa-
ram, a sua relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
por acordo nos termos da Portaria n.º 209/2014, de 13 de Outubro, os 
seguintes trabalhadores:

Rogério Paulo Figueiredo de Sousa Monteiro Dias cessou a 4/08/2015, 
inserido na carreira categoria de Encarregado de Pessoal Auxiliar, colo-
cado no 4.º escalão/índice 228. António Henriques Martins de Freitas 
cessou a 4/08/2015, inserido na carreira categoria Técnica Superior, 
colocado na 10.ª posição remuneratória/nível remuneratório 45. Paulo 
Jorge Gonçalves Matos Vicente cessou a 4/08/2015, inserido na carreira 
categoria de Assistente Operacional, colocado na 4.ª posição remune-
ratória/nível remuneratório 4. Arminda Barros Ferreira Pinto cessou a 
4/08/2015, inserida na carreira categoria de Assistente Operacional, colo-
cada entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 2 
e 3. Joaquim Manuel Fonseca da Silva cessou a 4/08/2015, inserido na 
carreira categoria de Assistente Operacional, colocado na 6.ª posição re-
muneratória/nível remuneratório 6. Carlos Fernão Gomes Pereira cessou 
a 11/08/2015,inserido na carreira categoria Técnica Superior, colocado 
entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 31 
e 35. Ângelo Rafael Duarte da Costa cessou a 4/08/2015, inserido na 
carreira categoria de Assistente Operacional, colocado na 4.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 4. Feliciano José dos Lóios cessou 
a 4/08/2015, inserido na carreira categoria Técnica Superior, colocado 
entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 31 
e 35. Josefina de Jesus Fernandes Marques Rocha cessou a 4/08/2015, 
inserida na carreira categoria Técnica Superior, colocada entre a 3.ª e 
a 4.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 19 e 23. Paula 
Cristina Loureiro Godinho cessou a 4/08/2015, inserida na carreira 
categoria de Assistente Técnica, colocada entre a 5.ª e a 6.ª posição re-
muneratória/nível remuneratório entre 10 e 11. Carla Alexandra de Lima 
Vieira cessou a 7/08/2015,inserida na carreira categoria de Assistente 
Operacional, colocada na 1.ª posição remuneratória/nível remunerató-
rio 1. António Manuel Baleiras Lopes cessou a 10/08/2015,inserido na 
carreira categoria Técnica Superior, colocado entre a 4.ª e a 5.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório entre 23 e 27. Sónia Maria Rodrigues 
Marques cessou a 4/08/2015, inserida na carreira categoria de Assistente 
Técnica, colocada na 1.ª posição remuneratória/nível remuneratório 5. 
Vítor Manuel Ferreira Batoca cessou a 4/08/2015, inserido na carreira 
categoria de Assistente, colocado na 6.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório 11. Vilfredo Fátima Lima de Araújo cessou a 4/08/2015, 
inserido na carreira categoria Técnica Superior, colocado na 4.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 23. Maria do Rosário Carvalho dos 
Santos Tavares Faustino cessou a 4/08/2015, inserida na carreira cate-
goria de Técnica Superior, colocada no 3.º escalão/índice 205. Albino 
de Carvalho Pereira cessou a 7/08/2015, inserido na carreira categoria 
de Assistente Operacional, colocado na 7.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório 7. Marina Rosa Santos Rocha Alfaiate cessou a 4/08/2015, 
inserida na carreira categoria de Assistente Operacional, colocada na 
7.ª posição remuneratória/nível remuneratório 7. Naly Seabra Martins 
cessou a 4/08/2015, inserida na carreira categoria de Assistente Técnica, 
colocada na 6.ª posição remuneratória/nível remuneratório 11. Luís 
Alberto Carmona Vaz cessou a 4/08/2015,inserido na carreira categoria 
de Assistente Técnico, colocado entre a 7.ª e a 8.ª posição remunera-
tória/nível remuneratório entre 12 e 13. Jorge Manuel da Silva Pinto 
Xavier cessou a 4/08/2015, inserido na carreira categoria de Assistente 
Operacional, colocado na 8.ª posição remuneratória/nível remunera-
tório 8. José Manuel de Sousa Freire cessou a 4/08/2015, inserido na 
carreira categoria Técnica Superior, colocado na 8.ª posição remune-
ratória/nível remuneratório 39. Sónia Sofia Sousa Raimundo cessou 
a 7/08/2015, inserida na carreira categoria de Assistente Operacional, 
colocada na 3.ª posição remuneratória/nível remuneratório 3. Ana Maria 
Conchinhas Elpídio Rosales Paquete cessou a 4/08/2015, inserida na 
carreira categoria Técnica Superior, colocada no 9.º escalão/índice 340. 
Maria Isabel Gomes Borges cessou a 10/08/2015, inserida na carreira, 
categoria de Assistente Operacional, colocada entre a 4.ª e a 5.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório entre 4 e 5. João Carlos Azevedo 

Rodrigues Mendes cessou a 4/08/2015, inserido na carreira de Fiscal 
Municipal de Finanças Especialista, colocado no 1.º escalão/índice 269. 
Paulo Alexandre Orvalho Castro cessou a 7/08/2015, inserido na carreira 
categoria de Assistente Técnico, colocado entre a 4.ª e a 5.ª posição re-
muneratória/nível remuneratório entre 9 e 10. Paulo Filipe Pereira Viegas 
cessou a 4/08/2015, inserido na carreira, categoria de Assistente Técnico, 
colocado entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória/nível remuneratório 
entre 9 e 10. Graça Maria Mansos da Silva cessou a 12/08/2015,inse-
rida na carreira categoria Técnica Superior, colocada na 8.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 39. Maria Augusta Lopes Raposo 
Figueiredo cessou a 7/08/2015,inserida na carreira categoria de Assis-
tente Técnica, colocada entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório entre 9 e 10. Ana Maria Cerdeira Farinha Nunes Ferreira 
cessou a 4/08/2015, inserida na carreira categoria de Assistente Técnica, 
colocada na 10.ª posição remuneratória/nível remuneratório 15. Mário 
José de Barros Rocha cessou a 4/08/2015, inserido na carreira categoria 
Técnica Superior, colocado na 8.ª posição remuneratória/nível remune-
ratório 39. Dora Maria Costa Ferreira da Silva Domingues Gonçalves 
cessou a 4/08/2015, inserida na carreira categoria Técnica Superior, 
colocada entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória/nível remuneratório 
entre 31 e 35. Maria de Lourdes Henriques Raposo cessou a 22/09/2015, 
inserida na carreira categoria Técnica Superior, colocada entre a 2.ª e 
a 3.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 15 e 19. Mário 
Jorge Gomes Amaral cessou a 4/08/2015, inserido na carreira de Fiscal 
de Obras, colocado no 7.º escalão/índice 233. José Carlos Lopes Se-
bastião cessou a 7/08/2015, inserido na carreira de Fiscal de Municipal, 
colocado no 2.º escalão/índice 249. Carlos Manuel Pinto Ribeiro da Silva 
cessou a 4/08/2015, inserido na carreira categoria Técnica Superior, 
colocado entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória/nível remuneratório 
entre 31 e 35. Paulo Avelino Morais de Campos cessou a 11/08/2015, 
inserido na carreira categoria Técnica Superior, colocado entre a 3.ª e 
a 4.ª posição remuneratória/nível remuneratório entre 19 e 23. Pedro 
João Fialho da Costa Cordeiro cessou a 4/08/2015, inserido na carreira 
categoria Técnica Superior, colocado na 9.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório 42.

7 de outubro de 2015. — O Diretor de Departamento, João Pedro 
Contreiras.

309002594 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Aviso n.º 11805/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 artigo 33.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que, por meu despacho datado de 15 de 
setembro de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchi-
mento de um posto de trabalho conforme mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, na carreira e categoria Técnico Superior nos seguintes termos: 
Um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, área 
de turismo, para a Secção de Cultura e Turismo da Unidade Orgânica 
Divisão Administrativa e Financeira.

2 — Não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRR), uma vez que não foi 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição 
de reserva de recrutamento e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Tendo em conta que as entidades gestora da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo 
com a solução interpretativa uniforme da Direção Geral das Autarquias 
Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, 
“As autarquias locais não têm de consultar a Direção Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação”.

4 — Local de Trabalho: área do município da Lousã.
5 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento concursal serão 

aplicadas as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho; Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Realizar estudos e outros 
trabalhos conducentes à definição e concretização das políticas do muni-
cípio na área do turismo; inventariar as potencialidades turísticas da área 
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do município e promover a sua divulgação; promover o desenvolvimento 
de meios, ações e infraestruturas de apoio ao turismo e lazer; propor e 
desenvolver ações de acolhimento ao turista;

7 — Posicionamento remuneratório — de acordo com o artigo 38.º do 
anexo da LFFP, o posicionamento remuneratório do trabalhador recru-
tado será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelos artigos 42.º da LOE 2015.

8 — Requisito de admissão — Podem candidatar -se ao procedimento 
os indivíduos que possuam uma relação jurídica de emprego público 
previamente constituída por tempo indeterminado e que reúnam os re-
quisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

9 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura na área do Turismo.
10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares de categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocu-
pem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da autarquia, 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

11 — Forma, prazo e local para apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma: As candidaturas devem ser formalizadas, em su-

porte papel, obrigatoriamente através do formulário de candidatura 
ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 de abril de 
2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações da 
Câmara Municipal, Rua João Santos, na Lousã, e na respetiva página 
eletrónica, nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril;

11.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril;

11.3 — Local: As candidaturas deverão ser apresentadas em su-
porte de papel, entregues pessoalmente na Secção de Expediente 
Geral, ou remetidas por correio, com aviso de receção, até ao termo 
do prazo, para a Câmara Municipal da Lousã, Rua Dr. João Santos, 
3200 -953 Lousã.

11.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

12 — Apresentação de documentos:
12.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, 

sob pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, dos documentos comprovativos da 
posse dos requisitos de admissão:

a) Curriculum Vitae, detalhado do qual devem constar, designada-
mente, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem como 
as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das ações de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros, 
simpósios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração 
e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das ações de formação profissional;
d) Documento comprovativo da titularidade de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, relativa 
às menções quantitativas e qualitativas das avaliações do desempenho 
referentes aos últimos três anos.

12.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.3 — É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos 
aos trabalhadores do Município da Lousã, desde que expressamente 
refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo in-
dividual.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos de documentos das suas 
declarações.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-

ração de cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e 
o sistema e valoração final de cada método, desde que solicitem, 
por escrito.

14 — Métodos de seleção: Considerando o artigo 36.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, que estabelecem os métodos obrigatórios, consoante a 
situação jurídico funcional do trabalhador, bem como o artigo 7.º da 
referida Portaria que determina quais os métodos de seleção facultativos, 
optou -se pelos seguintes métodos:

14.1 — Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de 
trabalho em causa, bem como ao recrutamento de candidatos coloca-
dos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os mé-
todos de seleção a aplicar são Avaliação Curricular (AC); Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

14.2 — Para os restantes candidatos Prova de conhecimentos (PC); 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

14.3 — Os candidatos referidos no ponto 14.1, podem afastar a apli-
cação dos métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências, fazendo expressamente essa opção por 
escrito, caso em que se aplicará, em substituição, os métodos de seleção 
Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica.

14.4 — A classificação e ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento, resultarão da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores e efetuada com as seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos que efetuem Prova de Conhecimentos, Avaliação 
Psicológica e Entrevista Profissional de Seleção:

CF = (PC x 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS x 30 %)

b) Para os candidatos que efetuem Avaliação Curricular, Entrevista de 
Avaliação de Competências e Entrevista Profissional de Seleção:

CF= (AC x 40 %) + (EAC x 30 %) + (EPS x 30 %)
em que:

CF= Classificação Final
PC=Prova de Conhecimentos
AP=Avaliação Psicológica
AC= Avaliação Curricular
EAC= Entrevista Avaliação de Competências
EPS= Entrevista Profissional de Seleção

14.5 — Prova de conhecimentos assumirá forma oral, terá a duração 
máxima de 30 minutos e não será permitida no decurso da mesma a 
consulta de qualquer legislação ou bibliografia para a sua realização e 
incidirá sobre as seguintes temáticas:

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 
públicas);

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do procedimento 
administrativo);

Lei 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro e adaptado à Administração Autárquica pelo De-
creto Regulamentar 18/2009, de 4 de setembro (estabelece o sistema 
integrado de gestão e avaliação de desempenho na administração 
pública); Lei 75/2013, de 12 de setembro, estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do 
Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais 
e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico; Plano Es-
tratégico Nacional de Turismo 2013 -1015 (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 24/2013, de 16 de abril); Regime Jurídico das áreas 
regionais de turismo de Portugal (Lei n.º 33/2013, de 16 de maio); Lei 
de Bases das Políticas Públicas de Turismo (Decreto -Lei n.º 191/2009, 
de 17 de agosto).

14.6 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referências o perfil de competências previamente definido e será 
valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-
ficativas de Apto e Não Apto;
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b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.7 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Este fator 
será classificado de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
sendo o resultado obtido através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

AC = (HAx20 %) + (FPx10 %) + (EPx60 %) + (ADx10 %)
em que:

AC = Avaliação Curricular
HA = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

14.7.1 — HA = Habilitação Académica:
Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 18 valores
Habilitações académicas de grau superior à exigida à candidatura — 

20 valores

14.7.2 — FP = Formação profissional — em que se ponderam as 
ações de formação devidamente documentadas, realizada nos últimos 
cinco anos, com relevância para o desempenho das funções a concurso, 
nos termos seguintes:

Sem formação — 0 valores
Com duração igual ou inferior a 20 horas — 10 valores
Com duração superior a 20 horas e igual ou inferior a 90 horas — 

16 valores
Com duração superior a 90 horas — 20 valores

14.7.3 — EP = Experiência Profissional — em que se avalia o de-
sempenho efetivo de funções na administração pública na área para a 
qual é aberto o procedimento,

Sem experiência na área de atividade — 0 valores
Igual ou inferior a 1 ano de experiência na área de atividade — 8 valores
Superior a 1 ano e igual ou inferior a 2 anos de experiência na área 

de atividade — 10 valores
Superior a 2 anos e igual ou inferior a 3 anos de experiência na área 

de atividade — 14 valores
Superior a 3 anos de experiência na área de atividade — 16 valores

No caso de candidatos com experiência de trabalho específica na 
área das Aldeias do Xisto, nas diversas vertentes desse projeto serão 
atribuídos 5 valores.

14.7.4 — AD = Avaliação Desempenho:
Desempenho relevante/excelente: de 4 a 5 — 20 valores
Desempenho adequado: de 2 a 3,999 — 16 valores
Desempenho inadequado: de 1 a 1,999 — 8 valores

Quando os candidatos, por razões que não lhe sejam imputáveis não 
possuam avaliação de desempenho relativa ao período a considerar 
serão atribuídos 14 valores.

14.8 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
duma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Este método de seleção será realizado por técnico com formação 
adequada para o efeito, de acordo com o fixado no n.º 3 do artigo 12.º 
da referida Portaria.

As competências essenciais, que serão avaliadas em sede deste mé-
todo de seleção, constarão do Relatório do técnico a designar para a 
aplicação do método.

A Entrevista de Avaliação de Competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8, e 4.

14.9 — Entrevista profissional de seleção, nos termos do artigo 13.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, terá uma duração que não pode exceder 30 mi-
nutos e a nota final será apurada depois de ponderar os seguintes fatores:

Responsabilidade na execução de tarefas (RET);
Capacidade de iniciativa (CI);

Interesse e motivação pessoal (IMP);
Conhecimento das tarefas inerentes ao posto de trabalho (CT);

A classificação de cada fator far -se -á da seguinte forma:

Elevado — 20 valores
Bom — 16 valores
Suficiente — 12 valores
Reduzido — 8 valores
Insuficiente — 4 valores

O resultado da Entrevista Profissional de Seleção (EPS) será obtido 
através da seguinte fórmula:

EPS = REt + CI + IMP + CT
4

15 — Sistema de Classificação Final — Cada um dos métodos utili-
zados é eliminatório pela ordem enunciada e será excluído o candidato 
que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou 
fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, sendo de caráter 
eliminatório pela ordem enunciada.

15.1 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas obtidas em cada método de seleção, sendo excluídos 
os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos ou 
que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

16 — Composição do júri:

Presidente do Júri: Vítor Maia e Costa, Técnico superior;
Vogais efetivos: Pedro Alexandre Malta, Chefe de Divisão Adminis-

trativa e Financeira e Patrícia Lima, Técnica Superior;
Vogais suplentes — Carla Mendo e Elisabete Ventura, ambas a exercer 

funções na carreira e categoria técnica superior

17 — Lista unitária de ordenação final: a lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é afixada em local visível e público das insta-
lações da Câmara Municipal, disponibilizada na sua página eletrónica, 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
descriminação.

06 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel 
Correia Antunes.

309000771 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 11806/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo do disposto 
na Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, e conforme deliberado pelo 
executivo Municipal nas reuniões realizadas nos dias 11 de fevereiro 
de 2015, 20 de agosto de 2015 e 16 de julho de 2015, respetivamente, 
foram celebrados, Acordos de Rescisão de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado por Mútuo Acordo com 
os seguintes trabalhadores:

Carlos Alberto Moreira Dias — Coordenador Técnico, com efeitos a 
partir de 20 de março de 2015;

António Joaquim Moutinho dos Santos — Assistente Operacional, 
com efeitos a partir de 27 de agosto de 2015;

Elsa Maria Pereira Ayres Sampaio — Coordenadora Técnica, com 
efeitos a partir de 31 de agosto de 2015;

José Sousa Leite — Fiscal de Obras, com efeitos a partir de 31 de 
agosto de 2015;

Paulo Jorge Santos Sousa — Assistente Operacional, com efeitos a 
partir de 31 agosto de 2015;

Hermano Moisés Moreira Maia — Assistente Técnico, com efeitos 
a partir de 30 de setembro de 2015.

07 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Gonçalves Bragança Fernandes, Eng.

309004919 
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 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 11807/2015

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento 
para ocupação de 6 (seis) postos de trabalho por tempo indeter-
minado na categoria de assistente operacional da carreira geral 
de assistente operacional — áreas de telefonista/infraestruturas 
de águas/infraestruturas de saneamento e serviços urbanos.
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 33.º e seguintes da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20/06, no n.º 3 do artigo 4.º e alínea a) do n.º 1, 
do artigo 19.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 21/01, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04 (Portaria), e n.º 1 do ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, faz -se público que dada 
a inexistência de reserva de recrutamento nesta Câmara Municipal, 
bem como a dispensa de consulta ao INA, enquanto entidade gestora 
do sistema de requalificação, e na sequência de proposta da Câmara 
Municipal da Marinha Grande, de 04/06/2015, foi autorizada pela As-
sembleia Municipal, em 15/06/2015, ao abrigo do n.º 2 do artigo 64.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 (LOE 2015), a abertura dos seguintes 
procedimentos concursais:

1.1 — Procedimento concursal comum destinado ao imediato re-
crutamento para ocupação de 1 (um) posto de trabalho previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal (Referência A — Telefonista)

a) Carreira/categoria: assistente operacional;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1 (um);
c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 

conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Garantir o atendimento telefónico do público e enca-
minhamento das chamadas para os diversos serviços camarários; realizar 
chamadas para o exterior;

d) Local de trabalho: Divisão de Administração e Modernização e 
abrange a área do Concelho da Marinha Grande.

1.2 — Procedimento concursal comum destinado ao imediato re-
crutamento para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho previstos e 
não ocupados no mapa de pessoal (Referência B — Infraestruturas de 
Águas)

a) Carreira/categoria: assistente operacional;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2 (dois);
c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 

conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Garantir a execução de ramais domiciliários de 
água e saneamento doméstico e pluvial; assegurar a manutenção e 
conservação da rede de distribuição de água, rede de saneamento 
pública e das redes de saneamento prediais dos equipamentos muni-
cipais; proceder ao preenchimento completo das fichas de trabalho, 
para determinação dos custos associados a cada tarefa desenvolvida; 
executar as ordens de serviço relativas à colocação, substituição e 
retirada de contadores de água para consumo humano; garantir a 
substituição de válvulas e acessórios relativos a locais de contadores; 
executar as ordens de serviço relativas à interrupção e/ou ligação de 
fornecimento de água;

d) Local de trabalho: Divisão de Infraestruturas e Serviços Urbanos 
e abrange a área do Concelho da Marinha Grande.

1.3 — Procedimento concursal comum destinado ao imediato re-
crutamento para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho previstos e 
não ocupados no mapa de pessoal (Referência C — Infraestruturas de 
Saneamento)

a) Carreira/categoria: assistente operacional;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2 (dois);
c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 

conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Garantir a execução de ramais domiciliários de 
água e saneamento doméstico e pluvial; assegurar a manutenção e 
conservação da rede de distribuição de água, rede de saneamento 
pública e das redes de saneamento prediais dos equipamentos muni-
cipais; proceder ao preenchimento completo das fichas de trabalho, 
para determinação dos custos associados a cada tarefa desenvolvida; 
executar as ordens de serviço relativas à colocação, substituição e 
retirada de contadores de água para consumo humano; garantir a 
substituição de válvulas e acessórios relativos a locais de contadores; 
executar as ordens de serviço relativas à interrupção e/ou ligação de 
fornecimento de água;

d) Local de trabalho: Divisão de Infraestruturas e Serviços Urbanos 
e abrange a área do Concelho da Marinha Grande.

1.4 — Procedimento concursal comum destinado ao imediato recruta-
mento para ocupação de 1 (um) posto de trabalho previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal (Referência D — Serviços Urbanos)

a) Carreira/categoria: assistente operacional;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1 (um);
c) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, con-

forme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
aprovado: Manutenção e conservação dos jardins, espaços verdes públi-
cos e parques infantis; cultivo de flores, arbustos, árvores e sementeira 
de relvados em praças e jardins públicos; criação e desenvolvimento de 
estufas e viveiros de espécies suscetíveis de utilização pelos serviços; 
tratamento com rega e adubação das plantas do horto; varredura e lim-
peza dos arruamentos; corte de ervas junto dos passeios; limpeza das 
papeleiras das ruas onde se efetua a varredura manual; recolha de monos 
e de verdes; limpezas extraordinárias do areal das praias fora da época 
balnear; corte de matos e limpeza de terrenos municipais; varredura 
mecânica dos arruamentos; condução dos veículos destinados à recolha 
de monos; conservação e limpeza da viatura pela qual é responsável; 
execução de outros trabalhos similares ou complementares;

d) Local de trabalho: Divisão de Infraestruturas e Serviços Urbanos 
e abrange a área do Concelho da Marinha Grande.

2 — Constituição das relações jurídicas de emprego público:
a) Modalidade: contratos de trabalho em funções públicas, por tempo 

indeterminado, na categoria de assistente operacional da carreira geral 
de assistente operacional;

b) Recrutamento: o recrutamento será sempre submetido ao estrito 
cumprimento da legislação em vigor, concretamente, n.º 3 e seguintes 
do artigo 30.º e alínea d) do artigo 37.º, ambos da LTFP e artigo 48.º da 
LOE 2015, que hierarquiza a prioridade no recrutamento estabelecendo 
como preferência base os candidatos aprovados com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, de entre os quais, em primeiro lugar 
os que estiverem em regime de requalificação, e em última análise e 
esgotadas todas as possibilidades, candidatos sem vínculo de emprego 
público previamente estabelecida;

c) Quota de emprego: nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03/02, tem preferência em caso de igualdade de classi-
ficação, o candidato com deficiência, desde que o grau de incapacidade 
funcional seja igual ou superior a 60 %;

d) A Câmara Municipal da Marinha Grande, enquanto entidade em-
pregadora e nos termos do consagrado na alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, promove uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, atuando no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação;

e) Posição remuneratória de referência: 505,00€, sendo que de acordo 
com o disposto no artigo 38.º, n.º 6 da LTFP, o posicionamento remu-
neratório é alvo de processo de negociação, devendo ser cumprido o 
artigo 42.º da LOE 2015;

3 — Requisitos de admissão que os candidatos devem reunir até ao 
termo do prazo previsto no presente aviso para entrega das candidaturas, 
sob pena de exclusão:

3.1 — Requisitos relativos ao trabalhador, previstos no artigo 17.º 
da LTFP:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisito relativo ao nível habilitacional: escolaridade obri-
gatória, conforme decorre do n.º 1 do artigo 34.º e n.º 1 alínea a) do 
artigo 86.º, ambos da LTFP, sendo insuscetível de substituição por for-
mação ou experiência profissional.

3.3 — Outros requisitos de recrutamento previstos nas alíneas a) a d) 
do n.º 1 do artigo 35.º da LTFP:

a) Trabalhadores da Câmara Municipal da Marinha Grande, integra-
dos na mesma carreira, a cumprir ou a executar diferente atribuição, 
competência ou atividade;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras;
d) Trabalhadores que exerçam os respetivos cargos em comissão de 

serviço ou que sejam sujeitos de outras relações jurídicas de emprego 
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público por tempo determinado ou determinável e indivíduos sem relação 
jurídica de emprego público previamente constituída.

Consideram -se excluídos do respetivo procedimento os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicitam os 
procedimentos.

4 — Métodos de seleção obrigatórios e complementar:
4.1 — Nos termos do previsto no n.º 1 alínea a) do artigo 6.º da Por-

taria, conjugado com o n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos que 
estejam a cumprir ou executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa ou, aos candidatos em 
situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempe-
nhado aquela atribuição, competência ou atividade, serão aplicados, na 
falta de opção pelos métodos de seleção previstos no n.º 1 do já citado 
artigo 36.º, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC), ambos eliminatórios de “per si”:

4.1.1 — Avaliação curricular (AC): será aplicada e classificada con-
forme previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, conjugado 
com o disposto no artigo 11.º e no n.º 4 do artigo 18.º, ambos da Portaria, 
com as seguintes especificidades:

a) Elementos a considerar e a ponderar:
i) Habilitação académica (HA) — habilitação exigida (18 valores), 

habilitação superior à exigida (20 valores);
ii) Formação profissional (FP) — áreas de formação e de aperfeiço-

amento profissional detidas, desde que relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício das funções a avaliar, até ao 
limite de valoração máxima de 20 valores, de acordo com os seguintes 
critérios: duração de cada formação com interesse específico — (≤ 7h = 
= 1 valor), (> 7h e ≤ 32 h = 2 valores), (> 32 h e ≤ 70 h = 3 valores), 
(> 70 h e ≤ 120 h = 4 valores), (> 120 h = 5 valores);

iii) Experiência profissional (EP) — execução de atividades ineren-
tes ao(s) posto(s) de trabalho a ocupar e o grau de complexidade das 
mesmas, a avaliar da seguinte forma: até 5 anos (16 valores), superior 
a 5 anos (20 valores);

iv) Avaliação de desempenho (AD) — a avaliação do desempenho 
obtida, relativa ao último período, não superior a três anos, em que foi 
cumprida ou executada atribuição, competência ou atividade idêntica 
à do(s) posto(s) de trabalho a ocupar, nos seguintes termos: Desempe-
nho relevante com reconhecimento de excelência — 20 valores, rele-
vante — 17 valores, adequado — 1valores, inadequado — 8 valores. 
Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria, quando o candidato, por 
razões que não lhe sejam imputáveis, não possua avaliação do desem-
penho relativa ao período a considerar é atribuída uma pontuação de 
10 valores;

b) Fórmula de classificação: 20 % HA + 40 % EP + 20 % FP + 20 % AD
c) O modelo de grelha classificativo aprovado encontra -se anexo às 

atas de reunião dos respetivos júris de procedimento;
d) Sistema de ponderação para a valoração final: 50 %, caso sejam 

aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios, ou 75 %, caso seja 
aplicado apenas este método de seleção.

4.1.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): será aplicada 
e classificada conforme previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 36.º da 
LTFP, conjugado com o disposto no artigo 12.º e no n.º 5 do artigo 18.º, 
ambos da Portaria, com as seguintes especificidades:

a) Os comportamentos profissionais a analisar têm como referên-
cia o perfil de competências definido para o(s) posto(s) de trabalho a 
ocupar;

b) O modelo de guião da entrevista e a grelha de avaliação que traduz 
a presença ou a ausência dos comportamentos a avaliar são os que se 
encontram em utilização nesta Câmara Municipal;

c) Sistema de ponderação para a valoração final: 25 %, caso sejam 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios.

4.2 — Os restantes candidatos realizarão os seguintes métodos de 
seleção obrigatórios, eliminatórios de per si:

4.2.1 — Prova de conhecimentos (PC): será aplicada e classificada 
conforme previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, conjugado 
com o disposto no artigo 9.º e no n.º 2 do artigo 18.º, ambos da Portaria, 
com as seguintes especificidades:

Referência A (Telefonista):
a) Conteúdo de natureza genérica, diretamente relacionado com as 

exigências da função: — Regulamento da Estrutura Orgânica Flexível 
da Câmara Municipal da Marinha Grande — Despacho n.º 164/2013 
publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 3, de 4 de janeiro de 

2013; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (estatuto disciplinar, férias, faltas); Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro; Código do Procedimento Administrativo, aprovado pela 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Atendimento telefónico.

b) Tem a forma escrita, revestindo a natureza teórica e prática, de 
realização individual, em suporte de papel e é constituída por apenas 
uma fase, com a duração de 60 minutos. A prova é constituída por 
questões de escolha múltipla e uma questão de desenvolvimento prática 
e é classificada de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas, não sendo permitida a consulta de legislação.

c) Sistema de ponderação para a valoração final: 50 %, caso sejam 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios, ou 75 %, caso seja 
aplicado apenas este método de seleção.

Ref.as B a D — Infraestruturas de Águas, Infraestruturas de Sanea-
mento e Serviços Urbanos;

a) Tem a forma oral, revestindo a natureza prática, de realização indivi-
dual, constituída por apenas uma fase, com a duração de 30 minutos.

b) Sistema de ponderação para a valoração final: 50 %, caso sejam 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios, ou 75 %, caso seja 
aplicado apenas este método de seleção.

4.2.2 — Avaliação psicológica (AP): será aplicada e classificada 
conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, conju-
gado com o disposto no artigo 10.º e no n.º 3 do artigo 18.º, ambos da 
Portaria, com as seguintes especificidades:

a) As aptidões e as competências comportamentais a avaliar têm 
como referência o perfil de competências definido para o(s) posto(s) 
de trabalho a ocupar;

b) Pode comportar mais do que 1 fase;
c) O modelo de ficha individual e os níveis de graduação de cada uma 

das aptidões e competências comportamentais a avaliar, são os que se 
encontrarem em uso na entidade especializada pública ou privada que 
proceder à aplicação deste método de seleção;

d) Sistema de ponderação para a valoração final: 25 %, caso sejam 
aplicados os dois métodos de seleção obrigatórios.

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria, conjugado 
com o n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, pode ser aplicado apenas o método 
de seleção avaliação curricular ou prova de conhecimentos, consoante 
os casos, desde que apenas sejam admitidos candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
constituída.

4.3 — O método de seleção complementar a aplicar no recrutamento, 
independentemente da origem dos candidatos, é o que de seguida se 
indica:

4.3.1 — Entrevista profissional de seleção (EPS): será aplicada e 
classificada conforme previsto no n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, conju-
gado com o disposto no artigo 13.º e no n.º 6 do artigo 18.º, ambos da 
Portaria, com as seguintes especificidades:

a) Parâmetros a avaliar:
i) Experiência profissional: conhecimentos, motivação e capacidade 

de adaptação às funções a desempenhar;
ii) Aspetos comportamentais relacionados com a capacidade de rela-

cionamento interpessoal: cordialidade, correção, sentido de responsabi-
lidade, orientação para a missão e serviço público;

b) Duração: 15 minutos;
c) Fórmula de classificação: EPS= (i + ii)/2
d) O modelo de ficha individual encontra -se em anexo às atas de 

reunião dos júris dos respetivos procedimentos;
e) Sistema de ponderação para a valoração final: 25 %.

Consideram -se excluídos do respetivo procedimento os candidatos 
que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores num dos métodos 
ou fases de seleção, bem como aqueles que não compareçam à aplicação 
dos métodos que exijam a sua presença.

As atas dos júris onde constam os parâmetros de avaliação e respetivas 
ponderações de cada um dos métodos de seleção a utilizar, as grelhas 
classificativas e os sistemas de valoração final dos métodos, serão fa-
cultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

Em caso de igualdade de classificação final adotar -se -ão os critérios 
constantes no artigo 35.º da Portaria.

As listas unitárias de ordenação final dos candidatos são, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria, publicadas na 2.ª série do Diário da 
República, afixadas na Divisão de Administração e Modernização — Re-
cursos Humanos e ainda disponibilizadas em www.cm -mgrande.pt.
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5 — Composição e identificação dos júris designados para a trami-
tação dos procedimentos concursais:

5.1 — Referência A — Telefonista:
a) Presidente: Dr.ª Lina Fernanda Vieira Frazão, Chefe da Divisão de 

Administração e Modernização;
b) Vogais efetivos: Dr.ª Marina Alexandra Neves de Freitas, Chefe de 

Unidade na Divisão de Administração e Modernização, que substituirá o 
presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos e Olga Maria Sousa 
da Fonseca, Assistente Operacional;

c) Vogais suplementes: Rui Jorge Monteiro Fidalgo Germano, Assis-
tente Técnico e Sónia Maria de Amorim Pereira, Técnica Superior.

5.2 — Referência B — Infraestruturas de Águas:
a) Presidente: Eng.ª Susana Cristina Martins da Silva, Chefe da Di-

visão de Infraestruturas e Serviços Urbanos;
b) Vogais efetivos: Eng.ª Edite Moniz dos Santos, Técnica Superior, 

que substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos e 
Dr.ª Marina Alexandra Neves de Freitas, Chefe de Unidade na Divisão 
de Administração e Modernização;

c) Vogais suplementes: Eng.º Ângelo Miguel do Quental Sousa do 
Rosário, Técnico Superior e Regina Maria dos Rios Fernandes Frade, 
Coordenadora Técnica.

5.3 — Referência C — Infraestruturas de Saneamento:
a) Presidente: Eng.ª Susana Cristina Martins da Silva, Chefe da Di-

visão de Infraestruturas e Serviços Urbanos;
b) Vogais efetivos: Eng.º Ângelo Miguel do Quental Sousa do Rosário, 

Técnico Superior, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
ou impedimentos e Dr.ª Marina Alexandra Neves de Freitas, Chefe de 
Unidade na Divisão de Administração e Modernização;

c) Vogais suplementes: Eng.º Luís Carlos dos Santos Silva, Técnico 
Superior e Susana Maria Marques da Silva, Assistente Técnica.

5.4 — Referência D — Serviços Urbanos:
a) Presidente: Eng.ª Susana Cristina Martins da Silva, Chefe da Di-

visão de Infraestruturas e Serviços Urbanos;
b) Vogais efetivos: Sérgio Alexandre Santos da Silva, Assistente Téc-

nico, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos 
e Dr.ª Marina Alexandra Neves de Freitas, Chefe de Unidade na Divisão 
de Administração e Modernização;

c) Vogais suplementes: Luciana Marta Esteves, Assistente Técnica e 
Regina Maria dos Rios Fernandes Frade, Coordenadora Técnica.

6 — Formalização de candidaturas:
6.1 — Prazo, forma e local de apresentação:
a) Prazo: 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso na 

2.ª série do Diário da República;
b) Forma: em suporte de papel, sob pena de exclusão, mediante pre-

enchimento do formulário tipo disponível na Divisão de Administração 
e Modernização — Recursos Humanos ou em www.cm -mgrande.pt, 
acompanhado da documentação constante do ponto seguinte;

c) Local: pessoalmente, junto dos Recursos Humanos, durante o ho-
rário normal de funcionamento, ou remetida por correio registado com 
aviso de receção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, 
para o endereço postal da Câmara Municipal da Marinha Grande, Praça 
Guilherme Stephens, 2430 -522 Marinha Grande.

6.2 — Documentos exigidos para a admissão: as candidaturas deverão 
ser instruídas com os documentos necessários à comprovação da titula-
ridade dos requisitos legalmente previstos, nos seguintes termos:

a) Documento comprovativo dos requisitos indicados no ponto 3.1, 
bastando que os candidatos declarem, no formulário tipo, que reúnem 
os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP;

b) Documento comprovativo do requisito indicado no ponto 3.2, 
bastando que os candidatos entreguem fotocópia simples do certificado 
de habilitações académicas ou de outro documento idóneo, legalmente 
reconhecido para o efeito;

c) Sendo o caso, documento comprovativo dos requisitos indica-
dos no ponto 3.3, bastando que os candidatos entreguem declaração, 
devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo órgão ou serviço, 
da qual conste inequivocamente a relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, a carreira e categoria de que sejam titulares, 
o tempo de serviço na respetiva carreira, a posição remuneratória que 
detêm nessa data, a atividade que executam, e a avaliação do desempenho 
relativa ao último período, ou, para os candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, no último ano (não podendo ser superior a três 
anos), em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idêntica à(s) do(s) posto(s) de trabalho a ocupar.

No caso de candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
da Marinha Grande, os documentos acima exigidos são solicitados pelo 
júri à Divisão de Administração e Modernização, e àquele entregues 
oficiosamente, ficando os candidatos dispensados da apresentação da 
fotocópia dos documentos comprovativos, desde que os mesmos se 
encontrem arquivados no respetivo processo individual.

A não apresentação dos documentos previstos nas alíneas a) a c) do 
ponto 6.2, até à data limite fixada para a entrega de candidaturas, de-
termina a exclusão dos candidatos, sem prejuízo do disposto nos n.os 10 
e 11 do artigo 28.º da Portaria.

6.3 — Documentos exigidos para a avaliação: sendo o caso, as candi-
daturas deverão ser instruídas com os documentos necessários à avaliação 
dos candidatos, nos seguintes termos:

a) Currículo profissional detalhado e organizado de forma a possibi-
litar a correta aplicação dos métodos de seleção;

b) O currículo deve ser acompanhado por fotocópia simples dos do-
cumentos comprovativos, nomeadamente no que se refere à formação 
profissional frequentada, à experiência profissional detida e à avaliação 
do desempenho obtida, bem como do bilhete de identidade e do número 
de identificação fiscal ou do cartão de cidadão, sem prejuízo do disposto 
no n.º 4 do artigo 28.º da Portaria.

No caso de candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
da Marinha Grande, os documentos acima exigidos são solicitados 
pelo júri à Divisão de Administração e Modernização, e àquele entre-
gues oficiosamente, ficando os candidatos dispensados da apresentação 
da fotocópia dos documentos comprovativos dos factos indicados no 
currículo, desde que os mesmos se encontrem arquivados no respetivo 
processo individual.

A não apresentação do currículo, até à data limite fixada para a entrega 
de candidaturas, determina a exclusão dos candidatos, sem prejuízo do 
disposto nos n.os 10 e 11 do artigo 28.º da Portaria.

6.4 — Documentos necessários à aplicação da quota de emprego: 
nos casos aplicáveis, a candidatura deverá ser instruída com o docu-
mento necessário à aplicação da quota de emprego, nos termos a seguir 
indicados:

a) Documento comprovativo do requisito que conduz à aplicação do 
previsto na alínea c) do ponto 2, bastando que os candidatos declarem, 
no requerimento, sob compromisso de honra, o tipo de deficiência e o 
grau de incapacidade possuídos, devendo igualmente mencionar todos os 
elementos necessários para que o processo de seleção se adeque, nas dife-
rentes vertentes, às respetivas capacidades de comunicação/expressão.

Não é admissível a formalização de candidaturas por correio ele-
trónico.

As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.
7 — Prazo de validade: os procedimentos concursais são válidos 

para o preenchimento dos postos de trabalho em recrutamento e para 
os efeitos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria.

8 — O presente procedimento concursal rege -se, nomeadamente, 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20/06, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03/09, Portaria n.º 83 -A/2009, de 21/01, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12.

9 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário 
da República, na página eletrónica da Câmara Municipal da Marinha 
Grande e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

29 de setembro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Paulo 
Jorge Campos Vicente.

308984054 

 MUNICÍPIO DE MIRANDELA

Aviso (extrato) n.º 11808/2015

Projeto de Regulamento de Funcionamento e Utilização
do Campo Desportivo da Reginorde

António Almor Branco, Presidente da Câmara Municipal de Miran-
dela, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 dos 
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, que a 
Câmara Municipal deliberou, em reunião realizada no dia 5 de outubro 
de 2015, submeter a audiência dos interessados e consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso, o projeto de Regulamento de Funcionamento e Utili-
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zação do Campo Desportivo da Reginorde que se encontra disponível 
para consulta na página do Município em http://www.cm -mirandela.
pt/index.php?oid=11241. Os interessados podem endereçar as suas 
sugestões por escrito à Câmara Municipal de Mirandela para Largo do 
Município, 5370 -288 Mirandela, ou através de correio eletrónico para 
gabinetejuridico@cm -mirandela.pt, dentro do prazo referido.

05 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, António Almor 
Branco.

308995816 

 Aviso (extrato) n.º 11809/2015

Projeto de Regulamento de Funcionamento e Utilização
da Piscina Municipal de Mirandela

António Almor Branco, Presidente da Câmara Municipal de Miran-
dela, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 dos 
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, que a 
Câmara Municipal deliberou, em reunião realizada no dia 5 de outubro 
de 2015, submeter a audiência dos interessados e consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso, o projeto de Regulamento de Funcionamento e Utili-
zação da Piscina Municipal de Mirandela que se encontra disponível 
para consulta na página do Município em http://www.cm -mirandela.
pt/index.php?oid=11241. Os interessados podem endereçar as suas 
sugestões por escrito à Câmara Municipal de Mirandela para Largo do 
Município, 5370 -288 Mirandela, ou através de correio eletrónico para 
gabinetejuridico@cm -mirandela.pt, dentro do prazo referido.

05 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, António Almor 
Branco.

308995768 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Aviso n.º 11810/2015
Francisco José Mateus Albuquerque Guimarães, Presidente da Câmara 

Municipal de Mogadouro, torna público, nos termos do disposto na 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º conjugado com o artigo 56.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara Municipal deli-
berou, em reunião realizada no dia 22 de setembro de 2015, aprovar o 
projeto de “Regulamento de Funcionamento da Universidade Sénior 
de Mogadouro”.

Mais torna público, em cumprimento da mesma deliberação e nos ter-
mos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que se submete 
o referido projeto de regulamento a consulta pública, por um prazo de 
30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, podendo o mesmo ser consultado na página eletrónica do 
Município de Mogadouro, em www.mogadouro.pt.

Durante o referido período poderão os interessados formular, sobre o 
referido projeto de regulamento, quaisquer sugestões, reclamações ou 
observações, as quais deverão ser dirigidas, por escrito, ao Presidente 
da Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Mateus Albuquerque Guimarães.

Projeto de Regulamento de Funcionamento
 da Universidade Sénior de Mogadouro

Nota justificativa
Numa sociedade em que a aprendizagem ao longo da vida se afir-

mou como uma realidade incontornável e visto que o Município de 
Mogadouro se depara, à semelhança de outros municípios, com uma 
população idosa cada vez em maior número, com uma esperança média 
de vida cada vez mais elevada, com tempo disponível e motivada para 
alargar o seu conhecimento sobre temas diversos, compete à Autarquia 
a responsabilidade de contribuir para dar resposta às necessidades in-
telectuais desta população.

Por outro lado, interpretando a Ação Social numa perspetiva de de-
senvolvimento e coesão social, podemos e devemos considerar que a 
mesma tem como grande responsabilidade criar condições para que 
todos os cidadãos/munícipes possam exercer os seus direitos, tenham 

acesso aos recursos, participem ativamente e sejam parte integrante da 
vida da sociedade onde se inserem.

A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atribui aos Municípios com-
petências no âmbito da intervenção social, dotando a participação 
destes em programas no domínio do combate à pobreza e à exclusão 
social.

Desta forma, considerando a importância crescente da população 
idosa e sendo a Universidade Sénior uma resposta social, que visa 
criar e dinamizar regularmente atividades sociais, culturais, educa-
cionais e de convívio, preferencialmente para e pelos maiores de 
50 anos, num contexto de formação ao longo da vida, pretende o 
Município de Mogadouro criar o respetivo Regulamento de Fun-
cionamento, contribuindo para a resolução de um problema que 
assume proporções crescentes nos dias que correm: o problema do 
isolamento, da solidão e da deficiente qualidade de vida que estes 
fatores provocam.

As atividades a levar a cabo pela Universidade Sénior de Mogadouro 
visarão proporcionar uma elevada acessibilidade ao saber e ao conheci-
mento e uma enorme satisfação de viver que será conseguida através do 
contacto/convívio com outras pessoas, com as trocas de experiências, 
de motivações e de afetos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objeto

O presente texto tem como objetivo a definição do Regulamento de 
Funcionamento da Universidade Sénior de Mogadouro e respetivas 
condições de acesso às suas atividades.

Artigo 2.º
Pertença

A Universidade Sénior de Mogadouro está agregada ao Municí-
pio de Mogadouro com sede no Largo do Convento de São Francis-
co — 5200 -244 e com o número de identificação fiscal 506851168.

Artigo 3.º
Divisa

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro adota como suas cores o 
preto e amarelo. Com as iniciais USM de cor amarela, um símbolo de 
cor preta, amarela e branca e um texto infra “Universidade Sénior de 
Mogadouro” de cor preta.

2 — A Universidade Sénior de Mogadouro adota o lema: “Aprender, 
conviver e partilhar”.

CAPÍTULO II

Objetivos

Artigo 4.º
Objetivos

A Universidade Sénior de Mogadouro nas suas atuações tem como 
principais objetivos:

a) Promover o envelhecimento ativo e a formação ao longo da vida 
(educação não formal);

b) Ocupar o tempo livre de um modo útil e agradável e promover a 
saúde física, mental e relacional dos seniores, bem como contribuir para 
a melhoria da sua qualidade de vida;

c) Oferecer aos alunos um espaço de vida socialmente organizado e 
adaptado às suas idades, para que possam viver de acordo com a sua 
personalidade e a sua relação social;

d) Proporcionar aos alunos a frequência de aulas e cursos onde os seus 
conhecimentos possam ser divulgados, valorizados e ampliados;

e) Desenvolver atividades promovidas para e pelos alunos;
f) Criar espaços de encontro na comunidade que se tornem incen-

tivos e estímulos a um são espírito de convivência e de solidariedade 
humana e social;

g) Divulgar e preservar a história local, a cultura, as tradições e os 
valores;

h) Fomentar e apoiar o voluntariado social;
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i) Desenvolver ações de formação social, pessoal e profissional para 
toda a comunidade;

j) Desenvolver e fortalecer as relações interpessoais e sociais entre 
diferentes gerações.

CAPÍTULO III

Organização e Recursos Humanos

Artigo 5.º

Organização

1 — O Município de Mogadouro é a Entidade Responsável pela Uni-
versidade Sénior de Mogadouro e deve nomear um(a) Coordenador(a) 
responsável pelas suas atividades;

2 — A Universidade Sénior de Mogadouro conta com a participação 
de professores voluntários ao abrigo da Lei n.º 71/98 de 3 de novembro 
sobre o voluntariado e com trabalhadores/colaboradores do Município 
de Mogadouro;

3 — A Universidade Sénior de Mogadouro conta, também, com o 
apoio logístico e administrativo do Município de Mogadouro.

Artigo 6.º

Competências do(a) Coordenador(a)

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro é coordenada por um(a) 
técnico(a) superior do Município de Mogadouro;

2 — Ao(à) Coordenador(a) da Universidade Sénior de Mogadouro 
compete:

a) Coordenar as atividades regulares da Universidade Sénior de Mo-
gadouro;

b) Promover a gestão sustentável dos recursos disponíveis (humanos, 
físicos e financeiros), tendo em vista a eficácia e eficiência do serviço 
público autárquico e contribuir para a participação e bem -estar de to-
dos os alunos, professores e colaboradores da Universidade Sénior de 
Mogadouro;

c) Elaborar, em conjunto com o Conselho Pedagógico, o Plano Anual 
de Atividades (PAA) e submetê -lo a aprovação Superior;

d) Articular, sempre que necessário, com os serviços internos do 
Município de Mogadouro;

e) Agendar e moderar as reuniões mensais e trimestrais do Conselho 
Pedagógico da Universidade Sénior de Mogadouro, a Reunião Geral 
de Alunos, a Reunião Anual de Professores e todas as reuniões que se 
julguem necessárias;

f) Avaliar, em conjunto com o Conselho Pedagógico, sempre que 
necessário e oportuno, a possibilidade de realização de atividades ou 
iniciativas que não constem do Plano Anual de Atividades (PAA);

g) Garantir a participação da Universidade Sénior de Mogadouro em 
todas as iniciativas relevantes organizadas pela Rede de Universidades 
da Terceira Idade (RUTIS);

h) Elaborar e dar a conhecer o relatório anual de avaliação do projeto, 
com base na informação recolhida através de questionários aplicados aos 
alunos e professores da Universidade Sénior de Mogadouro;

i) Efetuar as diligências necessárias junto de entidades públicas e ou 
privadas para o desenvolvimento de iniciativas, ações e ou encontros, no 
âmbito do funcionamento da Universidade Sénior de Mogadouro;

j) Executar todas as diligências necessárias para garantir o bom fun-
cionamento, visibilidade e boa divulgação da Universidade Sénior de 
Mogadouro;

k) Criar e gerir o Gabinete de Apoio a Alunos e Professores (GAAP) 
da Universidade Sénior de Mogadouro.

Artigo 7.º

Reuniões

1 — As reuniões mensais do Conselho Pedagógico realizam -se na 
primeira terça -feira de cada mês, em hora a combinar na sede da Uni-
versidade Sénior de Mogadouro;

2 — As reuniões trimestrais do Conselho Pedagógico realizam -se na 
última semana de cada trimestre, em dia e hora a combinar, na sede da 
Universidade Sénior de Mogadouro;

3 — A Reunião Anual de avaliação do projeto realiza -se, no final de 
cada ano letivo, com todos os professores;

4 — Poderão ser agendadas outras reuniões que se verifiquem ne-
cessárias.

Artigo 8.º
Conselho Pedagógico

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro conta com a colaboração 
do Conselho Pedagógico;

2 — O Conselho Pedagógico é orientado pelo(a) Coordenador(a) da 
Universidade Sénior de Mogadouro e constituído por:

a) Um(a) Coordenador(a) da Universidade Sénior de Mogadouro;
b) Dois professores:
Um convidado pelo Município de Mogadouro;
Um eleito entre e pelos professores da Universidade Sénior de Mo-

gadouro.

c) Dois alunos (Delegado e Subdelegado de Turma).

2 — Ao Conselho Pedagógico compete:
a) A gestão pedagógica da Universidade Sénior de Mogadouro;
b) Elaborar o Plano Anual de Atividades (PAA);
c) Propor e selecionar as disciplinas;
d) Aprovar o programa das disciplinas selecionadas;
e) Avaliar, sempre que necessário e oportuno, a possibilidade de 

realização de atividades ou iniciativas que não constem do Plano Anual 
de Atividades (PAA);

f) Manter o são relacionamento entre todos.

Artigo 9.º
Instalações

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro tem a sua sede na Bi-
blioteca Municipal Trindade Coelho — Rua dos Bombeiros Voluntá-
rios — 5200 — 264 Mogadouro;

2 — Para operacionalização das suas atividades, a Universidade Sé-
nior de Mogadouro pode utilizar as seguintes instalações:

a) Biblioteca Municipal Trindade Coelho;
b) Casa das Artes e Ofícios;
c) Casa da Cultura;
d) Piscinas Municipais;
e) Complexo Desportivo;
f) Outras instalações a definir consoante se verifique a sua neces-

sidade.

CAPÍTULO IV
Processo de admissão e frequência

Artigo 10.º
Capacidade de admissão

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro admite alunos de ambos 
os sexos;

2 — A admissão de alunos poderá ter lugar durante todo o ano letivo;
3 — Não existe limite ao número de inscrições de alunos, podendo, 

no entanto, ser limitada a frequência por disciplina.

Artigo 11.º
Condições de admissão

1 — Ter mais de 50 anos ou menos em caso de reforma por invalidez, 
independentemente do seu nível de escolaridade;

2 — Possuir robustez física e psíquica adequada à realização das 
atividades;

3 — Concordância do aluno com os princípios, os valores e o Regu-
lamento de Funcionamento da Universidade Sénior de Mogadouro;

4 — Preenchimento da ficha de inscrição e do contrato de prestação 
de serviços;

5 — Pagar a inscrição/matrícula e a primeira mensalidade;
6 — Ser residente no concelho de Mogadouro (apresentação de um 

comprovativo de morada).

Artigo 12.º
Inscrição

1 — A inscrição deve ser realizada na Biblioteca Municipal Trindade 
Coelho (BMTC), de segunda a sexta -feira, das 9:00 horas às 18:00 
horas;

2 — No ato da inscrição o aluno deve apresentar:
a) Bilhete de identidade, cartão de contribuinte e cartão de utente do 

centro de saúde ou cartão do cidadão;
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b) Duas fotografias tipo passe;
c) Declaração médica atestando a robustez física e psíquica adequada 

à realização das atividades, quando se torne necessário;

3 — Em caso de a capacidade de admissão numa disciplina estar 
esgotada, haverá a possibilidade de se realizar uma pré -inscrição para 
assegurar o seu lugar assim que existir uma vaga, sendo que os lugares 
da vaga serão ocupados pela ordem da pré -inscrição;

4 — A Universidade Sénior de Mogadouro funcionará com um número 
mínimo de 15 alunos.

Artigo 13.º

Serviços prestados/Atividades a desenvolver

1 — A Universidade Sénior de Mogadouro organiza diversas ativi-
dades:

a) Aulas teóricas e práticas de diversas disciplinas em regime de 
ensino não formal;

b) Seminários e cursos multidisciplinares;
c) Passeios, visitas de estudo e viagens culturais;
d) Atividades desportivas;
e) Divulgação e informação de serviços destinados aos séniores;
f) Encontros nacionais;
g) Outro género de atividades;

2 — No início de cada ano letivo, estas atividades serão agendadas 
e constarão do Plano Anual de Atividades (PAA).

Artigo 14.º

Horário(s)

1 — As aulas da Universidade Sénior de Mogadouro funcionarão de 
acordo com a disponibilidade dos professores e em horário a combinar 
entre os mesmos e os alunos;

2 — O horário de cada ano letivo será definido, anualmente, antes 
do início do mesmo;

3 — A Universidade Sénior de Mogadouro funciona durante todo o 
ano, sendo as aulas interrompidas no Natal, no Carnaval, na Páscoa e 
nos meses de julho e agosto;

4 — O ano letivo inicia -se, em regra, em setembro e termina em 
junho.

Artigo 15.º

Inscrição/matrícula e mensalidade

1 — No ato da inscrição/matricula, o aluno pagará o valor fixado no 
Anexo II do presente Regulamento de Funcionamento;

2 — A frequência do aluno na Universidade Sénior de Mogadouro 
estará condicionada ao pagamento da mensalidade fixada no Anexo II 
do presente Regulamento de Funcionamento;

Artigo 16.º

Receitas

São receitas da Universidade Sénior de Mogadouro:

a) A inscrição/matrícula;
b) As mensalidades;
c) As comparticipações de entidades públicas e/ou privadas;
d) Os donativos e/ou patrocínios;
e) A venda de serviços e/ou produtos.

Artigo 17.º

Despesas

1 — São despesas da Universidade Sénior de Mogadouro:

a) Aquisição de material e equipamento didático e administrativo;
b) Seguro dos alunos e professores;
c) Todas as despesas inerentes ao bom funcionamento corrente da 

Universidade Sénior de Mogadouro;

2 — Os encargos decorrentes de atividades ocasionais, poderão tam-
bém ser suportados total ou parcialmente pela Universidade Sénior de 
Mogadouro.

CAPÍTULO V

Deveres e direitos

Artigo 18.º
Deveres dos alunos

Aos alunos da Universidade Sénior de Mogadouro assiste o dever de:
a) Manter um bom relacionamento com os outros alunos, professores, 

funcionários e com a instituição em geral;
b) Colaborar e assegurar a boa manutenção e limpeza das instalações 

e dos serviços da Universidade Sénior de Mogadouro;
c) Pagar atempadamente as mensalidades;
d) Participar ativamente nas atividades da Universidade Sénior de 

Mogadouro;
e) Conhecer e cumprir o Regulamento de Funcionamento, os valores 

e ideário da Instituição;
f) Apresentar, nas aulas, o material previamente solicitado pelo Pro-

fessor.

Artigo 19.º
Direitos dos alunos

Aos alunos da Universidade Sénior de Mogadouro assiste o direito de:
a) Conhecer o Regulamento de Funcionamento da Universidade 

Sénior de Mogadouro;
b) Conhecer as condições do seguro escolar:
c) Participar e abandonar a Universidade Sénior de Mogadouro por 

vontade própria;
d) Participar ativamente nas atividades da Universidade Sénior de 

Mogadouro;
e) Individualidade e confidencialidade;
f) Reclamar ou indicar sugestões sobre os serviços prestados;
g) Receber um recibo dos valores entregues;
h) Eleger e ser eleito para Delegado de Turma, nos termos do Anexo I 

deste Regulamento de Funcionamento;
i) Fazer parte do Conselho Pedagógico da Universidade Sénior de 

Mogadouro;
j) Possuir um cartão de aluno.

Artigo 20.º
Deveres dos Professores

Aos Professores da Universidade Sénior de Mogadouro assiste o 
dever de:

a) Concordar com o regime de voluntariado de acordo com a Lei 
n.º 71/98 de 3 de novembro e Decreto -Lei n.º 389/99 de 30 de setembro;

b) Apresentar currículo, preencher a Ficha de Inscrição e assinar a 
declaração de voluntário, antes de iniciar funções;

c) Apresentar, até ao dia 15 de setembro de cada ano, o programa 
da sua disciplina;

d) Cumprir o Regulamento de Funcionamento;
e) Fomentar a solidariedade, a partilha e a cidadania nas suas au-

las/atividades;
f) Na impossibilidade do cumprimento do horário, comunicar, se 

possível com 48 horas de antecedência;
g) Participar nas reuniões para as quais for convocado;
h) Comunicar ao(à) Coordenador(a) todos os incidentes que ocorram 

no decorrer das aulas ou em atividades em que participar;
i) Zelar pelos espaços, materiais e equipamentos disponíveis nas 

salas de aulas;
j) Atuar de forma diligente, isenta e solidária;
k) Efetuar o controlo da frequência dos alunos em cada disciplina e 

em cada aula;
l) Guardar sigilo sobre todas as informações que lhe forem trans-

mitidas.

Artigo 21.º
Direitos dos Professores

Aos professores da Universidade Sénior de Mogadouro assiste o 
direito de:

a) Ser abrangido pelo seguro quando no desenvolvimento de atividades 
promovidas no âmbito ou para a Universidade Sénior de Mogadouro;

b) Ser ouvido e respeitado nas decisões que possam ser tomadas 
relativamente ao seu trabalho;

c) Exercer o seu trabalho em condições de higiene e segurança;
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d) Isenção de pagamento de qualquer inscrição/matrícula e mensali-
dade caso se inscreva como aluno em alguma(s) disciplina(s);

e) Fazer parte do Conselho Pedagógico da Universidade Sénior de 
Mogadouro;

f) Possuir um cartão de professor;
g) Requerer declaração de prestação de serviço voluntário.

Artigo 22.º
Deveres da Universidade Sénior de Mogadouro

À Universidade Sénior de Mogadouro assiste o dever de:
a) Assegurar a boa manutenção das instalações e dos serviços;
b) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento de Funcionamento da 

Universidade Sénior de Mogadouro;
c) Assegurar o normal funcionamento da Universidade Sénior de 

Mogadouro;
d) Respeitar os deveres e direitos dos alunos e professores;
e) Acionar um seguro para os alunos e professores da Universidade 

Sénior de Mogadouro;
f) Distribuir o cartão de identificação dos professores e alunos;
g) Incentivar o desenvolvimento lúdico, cultural e académico;
h) Fomentar os laços de amizade, solidariedade e cooperação entre 

os alunos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 23.º
Omissões

1 — Todas as questões que surjam durante a frequência do aluno 
na Universidade Sénior de Mogadouro serão resolvidas pelo(a) 
Coordenador(a) e de acordo com a legislação aplicável, se excederem 
a sua competência, as mesmas serão resolvidas por deliberação ca Ca-
mara Municipal.

2 — As eventuais reclamações ou sugestões deverão ser apresentadas, 
em impresso próprio, ao(à) Coordenador(a) da Universidade Sénior de 
Mogadouro.

Artigo 24.º
Revisão

O presente Regulamento de Funcionamento poderá ser revisto anual-
mente.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O Regulamento de Funcionamento entra em vigor no dia útil a seguir 
à sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Funções dos delegados e subdelegados de turma
1 — Os Delegados e os Subdelegados de Turma são os alunos 

que, eleitos pelos colegas da respetiva turma, os representam, sendo 
porta -vozes destes em todas as circunstâncias em que seja necessário 
representá -los;

2 — Os Subdelegados exercem as mesmas funções dos Delegados, 
na ausência destes;

3 — Os Delegados de Turma são o elo de ligação entre os seus co-
legas e a

Universidade Sénior de Mogadouro, com quem reúnem regular-
mente;

4 — Aos Delegados de Turma da Universidade Sénior de Mogadouro 
assiste o dever de:

a) Participar nas reuniões para que forem convocados;
b) Divulgar, junto dos colegas de turma, todas as informações de que 

tomarem conhecimento nas reuniões onde participarem;
c) Comunicarem diretamente com o(a) Coordenador(a) da Universi-

dade Sénior de Mogadouro;

5 — Os Delegados de Turma são também elementos auxiliares dos 
Professores na preparação dos materiais didáticos (canetas de feltro para 
o quadro, ecrã, videoprojector, computador, etc.) para o que deverão 
saber onde procurá -los e como deixá -los operacionais no início das aulas. 

No fim das aulas deverão voltar a arrumá -los nos respetivos locais e 
zelarão, também, por que as salas fiquem devidamente arrumadas.

ANEXO II

Valores a pagar pelos alunos da Universidade Sénior
 de Mogadouro

Inscrição/Matrícula (anual) — valor 10,00€ — A pagar no ato de 
inscrição/matrícula — Inclui Seguro Escolar e Cartão de Aluno.

Inscrição/Matrícula (anual para cada um dos cônjuges) — valor 
8,00€ — A pagar no ato de inscrição/matrícula — Inclui Seguro Esco-
lar e Cartão de Aluno.

Mensalidade (s) — valor 10,00€ — A pagar até ao dia 10 de cada 
mês — Desconto de 10 % para cônjuges na mensalidade; Desconto 
de 10 % para pagamentos na totalidade no ato da inscrição/matrícula; 
Desconto de 20 % para pagamentos na totalidade no ato da inscrição/
matrícula para cada um dos cônjuges.

208999956 

 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Regulamento n.º 708/2015
Torna -se público que a Câmara Municipal da Nazaré deliberou, na 

sua reunião de 14 de setembro de 2015, submeter a período de consulta 
pública, pelo prazo de 30 dias úteis, a modificação ao Regulamento da 
Urbanização e Edificação do Concelho da Nazaré que, em cumprimento 
do estatuído no artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
agora se publica (na íntegra).

A modificação consiste na alteração ao artigo 25.º, em que Cm passará 
a ter a seguinte redação:

«Cm — Corresponde ao custo do metro quadrado de construção, 
de acordo com a Portaria que fixa o valor médio de construção, para 
efeitos do Imposto Municipal sobre Imóveis».

O processo poderá ser consultado no Gabinete de Relações Públicas 
da Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente (das 
09.00H às 16.00H), devendo as sugestões/contribuições escritas ser aí 
entregues no prazo estipulado.

O prazo da consulta pública é contado da data da publicação do 
respetivo Aviso na 2.ª série do Diário da República.

O processo poderá, também, ser consultado no Portal do Município, 
em www.cm -nazare.pt.

5 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Nazaré, Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Regulamento da Urbanização e Edificação
do Concelho da Nazaré

Artigo 25.º
Taxa devida nos loteamentos urbanos, nos edifícios

contíguos e funcionalmente ligados entre si
e edificações não inseridas em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urba-
nísticas é fixada em função da área bruta de construção, da localização, 
da utilização e da situação, de acordo com a seguinte fórmula:

T = K × Ac × Cm × Fc
em que:

T — Corresponde ao valor da taxa;
K — Corresponde à constante de ajustamento da taxa aos níveis de 

desenvolvimento económico concelhio, compreendida entre 0,007 e 
0,015, a definir anualmente pelo Município, com a aprovação do plano 
plurianual de investimento e orçamento;

Ac — Corresponde à área total de construção em metros quadrados, 
excetuando a área destinada a parqueamento automóvel quando a mesma 
se situar em cave;

Cm — Corresponde ao custo do metro quadrado de construção, de 
acordo com a Portaria que fixa o valor médio de construção, para efeitos 
do Imposto Municipal sobre Imóveis;

Fc — Corresponde ao fator de correção que será calculado pela se-
guinte fórmula:

Fc – FI × FII × FIII
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FI — Quanto à localização:

1 — Zona urbana da Vila da Nazaré/Praia do Salgado: 1.00;
2 — Zonas urbanas de Famalicão e Valado dos Frades: 0.90;
3 — Toda a área do Concelho não incluída em 1 ou 2: 0.70.

FII — Quanto à utilização:

Para edifícios de habitação ou outros fins até 2 pisos acima do solo 
(inclusive): 1.15;

Para fins industriais e armazéns: 0.40;
Para edifícios de habitação ou outros fins com mais de 2 pisos acima 

do solo:

0.95 + (N × 0.125)

Em que N representa o número de pisos, exceto os abaixo do solo 
utilizados exclusivamente para garagens.

FIII — Quanto à situação:

Marginal da vila da Nazaré: 1.10;
Restantes arruamentos da vila da Nazaré: 1.00;
Restantes arruamentos do Concelho: 0.90.

208997193 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 11811/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foram celebrados 
contratos de trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional, para o Gabinete 
de Educação e Ação Social Escolar, com as seguintes trabalhadoras: 
Aida Maria Guerreiro Santos Lameira Canhestro, com a remuneração 
mensal correspondente à 1.ª posição da categoria, nível 1.º da Tabela 
Remuneratória Única dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, 
com efeitos a 25 de setembro de 2015, sujeita a período experimental 
de 90 dias e Maria Fernanda Contreiras Carrilho Nobre, com a remu-
neração mensal correspondente à 1.ª posição da categoria, nível 1.º da 
Tabela Remuneratória Única dos Trabalhadores que exercem Funções 
Públicas, com efeitos a 01 de outubro de 2015, sujeita a período expe-
rimental de 90 dias.

02 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Marcelo David Coelho 
Guerreiro.

308995687 

 Aviso n.º 11812/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do 
disposto na Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro, foi celebrado Acordo 
de Rescisão de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado por Mútuo Acordo com o trabalhador Miguel Brito 
Inácio, com a carreira/categoria de Assistente Operacional, desligado 
do serviço em 01/09/2015.

02 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Marcelo David Coelho 
Guerreiro.

308995613 

 Aviso n.º 11813/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que na sequência 
do procedimento concursal comum, para ocupação de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior no Gabinete de 
Apoio ao Desenvolvimento Económico, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com Marta 
Isabel Afonso Guerreiro, com a remuneração mensal correspondente 
à 2.ª posição da categoria, nível 15.º da Tabela Remuneratória Única 
dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas, com efeitos a 01 de 
outubro de 2015, sujeita a período experimental de 180 dias, nos 
termos da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, 
aplicável nas condições previstas no artigo 9.º da parte preambular 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

02 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, Marcelo David Coelho 
Guerreiro.

308995824 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 11814/2015

Suspensão Parcial do Plano de Pormenor Integrado 
do Parque Industrial de Pombal

Pedro Filipe Silva Murtinho, Vereador do Ordenamento da Câmara 
Municipal de Pombal, no uso da competência delegada:

Torna público, para efeitos do disposto na alínea i) do n.º 4 do ar-
tigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que sob proposta 
da Câmara Municipal de Pombal, a Assembleia Municipal de Pombal, 
em sessão de 30 de setembro de 2015, deliberou determinar a suspen-
são parcial do Plano de Pormenor Integrado do Parque Industrial de 
Pombal para três áreas, designadamente, Zona A — Parcela I/AE02, 
Zona B — Parcela IAE/24 e Zona C — Infraestrutura heliporto, bem 
como o estabelecimento de medidas preventivas, para as áreas objeto 
da suspensão acima referida, após obtenção do parecer favorável da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

Fundamentam a suspensão, a existência de circunstâncias excecionais, 
resultantes da necessidade de acautelar o enquadramento na disciplina 
do ordenamento do território da instalação de duas unidades industriais 
e da ampliação de uma unidade industrial do referido parque.

A deliberação municipal, a planta de delimitação das áreas acima 
referidas e as medidas preventivas, são objeto de publicação no Diário 
da República, encontrando -se disponíveis para consulta na página da 
Internet da Câmara Municipal, em www.cm -pombal.pt, ou na Divisão 
de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação Urbana, desta Câmara Mu-
nicipal, durante o horário de expediente.

05 de outubro de 2015. — O Vereador do Ordenamento, Pedro 
Murtinho, Eng.

Deliberação
Narciso Ferreira Mota, Presidente da Assembleia Municipal de Pom-

bal, certifica que esta Assembleia Municipal, em sessão ordinária reali-
zada no dia 30 de setembro de 2015, deliberou, por unanimidade, no uso 
da competência que lhe é conferida pela alínea r) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar o ponto 2.17 da Ordem 
de Trabalhos intitulado “Apresentação, discussão e votação da proposta 
da Câmara sobre o pedido de suspensão parcial do Plano de Pormenor 
Integrado do Parque Industrial de Pombal”.

Por ser verdade e para constar, mandei passar a presente certidão, 
que assino e autentico com o selo branco em uso nesta Assembleia 
Municipal.

Pombal, 07 de outubro de 2015. — O Presidente da Assembleia 
Municipal de Pombal, Narciso Ferreira Mota, Eng.º

Medidas preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

As medidas preventivas são propostas para as áreas identificadas 
na planta anexa e incidem sobre as parcelas I/AE02 (zona A), IAE/24 
(zona B) e sobre o antigo heliporto (Zona C) do Plano de Pormenor 
Integrado do Parque Industrial de Pombal.

Artigo 2.º
Âmbito material

As medidas preventivas para as áreas referidas no artigo anterior con-
sistem na sujeição a parecer prévio vinculativo da CCDR -C, da alteração 
à licença da operação de loteamento titulado pelo alvará n.º 4/90.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

As medidas preventivas entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no «Diário da República» e caducam com a entrada em 
vigor da Alteração ao Plano de Pormenor Integrado da Parque Indus-
trial de Pombal, tendo como limite máximo dois anos, prorrogável por 
mais um.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

32955 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_com_a_delimitação_da_área_a_sujeitar_a_MP_32955_1.jpg
609008053 
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 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 11815/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho de técnico superior (sociologia), da carreira geral de 
técnico superior, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, torna-se pública a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal supra mencionado, aberto por aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 69 em 9 de abril de 2015, homologada por meu 
despacho datado de 6 de outubro de 2015.

Candidatos aprovados:
1.º Maria José Palmeiro Vicente — 18,53 valores.

Candidatos excluídos:
Ana Mafalda Maneta Direitinho (a).
Carla Susana Laranjinho Ramalho (b).
Deolinda Maria Patrício Pereira (b).
Fernanda José Carreiras Neves (a).
Fernando José Finote Borrega (a).
Generosa Maria Pinto Visinho Pereira (a).
Helena Margarida Estevão Fernandes (a).
Joana Isabel Figueiredo Ferreira Freire (b).
Maria João Pereira Martinho (a).
Marta de Jesus Sampaio Sebastião (b).
Nuno Miguel Godinho Cabaço (a).
Paula Martins Afonso (b).
Raquel Fradinho Morais (b).
Samanta Dalila da Silva Magalhães (a).
Sandro André Garcia Teixeira (b).
Sérgio Nunes dos Reis (b).
Sónia Margarida Galveias Maximiano (b).

Motivo de Exclusão:
(a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores no método de se-

leção eliminatório Prova Escrita de Conhecimentos Gerais e Específicos.
(b) Por não ter comparecido para a realização da Prova Escrita de 

Conhecimentos Gerais e Específicos.

A presente lista encontra-se igualmente disponível na página eletrónica 
do Município, em www.cm-pontedesor.pt, e afixada no átrio do edifício 
dos Paços do Município.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Hugo Luís Pereira 
Hilário.

309000577 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Declaração de retificação n.º 906/2015
Nos termos do artigo 174.º do Código do Procedimento Administra-

tivo, e para os devidos efeitos, torna -se público por ter sido publicado 
com inexatidão o Regulamento n.º 526/2015, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 153, de 07 de agosto de 2015, retifica -se os 
seguintes artigos:

Artigo 6.º — Cálculo da Capitação Mensal — onde se lê:

«1 — O rendimento mensal per capita do agregado familiar é 
calculado nos termos seguintes:

a)

C = R – [I + H + S]
N x AF

b) C — Rendimento per capita
R — Todos os rendimentos familiares líquido do ano anterior;
I — Impostos e contribuições;
H — Encargos anuais com habitação (eletricidade, água, gás);
S — Encargos anuais com saúde e educação;
N — Número de meses a que se reportam os valores do rendi-

mento;
AF — Número de membros do agregado familiar.»

deve ler -se:
«1 — O rendimento mensal per capita do agregado familiar é 

calculado nos termos seguintes:
a)

C = RL – [H + S]
AF

b) C — Rendimento per capita
RL — Rendimentos Mensal Líquido
H — Encargos mensais com habitação (amortizações bancárias, 

rendas, eletricidade, água e gás);
S — Encargos anuais com saúde (em caso de doença crónica e/ou 

deficiência e educação (propinas de ensino superior e/ou mensalidades 
com creches/infantários));

AF — Número de membros do agregado familiar.»

Artigo 11.º — Formalização da candidatura — onde se lê:
«1.12 — Declaração/atestado da Junta de Freguesia do local de 

residência a comprovar a composição do agregado familiar;
1.13 — Comprovativo de Matrícula em Instituição de ensino, para 

estudantes maiores de 16 anos;
1.14 — Documentos referentes às despesas fixas do agregado fa-

miliar: habitação, água, eletricidade, gás, medicação contínua impres-
cindível e outras que se assumam regulares e sejam imprescindíveis 
para as necessidades básicas do agregado familiar;

1.15 — Para o caso de pais separados, anexar fotocópia de decla-
ração de pensão de alimentos;

1.16 — Declaração a comprovar da inexistência de imóveis para 
habitação, de que seja titular qualquer um dos membros do agregado 
familiar;

1.17 — Podem ser solicitadas outras informações que se tenham 
por convenientes para clarificação do processo.

2 — No caso em que o requerente não junte ao processo, no mo-
mento da candidatura, todos os documentos exigidos nos números 
anteriores, devê -lo -á fazer no prazo máximo de 10 dias, sob pena de 
extinção do processo (Anexo III).»

deve ler -se:
«1.12 — Declaração do Rendimento Social de Inserção (RSI), se 

for o caso, emitido pelo Instituto de Segurança Social da Madeira;
1.13 — Declaração da Junta de Freguesia do local de residência 

a certificar as condições financeiras do agregado familiar e/ou o 
conhecimento da situação de condição da habitação em que o agre-
gado familiar se encontra, indicando sempre que possível há quanto 
tempo tal situação se verifica, bem como o tempo de residência no 
imóvel em questão;

1.14 — Comprovativo de Matrícula em Instituição de ensino, para 
estudantes maiores de 16 anos;

1.15 — Documentos referentes às despesas fixas do agregado 
familiar: água, eletricidade, gás, educação e saúde, referentes nos 
últimos três meses;

1.16 — Para o caso de pais separados, anexar fotocópia de decla-
ração de pensão de alimentos;

1.17 — Documento de consulta ao Imposto Municipal Sobre Imó-
veis (IMI), emitido pelo Serviço de Finanças da Área de Residência, 
de todos os elementos do agregado familiar;

1.18 — Podem ser solicitadas outras informações que se tenham 
por convenientes para clarificação do processo.

2 — No caso em que o requerente não junte ao processo, no mo-
mento da candidatura, todos os documentos exigidos nos números 
anteriores, devê -lo -á fazer no prazo máximo de 10 dias, sob pena de 
indeferimento e arquivamento do processo (Anexo III).»

Artigo 13.º — Critérios de Análise — onde se lê:
«1 — A apreciação/classificação das candidaturas será efetuada 

através da aplicação da Matriz de Classificação observando as se-
guintes variáveis:»

deve ler -se:
«1 — A apreciação de todos os pedidos de apoio é feita de acordo 

com o critério de seleção resultante da aplicação da Matriz de Clas-
sificação, observando as seguintes variáveis:»

Artigo 14.º — Apreciação e decisão — onde se lê:
«1 — Após a devida instrução do processo nos termos dos artigos 8.º 

a 9.º cada candidatura será submetida à análise do Vereador com com-
petências delegadas na área social. Após essa análise, o processo será 
enviado à apreciação da Câmara Municipal, que deliberará.»
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deve ler -se:
«1 — Após a devida instrução do processo nos termos dos 

artigos 10.º a 11.º cada candidatura será submetida à análise do Ve-
reador com competências delegadas na área social. Após essa análise, 
o processo será enviado à apreciação da Câmara Municipal, que 
deliberará.»

Artigo 16.º — Suspensão e Cessação dos benefícios — onde se lê:
«Constituem causa de cessação do direito aos benefícios:
a) Prestação de falsas declarações;
b) Alteração da situação socioeconómica do beneficiário ou de 

algum membro do agregado familiar;
c) Recebimento de outro benefício concedido por uma outra enti-

dade destinado ao mesmo fim;
d) Alteração de residência e/ou recenseamento eleitoral para fora 

do Concelho de Santa Cruz;
e) O não pagamento, injustificado, dos bens e serviços básicos e/ou 

incumprimento na entrega do recibo comprovativo do mesmo;
f) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, da documentação 

solicitada.»

deve ler -se:
«1 — Constituem causa de cessação do direito aos benefícios:
1.1 — Prestação de falsas declarações;
1.2 — Alteração da situação socioeconómica do beneficiário ou 

de algum membro do agregado familiar;
1.3 — Recebimento de outro benefício concedido por uma outra 

entidade destinado ao mesmo fim;
1.4 — Alteração de residência e/ou recenseamento eleitoral para 

fora do Concelho de Santa Cruz;
1.5 — O não pagamento, injustificado, dos bens e serviços básicos 

e/ou incumprimento na entrega do recibo comprovativo do mesmo;
1.6 — A não apresentação, no prazo de 10 dias úteis, da documen-

tação solicitada.»
5 de outubro de 2015. — A Vereadora, Élia Luísa Dias Gon-

çalves Ascensão [Vereadora com os seguintes Pelouros: Ação So-
cial; Turismo; Promoção e Relações Internacionais; Economia 
e Inovação; Recursos Humanos; Educação; Juventude; Cultura, 
Desporto e Lazer e Animação Noturna, no uso da competência 
que lhe advém dos Despachos n.os 10/2013 e 107/2014 (Delegação 
e Subdelegação de Competências), exarado pelo Presidente da 
Câmara, Filipe Martiniano Martins de Sousa, em 28 de outubro 
de 2013 e 13 de agosto de 2014, respetivamente, publicitado pelos 
Editais n.os 8/2013 e 66/2014, cujas publicações tiveram lugar no 
Diário de Notícias da Madeira, em 06/11/2013 na página 35 e 
23/08/2014 na página 34.].

208996464 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 11816/2015

Designação de Secretária do Gabinete de Apoio à Presidência
Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, presidente da câmara municipal 

de Santo Tirso, ao abrigo da competência prevista no n.º 1 do artigo 42.º 
do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, e de harmonia com o 
previsto nos artigos 11.º e 12.º do decreto -lei 11/2012, de 20 de janeiro, 
aplicável com as devidas adaptações, por força do disposto no n.º 5 do 
artigo 43.º da referida Lei 75/2013, designou, por despacho do dia 28 
de setembro de 2015, Secretária do Gabinete de Apoio à Presidência, 
Zizina Carla Pereira Jacinto Moreira Cristino, cuja nota curricular é 
publicada em anexo ao presente aviso.

A designada passou a exercer essas funções a partir do dia 01 de 
outubro de 2015.

A designação é feita pelo período do mandato do presidente da câmara 
municipal, resultante das últimas eleições autárquicas.

A remuneração mensal ilíquida é a prevista no n.º 3 do artigo 43.º da 
citada Lei n.º 75/2013 e demais legislação aplicável.

ANEXO

Nota Curricular
Zizina Carla Pereira Jacinto Moreira Cristino, nasceu na freguesia de 

Azurém, concelho de Guimarães, a 31 de dezembro de 1977.

Detentora da Licenciatura do curso de Professores do Ensino Básico, 
2.º ciclo, variante Educação Física, do IESF e de vários cursos de for-
mação complementar.

Atividade profissional como formadora, treinadora, preparadora 
física, orientadora de estágios e coordenadora e responsável técnica 
desportiva.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim 
Couto.

309000877 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 11817/2015
Nuno José Gonçalves Mascarenhas, Presidente da Câmara de Sines, 

torna público que, em reunião de câmara realizada em 08 de maio de 
2015, foi aprovado o projeto de Regulamento Municipal para o Licen-
ciamento da Atividade de Acampamentos Ocasionais.

O referido Regulamento foi posteriormente aprovado em sessão ordi-
nária da Assembleia Municipal de Sines, realizada a 29 de setembro.

O Regulamento encontra -se disponível para consulta no sítio da 
Internet do Município em www.sines.pt, e poderá ser consultado nos 
serviços municipais.

2 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
José Gonçalves Mascarenhas.

Regulamento Municipal para o Licenciamento da Atividade 
de Acampamentos Ocasionais

Nota justificativa
Nos termos do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado 

pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de 
janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, e 204/2012, de 
9 de agosto, foi transferida, para as câmaras municipais, competência 
em matéria de licenciamento de atividades diversas, incluindo a ativi-
dade de acampamentos ocasionais, remetendo a regulamentação para 
regulamento municipal.

O Decreto -Lei n.º 558/70, de 11 de março, determinava que “A prática 
do campismo fora dos parques é livre, com a observância das regras 
estabelecidas em regulamento”.

O Decreto -Lei n.º 55/2002, de 11 de março, que veio revogar o 
Decreto -Lei n.º 558/70, sob a epígrafe “Campismo e caravanismo fora 
dos parques”, veio determinar que “o licenciamento ou a autorização 
do campismo fora dos parques é feito de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 316/95, de 28 de novembro”, cabendo às “assembleias 
municipais sob proposta do presidente da câmara a regulamentação 
do licenciamento da atividade de caravanismo quando realizada fora 
dos parques de campismo.”

De acordo com o referido Decreto -Lei n.º 316/95, “A realização 
de acampamentos ocasionais fora dos locais adequados à prática do 
campismo e caravanismo fica sujeita à obtenção de licença gratuita 
emitida pelo governador civil, devendo ser requerida pelo responsável 
do acampamento e dependendo a sua concessão da autorização expressa 
do proprietário do prédio”. A competência para o licenciamento de 
acampamentos ocasionais foi, conforme referido, cometida às câmaras 
municipais, em 2002.

O campismo evoluiu, assim, de um regime de realização livre, para 
um regime de realização exclusiva em instalações licenciadas para o 
efeito, permitindo -se, ocasionalmente, a realização de campismo fora 
dos locais adequados à sua prática, mediante a obtenção de licença da 
câmara municipal, precedido de parecer favorável da autoridade de 
saúde e da autoridade policial.

Esta evolução visou, claramente, o objetivo de ordenamento de uma 
atividade que, quando praticada em larga escala, representava alguns 
riscos para o ambiente e a paisagem.

Se, relativamente ao campismo com recurso a tendas ou equipamentos 
similares se pode considerar que o problema se encontra controlado, 
verificando -se apenas situações pontuais, sem grandes riscos para o 
ambiente, a paisagem ou a ordem pública, já o mesmo não se pode 
dizer relativamente a outros tipos de campismo, com recurso a autoca-
ravanas, ao longo de toda a costa portuguesa e também em Sines, cuja 
concentração em alguns locais, tem gerado situações de conflito com os 
usos e atividades permitidas, normalmente parques de estacionamento 
ou arruamentos, de que será exemplo paradigmático o núcleo urbano 
de Porto Covo.

Estudos diversos têm identificado como principal impedimento à 
disciplina deste estacionamento (abusivo) a não distinção deste tipo 



29742  Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015 

de veículos na legislação rodoviária portuguesa, sendo classificados 
como um veículos ligeiros, o que impede uma proibição específica de 
estacionamento e permanência. Tal omissão não pode, porém, impedir 
que sejam melhor regulamentadas (e aplicadas) as normas relativas 
ao acampamento praticado pelos utilizadores destes veículos fora dos 
parques de campismo, designadamente em parques de estacionamento 
de apoio às praias.

Sem querer eliminar a presença de turistas que se desloquem em 
autocaravanas no município de Sines, importa disciplinar esta prática, 
enquanto forma de ocupação do território para efeitos de alojamento.

Assim, nos termos do artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 
18 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de 
junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 
1 de abril, e 204/2012, de 9 de agosto, e com as competências que lhe 
são atribuídas pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, com as retificações introduzidas pelas Declarações 
de Retificação n.os 46 -C/2013, de 1 de novembro e 50 -A/2013, de 11 de 
novembro, a Câmara Municipal de Sines aprova o projeto de Regula-
mento Municipal para o Licenciamento da Atividade de Acampamentos 
Ocasionais, o qual deverá ser submetido a consulta pública antes da 
apreciação e aprovação pela Assembleia Municipal de Sines.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e dos artigos 18.º 
e 53.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 
114/2008, de 1 de julho, 48/2011, de 1 de abril, e 204/2012, de 9 de 
agosto.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento tem por objeto um conjunto de normas que 
visam regulamentar o exercício da atividade de acampamentos ocasionais 
no Concelho de Sines.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos deste Regulamento considera -se:
a) Acampamento ocasional — prática de campismo, por um ou mais 

campistas, realizada fora de parques de campismo, mediante licença 
emitida pela Câmara Municipal de Sines, com exceção dos acampa-
mentos tradicionais de ciganos nómadas que não ultrapassem as 24 
horas de duração.

b) Autocaravana — veículo ligeiro com um habitáculo equipado com 
camas, casa de banho e cozinha, usado em caravanismo;

c) Campismo — atividade que consiste em viver temporariamente ao 
ar livre, dormindo em tendas, caravanas, autocaravanas ou em qualquer 
viatura automóvel, por motivos de lazer;

d) Caravana — veículo sem motor, atrelado a um automóvel, conce-
bido e apetrechado para servir de alojamento, podendo ou não existir 
confeção de refeições;

e) Caravanismo — modalidade de campismo através da utilização de 
caravana ou autocaravana;

f) Estacionamento — Imobilização de um veículo que não consti-
tua paragem e que não seja motivada por circunstâncias próprias da 
circulação;

g) Paragem — Imobilização de um veículo pelo tempo estritamente 
necessário para a entrada ou saída de passageiros ou para breves opera-
ções de carga ou descarga, desde que o condutor esteja pronto a retomar 
a marcha e o faça sempre que estiver a impedir ou a dificultar a passagem 
de outros veículos.

Artigo 4.º
Licença

1 — A realização de acampamentos ocasionais está sujeita à ob-
tenção de licença a emitir pela Câmara Municipal de Sines, devendo 
ser requerida pelo responsável do acampamento e dependendo a sua 
concessão da autorização expressa do/a proprietário/a do prédio onde 
se pretende acampar.

2 — A realização de qualquer acampamento ocasional está sujeita à 
emissão de parecer favorável do/a Delegado/a de Saúde e da GNR.

3 — A licença é concedida por um período de tempo determinado, 
nunca superior ao período de tempo expressamente autorizado pelo/a 
proprietário/a do prédio, podendo ser revogada a qualquer momento, 

caso não sejam cumpridas as condições previstas neste regulamento 
e/ou fixadas em despacho de deferimento do pedido.

4 — A validade da licença está sujeita ao pagamento prévio das taxas 
previstas em Regulamento Municipal de Taxas.

5 — O deferimento da licença e as condições da mesma são comu-
nicadas pela Câmara Municipal de Sines ao/à Delegado/a de Saúde e 
à GNR.

Artigo 5.º

Procedimento

1 — Os procedimentos administrativos são efetuados no balcão único 
eletrónico dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, utilizando -se para o pedido o formulário aí 
disponibilizado para esse efeito.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da plataforma eletró-
nica, não for possível o cumprimento do disposto no n.º anterior, o pedido 
pode ser entregue nos serviços de atendimento da Câmara Municipal de 
Sines, pessoalmente, via correio, fax ou correio eletrónico.

Artigo 6.º

Decisão

1 — A competência para decidir cabe ao/à Presidente da Câmara, 
podendo ser delegada em qualquer vereador/a.

2 — Da decisão devem constar, em caso de deferimento, as condi-
ções específicas a respeitar, considerando as características do acam-
pamento.

Artigo 7.º

Condições de realização de acampamentos ocasionais

Sem prejuízo das condições específicas que possam vir a ser fixadas 
pela Câmara Municipal, por iniciativa própria ou a pedido das entidades 
consultadas, a realização de acampamentos ocasionais no Concelho de 
Sines deverá cumprir as seguintes condições gerais:

a) Deve estar garantido o acesso a água potável, zonas de despejo 
adequado de águas residuais e instalações sanitárias;

b) Quando o local de realização do acampamento for público, toda a 
área deverá ficar devidamente limpa após a realização do mesmo;

c) Sendo o acampamento realizado em meio rural, deverá ser res-
peitada a natureza e a paisagem, assim como as atividades agrícolas ou 
afins das proximidades;

d) Sendo o acampamento realizado em meio urbano, deverá ser evitada 
a emissão de ruído entre as 23h e as 07h;

e) Deverão ser tomadas todas as medidas necessárias à preservação 
da saúde e da ordem públicas.

f) É proibida a realização de acampamentos ocasionais em áreas su-
jeitas a regimes de proteção do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina.

Artigo 8.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação:

a) A realização de acampamentos ocasionais sem licença.
b) A falta de exibição dos documentos que comprovam o licencia-

mento às entidades fiscalizadoras, salvo se estiverem temporariamente 
indisponíveis, por motivo atendível, e vierem a ser apresentados ou for 
justificada a impossibilidade de apresentação no prazo de quarenta e 
oito horas.

2 — A contraordenação prevista na alínea a) do número anterior é 
punida com coima de € 150 a € 200.

3 — A contraordenação prevista na alínea b) do número anterior é 
punida com coima de € 70 a € 200.

4 — A negligência e a tentativa são punidas.
5 — Para efeitos do presente regulamento, são consideradas realização 

de acampamento ocasional sem licença as seguintes situações:

a) Permanência de autocaravanas ou similares, nos parques e zonas de 
estacionamento das praias marítimas da área do Plano de Ordenamento 
da Orla Costeira Sines — Burgau, entre as 0 e as 7 horas.

b) Ocupação de espaço contíguo ao estritamente necessário ao estacio-
namento de uma autocaravana ou similar, para a realização de atividades 
associadas ao campismo, como a confeção ou toma de refeições, estender 
roupa, ou a montagem de equipamentos de lazer.
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Artigo 9.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente regulamento compete à 
Câmara Municipal, bem como às autoridades policiais.

2 — As autoridades policiais que verifiquem infrações ao disposto no 
presente regulamento devem elaborar os respetivos autos de notícia, que 
remetem à Câmara Municipal no mais curto prazo de tempo.

3 — A Câmara Municipal prestará informação à entidade que remeter 
o auto de notícia do resultado do respetivo processo de contraordenações.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

209000041 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Declaração de retificação n.º 907/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 9525/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 25 de agosto de 2015, 
retifica-se que onde se lê:

«aposentação: assistente operacional, Maria Lurdes Alves Silva, em 
01 -06 -2015, posicionada na 1.ª posição remuneratória — e no 1.º nível 
remuneratório; assistente técnico, Maria Fernanda Lima Campos, em 
01 -07 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório.

Comissão de serviço noutra entidade: técnico superior, Carlos Ma-
nuel Reis Alves Pereira, em 01 -06 -2015, posicionado na 5.ª posição 
remuneratória — e no 27.º nível remuneratório.

celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado nou-
tra entidade: assistente Técnico, Adelaide Sofia Farinha Bernardo, 
em 17 -06 -2015, posicionada na 1.ª posição remuneratória — e no 
5.º nível remuneratório; Técnico de Informática de grau I, Miguel 
Ângelo Romeiro Ferreira, em 01 -07 -2015, posicionado entre o 11.º 
e o 15.º nível remuneratório.

Denúncia de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado: 
assistente operacional, Ana Paula Silvestre Baptista Gomes, em 
01 -07 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 1.º e o 2.º nível remuneratório.

Exoneração: assistente técnico, Soraia Daniela Nunes Gomes, em 
02 -06 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório; assistente técnico, Cecília Serra 
Barbosa Vicente, em 25 -07 -2015, posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posi-
ção remuneratória — e entre o 9.º e o 10.º nível remuneratório.

Falecido: assistente operacional, Hélder António Guerreiro Car-
doso, em 25 -06 -2015, posicionado na 1.ª posição remuneratória — e 
no 1.º nível remuneratório.

Mobilidade para outra entidade — técnico superior, José Manuel 
Caeiro Jesus, em 01 -06 -2015, posicionado na 8.ª posição remunera-
tória — e no 39.º nível remuneratório.»

deve ler -se:
«aposentação: assistente operacional, Maria Lurdes Alves Silva, em 

01 -06 -2015, posicionada na 1.ª posição remuneratória — e no 1.º nível 
remuneratório; assistente técnico, Maria Fernanda Lima Campos, em 
01 -07 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório.

Denúncia de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado: 
assistente operacional, Ana Paula Silvestre Baptista Gomes, em 
01 -07 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 1.º e o 2.º nível remuneratório.

Exoneração: assistente técnico, Soraia Daniela Nunes Gomes, em 
02 -06 -2015, posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remuneratória — e 
entre o 5.º e o 7.º nível remuneratório; assistente técnico, Cecília Serra 
Barbosa Vicente, em 25 -07 -2015, posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posi-
ção remuneratória — e entre o 9.º e o 10.º nível remuneratório.

Falecido: assistente operacional, Hélder António Guerreiro Car-
doso, em 25 -06 -2015, posicionado na 1.ª posição remuneratória — e 
no 1.º nível remuneratório.»
16 de setembro de 2015. — Por subdelegação de competências con-

ferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Maria de Jesus Camões Coias 
Gomes.

308961025 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Regulamento n.º 709/2015
Armando Jorge Mendonça Varela, Presidente da Câmara Municipal 

de Sousel.
Torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, que por deliberação da Assembleia Municipal, na sua 
sessão ordinária de 30 de setembro, sob proposta da Câmara Municipal 
de 14 de setembro do ano dois mil e quinze, foi aprovado o Regulamento 
Geral de Preços Municipais.

Nos termos do artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
em anexo publica -se o respetivo regulamento.

Mais informa que o Regulamento acima mencionado encontra -se 
disponível no Portal oficial do Município de Sousel: http://www.cm-
-sousel.pt

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Armando Jorge Mendonça Varela.

Regulamento Geral de Preços Municipais

Preâmbulo
A reforma dos principais diplomas legais aplicáveis às autarquias 

locais concretizada através da aprovação, pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, do novo Regime Jurídico das Autarquias Locais e Entidades 
Intermunicipais, e, pela Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, do novo 
Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, 
determinou a introdução de importantes alterações ao enquadramento 
jurídico das atribuições e competências das autarquias locais que im-
porta materializar ao nível municipal num regulamento geral de preços 
do município que, de forma sistematizada, clara e precisa agregue, em 
regra, todas as matérias objeto carecidas de regulamentação.

Uma das preocupações elementares do presente regulamento está em 
distinguir as taxas municipais das tarifas, preços e demais prestações 
pecuniárias exigidas pelo Município a título de remuneração, por estas 
estarem fora do âmbito de aplicação do Regime Geral das Taxas das 
Autarquias Locais e se encontrarem subordinadas a regras de quantifica-
ção próprias, nomeadamente as estabelecidas no artigo 21.º do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais.

É nessa linha de entendimento que se compreende e justifica a elabo-
ração do presente regulamento e de outros a aprovar por este município.

Indica -se, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 112.º, 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, que a competência 
subjetiva e objetiva para a emissão do presente diploma regulamentar 
se encontra prevista no seguinte conjunto de diplomas legislativos, os 
quais se procura também regulamentar:

a) Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2105, de 7 de janeiro;

b) Regime Jurídico da Reorganização Administrativa Territorial Au-
tárquica aprovado pela Lei n.º 22/2012, de 30 de maio;

c) Regime Jurídico das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

d) Regime Jurídico do Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e 
das Freguesias e respetivas competências, aprovado pela Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, pela 
Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 
30 de novembro, e pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

e) Princípios e as regras para Simplificar o livre acesso e exercício 
das atividades de serviços realizadas em território nacional aprovadas 
pelo Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho;

f) Regime dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de 
Água, de Saneamento de Águas Residuais aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, e pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março;

g) Regime Jurídicos das Práticas Individuais Restritivas do Comércio 
aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro;

h) Regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, 
serviços e restauração aprovado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro;

i) Regime Jurídico das Taxas das Autarquias Locais aprovado pela Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro.

O projeto de regulamento foi, apesar da referida consulta pública 
se revelar em concreto à luz da legislação aplicável e então em vigor 
facultativa, submetido a um período de discussão pública com a du-
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ração de 30 dias úteis antes da sua aprovação definitiva pelos órgãos 
municipais.

Assim:
A Assembleia Municipal deliberou aprovar, nos termos previstos no 

artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e na alínea g) 
do artigo 25.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, para valer como 
regulamento com eficácia externa, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma regulamentar procede à aprovação do Re-
gulamento Geral de Preços Municipais.

2 — O Regulamento Geral de Preços Municipais e os respetivos 
anexos constam em apenso ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Publicidade

O Regulamento Geral de Preços Municipais bem como todas as 
revisões, alterações, aditamentos e atualizações que se lhe introduzam 
e a suspensão das suas disposições, é objeto de publicação na página 
eletrónica da autarquia e encontra -se ainda sujeito às demais formas de 
publicidade exigidas por lei.

Artigo 3.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma regulamentar consi-
deram-se revogados todos os regulamentos e posturas com eficácia 
externa aprovados pelos órgãos da autarquia, bem como despachos e 
regulamentos internos de orientação, que estejam em contradição com 
o disposto no Regulamento Geral de Preços Municipais.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma regulamentar entra em vigor no prazo de quinze 
dias após a sua publicação.

APENSO

Regulamento Geral de Preços Municipais

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito objetivo

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e regras gerais 
aplicáveis às relações jurídicas geradoras da obrigação de pagamento 
de pagamento de preços e tarifas.

2 — As disposições do presente regulamento são aplicáveis aos ór-
gãos, serviços e organismos municipais e demais entidades que exerçam 
competências municipais em regime de delegação na área territorial do 
município e vinculam, direta e imediatamente, as entidades públicas 
e privadas.

Artigo 2.º
Noção

1 — Os preços e demais instrumentos de remuneração a fixar pelo 
município são devidos como contrapartida pela prestação de serviços, 
utilização ou fornecimento de bens em concorrência de mercado sem-
pre que a fixação do seu valor em concreto encontrar uma justificação 
predominante nas leis da oferta e da procura.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior consideram -se como 
preços as remunerações a cobrar pelo município que diga respeito, 
designadamente, à exploração das seguintes atividades:

a) Abastecimento público de água;
b) Saneamento de águas residuais;
c) Gestão de resíduos sólidos;
d) Transportes coletivos de pessoas e mercadorias;
e) Distribuição de energia elétrica em baixa tensão;

f) Aluguer e cedência de autocarros, outros veículos e outros bens 
móveis;

g) Arrendamento e cedência de imóveis integrados no domínio pri-
vado municipal;

h) Utilização e ocupação de canis e gatis;
i) Utilização de piscinas, pavilhões gimnodesportivos e outros equi-

pamentos desportivos;
j) Utilização de bibliotecas, museus e outros equipamentos culturais;
k) Fornecimento de impressos, fotocópias simples e outros elementos 

gráficos insuscetíveis de ser qualificados como documentos adminis-
trativos;

l) Utilização e ocupação de mercados e feiras realizados em imóveis 
do domínio privado do município;

m) Deslocações para efeitos de prestação de serviços de interesse 
particular.

3 — Para efeitos do presente artigo consideram -se ainda preços as 
remunerações a cobrar pelo município que digam respeito à mera re-
percussão de valores pagos pelo município a entidades privadas como 
contrapartida pela prestação de serviços, utilização ou fornecimento de 
bens em concorrência de mercado, designadamente, os que respeitem ao:

a) Fornecimento de formulários, publicações e medalhas;
b) Reparação e a reposição de materiais da via pública danificados 

por obras de terceiros não promovidas município;
c) Prestação de serviços por entidades privadas inspetoras de redes e 

ramais de distribuição de gás e instalações de gás;
d) Prestação de serviços por entidades privadas inspetoras de ascen-

sores, monta -cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

Artigo 3.º
Delimitação negativa

1 — O presente regulamento não é aplicável às taxas e às relações 
jurídico -tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas mu-
nicipais, designadamente às taxas expressamente previstas e reguladas 
no Regulamento Geral de Taxas Municipais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior consideram -se taxas 
municipais os tributos exigidos pelo município em contrapartida da uti-
lização de bens do domínio público municipal, da prestação de serviços 
administrativos pelo município, da apreciação dos pedidos de prática de 
atos administrativos e de outros atos instrumentais.

Artigo 4.º
Fixação

1 — Os preços são fixados exclusivamente pela câmara municipal 
de modo casuístico ou, sempre que esteja em causa a prestação de ser-
viços, a utilização ou o fornecimentos de bens de forma continuada no 
tempo, através da aprovação de um preçário ou tabela geral ou especial 
de preços.

2 — Sem prejuízo da possibilidade de serem fixadas isenções e re-
duções subjetivas, os preços e demais instrumentos de remuneração a 
fixar pelos municípios, relativos aos serviços prestados, à utilização 
e ao fornecimento de bens não devem ser inferiores aos custos direta 
e indiretamente suportados com a prestação desses serviços e com a 
utilização ou fornecimento desses bens.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os custos suportados 
são medidos em situação de eficiência produtiva e, quando aplicável, 
de acordo com as normas do regulamento que fixar o tarifário em vigor.

4 — Os custos direta e indiretamente suportados com a prestação 
desses serviços e com a utilização ou fornecimento desses bens é obtido 
pela elaboração de uma fundamentação económico -financeira que tenha 
em conta, designadamente os custos diretos e indiretos, os encargos 
financeiros e amortizações.

5 — Às quantias fixadas de acordo com o disposto no número anterior 
acresce imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor nos 
termos da legislação aplicável, exceto nas situações de isenção legal 
documentalmente comprovada.

Artigo 5.º
Prejuízos em património municipal

1 — Sempre que se verifique danos em bens do património municipal 
cuja valor da reposição não se encontre contemplado em tabela de preços 
em vigor deverá ser elaborado pelos serviços competentes um orçamento 
contemplando todos os custos que se revelem ser necessário despender 
para reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o 
evento que obriga à reparação.

2 — O orçamento a que se alude no número anterior deverá ter em 
conta, designadamente, os custos a despender pelo município em mate-
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riais, mão -de -obra e deslocações, acrescido de 20 % destinado a supor-
tar os custos administrativos conexos com a reparação do património 
municipal.

Artigo 6.º
Preçários especiais

A câmara municipal pode aprovar preçários ou tabelas de preços 
especiais devendo os respetivos preçários, nos casos em que estejam 
associados a um imóvel ou equipamento, fazer parte integrante do 
regulamento que fixar a suas regras de funcionamento ou de utilização 
por particulares.

Artigo 7.º
Cobrança de tarifas

1 — A cobrança de quaisquer preços ou outros instrumentos de 
remuneração que respeitem às atividades de exploração de sistemas 
municipais de abastecimento público de água, saneamento de águas 
residuais, gestão de resíduos sólidos, transportes coletivos de pessoas 
e mercadorias e distribuição de energia elétrica em baixa tensão obriga 
à aprovação prévia de um regulamento de serviço que inclua o regime 
tarifário aplicável abrangendo, nomeadamente:

a) A estrutura tarifária adotada, incluindo os serviços auxiliares;
b) As regras de acesso aos tarifários especiais, caso existam, e indi-

cação dos benefícios deles;
c) A faturação e cobrança dos serviços decorrentes.

2 — O regulamento de serviço a que alude no número anterior deve 
respeitar cumulativamente:

a) O Regime dos Serviços Municipais de Abastecimento Público de 
Água, de Saneamento de Águas Residuais, e a demais legislação regu-
lamentar aplicável;

b) Os regulamentos tarifários e as recomendações vinculativas apro-
vadas pela entidade reguladora competente.

Artigo 8.º
Incidência

1 — Os preços são devidos como contrapartida pela prestação de um 
serviço ou pela utilização ou fornecimento de um bem.

2 — Os preços são devidos pelas pessoas coletivas ou singulares que 
solicitem os serviços ou a utilização ou aquisição do bem.

Artigo 9.º
Isenções subjetivas

1 — A câmara municipal pode estabelecer, em geral e abstrato, nos 
preçários ou tabela geral ou especial de preços, isenções totais ou parciais 
para os preços municipais:

a) Às pessoas singulares ou coletivas em caso de insuficiência econó-
mica, demonstrada nos termos da lei sobre o apoio judiciário;

b) Às instituições particulares de solidariedade social, associações des-
portivas, recreativas, culturais e sociais sem fins lucrativos, legalmente 
constituídas, relativamente a atos e factos decorrentes da prossecução 
dos fins estatutários;

c) Às empresas municipais criadas pelo município nos termos da 
legislação aplicável, relativamente a atos e factos decorrentes da pros-
secução dos fins estatutários;

d) Às associações religiosas e as comissões fabriqueiras de igrejas 
pelos atos que se destinem, diretamente, à realização dos seus fins 
estatutários;

e) Às cooperativas, suas uniões, federações e confederações, desde que 
registadas e funcionando nos termos da legislação cooperativa, relativa-
mente a atividades que se destinem à realização de fins estatutários;

f) Às pessoas coletivas de direito público ou de utilidade administra-
tiva, os partidos políticos e os sindicatos;

g) Às demais pessoas singulares ou coletivas quando esteja em causa a 
prática de atos ou factos que propiciem, comprovadamente, a criação de 
emprego, o desenvolvimento económico, cultural e social do concelho 
ou a concretização de ações de manifesto interesse público municipal.

2 — As isenções previstas no número anterior fundamentam -se nos 
objetivos de política económica e social da autarquia, nomeadamente 
no propósito de facultar às famílias mais carenciadas o acesso aos bens 
e serviços municipais e no propósito de estimular na área do município 
as atividades locais de interesse e mérito económico, social e cultural.

3 — Os interessados que pretendam beneficiar da isenção prevista 
no presente artigo, devem comprovar documentalmente a causa 

que determina a isenção ou a redução previamente à realização do 
pagamento dos preços.

Artigo 10.º
Regras gerais de pagamento

1 — Os preços previstos nos preçários são pagos aos funcionários 
ou serviços responsáveis pela gestão corrente dos bens e equipamentos, 
por cada utilização, reposição, cedência, ocupação ou deslocação, ou 
mensalmente, no caso da utilização, reposição, cedência, ocupação ou 
deslocação continuada.

2 — No caso de ocorrer um fornecimento ou uma utilização, re-
posição, cedência, ocupação ou deslocação continuada, as prestações 
mensais previstas nos preçários do município deverão ser pagas até ao 
dia 10 do mês a que respeitem.

3 — Os funcionários ou serviços competentes devem entregar no 
momento do pagamento um documento de quitação comprovativo do 
pagamento efetuado sempre que tal lhes seja solicitado.

Artigo 11.º
Forma de pagamento

1 — O pagamento dos preços municipais é feito em moeda corrente 
ou por cheque, débito em conta, transferência conta a conta e vale postal 
ou por quaisquer outros meios utilizados pelos correios ou instituições 
de crédito expressamente autorizados pela lei no cumprimento de obri-
gações pecuniárias.

2 — A Câmara Municipal ou o órgão a quem a competência for dele-
gada ou subdelegada, pode autorizar o pagamento dos preços mediante 
dação em cumprimento ou compensação.

Artigo 12.º
Pagamento em prestações

1 — Poderá ser autorizado o pagamento dos preços e demais instru-
mentos de remuneração em prestações iguais e sucessivas, mediante 
requerimento com a identificação do requerente, a natureza da dívida e 
o número de prestações pretendido, bem como os motivos que os funda-
mentam e quando o respetivo valor for igual ou superior a 100,00€.

2 — Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o número 
de prestações e o valor de cada não poderá ser superior a 5 prestações 
e o valor inferior a 30,00€.

3 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras.

4 — São devidos juros compensatórios pelo pagamento em presta-
ções, à taxa legal.

5 — A autorização do pagamento em prestações é decidida pela Câ-
mara Municipal ou a quem a competência for delegada ou subdelegada.

Artigo 13.º
Incumprimento

1 — A falta de pagamento dos preços devidos determina a cessação 
ou a imediata não prestação do serviço ou a não utilização ou aquisição 
do bem solicitado.

2 — São devidos juros de mora sempre que, por facto imputável ao 
sujeito passivo, for retardado o pagamento de parte ou da totalidade do 
preço devido.

Artigo 14.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente capí-
tulo ou em diploma legal ou regulamentar especial aplica -se o disposto 
na lei geral civil.

208999072 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 11818/2015

Elaboração do Plano de Pormenor da RENOVA
Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas:
Torna público que a Câmara Municipal de Torres Novas deliberou, na 

reunião ordinária pública de vinte e um de julho de dois mil e quinze, 
aprovar a abertura do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor 
da RENOVA ao abrigo do n.º 1 do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
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de 14 de maio, bem como a abertura de período de participação preven-
tiva de 15 dias, nos termos do artigo 88.º do mesmo decreto -lei, para 
formulação de sugestões e apresentação de questões que possam ser 
consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração.

A documentação associada ao procedimento estará disponível no site 
oficial do Município de Torres Novas e na Divisão de Administração 
Urbanística.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros de igual 
teor que serão afixados nos locais de estilo e publicados nos jornais.

8 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

Reunião ordinária pública da Câmara Municipal celebrada 
em vinte e um de julho de dois mil e quinze

25 — Suspensão parcial do PDM de Torres Novas/Elaboração 
de PP da RENOVA (Assunto 376/15)

Acerca do assunto em epígrafe, foi presente a informação DAU 
n.º 3026/AS/32, que se anexa (Anexo).

Após análise, a Câmara deliberou, por maioria absoluta, com cinco votos 
a favor (Sr. Presidente, Srs. Vereadores Luís Silva, Elvira Sequeira, Henrique 
Reis, Graça Martins) e uma abstenção (Sr.ª Vereadora Filipa Rodrigues), 
aprovar os procedimentos propostos em A), B) e C) da informação dos 
Serviços, conforme o parecer da Chefe da DAU, datado de 14.07.2015.

Esta deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.
O Presidente da Câmara Municipal, Pedro Paulo Ramos Ferreira. — A 

Secretária, Ana Maria Sobral Carvalho Martins.
608999056 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Anúncio n.º 238/2015

Classificação do bem imóvel como bem de interesse
municipal — Central do Biel — Audiência Prévia

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, torna -se público que a 
Câmara Municipal, na sua reunião de 28 de setembro de 2015, delibe-
rou no sentido de aprovar o projeto de classificação da Central do Biel 
como bem de interesse municipal, que abrange os prédios descritos na 
Conservatória do Registo Predial sob os n.os 911, 912 e 914 da União 
de Freguesias de Vila Real (Nossa Senhora da Conceição, São Pedro 
e São Dinis) e inscritos na respetiva matriz sob os artigos 2012, 2015 
e 334, incluindo todos os componentes edificados da antiga fábrica de 
curtumes e da antiga central, suas máquinas e equipamentos.

A partir da notificação dos proprietários ou da publicação do anúncio 
no Diário da República, conforme o caso, inicia -se o prazo de (30 dias) 
para todos os interessados se pronunciarem, querendo, em sede de au-
diência prévia sobre o projeto de decisão de classificação.

O processo administrativo de classificação, pode ser consultado nos 
Serviços do Património do Município no edifício dos Paços do Concelho, 
ou no endereço eletrónico do município: www.cm -vilareal.pt.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Real, Engenheiro Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos.

208998554 

 FREGUESIA DE ALBUFEIRA E OLHOS DE ÁGUA

Aviso n.º 11819/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 36.º e do 

n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril notificam -se todos os 
candidatos do procedimento concursal comum, do aviso n.º 5430/2015 
do ato de homologação da lista unitária de ordenação final para quatro 
vagas do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Albufeira e Olhos 
de Água, homologada por meu despacho de 06/10/2015.

Para os efeitos consignados a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos aprovados, encontra -se disponível na página eletrónica da Junta de 
Freguesia de Albufeira e Olhos de Água, http://www.jf -albufeiraolhosagua.
pt/ e afixada em local visível e público das instalações.

07/10/2015. — O Presidente da Junta, Hélder Sousa.
309004757 

 FREGUESIA DE LOULÉ (SÃO CLEMENTE)

Aviso n.º 11820/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 36.º e 

do n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
notificam -se todos os candidatos do procedimento concursal comum, 
aviso n.º 8480, 2.º Série n.º 126 de 3 de julho de 2013, do ato de homolo-
gação da lista unitária de ordenação final para uma vaga na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado para o 
preenchimento de um posto de trabalho no mapa de pessoal da Junta de 
Freguesia de São Clemente do mapa de pessoal, homologada por meu 
despacho de 18/11/2013.

Para os efeitos consignados a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, encontra-se disponível na página eletrónica da 
Junta de Freguesia de São Clemente e afixada em local visível e público 
das instalações.

07/10/2015. — O Presidente da Freguesia, Carlos Filipe Gabriel 
de Sousa.

309002464 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MONCARAPACHO E FUSETA

Aviso n.º 11821/2015
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 4 e 5 do artigo 36.º e do 

n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, repu-
blicada pela Portaria 145-A/2011 de 6 de abril, notificam-se todos os 
candidatos do procedimento concursal comum, aviso n.º 5761/2015 do 
Diário da República, n.º 101, de 26 de maio, referência b) e d) do ato 
de homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado, para preenchimento de cinco vagas do mapa de 
pessoal da União de Freguesias de Moncarapacho e Fuseta, homologada 
por meu despacho de 8/10/2015.

Para os efeitos consignados a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, encontra-se disponível e afixada em local visível 
e público das instalações.

8 de outubro de 2015. — O Presidente da União de Freguesias de 
Moncarapacho e Fuseta, Manuel Carlos Teodoro de Sousa.

309009536 

 FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso (extrato) n.º 11822/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, por motivo de aposentação, cessou a relação 
jurídica de emprego público, os seguintes trabalhadores:

José Francisco dos Santos Verdasca, carreira assistente operacional, 
categoria encarregado operacional, posição remuneratória entre 6.ª e 7.ª, 
desligado do serviço em 08 de janeiro de 2013.

Maria de Fátima Vilela Pereira, carreira/categoria assistente opera-
cional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço em 
08 de janeiro de 2013.

José António Gonçalves dos Santos, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço 
em 08 de janeiro de 2013.

Maria do Carmo Gomes da Silva, carreira/categoria assistente ope-
racional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço em 
08 de fevereiro de 2013.

Vítor Manuel Cristóvão, carreira/categoria assistente operacional, 
posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço em 08 de 
março de 2013.

Alfredina da Conceição Pereira dos Santos, carreira/categoria assis-
tente operacional, posição remuneratória entre 3.ª e 4.ª, desligado do 
serviço em 08 de abril de 2013.

Jaime de Oliveira Marques, carreira/categoria assistente operacional, 
posição remuneratória entre 1.ª e 2.ª, desligado do serviço em 09 de 
julho de 2013.

Fernando Manuel da Trindade e Castro, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 1.ª e 2.ª, desligado do serviço 
em 09 de julho de 2013.

Maria José Garcia dos Santos Cortez, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 3.ª e 4.ª, desligado do serviço 
em 07 de agosto de 2014.
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Carmina Maria Filipe dos Santos, carreira/categoria assistente téc-
nico, 6.ª posição remuneratória, desligado do serviço em 07 de agosto 
de 2014.

Olívia de Oliveira Botelho da Costa, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 5.ª e 6.ª, desligado do serviço 
em 07 de julho de 2014.

Maria do Rosário Amorim da Cunha, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço 
em 07 de julho de 2014.

José António Martins Fabricante, carreira/categoria assistente ope-
racional, posição remuneratória entre 1.ª e 2.ª, desligado do serviço em 
05 de dezembro de 2014.

Fernanda Luísa Ribeiro Saraiva Gomes, carreira/categoria assistente 
operacional, 1.ª posição remuneratória, desligado do serviço em 05 de 
dezembro de 2014.

Deolinda Maria Ferreira Martins Norberto, carreira/categoria assis-
tente operacional, 2.ª posição remuneratória, desligado do serviço em 
07 de janeiro de 2015.

Carlos Alberto de Jesus do Carmo, carreira/categoria assistente ope-
racional, posição remuneratória entre 4.ª e 5.ª, desligado do serviço em 
07 de janeiro de 2015.

Maria de Fátima Dias Rodrigues, carreira/categoria assistente ope-
racional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço em 
06 de abril de 2015.

Eva Rita da Silva Mateus Pereira de Castro, carreira/categoria as-
sistente técnico, posição remuneratória entre 9.ª e 10.ª, desligado do 
serviço em 07 de maio de 2015.

Maria Emília Lourenço Simões Santos, carreira/categoria assistente 
operacional, posição remuneratória entre 2.ª e 3.ª, desligado do serviço 
em 07 de maio de 2015.

João Manuel Cristina Martins, carreira/categoria assistente opera-
cional, 2.ª posição remuneratória, desligado do serviço em 12 de maio 
de 2015.

José Eduardo Gomes Fouto, carreira/categoria assistente operacio-
nal, 2.ª posição remuneratória, desligado do serviço em 01 de junho 
de 2015.

21 de setembro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Odivelas, 
Nuno Filipe André Gaudêncio.

308958823 

 Despacho (extrato) n.º 11566/2015

Consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a 
consolidação da mobilidade interna na categoria e carreira de Assistente 
Operacional, do trabalhador Jorge Daniel Sousa Moreira da Silva, do 
mapa de pessoal da entidade de origem — Junta de Freguesia de Loures, 
passando a pertencer ao mapa de pessoal da entidade de destino — Junta 
de Freguesia de Odivelas — com produção de efeitos a partir de 01 de 
abril de 2015, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º, do Anexo 
à referida Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, remunerado pela 5.ª posição 
a que corresponde o nível 5 da TRU -Tabela Remuneratória Única.

21 de setembro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Odivelas, 
Nuno Filipe André Gaudêncio.

308958889 

 FREGUESIA DE PEDROUÇOS

Aviso n.º 11823/2015

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público

por tempo indeterminado de um Assistente Operacional
Em cumprimento do disposto no n.º 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 9 de abril torna -se público a lista unitária de ordenação final do 
procedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira/ categoria de Assistente Operacional, na área de 
cantoneiro de limpeza e administrativa, previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal desta freguesia.

Candidatos admitidos:
1.º António Jorge Monteiro Ribeiro de Carvalho — 14,90 valores.

Candidatos excluídos:
1.º Diana Maria Rocha Esteves — Desistiu.

A ata com a lista unitária de ordenação final, assim como as restantes 
atas, foram homologadas pelo Executivo da Freguesia, com data de 25 
de setembro de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Joaquim 
Freitas Araújo.

309003606 

 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DAS AMOREIRAS

Aviso n.º 11824/2015

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do pro-
cedimento concursal comum para ocupação de três postos de trabalho, da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, para constituição de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 791/2015, 
Diário da República, 2.ª série, N.º 15, de 22 de janeiro e após negociação do 
posicionamento remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, com Florbela da Silva Loução Gusmão (Referência A), Luís 
Miguel Mestre Costa Silva (Referência B) e Manuel Guerreiro (Referência 
C), com data de início a 01 de outubro de 2015, com a remuneração corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória e com o nível remuneratório 1 da tabela 
remuneratória única, equivalente a 505,00 €. Para os efeitos previstos nos 
artigos 45.º e 46.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os júris dos 
períodos experimentais terão a seguinte composição:

I. Referência A — Florbela da Silva Loução Gusmão:
Presidente: Nuno Miguel dos Santos Cunha Duarte, Presidente da 

Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;
1.º Vogal Efetivo: Maria Madalena Conceição Júlio Vieira, Assistente 

Técnica na Freguesia de S. Martinho das Amoreiras, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Maria Luísa Correia da Glória Guerreiro, Tesoureira 
da Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

1.º Vogal Suplente: João Pedro Guerreiro Costa Vilhena, Secretário 
da Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

2.º Vogal Suplente: Ana Cristina Loução Emídio, Presidente da As-
sembleia de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras.

II. Referência B — Luís Miguel Mestre Costa Silva:
Presidente: João Pedro Guerreiro Costa Vilhena, Secretário da Junta 

de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;
1.º Vogal Efetivo: António José da Silva Ribeiro, Assistente Opera-

cional, na Câmara Municipal de Odemira, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Maria Luísa Correia da Glória Guerreiro, Tesoureira 
da Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

1.º Vogal Suplente: Maria Madalena Conceição Júlio Vieira, Assistente 
Técnica na Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

2.º Vogal Suplente: Alberto Manuel Marques Sobral, Assistente Ope-
racional na Freguesia de S. Martinho das Amoreiras.

III. Referência C — Manuel Guerreiro:
Presidente: Nuno Miguel dos Santos Cunha Duarte, Presidente da 

Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;
1.º Vogal Efetivo: António Manuel Soares Arsénio, Assistente Ope-

racional na Freguesia de S. Martinho das Amoreiras, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: João Pedro Guerreiro Costa Vilhena, Secretário da 
Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

1.º Vogal Suplente: Maria Luísa Correia da Glória Guerreiro, Tesou-
reira da Junta de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras;

2.º Vogal Suplente: Ana Cristina Loução Emídio, Presidente da As-
sembleia de Freguesia de S. Martinho das Amoreiras.

Os períodos experimentais iniciam -se a 01 de outubro de 2015, te-
rão a duração de 90 dias e serão avaliados pela aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (0,60 × ER) + (0,30 × R) + (0,10 × AF)
sendo que:

CF — Classificação final;
ER — Elementos recolhidos pelo júri;
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R — Relatório;
AF — Ações de formação frequentadas.

A avaliação final de período experimental traduz -se numa escala de 
0 a 20 valores.

02 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Nuno Miguel 
dos Santos C. Duarte.

308991433 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE VENDA DO PINHEIRO
E SANTO ESTÊVÃO DAS GALÉS

Aviso n.º 11825/2015

Conclusão de período experimental com sucesso

Para os devidos efeitos e em cumprimento do preceituado nos arti-
gos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, 
torna -se público que foi homologada pelo Presidente da União das Fre-
guesias de Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés, a conclusão com 
sucesso dos períodos experimentais do trabalhador abaixo mencionado, 
na sequência da celebração de contrato de trabalho por tempo indeter-
minado, após procedimento concursal, conforme aviso n.º 14477/2014, 
publicado no Diário da República n.º 250, 2.ª série — Parte H, de 29 de 
dezembro de 2014.

Luís Manuel da Conceição Francisco, na carreira/categoria de As-
sistente Operacional, área de coveiro, em 28/09/2015, com a nota de 
16 valores.

Composição do júri do período experimental: Presidente: Jorge 
Manuel Zeferino Lourenço, Presidente do Executivo desta União de 
Freguesias; Vogais Efetivos: Rubia José da Silva Freitas, membro da 
Assembleia de Freguesia, desta União de Freguesias e Leonildo Esteves 
Pereira, Assistente Operacional desta União de Freguesias.

01 de outubro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Venda do Pinheiro e Santo Estêvão das Galés, Jorge Manuel Zeferino 
Lourenço.

308996415 

 FREGUESIA DE VILA NOVA DA BARONIA

Aviso n.º 11826/2015

Regulamento de Licenciamento de Atividades
Diversas da Freguesia

No uso da competência prevista na Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, torna -se público que na sua reunião de 27 de agosto de 2014 
a Junta de Freguesia de Vila Nova da Baronia aprovou o Regulamento 
de Licenciamento de Atividades Diversas da Freguesia, e que o mesmo 
foi submetido e aprovado pela Assembleia de Freguesia de Vila Nova 
da Baronia, na sua sessão de 12 de setembro de 2014.

O referido Regulamento encontra -se exposto nos serviços admi-
nistrativos da Freguesia de Vila Nova da Baronia para consulta dos 
interessados, e entra em funcionamento no dia seguinte à sua publicação 
em Diário da República.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Agostinho José 
do Ó Mira.

308999153 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 11827/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a cessação da rela-
ção jurídica de emprego público, por motivos de rescisão amigável do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao 
abrigo do Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração 
Local regulamentado pela Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro do 
trabalhador José Maria Tavares Rodrigues dos Santos, Coordenador 
Técnico, Posição Remuneratória 1, Nível 14, com efeitos a partir de 
01 de outubro de 2015.

2 de outubro de 2015. — O Diretor-Delegado, Jorge Ferreira da 
Silva Nemésio.

308995646 

PARTE J1

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.º 11828/2015
O procedimento concursal com vista ao recrutamento para cargo 

de direção intermédia de 3.º grau, para preenchimento de um lugar de 
Coordenador Principal (dirigente intermédio de 3.º grau) da Divisão de 
Bibliotecas e Documentação da Faculdade de Ciências Sociais e Huma-
nas da Universidade Nova de Lisboa, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 110, de 08 de junho (Aviso n.º 6343/2015) e na Bolsa de 
Emprego Público em 09/06/2015 (Código de Oferta OE201506/0073), 
ficou deserto.

Assim, faz -se público, no cumprimento do n.º 2 do artigo 21.º 
do Estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da ad-
ministração central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, que, por despacho 
Reitoral de 21/09/2015 e nos termos do n.º 5 do artigo 20.º da referida 
Lei, vai realizar -se procedimento concursal com vista ao preenchi-
mento desse lugar.

O posto de trabalho caracteriza -se pelo desempenho das funções 
definidas no Regulamento n.º 121/2013, publicado na 2.ª série do 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso (extrato) n.º 11829/2015

Raul Miguel de Castro, na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Leiria, no uso da competência que lhe é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

Diário da República, de 3 de abril, com as competências definidas 
no Regulamento dos Serviços da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade NOVA de Lisboa, publicado através do 
Despacho (extrato) n.º 6981/2015, na 2.ª série do Diário da República, 
de 23 de junho.

O referido procedimento concursal será publicitado até ao se-
gundo dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República, durante 10 dias úteis, na bolsa de emprego público 
(BEP — www.bep.gov.pt), contendo a indicação dos requisitos formais 
de provimento, perfil exigido e composição do júri.

06 de outubro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Costa.
208998765 
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12 de setembro, e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, aplicada por força do disposto 
no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e tendo em 
conta o deliberado pela Câmara Municipal de Leiria e Assembleia 
Municipal de Leiria, em 26.05.2015 e 26.06.2015, respetivamente, 
torna público que foi determinada a abertura do procedimento concursal 
a seguir identificado:

a) Procedimento concursal para efeitos de recrutamento e seleção 
tendo em vista o provimento do titular do cargo de direção intermédia de 
3.º grau de Chefe da Unidade de Recursos Humanos (Ref. PC.01.2015.
CURH).

Conforme determina o n.º 1 do referido artigo 21.º, as candidaturas 
deverão ser formalizadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da 
publicitação daquele procedimento na Bolsa de Emprego Público, a 
qual terá lugar no primeiro dia útil após a publicação do presente aviso 
na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se lavrou o presente aviso que vai ser publicado em órgão 
de imprensa de expansão nacional e na 2.ª série do Diário da República, 
em local especialmente dedicado a concursos para cargos dirigentes.

01 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Raul 
Castro.

308992608 
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